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APRESENTAÇÃO

É com renovada satisfação que publicamos os volumes de compilação da legislação estadual de ensino fundamental e médio referentes aos 1º e 2º semestres de 2004.

Procuramos, a exemplo do que fizemos no trabalho anterior, organizar o complexo de normas de interesse da Secretaria de Estado da Educação.

Levamos em linha de conta sugestões que nos chegaram das mais diversas fontes, quanto à seleção e organização dos textos, bem como quanto à sistemática de elaboração do índice alfabético, remissivo e por assunto da matéria compilada.

Afiguraram-se oportunas e valiosas as críticas que os leitores tiveram a bondade de nos endereçar.

Agradecemos a inestimável colaboração recebida de Diretores de Escola e de Supervisores de Ensino de toda a rede escolar.

São Paulo, 2004.

LESLIE MARIA JOSÉ DA SILVA RAMA

Coordenadora do Grupo Técnico de Recursos Legais
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LEIS  COMPLEMENTARES

LEI COMPLEMENTAR Nº 957, DE 13 DE SETEMBRO DE 2004

Institui Gratificação Suplementar - G.S. para os servidores que especifica, e dá outras providências correlatas
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Fica instituída Gratificação Suplementar - G.S. para os servidores das Secretarias de Estado e das Autarquias, na conformidade do disposto nesta lei complementar.

§ 1º - Para os cargos e as funções-atividades das classes regidas pela Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993, o valor da Gratificação corresponderá a:

1. para os servidores integrantes das classes da Escala de Vencimentos - Nível Elementar, Escala de Vencimentos - Nível Intermediário e Escala de Vencimentos - Nível Universitário:

a) R$ 70,00 (setenta reais), quando em Jornada Completa de Trabalho;

b) R$ 52,50 (cinqüenta e dois reais e cinqüenta centavos), quando em Jornada Comum de Trabalho;

c) R$ 35,00 (trinta e cinco reais), quando em Jornada Parcial de Trabalho;

2. para os servidores integrantes das classes da Escala de Vencimentos - Comissão e Escala de Vencimentos - Classes Executivas - Estrutura de Vencimentos I e Estrutura de Vencimentos II, observada a jornada de trabalho, os valores constantes do Anexo I desta lei complementar. 

...................................................................................................................................

§ 4º - Para os cargos e as funções-atividades das classes regidas pela Lei nº 7.698, de 10 de janeiro de 1992, em consonância com a Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, o valor da Gratificação corresponderá a:

1. R$ 70,00 (setenta reais), quando em Jornada Completa de Trabalho;

2. R$ 52,50 (cinqüenta e dois reais e cinqüenta centavos), quando em Jornada Comum de Trabalho.

§ 5º - Para o cargo de Dirigente Regional de Ensino, a que se refere o artigo 41 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, o valor da Gratificação corresponderá a R$ 400,00 (quatrocentos reais). 

§ 6º - Para os cargos de Secretário de Estado, Secretário Adjunto, Assessor Especial do Governador e Secretário Particular, o valor da Gratificação corresponderá a R$ 400,00 (quatrocentos reais).

...................................................................................................................................

Artigo 3º - A Gratificação Suplementar - G.S. não poderá ser percebida pelos servidores em exercício em unidades identificadas para fins de percepção de quaisquer das gratificações do Sistema de Gratificações de Saúde - SGS a que se refere o artigo 2º desta lei complementar.

Artigo 4º - O valor da referência do cargo de Pesquisador Científico VI - PqC-6, a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 727, de 15 de setembro de 1993, fica fixado em R$ 4.460,76 (quatro mil, quatrocentos e sessenta reais e setenta e seis centavos).

...................................................................................................................................

Artigo 6º - Os valores do salário-base e do adicional de função dos servidores da autarquia de regime especial Centro Estadual de Educação Tecnológica 'Paula Souza' - CEETEPS ficam reajustados em 10% (dez por cento).
Parágrafo único - O reajuste de que trata o 'caput' deste artigo será computado para cálculo do valor da hora-aula dos Docentes e Auxiliares de Magistério de 2º e 3º Graus.


...................................................................................................................................

Artigo 12 - A retribuição global mensal, para fins do disposto no artigo 11 desta lei complementar, é o somatório de todos os valores percebidos pelo Agente de Segurança Penitenciária, tais como o padrão, a gratificação pela sujeição ao Regime Especial de Trabalho Policial, o adicional por tempo de serviço, a sexta-parte, o adicional de local de exercício, a gratificação "pro labore", o adicional de insalubridade, a gratificação por atividade penitenciária, a gratificação de suporte à atividade penitenciária, a gratificação de representação, outras gratificações, incorporadas ou não, asseguradas pela legislação, e outras vantagens pecuniárias, incorporadas ou não, excetuados o salário-família, o salário-esposa, a ajuda de custo, as diárias e o auxílio-transporte.

...................................................................................................................................

Artigo 17 - A Gratificação Suplementar - G.S. de que trata o artigo 1º, e os abonos complementares a que se referem os artigos 8º, 9º, 11, e o "caput"do artigo 15 desta lei complementar, não se incorporarão aos vencimentos e salários para nenhum efeito, bem como não serão considerados para cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias, exceto para o cômputo do décimo terceiro salário, nos termos do § 1° do artigo 1° da Lei Complementar n° 644, de 26 de dezembro de 1989, e do acréscimo de 1/3 (um terço) das férias.

Artigo 18 - Sobre o valor da Gratificação Suplementar - G.S. de que trata o artigo 1º, e sobre o valor dos abonos complementares a que se referem os artigos 8º, 9º, 11 e o "caput" do artigo 15 desta lei complementar, incidirão os descontos:

I - do regime de pensão mensal instituído pela Lei nº 4.832, de 4 de setembro de 1958, com as alterações posteriores, em especial as dos artigos 132 a 163 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978;

II - da assistência médica regida pelas disposições do Decreto-lei n° 257, de 29 de maio de 1970, e legislação posterior, em especial do artigo 165 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978;

III - da contribuição previdenciária instituída pela Lei Complementar nº 943, de 23 de junho de 2003;

IV - da contribuição previdenciária mensal dos inativos e pensionistas, instituída pela Lei Complementar nº 954, de 31 de dezembro de 2003.

Artigo 19 - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o presente exercício, créditos adicionais até o limite de R$ 350.000.000,00 (trezentos e cinqüenta milhões de reais), mediante a utilização de recursos nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 20 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de setembro de 2004, ficando revogados os artigos 10 e 14 da Lei Complementar nº 901, de 12 de setembro de 2001.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de setembro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 13 de setembro de 2004.

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 180/78 à pág. 23 do vol. V; 

Lei Compl. nº 644/89 à pág. 137 do vol. XXVIII;

Lei Compl. nº 712/93 à pág. 41 do vol. XXXV;

Lei Compl. nº 754/94 à pág. 29 do vol. XXXVII;

Lei Compl. nº 808/96 à pág. 24 do vol. XLI;

Lei Compl. nº 836/97 à pág. 28 do vol. XLIV;

Lei Compl. nº 888/00 à pág. 33 do vol. L;

Lei Compl. nº 901/01 à pág. 29 do vol. LII;

Lei Compl. nº 943/03 à pág. 49 do vol. LV;

Lei Compl. nº 954/03 à pág. 27 do vol. LVI;

Lei nº 4.832/58 à pág. 208 do vol. 1;

Decr.-lei nº 257/70 à pág. 441 do vol. 2;

Lei nº 7.698/92 à pág. 25 do vol. XXXIII.
A Lei Compl. nº 961/04 alterou os §§ 10 e 11 do art. 1º, não incluídos neste volume.

ANEXO I
a que se refere o item 2 do § 1º do artigo 1º da 

Lei Complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004
Subanexo 1
(Administração Direta)

	Denominação
	 Valor

	Analista de Planejamento e Gestão .......................................................................
	70,00

	Analista de Planejamento Educacional ..................................................................
	70,00

	Analista de Recursos Humanos .............................................................................
	70,00

	Analista para Modernização Administrativa ...........................................................
	70,00

	Analista para Transportes ......................................................................................
	70,00

	Analista Supervisor ................................................................................................
	70,00

	Assessor de Ouvidoria ...........................................................................................
	300,00

	Assessor Técnico da Junta Comercial ...................................................................
	270,00

	Assessor Técnico de Gabinete ..............................................................................
	400,00

	Assistente ...............................................................................................................
	70,00

	Assistente Administrativo de Ensino ......................................................................
	70,00

	Assistente de Ouvidoria .........................................................................................
	170,00

	Assistente de Planejamento Agropecuário I ..........................................................
	120,00

	Assistente de Planejamento Agropecuário II .........................................................
	170,00

	Assistente de Planejamento Agropecuário III.........................................................
	270,00

	Assistente de Planejamento e Controle I ...............................................................
	120,00

	Assistente de Planejamento e Controle II ..............................................................
	170,00

	Assistente de Planejamento e Controle III .............................................................
	270,00

	Assistente de Planejamento e Gestão de Recursos Humanos .............................
	270,00

	Assistente de Planejamento e Gestão I .................................................................
	120,00

	Assistente de Planejamento e Gestão II ................................................................
	170,00

	Assistente de Planejamento e Gestão III ...............................................................
	270,00

	Assistente de Planejamento Educacional ..............................................................
	120,00

	Assistente Especial do Governador........................................................................
	400,00

	Assistente Técnico de Coordenador ......................................................................
	300,00

	Assistente Técnico de Direção I .............................................................................
	120,00

	Assistente Técnico de Direção II ............................................................................
	170,00

	Assistente Técnico de Direção III............................................................................
	270,00

	Assistente Técnico de Ensino ................................................................................
	70,00

	Assistente Técnico de Gabinete I ..........................................................................
	120,00

	Assistente Técnico de Gabinete II .........................................................................
	170,00

	Assistente Técnico de Gabinete III ........................................................................
	270,00

	Assistente Técnico de Recursos Humanos I .........................................................
	120,00

	Assistente Técnico de Recursos Humanos II ........................................................
	170,00

	Assistente Técnico para Modernização Administrativa ..........................................
	270,00

	Auxiliar de Gabinete ...............................................................................................
	70,00

	Auxiliar de Secretário Particular .............................................................................
	70,00

	Chefe de Cerimonial ..............................................................................................
	400,00

	Chefe de Escritório do Governo .............................................................................
	270,00

	Chefe de Gabinete .................................................................................................
	400,00

	Chefe de Inspetoria de Esportes e Recreação ......................................................
	70,00

	Chefe de Posto de Atendimento ............................................................................
	70,00

	Chefe de Seção .....................................................................................................
	70,00

	Chefe de Seção Técnica ........................................................................................
	70,00

	Controlador de Programação Orçamentária ..........................................................
	70,00

	Coordenador ..........................................................................................................
	400,00

	Coordenador de Polícia .........................................................................................
	400,00

	Delegado Regional de Cultura ...............................................................................
	130,00

	Delegado Regional de Esportes ............................................................................
	130,00

	Delegado Regional do Interior ...............................................................................
	130,00

	Delegado Regional de Turismo .............................................................................
	130,00

	Diretor de Centro Social Urbano ............................................................................
	70,00

	Diretor de Departamento ........................................................................................
	230,00

	Diretor de Divisão ...................................................................................................
	130,00

	Diretor de Serviço ..................................................................................................
	70,00

	Diretor Técnico de Departamento ..........................................................................
	350,00

	Diretor Técnico de Divisão .....................................................................................
	230,00

	Diretor Técnico de Serviço .....................................................................................
	130,00

	Encarregado de Posto de Atendimento .................................................................
	70,00

	Encarregado de Setor ............................................................................................
	70,00

	Encarregado de Setor Técnico ..............................................................................
	70,00

	Encarregado de Turma...........................................................................................
	70,00

	Lançador Chefe ......................................................................................................
	70,00

	Oficial de Gabinete .................................................................................................
	70,00

	Ouvidor de Polícia ..................................................................................................
	400,00

	Presidente da Corregedoria Administrativa do Estado ..........................................
	400,00

	Presidente da Junta Comercial ..............................................................................
	400,00

	Secretário ...............................................................................................................
	70,00

	Secretário Geral da Junta Comercial .....................................................................
	350,00

	Supervisor de Equipe de Ação Social ....................................................................
	70,00

	Supervisor de Equipe de Assistência Técnica II ....................................................
	270,00

	Supervisor de Equipe Técnica ...............................................................................
	70,00

	Supervisor Equipe de Assistência Técnica I ..........................................................
	170,00


ANEXO I
a que se refere o item 2 do § 1º do artigo 1º

da Lei Complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004
Subanexo 2
(Administração Direta)


	Denominação
	 Valor

	ESTRUTURA DE VENCIMENTOS I
	

	Executivo Público I ...............................................................................................
	270,00

	Executivo Público II ..............................................................................................
	400,00

	ESTRUTURA DE VENCIMENTOS II
	

	Assistente Técnico da Administração Pública .....................................................
	300,00

	Assistente Técnico da Administração Superior ....................................................
	400,00

	Assessor Técnico da Administração Superior...................................................... 
	400,00


ANEXO I
a que se refere o item 2 do § 1º do artigo 1º da

Lei Complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004
Subanexo 3
(Autarquias)

	Denominação 
	Valor

	Analista de Planejamento Educacional ................................................................
	70,00

	Analista de Recursos Humanos ...........................................................................
	70,00

	Analista de Sistemas ...........................................................................................
	70,00

	Analista Supervisor...............................................................................................
	70,00

	Assessor Técnico Chefe ......................................................................................
	400,00

	Assistente ............................................................................................................
	70,00

	Assistente de Planejamento e Controle I .............................................................
	120,00

	Assistente de Planejamento e Controle II ............................................................
	170,00

	Assistente de Planejamento e Controle III ...........................................................
	270,00

	Assistente de Planejamento Orçamentário e Financeiro I ...................................
	120,00

	Assistente de Planejamento Orçamentário e Financeiro II ..................................
	170,00

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária I .....................................................
	120,00

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária II ....................................................
	170,00

	Assistente Técnico de Defesa Agropecuária III ...................................................
	270,00

	Assistente Técnico de Direção I ..........................................................................
	120,00

	Assistente Técnico de Direção II .........................................................................
	170,00

	Assistente Técnico de Direção III ........................................................................
	270,00

	Assistente Técnico de Direção IV ........................................................................
	300,00

	Assistente de Planejamento Agropecuário I ........................................................
	120,00

	Assistente de Planejamento Agropecuário II .......................................................
	170,00

	Assistente de Planejamento Agropecuário III.......................................................
	270,00

	Assistente Técnico de Recursos Humanos I .......................................................
	120,00

	Assistente Técnico de Recursos Humanos II ......................................................
	170,00

	Assistente Técnico Especializado ........................................................................
	300,00

	Assistente Técnico Especializado em Defesa .....................................................
	300,00

	Assistente Técnico para Assuntos de Energia .....................................................
	300,00

	Auxiliar Administrativo ..........................................................................................
	70,00

	Auxiliar de Gabinete .............................................................................................
	70,00

	Chefe de Gabinete da Comissão .........................................................................
	400,00

	Chefe de Gabinete de Autarquia .........................................................................
	400,00

	Chefe de Seção ...................................................................................................
	70,00

	Chefe de Seção Técnica ......................................................................................
	70,00

	Chefe de Turma ...................................................................................................
	70,00

	Coordenador ........................................................................................................
	400,00

	Comissário-Chefe ................................................................................................
	350,00

	Comissário-Geral..................................................................................................
	400,00

	Diretor Adjunto .....................................................................................................
	400,00

	Diretor de Departamento .....................................................................................
	230,00

	Diretor de Divisão ................................................................................................
	130,00

	Diretor de Serviço ................................................................................................
	70,00

	Diretor Executivo ..................................................................................................
	400,00

	Diretor Técnico de Departamento ........................................................................
	350,00

	Diretor Técnico de Divisão ...................................................................................
	230,00

	Diretor Técnico de Serviço ...................................................................................
	130,00

	Diretor Superintendente .......................................................................................
	400,00

	Encarregado de Setor ..........................................................................................
	70,00

	Encarregado de Setor Técnico ............................................................................
	70,00

	Encarregado de Turma ........................................................................................
	70,00

	Encarregado de Turno .........................................................................................
	70,00

	Oficial de Gabinete ..............................................................................................
	70,00

	Orientador Previdenciário ....................................................................................
	70,00

	Secretária de Diretoria .........................................................................................
	70,00

	Secretário .............................................................................................................
	70,00

	Superintendente ...................................................................................................
	400,00

	Supervisor de Equipe de Assistência Rodoviária ................................................
	70,00

	Supervisor de Equipe de Pedágio .......................................................................
	70,00

	Supervisor de Equipe Técnica .............................................................................
	70,00

	Supervisor de Praça de Pedágio .........................................................................
	70,00

	Supervisor de Praça de Pesagem........................................................................ 
	70,00


ANEXO I
a que se refere o item 2 do § 1º do artigo 1º da

Lei Complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004
Subanexo 4
(Autarquias)

	Denominação
	 Valor

	ESTRUTURA DE VENCIMENTOS I
	

	Executivo Público I................................................................................................
	270,00

	ESTRUTURA DE VENCIMENTOS II 
	

	Assistente Técnico da Administração Pública....................................................... 
	300,00


_____________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 958, DE 13 DE SETEMBRO DE 2004

Altera a Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, que institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação. e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Os dispositivos da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, abaixo identificados, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o item 3 do parágrafo único do artigo 20:

"3 - Diretor de Escola e Supervisor de Ensino: mediante a apresentação de certificado de conclusão de curso de pós-graduação de mestrado ou de doutorado, serão enquadrados, respectivamente, nos Níveis IV ou V". (NR)

II - o artigo 27:

"Artigo 27 - O integrante do Quadro do Magistério, quando nomeado para cargo de outra classe da mesma carreira, será enquadrado, na data do exercício, de acordo com o nível do seu cargo de origem ou no último nível da nova classe, se não houver a devida correspondência. (NR)

§ 1º - Na aplicação do disposto no "caput" deste artigo, não serão considerados os níveis decorrentes da aplicação da Evolução Funcional de que tratam os artigos 18 a 26 desta lei complementar.

§ 2º - Nos casos de designação para cargo ou função de outra classe, o integrante da carreira do magistério perceberá os vencimentos correspondentes ao nível retribuitório inicial da nova classe.

§ 3º - O integrante das classes de docentes, ocupante de função-atividade, que for nomeado para cargo de mesma denominação, será enquadrado no mesmo nível e faixa da função-atividade de origem.

III - o parágrafo único do artigo 32:

"Artigo 32 - .........................................................................................

Parágrafo único - Cada classe de docente e de suporte pedagógico é composta de 5 (cinco) níveis de vencimentos, correspondendo o primeiro nível ao vencimento inicial das classes e os demais à progressão horizontal decorrente da Evolução Funcional prevista nesta lei complementar". (NR)

IV - o § 2º do artigo 1º das Disposições Transitórias:

"Artigo 1º - ..........................................................................................

§ 2º - Se, em decorrência do disposto neste artigo, resultar enquadramento do cargo ou da função-atividade em nível cujo valor seja inferior à quantia resultante da soma do vencimento ou salário-base, da Gratificação Extra, da Gratificação de Magistério, da Complementação do Piso e da Gratificação da função, efetivamente percebidos pelo servidor, no cargo do qual é titular, este fará jus ao recebimento da diferença, a título de vantagem pessoal.(NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados à Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, os seguintes dispositivos:

I - ao inciso II do artigo 22, a alínea "d" com a seguinte redação:

"d) do Nível IV para a Nível V - 6 (seis) anos".

II - ao artigo 39, o § 4º com a seguinte redação:

"§ 4º - Fica assegurado ao docente titular de cargo o direito de optar, por ocasião da aposentadoria, em substituição ao cálculo no período determinado no "caput" deste artigo, pela média obtida em período anterior à vigência desta lei complementar, correspondente:

I - durante qualquer período de 84 (oitenta e quatro) meses ininterruptos em que prestou serviços contínuos, sujeito à mesma jornada de trabalho docente, efetuada a devida equivalência entre horas e horas-aula;

II - durante qualquer período de 120 (cento e vinte) meses intercalados e de sua opção, em que prestou serviços sujeito à mesma jornada de trabalho docente, efetuada a devida equivalência entre horas e horas-aula."

III - ao artigo 1º das Disposições Transitórias, o § 3º com a seguinte redação:

§ 3º - O valor da vantagem a que se refere o § 2º deste artigo será atualizado na mesma proporção que corresponder à Escala de Vencimentos aplicável à respectiva classe.

Artigo 3º - A Escala de Vencimentos - Classes Suporte Pedagógico e a Escala de Vencimentos - Classes Suporte Pedagógico em Extinção, instituídas, respectivamente, pelo inciso II do artigo 32 e pelos incisos II e III do artigo 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, ficam alteradas na conformidade dos Anexos I e II desta lei complementar.

Artigo 4º - A Escala de Vencimentos - Classes Docentes e a Escala de Vencimentos - Classe Docente em Extinção, instituídas, respectivamente, pelo inciso I do artigo 32 e pelo inciso I do artigo 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, ficam alteradas na forma do Anexo III desta lei complementar.

Artigo 5º- Os integrantes das classes de Suporte Pedagógico terão seus cargos reenquadrados de acordo com o Anexo IV desta lei complementar.

Artigo 6º - O disposto nesta lei complementar aplica-se aos inativos e aos pensionistas. 

Artigo 7º - A Secretaria da Educação procederá ao reenquadramento dos integrantes do Quadro do Magistério, em atividade, abrangidos pelo disposto nesta lei complementar, cabendo à Secretaria da Fazenda efetuar o reenquadra-mento dos inativos.

Artigo 8º - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercício, se necessário, créditos suplementares até o limite de R$ 163.310.000,00 (cento e sessenta e três milhões e trezentos e dez mil reais), mediante a utilização de recursos nos termos do artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 9º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de setembro de 2004, à exceção do inciso IV do artigo 1º e do inciso III do artigo 2º, que retroagem seus efeitos a 1º de abril de 2002, bem como do inciso II do artigo 2º, que retroage seus efeitos a 1º de fevereiro de 2003.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Artigo único - Aos integrantes do Quadro do Magistério nomeados para cargo de outra classe da mesma carreira, e cujo exercício tenha ocorrido no período de 1º de fevereiro de 1998 até a data da vigência desta lei complementar, aplica-se o disposto no artigo 27 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, com a redação dada pelo inciso II do artigo 1º desta lei complementar.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de setembro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 13 de setembro de 2004.

______

NOTA:

A Lei Compl. nº 836/97 encontra-se à pág. 28 do vol.XLIV.

ANEXO I

A que se refere o artigo 3º da Lei Complementar nº 958, de 13 de setembro de 2004

ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSES SUPORTE PEDAGÓGICO

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS

	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	1.249,50 
	1.311,98
	1.377,58 
	1.446,46 
	1.518,77

	2
	1.373,40 
	1.442,07
	1.514,17 
	1.589,87
	  1.669,36

	
	TABELA II – 30 HORAS SEMANAIS
	

	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	937,13 
	983,99 
	1.033,19 
	1.084,85
	 1.139,08 

	2
	1.030,05 
	1.081,55 
	1.135,63 
	1.192,41 
	1.252,03 


ANEXO II

A que se refere o artigo 3º da Lei Complementar nº 958, de 13 de setembro de 2004

SUBANEXO 2

ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSES SUPORTE PEDAGÓGICO EM EXTINÇÃO

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS

	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	1.012,95
	1.063,60
	1.116,78
	1.172,62
	1.231,25

	
	TABELA II – 30 HORAS SEMANAIS
	

	1
	759,71
	797,70
	837,58
	879,46
	923,44


SUBANEXO 3

ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSE SUPORTE PEDAGÓGICO EM EXTINÇÃO

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS

	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	2
	1.675,80
	1.759,59
	1.847,57
	1.939,95
	2.036,95

	
	TABELA II – 30 HORAS SEMANAIS
	

	2
	1.256,85
	1.319,69
	1.385,68
	1.454,96
	1.527,71


ANEXO III

A que se refere o artigo 4º da Lei Complementar nº 958, de 13 de setembro de 2004.

ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSES DOCENTES

TABELA I - 30 HORAS SEMANAIS

	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	726,19
	762,50
	800,62
	840,65
	882,68

	2
	840,65
	882,68
	926,82
	973,16
	1.021,81

	
	TABELA II – 24 HORAS SEMANAIS
	

	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	580,95
	610,00
	640,50
	672,53
	706,15

	2
	672,53
	706,15
	741,45
	778,52
	817,44


ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSE DOCENTE EM EXTINÇÃO

TABELA I - 30 HORAS SEMANAIS

	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	778,53
	817,46
	858,33
	901,25
	946,31

	
	TABELA II – 24 HORAS SEMANAIS
	

	FAIXA / NÍVEL 
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	622,82
	653,97
	686,66
	721,00
	757,05


ANEXO IV

Ao que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº 958, de 13 de setembro de 2004

ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSES SUPORTE PEDAGÓGICO

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	Faixa 
	Nível 
	Faixa 
	Nível 

	1
	I
	1
	II

	1
	II
	1
	III

	1
	III
	1
	IV

	1
	IV
	1
	V

	2
	I
	2
	II

	2
	II
	2
	III

	2
	III
	2
	IV

	2
	IV
	2
	V


__________________
LEI COMPLEMENTAR Nº 963, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2004

Institui bônus aos integrantes do Quadro do Magistério, e dá outras providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Fica concedido, nos termos da presente lei complementar, bônus aos integrantes do Quadro do Magistério em exercício nas unidades escolares, nos órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação, ou afastados junto ao Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município.

Parágrafo único - Não fará jus ao bônus de que trata o "caput", o servidor que na data-base estiver afastado junto a unidade administrativa não pertencente à estrutura básica da Secretaria da Educação.

Artigo 2º - O bônus constitui vantagem pecuniária a ser concedida uma única vez, no corrente ano, aos servidores referidos no artigo 1º, de acordo com os resultados obtidos pelas ações desenvolvidas nas unidades escolares, a freqüência apresentada durante o exercício de 2004 e a participação no Programa de Formação Continuada da Secretaria da Educação, na forma a ser regulamentada.

Artigo 3º - A concessão do bônus de que trata esta lei complementar será devida ao servidor que contar, em 1º de dezembro de 2004, com, no mínimo, 200 (duzentos) dias de exercício referentes ao período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2004.

Artigo 4º - O bônus será calculado proporcionalmente ao número de pontos atribuídos na forma a ser regulamentada, tendo como valor de referência R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais).

Parágrafo único - O valor do bônus a ser concedido será proporcional à média de carga horária cumprida pelo servidor e calculado de acordo com o total de dias efetivamente cumpridos.

Artigo 5º - O bônus de que trata esta lei complementar será devido aos integrantes do Quadro do Magistério afastados, designados ou nomeados em comissão junto aos órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação, em conformidade com os seguintes critérios:

I - para os profissionais que atuam nas Diretorias de Ensino será considerada a média dos resultados dos indicadores de desenvolvimento do conjunto das escolas jurisdicionadas nas respectivas Diretorias de Ensino, somada à aferição da freqüência individual;

II - para os profissionais que atuam nos outros órgãos da Secretaria da Educação será considerada a média dos resultados dos indicadores de desenvolvimento do conjunto das escolas da rede estadual de ensino, somada à aferição da freqüência individual.

Parágrafo único - Aos integrantes do Quadro do Magistério afastados junto a entidades de classe do Magistério será concedido bônus correspondente à pontuação a ser definida em regulamento, nos termos do artigo 4º desta lei complementar.

Artigo 6º - Não se aplicam os dispositivos desta lei complementar aos docentes estagiários.

Artigo 7º - A importância paga a título de bônus não se incorpora aos vencimentos ou salários para nenhum efeito e não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária, incidindo sobre referida importância, quando for o caso, os descontos previdenciários e de assistência médica.

Artigo 8º - Fica fixada a data-base de 1º de dezembro de 2004 para consolidar a situação funcional e as ocorrências a serem consideradas para fins de concessão do bônus de que trata o artigo 1º desta lei complementar.

Artigo 9º - O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua vigência.

Artigo 10 - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercício, créditos suplementares, se necessário, mediante a utilização de recursos nos termos do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Artigo 11 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de dezembro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16 de dezembro de 2004.

_______________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 964, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2004

Prorroga o prazo para a concessão da Gratificação Área Educação, instituída pela Lei Complementar nº 834, de 4 de novembro de 1997

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Fica prorrogado, até 31 de dezembro de 2005, para os integrantes do Quadro da Secretaria da Educação, o prazo para a concessão da Gratificação Área Educação, instituída pela Lei Complementar nº 834, de 4 de novembro de 1997.

Artigo 2º - O disposto no artigo 1º aplica-se aos inativos e pensionistas.

Artigo 3º - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar serão cobertas com as dotações próprias do orçamento vigente.

Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2005.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de dezembro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16 de dezembro de 2004.

______

NOTA:

A Lei Compl. nº 834/97 encontra-se à pág. 25 do vol. XLIV. 

__________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 966, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2004

Institui Bônus Merecimento aos servidores do Quadro da Secretaria da Educação - QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, em exercício na Secretaria da Educação, e dá outras providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Fica instituído Bônus Merecimento aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação - QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, em exercício na Secretaria da Educação.

Artigo 2º - O Bônus Merecimento constitui vantagem pecuniária a ser concedida uma única vez, no corrente ano, aos servidores referidos no artigo 1º que, na data base de 1º de dezembro de 2004, se encontrem em exercício em unidade da Secretaria da Educação, há pelo menos 180 (cento e oitenta) dias consecutivos imediatamente anteriores à data fixada neste artigo.

Artigo 3º - O Bônus Merecimento terá como valor de referência R$ 500,00 (quinhentos reais) e será proporcional à freqüência apresentada pelo servidor durante o exercício de 2004 e à jornada de trabalho a que estiver sujeito, na forma a ser estabelecida em regulamento.

Artigo 4º- Aos servidores de que trata esta lei complementar, afastados junto ao Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município, bem como junto a entidade de classe representativa de seus respectivos Quadros, será concedido Bônus Merecimento, nos termos e condições estabelecidos nesta lei complementar.

Artigo 5º- É vedada a concessão de Bônus Merecimento ao servidor que, na data-base estabelecida no artigo 2º desta lei complementar, estiver afastado junto a unidade administrativa não-pertencente à estrutura básica da Secretaria da Educação.

Artigo 6º- Fica vedada a percepção cumulativa do Bônus Merecimento com o Bônus instituído para os integrantes do Quadro do Magistério, exceto nas acumulações permitidas em lei.

Artigo 7º- A importância paga a título de Bônus Merecimento não se incorporará aos vencimentos ou salários para nenhum efeito e não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária, incidindo sobre referida importância, quando for o caso, os descontos previdenciários e de assistência médica.

Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará as disposições desta lei complementar no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir de sua vigência.

Artigo 9º - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercício, créditos suplementares, se necessário, mediante a utilização de recursos, nos termos do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 10 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de dezembro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16 de dezembro de 2004.

______________________

IV

LEIS

LEI Nº 11.782, DE 22 DE JULHO DE 2004

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2005

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Artigo 1º - Em cumprimento ao artigo 174, § 2º, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 39, I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, são estabelecidas as diretrizes orçamentárias para 2005, compreendendo:

I – as metas e prioridades da administração pública estadual;

II – as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do Estado;

III – a organização e a estrutura dos orçamentos;

IV – a alteração da legislação tributária do Estado;

V – a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento;

VI – a administração da dívida e captação de recursos;

VII – as disposições gerais.

CAPÍTULO II

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Artigo 2º - As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2005 são as especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta lei, e devem observar as seguintes orientações estratégicas:

I – Governo Empreendedor – ação voltada ao desenvolvimento sustentado e à geração de emprego e renda;

II – Governo Educador – ação voltada à formação do cidadão por intermédio da educação, qualificação e valorização profissional;

III – Governo Solidário – ação voltada à inclusão social, por meio da parceria Estado/Sociedade, dignificando o cidadão;

IV – Governo Prestador de Serviços de Qualidade – ação voltada à humanização, eficiência e eficácia dos serviços públicos, objetivando a qualidade de vida.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DOS ORÇA-MENTOS DO ESTADO

Artigo 3º - O projeto de lei orçamentária anual do Estado para 2005 será elaborado em observância às diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 174 da Constituição do Estado, à Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e à Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 4º - Os valores dos orçamentos das Universidades Estaduais serão fixados na proposta orçamentária do Estado para 2005, devendo as liberações mensais dos recursos do Tesouro respeitar, no mínimo, o percentual global de 9,57% (nove inteiros e cinqüenta e sete centésimos por cento) da arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS – Quota-Parte do Estado, no mês de referência.

§ 1º - À arrecadação prevista no “caput” deste artigo serão adicionados 9,57% (nove inteiros e cinqüenta e sete centésimos por cento) das Transferências Correntes da União, decorrentes da compensação financeira pela desoneração do ICMS das exportações, energia elétrica e dos bens de ativos fixos, conforme dispõe a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, efetivamente realizadas.

§ 2º - O acréscimo de gastos para expansão de vagas no Ensino Superior Público poderá ser custeado pela destinação de recursos suplemen-tares, observados estudos relativos a esse fim.

§ 3º - O Poder Executivo dará continuidade ao programa de expansão do ensino superior público em parceria com as Universidades Estaduais.

Artigo 5º - As receitas próprias das autarquias, fundações e sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, serão destinadas, prioritariamente, ao atendimento de suas despesas de custeio, incluindo pessoal e encargos sociais, e dos respectivos serviços da dívida.

Artigo 6º - O orçamento fiscal e o orçamento de investimentos das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, terão por fim cumprir as disposições constitucionais, entre elas a de reduzir as desigualdades inter-regionais, na conformidade do disposto no § 7º do artigo 174 da Constituição do Estado.

Artigo 7º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2005, a projeção das despesas com pessoal e encargos observará:

I – os quadros de cargos e funções a que se refere o artigo 115, § 5º, da Constituição do Estado;

II – o montante a ser gasto no exercício de 2004, a previsão de crescimento vegetativo da folha de pagamento e dispositivos constitucionais;

III – os limites estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 8º - As contratações de pessoal e movimentações do quadro que importem em alterações de salários ou incremento de despesas de que trata o artigo 169, §1º, da Constituição Federal somente ocorrerão se houver dotação orçamentária suficiente e estiverem atendidos os requisitos e os limites estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 9° - O orçamento de investimentos das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto deverá orientar-se pelas disposições desta lei e compreenderá as ações destinadas:

I – ao planejamento, gerenciamento e execução de obras;

II – à aquisição de imóveis ou bens de capital;

III – à aquisição de instalações, equipamentos e material permanente.

Artigo 10 – Os recursos à conta do Tesouro do Estado destinados às sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto serão previstos no orçamento fiscal sob a forma de constituição ou aumento de capital e serão destinados ao pagamento de despesas decorrentes de investimentos e do serviço da dívida.

Artigo 11 – Os recursos à conta do Tesouro do Estado destinados à complementação de benefícios referentes ao pagamento de proventos a inativos e pensionistas, abrangidos pela Lei nº 200, de 13 de maio de 1974, serão alocados no orçamento fiscal em dotações próprias, consignadas em categoria de programação específica, em favor das respectivas sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto.

Artigo 12 – O processo de elaboração da lei orçamentária para 2005 contará com ampla participação popular, devendo o Governo do Estado promover audiências públicas em todas as regiões administrativas do Estado de São Paulo, além das sub-regiões da Grande São Paulo.

§ 1º - Além das iniciativas mencionadas no “caput” deste artigo, o Poder Executivo poderá ainda realizar uma audiência pública geral, inclusive com a utilização dos meios eletrônicos disponíveis.

§ 2º - As audiências serão divulgadas e realizadas em datas estabelecidas pelo Poder Executivo, e sob os critérios por este fixados.

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS DO ESTADO

Artigo 13 – A proposta orçamentária do Estado para 2005 será encaminhada pelo Poder Executivo à Assembléia Legislativa até 30 de setembro de 2004, contendo:

I – mensagem;

II – projeto de lei orçamentária;

III – demonstrativo dos efeitos sobre as receitas e as despesas, de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

Artigo 14 – A mensagem que encaminhar o projeto de lei deverá explicitar:

I – as eventuais alterações, de qualquer natureza, e as respectivas justificativas, em relação às determinações contidas nesta lei;

II – os critérios adotados para estimativa das fontes de recursos para o exercício;

III – a compatibilização das prioridades constantes da proposta orçamentária com as aprovadas nesta lei;

IV – os recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, na forma do disposto no artigo 255 da Constituição do Estado, incluindo os gastos com inativos;

V – demonstrativo da alocação de recursos para o financiamento das ações e dos serviços públicos de saúde de que trata a Emenda Constitucional nº 29, incluindo os gastos com inativos.

Artigo 15 – Na ausência da lei complementar prevista no artigo 174, § 9º, da Constituição do Estado, integrarão e acompanharão o projeto de lei e a lei orçamentária anual:

I – texto da lei;

II – quadros orçamentários consolidados dos orçamentos fiscal e da seguridade social, compreendendo:

1 – receita por fonte; despesa por categoria econômica e grupos, segundo os orçamentos e despesa por programas;

2 – despesa por função, subfunção e programa, conforme os vínculos de recursos;

3 – receitas previstas para as fundações, autarquias e empresas dependentes.

III – anexo da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminados por unidade orçamentária, compreendendo autarquia, fundação, empresa dependente e unidades da administração direta, detalhada até o nível de atividade e de projeto, segundo os grupos de despesa e as fontes de recursos;

IV – anexo do orçamento de investimentos a que se refere o artigo 174, § 4°, da Constituição Estadual, compreendendo:

1 – demonstrativo geral do valor global do investimento por sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto e os valores das suas fontes de recursos;

2 – demonstrativo geral dos valores dos investimentos por função e as respectivas fontes de recursos;

3 – demonstrativo dos investimentos por sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, contendo os valores por projeto e as respectivas fontes de recursos;

4 – descrição específica da sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, com a respectiva base legal de constituição, a indicação do órgão ao qual está vinculada e sua composição acionária.

Parágrafo único – O Poder Executivo poderá, se necessário, adicionar outros demonstrativos, visando a melhor explicitação da programação prevista.

Artigo 16 – As despesas com publicidade deverão ser destacadas em atividade específica na estrutura programática, sob denominação que permita a sua clara identificação. 

Artigo 17 – Serão previstas na lei orçamentária anual as despesas específicas para formação, treinamento, desenvolvimento e reciclagem de pessoal, bem como as necessárias à realização de certames, provas e concursos, tendo em vista as disposições legais relativas à promoção, acesso e outras formas de modalidade funcional previstas nas leis que tratam dos Planos de Cargos e Salários e dos Planos de Carreiras do Estado.

Artigo 18 – A lei orçamentária, observado o disposto no artigo 45 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, somente incluirá novos projetos se já estiverem adequadamente contemplados aqueles em andamento.

Artigo 19 – A proposta orçamentária conterá reserva de contingência, constituída, exclusivamente, com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo, 0,2% (dois décimos por cento) da receita corrente líquida.

Artigo 20 – Para efeito do disposto no artigo 13, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e as Universidades Estaduais encaminharão ao Poder Executivo suas propostas orçamentárias para 2005, até o último dia útil do mês de julho de 2004, observadas as disposições desta lei.

CAPÍTULO V

DAS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBU-TÁRIA

Artigo 21 – O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I – instituição e regulamentação da Contribuição de Melhoria, decorrente de obras públicas;

II – revisão das taxas, objetivando sua adequação ao custo dos serviços prestados;

III – revisão das alíquotas do ICMS com o objetivo de gerar recursos para programas específicos, tais como os habitacionais e outros, voltados à população de baixa renda, bem como adequá-las ao conceito de seletividade em função da essencialidade das mercadorias e serviços;

IV – modificação na legislação do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, objetivando a adequação dos prazos de recolhimento, atualização da tabela dos valores venais dos veículos e alteração de alíquotas;

V – aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos estaduais, objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, além da racionalização de custos e recursos em favor do Estado e contribuintes.

CAPÍTULO VI

DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE FOMENTO

Artigo 22 – As agências financeiras oficiais de fomento, que constituem o Sistema Estadual de Crédito, atuarão, prioritariamente, no apoio aos programas e projetos relacionados com os objetivos globais do Governo do Estado, nas políticas de desenvolvimento econômico, social e tecnológico, tendo como objetivo prioritário a geração de emprego.

§ 1º - O Tesouro do Estado, observada sua capacidade financeira, poderá transferir ou repassar recursos às agências oficiais para execução das políticas a que se refere este artigo.

§ 2º - Os empréstimos e financiamentos concedidos pelas agências de fomento deverão garantir, no mínimo, a remuneração dos custos de captação e de administração dos recursos, ressalvados os casos disciplinados por legislação específica.

§ 3º - As agências de fomento poderão, dentro de suas disponibilidades, conceder crédito escolar educativo e bolsas-auxílio, financiados com recursos próprios e do Tesouro do Estado.

CAPÍTULO VII

DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E CAPTAÇÃO DE RECURSOS

Artigo 23 – A administração da dívida interna e externa contratada e a captação de recursos por órgãos ou entidades da administração pública estadual, obedecida a legislação em vigor, limitar-se-ão à necessidade de recursos para atender:

I – mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades governamentais:

a) ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade;

b) aos investimentos definidos nas metas e prioridades do Governo do Estado;

c) ao aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto;

d) à antecipação de receita orçamentária.

II – mediante alienação de ativos:

a) prioritariamente ao atendimento de programas sociais;

b) ao ajuste do setor público e redução do endividamento;

c) à renegociação de passivos.

Artigo 24 – Na lei orçamentária anual, as despesas com amortizações, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base apenas nas operações contratadas ou com autorizações concedidas até a data do encaminhamento do projeto de lei orçamentária à Assembléia Legislativa.

Parágrafo único – O Poder Executivo encaminhará juntamente com a proposta orçamentária para 2005:

1 – quadro detalhado de cada operação de crédito, incluindo credor, taxa de juros, sistemática de atualização e cronograma de pagamento do serviço da dívida.

2 – quadro demonstrativo da previsão de pagamento do serviço da dívida para 2005, incluindo modalidade de operação, valor do principal, juros e demais encargos.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 25 – Observado o disposto no artigo 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, caso seja necessário proceder à limitação de empenho e movimentação financeira, para cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no “Anexo de Metas Fiscais” desta lei, o percentual de redução deverá incidir sobre o total de atividades e sobre o de projetos, separadamente, calculado de forma proporcional à participação de cada Poder e do Ministério Público, excluídas as despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida.

§ 1º - Na hipótese de ocorrência do disposto no “caput” deste artigo, o Poder Executivo comunicará aos demais Poderes e ao Ministério Público o correspondente montante que caberá a cada um na limitação de empenho e movimentação financeira, acompanhado da devida memória de cálculo e da justificação do ato.

§ 2º - Os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público, com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior, publicarão ato estabelecendo os montantes que, calculados na forma do “caput” deste artigo, caberão aos respectivos órgãos na limitação de empenho e movimentação financeira.

Artigo 26 – As sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto e as fundações deverão buscar alternativas de financiamento, objetivando o desenvolvimento e a expansão de suas atividades.

Parágrafo único – Os recursos do Tesouro do Estado destinados às entidades referidas neste artigo limitar-se-ão às atividades imprescindíveis não financiáveis.

Artigo 27 – Poderão ser objeto de realização através de parcerias público-privadas os seguintes programas e ações constantes do Anexo de Prioridades e Metas:

I – Centros Logísticos Integrados;

II – Ampliação da Capacidade do Porto de São Sebastião;

III – Ampliação da Capacidade e Modernização da Malha Rodoviária;

IV – Transposição da Região Metropolitana de São Paulo – Ferroanel/Rodoanel;

V – Governo Eletrônico – Infra-Estrutura e Modernização de Sistemas;

VI – Implantação de Linhas Metro-Ferroviárias;

VII – Implantação do Expresso Aeroporto e Trem de Guarulhos;

VIII – Sistema Viário de Interesse Metropolitano;

IX – Implantação do Trem Intrametropolitano;

X – Modernização e Racionalização do Sistema Penitenciário;

XI – Núcleos habitacionais por empreitada;

XII – Atendimento aos municípios em Recursos Hídricos, Saneamento e Energia.

Artigo 28 – É vedada a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas alterações, de quaisquer recursos do Estado para complementação de aposentadorias e pensões da Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado de São Paulo, da Carteira de Previdência dos Economistas de São Paulo e da Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo.

Artigo 29 – Na ocorrência de despesas resultantes de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que demandam alterações orçamentárias, aplicam-se as disposições do artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único – São consideradas como despesas irrelevantes, para fins do § 3º do artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, aquelas cujo valor não ultrapasse, para a contratação de obras, bens e serviços, os limites estabelecidos, respectivamente, nas letras “a” dos incisos I e II do artigo 23 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 30 – As transferências voluntárias de recursos do Estado para os Municípios, a título de cooperação, auxílios ou assistência financeira, dependerão da comprovação, por parte da unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrumento original, de que se encontra em conformidade com o disposto no artigo 25 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e nas determinações do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996, alterado pelo Decreto nº 45.059, de 12 de julho de 2000.

Artigo 31 – A destinação de recursos orçamentários às entidades privadas sem fins lucrativos deverá observar o disposto no artigo 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e nas determinações do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996, alterado pelo Decreto nº 45.059, de 12 de julho de 2000.

Artigo 32 – Visando aprimorar o controle, o acompanhamento e a permanente avaliação das despesas de custeio realizadas, por todos os órgãos dos Poderes do Estado, o Poder Executivo deverá estabelecer parâmetros de preços relativos à contratação de serviços terceirizados de caráter continuado.

Artigo 33 – Os créditos suplementares que vierem a ser abertos por decreto do Poder Executivo para suprir insuficiências nas dotações orçamentárias, relativas a inativos e pensionistas, honras de aval, débitos constantes de precatórios judiciais, serviços da dívida pública, despesas de exercícios anteriores e despesas à conta de recursos vinculados, não onerarão o limite autorizado na lei orçamentária.

Artigo 34 – É obrigatório o registro da execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM/SP, por todos os órgãos e entidades que integram o Orçamento do Estado.

Artigo 35 – Para cumprimento do disposto no artigo 4º, §§ 1º, 2º e 3º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, integram esta lei o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais.

Artigo 36 – Não sendo encaminhado ao Poder Executivo o autógrafo da lei orçamentária até o início do exercício de 2005, fica esse Poder autorizado a realizar a proposta orçamentária até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês.

Artigo 37 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de julho de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Tecnico-Legislativa, aos 22 de julho de 2004.

	ANEXOS AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2005

Anexo de Prioridades e Metas

	ÓRGÃO: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PROGRAMA
	
	

	Ação 
	Meta 2005 
	Produto

	801 PARCERIA EDUCACIONAL ESTADO MUNICÍPIO
	
	

	5612 TRANSFERÊNCIA DE ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	62.000 
	ALUNOS MUNICIPALIZADOS

	802 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
	
	

	4073 SUPRIMENTO DE ALIMENTAÇÃO, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
	2.950.000 
	ALUNOS ATENDIDOS

	4734 MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO, TREINAMENTO, APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 
	2.000 
	PROFISSIONAIS CAPACITADOS

	5417 APOIO À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR COM RECURSOS DE CONVÊNIOS E TRANSFERÊNCIAS

	 1.000.000 
	ALUNOS ATENDIDOS

	803 MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL
	
	

	1032 OBRAS DE EXPANSÃO, ADEQUAÇÃO E MANUTENÇÃO CORRETIVA DA REDE FÍSICA ESCOLAR 
	2.082.000 
	ALUNOS BENEFICIADOS

	4059 MANUTENÇÃO DA REDE ESCOLAR 
	5.139 
	ESCOLAS ATENDIDAS

	4087 PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS FÍSICOS E SERVIÇOS EDUCACIONAIS 
	2 
	
PROJETOS IMPLANTADOS

	4681 AÇÕES DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA 
	5.112 
	ESCOLAS ATENDIDAS

	4778 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEF 
	19,8 % 
	RESULTADO AUFERIDO

	5143 INCLUSÃO DE JOVENS E ADULTOS NO ENSINO FUNDAMENTAL 
	50 % 
	JOVENS E ADULTOS INCLUÍ-DOS NO ENSINO FUNDA-MENTAL

	5144 SUPORTE À IMPLEMENTAÇÃO DO CURRÍCULO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	624
	 PROJETOS IMPLEMENTADOS

	5156 ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
	52.000 
	ALUNOS ATENDIDOS

	5157 AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR 
	5.139 
	ESCOLAS ESTADUAIS AVALI-ADAS

	5159 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	5.139 
	ESCOLAS ATENDIDAS

	5160 REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES – FUNDEF 
	57.608 
	FUNCIONÁRIOS E SERVIDO-RES BENEFICIADOS

	5161 REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO – FUNDEF 
	198.121 
	FUNCIONÁRIOS BENEFICIADOS

	
5162 SUPORTE TECNOLÓGICO E SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	8.139 
	SALA DE INFORMÁTICA EQUIPADA

	5418 APOIO AO ENSINO FUNDAMENTAL COM RECURSOS DE CONVÊNIOS E TRANSFERÊNCIAS 
	
7 
	PROJETOS IMPLEMENTADOS

	5629 TRANSPORTE DE ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	
280.000 
	
ALUNOS TRANSPORTADOS

	804 MELHORIA E EXPANSÃO DO ENSINO MÉDIO
	
	

	1036 APOIO À EXPANSÃO E MELHORIA DO ENSINO MÉDIO 
	1.865.202 
	ALUNOS ATENDIDOS

	1271 INFORMATIZAÇÃO DO ENSINO MÉDIO 
	780
	 SALAS-AMBIENTE DE INFORMÁTICA E CENTROS DE EDUCAÇÃO SUPLETIVA EQUIPADOS

	5145 SUPORTE À IMPLEMENTAÇÃO DO CURRÍCULO DO ENSINO MÉDIO 
	300
	 PROJETOS EXECUTADOS

	5163 MANUTENÇÃO DO ENSINO MÉDIO 
	1.865.202 
	
ALUNOS ATENDIDOS

	5164 SUPORTE TECNOLÓGICO E SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO DO ENSINO MÉDIO 
	3.345 
	ESCOLAS ATENDIDAS

	5630 AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR 
	100 % 
	ESCOLAS ESTADUAIS AVALIADAS

	5632 TRANSPORTE DE ALUNOS DO ENSINO MÉDIO 
	105.300 
	ALUNOS TRANSPORTADOS

	805 ESCOLA DA FAMÍLIA 
	
	

	4655 FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO E INTEGRAÇÃO ESCOLA/COMUNIDADE 
	28 
	ENCONTROS E REUNIÕES TÉCNICAS

	5146 ESCOLA ABERTA 
	5.403 
	ESCOLAS ESTADUAIS ABERTAS AOS FINAIS DE SEMANA

	5606 VALORIZAÇÃO,QUALIFICAÇÃO E APOIO TÉC.-PEDAG.P/ EDUCADORES DO “ESCOLA DA FAMÍLIA” 
	11.500 
	PROFISSIONAIS CAPACITADOS

	807 INFORMATIZAÇÃO ESCOLAR
	
	

	4653 INFORMATIZAÇÃO GERENCIAL DA REDE ESCOLAR 
	2
	 MÓDULOS IMPLANTADOS

	5169 GESTÃO DINÂMICA DA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR-GDAE 
	2 
	MÓDULOS IMPLANTADOS


	5170 INFRA-ESTRUTURA DE INFORMÁTICA NAS ESCOLAS 
	2.400 
	MICROS-ADMINISTRATIVOS ADQUIRIDOS

	808 FORMAÇÃO CONTINUADA DE EDUCADORES – TEIA DO SABER
	
	

	5148 CAPACITAÇÃO DE PROFISSIONAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	68.700 
	EDUCADORES CAPACITADOS

	5149 CAPACITAÇÃO DE PROFISSIONAIS DO ENSINO MÉDIO 
	51.300 
	EDUCADORES CAPACITADOS

	5150 CAPACITAÇÃO TÉCNICA DO PESSOAL ADMINISTRATIVO 
	42.917 
	FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES CAPACITADOS

	5151 REDE DO SABER 
	60 % 
	OTIMIZAÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA

	5152 VALORIZAÇÃO E CONCESSÃO DE BOLSAS AOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
	890
	EDUCADORES BENEFICIADOS

	809 PROGRAMA DE QUALIDADE DA FEBEM


	
	

	5173 IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO 
	2.342 
	FUNCIONÁRIOS CAPACITADOS

	
810 ASSISTÊNCIA AO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI
	
	

	1033 DESCENTRALIZAÇÃO DO ATENDIMENTO AO ADOLESCENTE 
	1.000 
	VAGAS CRIADAS POR ANO

	5174 ACOMPANHAMENTO E APOIO A ADOLESCENTES EGRESSOS
	 520 
	ADOLESCENTES INSERIDOS NA COMUNIDADE

	5176 EXECUÇÃO DA MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE INTERNAÇÃO 
	38.608 
	ADOLESCENTES DESINTERNADOS

	5177 EXECUÇÃO MEDIDAS SÓCIO-EDUC. DE LIBERD. ASSISTIDA E DE PREST.SERV. À COMUNIDADE 
	264.099 
	ADOLESCENTES INCLUÍDOS NA REDE DE SERVIÇOS DA COMUNIDADE

	5178 EXECUÇÃO DA MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE SEMILIBERDADE 
	11.363 
	ADOLESCENTES TRABALHANDO E ESTUDANDO

	5179 MUNICIPALIZAÇÃO DO ATENDIMENTO AO ADOLESCENTE 
	195 
	PARCERIAS COM MUNICÍPIOS E ENTIDADES SOCIAIS

	2815 GOVERNO ELETRÔNICO I – INFRA-ESTRUTURA
	
	

	5536 INTEGRAÇÃO À REDE INTRAGOV 
	2.825 
	ESCOLAS CONECTADAS

	2816 GOVERNO ELETRÔNICO II – TRANSAÇÕES INTERNAS
	
	

	5558 TRANSEC – TRANSAÇÕES ENTRE SECRETARIAS 
	3
	 APLICATIVOS-BANCO DE DADOS

	2817 GOVERNO ELETRÔNICO III – TRANSAÇÕES COM A SOCIEDADE
	
	

	5560 EDUC.PÚBLICO – INFORMAÇÕES EDUCACIONAIS PARA O PÚBLICO 
	1 
	APLICATIVO COM ACESSO PÚBLICO VIA INTERNET

	2818 GOVERNO ELETRÔNICO IV – INCLUSÃO DIGITAL
	
	

	5561 SITE DA ESCOLA 
	3.044 
	EQUIPAMENTOS UTILIZADOS E MANTIDOS NAS UNIDADES ESCOLARES


ANEXO DE METAS FISCAIS – Metas e Projeções Fiscais – (Artigo 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 101/2000)


R$ milhões correntes


	Discriminação 
	2005
	2006
	2007

	I. RECEITA FISCAL 
	64.068
	69.252
	73.819

	II. DESPESA FISCAL 
	60.848
	65.774
	70.156

	III. RESULTADO PRIMÁRIO (I-II) 
	3.220
	3.478
	3.663

	IV. RESULTADO NOMINAL
	-8.038
	-9.154
	-7.697

	V. DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (*) 
	124.082
	133.237
	140.934


(*) A preços de dezembro

R$ milhões médios de 2004

	Discriminação 
	2005
	2006
	2007

	I. RECEITA FISCAL 
	60.644
	62.323
	63.349

	II. DESPESA FISCAL 
	57.596
	59.193
	60.206

	III. RESULTADO PRIMÁRIO (I-II) 
	3.048
	3.130
	3.143

	IV. RESULTADO NOMINAL 
	-7.609
	-8.238
	-6.605

	V. DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (**) 
	117.983
	120.436
	121.791


(**) A preços de dezembro de 2004


PARÂMETROS

	Discriminação 
	2005
	2006
	2007

	IGP – DI/FGV 
	5,17% 
	5,19% 
	4,60%

	IGP – DI/FGV (Média Anual) 
	5,65% 
	5,18% 
	4,87%

	Tx. Câmbio em 31/dez (R$ / US$) 
	3,300 
	3,480 
	3,580

	? REAL DO PIB ESTADUAL 
	3,80% 
	4,00% 
	3,90%











ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo dos Resultados Nominal e Primário


R$ milhões 


	Discriminação
	2001
	2002
	2003
	2004

	I. RECEITA FISCAL 
	45.677,3
	50.885,2
	55.657,2
	59.518,8

	II. DESPESA FISCAL 
	43.120,4
	47.873,9
	52.062,7
	56.169,7

	III. RESULTADO PRIMÁRIO (I-II) 
	2.556,9
	3.011,3
	3.594,4
	3.349,1

	IV. RESULTADO NOMINAL 
	(8.040,7)
	(19.184,8)
	(8.869,7)
	(12.461,1)

	V. DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA 
	82.960,8
	102.145,6
	111.015,3
	123.476,4


FONTE: SIAFEM/SP/Secretaria da Fazenda


ANEXO DE METAS FISCAIS
Metas e Projeções Fiscais
(Artigo 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000)

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
DETALHAMENTO DO BALANÇO PATRIMONIAL DO ESTADO

R$ Milhões

	
	2001
	2002
	2003

	
	 Valor
	%
	 Valor
	%
	 Valor
	%

	Ativo Real Líquido – Administração Direta 
	4.193,3
	37,8%
	(1.726,5)
	-33,9%
	7.338,6
	50,3%

	Ativo Real Líquido – Administração Indireta 
	6.904,1
	62,2%
	6.825,4 
	133,9% 
	7.262,2
	49,7%

	TOTAL 
	11.097,4
	100,0%
	5.098,9
	100,0%
	14.600,8
	100,0%


FONTE: SIAFEM-SP/Secretaria da Fazenda

ANEXO DE METAS FISCAIS

Metas e Projeções Fiscais
(Artigo 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000)
RELATÓRIO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DE RECURSOS
LRF, artigo 53, § 1º, inciso III

R$ Milhões

	
	2001
	2002
	2003

	I – Alienação de Ativos 
	102,5
	539,8%
	416,50

	II – Aplicação dos recursos provenientes de Alienação de Ativos 
	4.081,8
	4.566,6 
	416,5

	a) – Investimentos 
	
	
	1,5

	b) – Amortização da Dívida 
	890,7
	837,5
	415,0

	c) – Outras despesas de Capital
	3.191,1
	3.729,1
	

	III – SALDO A APLICAR (I-II) 
	(3.979,3)
	(4.026,8)
	0,0


FONTE: SIAFEM-SP/Secretaria da Fazenda

Nota: 

No Exercício 2003, item II, criada vinculação para aplicação de recursos provenientes da alienação de ativos através de detalhamento específico da fonte de recursos.

Nos Exercícios 2001 e 2002, o item II representa o valor total da despesa de capital por inexistência de vinculação para a aplicação dos recursos.

ANEXO DE METAS FISCAIS
Metas e Projeções Fiscais
(Artigo 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000)
PREVISÃO DA PARTICIPAÇÃO DA RENÚNCIA FISCAL NA ARRECADAÇÃO DO ICMS (QPE)

(Em R$ Milhões)

	ANO
	PREVISÃO

	
	ARRECADAÇÃO (*)
	ISENÇÃO
	PERDA DE ARRECADAÇÃO
	ARRECADAÇÃO POTENCIAL

	2005
	34.804,9
	9,6%
	3.347,1
	38.152,1

	2006
	38.075,7
	9,6%
	3.661,7
	41.737,4

	2007
	41.380,5
	9.6%
	3.979,5
	45.360,0


Obs: (*) Arrecadação sem considerar os valores do recolhimento da “Anistia/2003”.

FONTE: Verso da GIA de 2003

ANEXO DE METAS FISCAIS
Metas e Projeções Fiscais
(Artigo 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000)
PREVISÃO DA PARTICIPAÇÃO DA RENÚNCIA FISCAL NA ARRECADAÇÃO DE IPVA (QPE)


	CÁLCULO
	
	2005
	2006
	2007

	
FROTA TOTAL 
	
	14.674.152 
	
15.000.418 
	15.288.445 

	PREVISÃO DE ARRECADAÇÃO 
	
	1.880.499 
	1.947.673 
	2.025.165 

	FROTA ISENTA 
	TÁXI, DEFICIENTES FÍSICOS & CONSULARES 
	135239
	138.246,00
	140.900

	
	VEÍCULOS COM MAIS DE 20 ANOS & OUTROS
	3.794.394
	3.878.759
	3.953.236

	PREVISÃO DE ISENÇÃO 
	TÁXI, DEFICIENTES FÍSICOS & CONSULARES  
	32.764
	33.934
	35.284

	
	VEÍCULOS COM MAIS DE 20 ANOS & OUTROS 
	83.981
	86.901
	90.442

	PREVISÃO DE PERDA DA ARRECADAÇÃO 
	
	116.745 
	120.915 
	125.726 

	PREVISÃO DE PERDA PERCENTUAL DA ARRECADAÇÃO 
	
	5,85% 
	5,85% 
	5,85% 

	ARRECADAÇÃO POTENCIAL 
	
	1.997.245 
	2.068.588 
	2.150.891 

	
	
	
	
	


ANEXO DE RISCOS FISCAIS

Conforme art. 4º, § 3º, da Lei Complementar nº 101, de 4.5.2000

 O Estado de São Paulo, muito antes do advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, já havia avançado bastante na direção de um regime fiscal responsável. As mudanças institucionais visando ao equilíbrio fiscal de longo prazo vêm desde meados de 1995, com o início da gestão Mário Covas, cujas metas têm sido cumpridas com razoável sucesso.

O projeto de estabilização fiscal tem-se desenvolvido através da execução de diversos programas. Cabe destacar o Programa Estadual de Desestatizações; a informatização dos serviços públicos; a implantação do “Governo Eletrônico”; o gerencia-mento centralizado dos contratos de prestação de serviço e a alienação de imóveis, com a otimização dos espaços em próprios estaduais e redução das locações.

De outra banda, têm-se adotado medidas para aumentar a arrecadação, coibindo a sonegação fiscal e incrementando a cobrança da dívida ativa, tais como a modernização dos sistemas de acompanhamento de execuções fiscais, com saneamento da conta fiscal, protocolo integrado, parcelamento via internet e integração da PGE ao Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo – Profis. Também foi realizado “mutirão”, envolvendo a PGE, a Secretaria da Fazenda e o Anexo Fiscal, que possibilitou a realização de aproximadamente 14.400 leilões em execuções fiscais, os quais aguardavam a inclusão na pauta por mais de 2 anos.

Merece destaque, ainda, a instituição do Conselho Gestor de Ações Conjuntas de Combate à Evasão Fiscal – CEVAF, composto por Agentes Fiscais e Procuradores do Estado, com o objetivo de implementar ações conjuntas entre a PGE e a Secretaria da Fazenda em situações que possam ensejar maior prejuízo à ordem tributária, seja em face dos valores inadimplidos ou em razão da prática reiterada de sonegação. A atuação dá-se mediante o ajuizamento de medidas cautelares fiscais, realização de penhoras de faturamento, levantamento de bens dos sócios, entre outras.

Além disso, verificou-se que o sistema de restituição de imposto pago antecipadamente pelo regime de substituição tributária, na forma estabelecida pelo artigo 66-B da Lei estadual nº 6374/89, com a redação dada pela Lei estadual nº 9.176/95, encontra-se em desacordo com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 03/93 ao artigo 150, § 7º, da Constituição Federal. Isso porque o referido dispositivo da legislação estadual determina a restituição do imposto, no valor correspondente à diferença entre a base de cálculo arbitrada e o valor efetivo da operação final, enquanto a Constituição Federal somente autoriza a restituição na hipótese de não realização do fato gerador presumido. Diante desta constatação e com base em precedentes favoráveis do Supremo Tribunal Federal, o Estado de São Paulo ingressou com Ação Direta de Inconstitucio-nalidade que, caso julgada procedente, importará uma economia da ordem de R$ 1,6 bilhão, tendo em vista que a decisão alcançará situações ocorridas desde a edição do dispositivo legal impugnado.

Com os avanços na institucionalização do ajuste fiscal já obtidos, pode-se dizer que o Estado de São Paulo está em vias de conseguir sedimentar o equilíbrio fiscal. Existem, no entanto, riscos para a concretização desse cenário dentro do período esperado. Parte desses riscos é representada por passivos contingentes derivados de uma série de ações judiciais que podem determinar o aumento do estoque da dívida pública. Esse aumento do estoque, caso venha a ocorrer, terá que ser compensado por um aumento do esforço fiscal (aumento da receita / redução das despesas), para impedir o desequilíbrio na equação.

A explicitação desses passivos contingentes neste anexo representa mais um passo importante rumo à transparência fiscal. Entretanto, importa ressaltar que as ações judiciais aqui citadas representam apenas ônus potenciais, pois se encontram ainda em julgamento, não estando de forma alguma definido o seu reconhecimento pela Fazenda Estadual. Esclareça-se, por outro lado, que passivos decorrentes de ações judiciais com sentenças definitivas foram tratados como precatórios, não configurando, portanto, passivos contingentes.

O mais expressivo passivo contingente do Estado de São Paulo decorre da discussão quanto aos índices de correção monetária aplicáveis para efeito de atualização de precatórios judiciais cujos valores orçamentários foram pagos em exercícios pretéritos. Os precatórios judiciais pagos em determinado exercício, correspondente ao “ano de ordem”, são atualizados monetariamente até 1º de julho do exercício anterior, ou seja, até o encaminhamento para inclusão na proposta orçamentária. Em face da disciplina adotada pelo Tribunal de Justiça do Estado, o pagamento do valor correspondente à correção monetária entre exercícios financeiros – de 1º de julho do ano de requisição até 1º de julho do ano de pagamento – deve ser feito no bojo do mesmo precatório, não sendo exigida a expedição de um novo precatório.

Observe-se que o Estado de São Paulo ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal (Adin 2924), pleiteando a anulação dos dispositivos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de São Paulo que instituem tal sistemática. Todavia, o fato é que não há concordância entre os credores e o Estado com relação aos índices de correção monetária aplicáveis, tendo em vista os sucessivos planos econômicos implementados nas últimas décadas. Assim, há que ser consignado como passivo contingente o valor correspondente às atualizações de precatórios que possam vir a ser efetuadas com base em índices de correção monetária superiores àqueles aplicados pelo Estado.

Ressalte-se que a Emenda Constitucional nº 30 alterou a redação do artigo 100 da Constituição Federal e acrescentou o artigo 78 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, estabelecendo que o Poder Executivo poderá parcelar os precatórios de natureza não alimentar pendentes de pagamento, em até 10 (dez) parcelas anuais e sucessivas, com valores atualizados monetariamente. Assim, grande parte do passivo contingente do Estado decorrente da atualização monetária de precatórios não alimentares encontra-se equacionado em face da edição da Emenda Constitucional nº 30, sendo importante ressaltar, contudo, que foi ajuizada Ação Direta de Inconstitucionalidade em face da referida Emenda, que se encontra pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal.

Por outro lado, com a edição do Decreto nº 47.237, de 18 de outubro de 2002, o Poder Executivo definiu os procedimentos para pagamento de obrigações de pequeno valor, previstas no § 3º do artigo 100, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 37/2001. Nos termos do referido Decreto, passaram a ser consideradas de pequeno valor as obrigações correspondentes a até 40 salários mínimos, decorrentes de decisão judicial definitiva. Posteriormente, foi editada a Lei estadual nº 11.377, de 14 de abril de 2003, elevando o valor máximo, para efeito de pagamento das obrigações previstas no inciso 3º, do artigo 100, da Constituição Federal, para até 1.135,2885 UFESPs, o que hoje corresponde a R$ 14.179,75. Observe-se que alguns credores solicitam o desmembramento de precatórios acima desse valor (expedidos em demandas envolvendo vários autores), para possibilitar a expedição de precatório individual de pequeno valor. A Fazenda do Estado insurge-se contra tal pleito, porém já há algumas decisões judiciais acatando o pedido de fracionamento.

No que pertine às ações judiciais movidas em face do Estado de São Paulo, aquelas que poderão ensejar as maiores condenações são as chamadas ações ambientais. Trata-se, na verdade, de três tipos de demandas: I. desapropriações diretas, propostas pelo Estado para incorporar ao seu patrimônio áreas de proteção ambiental (Parques, Reservas e Estações Ecológicas); II. Desapropriações indiretas, propostas por particulares contra o Estado em razão de apossamento administrativo e III. Ações indenizatórias, propostas por particulares contra o Estado, com fundamento em alegados prejuízos decorrentes de ato estatal restritivo ao uso da propriedade (limitação ambiental).

A maioria das condenações impostas ao Estado em tais demandas contemplam indenizações muito superiores ao valor de mercado do imóvel. A Procuradoria Geral do Estado tem conseguido reverter grande parte dessas condenações, obtendo, junto aos Tribunais Superiores (STF e STJ), decisões favoráveis ao Estado ou o cancelamen-to/suspensão de precatórios já expedidos com a anulação do respectivo processo para realização de nova perícia. Existem várias circunstâncias que, uma vez apontadas e comprovadas nas respectivas demandas, afastam a obrigação do Estado de indenizar o particular ou, ao menos, reduzem significativamente o valor das indenizações, quais sejam: distorções na avaliação dos imóveis, decorrentes da utilização de metodologia inadequada; sobreposições de áreas, em face da deficiência na comprovação do domínio, o que possibilita que mais de um “proprietário” pleiteie indenização pelo mesmo imóvel; inviabilidade de exploração econômica do imóvel; aquisição do imóvel posteriormente à imposição da restrição ambiental. Observe-se que em apenas uma pequena parcela dessas demandas – aproximadamente 10% - já houve a expedição de precatório.

Outro passivo contingente importante a ser considerado refere-se às obrigações da extinta FEPASA – Ferrovia Paulista S.A . Em dezembro de 1997, o Estado de São Paulo alienou à União Federal, como parte do acordo de refinanciamento da sua dívida, o controle acionário da FEPASA. Naquela oportunidade, foi fixado um preço provisório, cujo valor correspondente foi deduzido do débito do Estado junto à União Federal. Contudo, restou estabelecido no Contrato de Compra e Venda das Ações Representativas do Capital Social da FEPASA, firmado entre o Estado e a União Federal, que seria de responsabilidade do Estado todo o passivo que, cumulativamente, atendesse às seguintes condições: I. tenha origem em fatos ocorridos antes de 31.12.97; II. Não tenha sido considerado na avaliação definitiva da FEPASA; III. Reduza o valor do patrimônio da FEPASA. 

Em julho de 1999, a Comissão Paritária constituída para efetuar a avaliação definitiva da FEPASA apresentou Relatório Final de Avaliação, fixando o preço definitivo da FEPASA e explicitando a forma pela qual deverá ser aferida a responsabilidade do Estado por passivos contingentes. Tais passivos correspondem, quase em sua totalidade, a obrigações em litígio, tendo sido anexada ao Relatório a relação das respectivas demandas. São aproximadamente 14.000 processos judiciais, envolvendo os mais variados assuntos: complementação de aposentadorias e pensões; obrigações contratuais; indenizações por acidente ferroviário; obrigações trabalhistas, etc.

A Procuradoria Geral do Estado está empreendendo grande esforço no sentido de acompanhar esses processos judiciais, visando ao menor impacto possível no endividamento do Estado perante a União. Nesse sentido, estão sendo priorizados os processos envolvendo inativos e pensionistas da extinta FEPASA, tendo em vista que os mesmos ensejam reflexos imediatos na folha de pagamentos do Estado decorrentes da inclusão de novos benefícios ou da majoração dos atualmente existentes. 

Também configuram passivos contingentes os valores decorrentes do contrato de financiamento da dívida da VASP com o Tesouro Nacional, no qual o Estado de São Paulo figura como fiador. A VASP não vem pagando sua dívida perante a União Federal e, em face disso, o Estado de São Paulo sofreu sucessivas retenções no Fundo de Participação dos Estados. Alegando que deveriam ser estendidos a ela os mesmos benefícios obtidos pela União na renegociação junto aos seus credores externos, a VASP obteve medida liminar para suspender o pagamento das parcelas do mencionado contrato de financiamento, em razão do que também cessaram as retenções impostas ao Estado. Contudo, tendo em vista que a questão encontra-se sub judice, há que se considerar como passivos contingentes os futuros e eventuais impactos na receita do Estado caso o mesmo volte a ser obrigado a honrar as parcelas do contrato de financiamento da dívida da VASP. Vale enfatizar que o Estado vem adotando as medidas judiciais cabíveis no sentido de reaver as parcelas já pagas a esse título, executando judicialmente a VASP, inclusive a garantia hipotecária.

Cabe ressaltar, ainda, a existência de demanda proposta pela VASP objetivando a apuração de superveniências passivas e a compensação dos respectivos valores com as dívidas que possui junto ao Estado. Observe-se que o Edital de privatização da VASP fixou um prazo decadencial de 1 (um) ano, após a efetiva transferência do controle acionário da empresa, para a apuração do passivo oculto de responsabilidade do Estado, o qual transcorreu sem que tenham sido adotadas as medidas necessárias para a apuração de eventuais superveniências passivas.

Por outro lado, o Estado não vem recolhendo, desde agosto de 1999, contribuições ao Regime Geral de Previdência Social, em relação a servidores não efetivos, contratados sob o regime da Lei 500/74, e aos ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, com base em medida liminar concedida em Ação Declaratória de Inexigibilidade de Obrigação Previdenciária movida em face do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. A medida liminar foi confirmada por sentença e esta foi objeto de recurso por parte do INSS, ainda aguardando julgamento pelo Tribunal Regional Federal. 

Há que se atentar para o fato de que a tese sustentada pelo Estado e acolhida pela Sentença não vem merecendo receptividade perante o Supremo Tribunal Federal, que, em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade movida pelo Estado do Mato Grosso do Sul (Adin nº 2024-2), afastou, em apreciação preliminar, as alegações de ofensa ao princípio federativo, da isonomia e da imunidade recíproca. Há que se mencionar, ainda, a intensa fiscalização que o INSS vem desenvolvendo junto aos órgãos do Estado, resultando, em certos casos, em autuações ou notificações de lançamento de débitos fiscais. As autuações mais expressivas referem-se ao não recolhimento, pelo Estado, de contribuição previdenciária sobre os valores pagos aos servidores celetistas a título de auxílio-alimentação, com base na Lei estadual nº 7.524/91. O INSS entende que, apenas com o registro do benefício junto ao PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, na forma da Lei federal nº 6.321/76, tais valores poderiam ser excluídos da base de cálculo das contribuições previdenciárias devidas pelo Estado. A exigibilidade de tais débitos encontra-se suspensa em face de decisão liminar proferida em Ação Declaratória de Inexigibilidade de Contribuição Previdenciária ajuizada em face do INSS, já tendo sido providenciada, também, a inclusão do auxílio-alimentação concedido pelo Estado junto ao PAT. 

Além disso, há que se fazer referência às ações judiciais movidas por servidores públicos ativos e inativos, às ações de natureza tributária e àquelas que envolvem responsabilidade civil do Estado. Há aqui, um amplo conjunto de demandas, merecendo destaque algumas espécies envolvendo direitos de servidores, tais como: aplicação do teto de vencimentos fixado pela Emenda Constitucional nº 41 e cobrança das contribuições previdenciárias instituídas pelas Leis Complementares nos 943/03 e 954/03; ações de servidores públicos das mais diversas carreiras pleiteando a incidência da Sexta-parte sobre a totalidade dos seus vencimentos, inclusive sobre os demais adicionais temporais; pagamento do salário mínimo como valor base de referência dos vencimentos do servidor, entre outras.

Há, ainda, Ações Civis Públicas movidas pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, que buscam responsabilizar o Estado por alegadas ações ou omissões, em especial nas áreas da saúde, educação, segurança e proteção do meio ambiente. Dentro desse leque de demandas, merece destaque a Ação Civil Pública intentada com base nas conclusões da “CPI da Educação”, na qual foi proferida sentença determinando que o Estado corrija a base de cálculo sobre a qual incide o percentual constitucionalmente destinado às despesas com educação, para nele inserir os montantes recebidos a título de compensação financeira, bem como de ganhos financeiros auferidos com aplicações dos recursos do FUNDEF, além de se abster de considerar, para efeito de cálculo do referido percentual, as despesas que não guardem relação direta com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, tais como benefícios previdenciários, aquisição de merendas e custeio de entidades ou atividades culturais. Determinou, ainda, a aplicação, nos dois exercícios subseqüentes ao transito em julgado, do valor de R$ 4.129.265.941,37 em despesas com educação, como forma de compensação pela incorreção do montante aplicado nos exercícios de 1995 a 1998. O Juiz determinou que o Estado cumprisse a sentença no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária, e negou efeito suspensivo ao recurso apresentado pelo Estado. Os efeitos da referida sentença encontram-se suspensos por decisão do Presidente do Tribunal de Justiça.

Cabe mencionar também a Ação Civil Pública movida em face do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP, na qual foi proferida sentença, já transitada em julgado, determinando que a Autarquia efetue o pagamento a todos os beneficiários de pensão por morte de servidor estadual a ela vinculados da importância mensal correspondente a 100% (cem por cento) da remuneração ou proventos do servidor falecido, a partir de 05 de outubro de 1988 ou dos respectivos falecimentos. Com base em acordo firmado com o Ministério Público, já na fase de execução de sentença, o IPESP começou a pagar as pensões correspondentes à integralidade da remuneração no presente exercício, tendo sido feita a correspondente previsão orçamentária. Existe, contudo, a possibilidade de os pensionistas ingressarem com ações individuais, pleiteando o pagamento de diferenças incidentes sobre parcelas pretéritas, compreendidas no período não abrangido pela prescrição qüinqüenal. A mesma matéria está sendo discutida em Ação Civil Pública aforada este ano pela Associação dos Subtenentes e Sargentos da Polícia Militar de São Paulo em face da Caixa Beneficente da Polícia Militar de São Paulo. Na referida demanda foi deferida medida liminar, determinando que o pagamento das pensões a cargo da Caixa Beneficente da Polícia Militar passe a ser feito, de forma imediata, para todos os seus beneficiários / pensionistas, no importe de 100% do valor dos vencimentos, proventos ou soldos do policial militar falecido (atualmente estão sendo pagos à base de 75%), fixando, ainda, multa diária de um por cento do total das pensões a serem pagas em caso de inobservância da liminar. A Caixa Beneficente da Polícia Militar interpôs embargos de declaração, com o intuito de sanar contradição e para que fosse esclarecido o alcance da liminar, eis que da forma como concedida, beneficiava a todos os pensionistas, que fossem, ou não, associados da autora.

Os embargos declaratórios foram rejeitados e também foi indeferido o subsequente agravo de instrumento apresentado pela Caixa Beneficente da Polícia Militar. Por fim, a Autarquia apresentou pedido de suspensão da execução da medida liminar perante a Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o qual, da mesma forma, restou indeferido. Esgotadas, pois, as tentativas, por parte da Caixa Beneficente da Polícia Militar, de reverter a decisão concessiva de liminar, o Estado de São Paulo apresentou Pedido de Suspensão junto à Presidência do Supremo Tribunal Federal, ainda pendente de apreciação.

A contingência passiva representada pela referida demanda decorre do fato de que a receita da Caixa Beneficente da Polícia Militar é limitada, pois constituída das contribuições dos policiais militares (artigo 5º, inciso I, da Lei Estadual nº 452/74), como também das contribuições do Estado – na base de 6% de retribuição base dos contribuintes – nos termos do artigo 25 da mesma lei. Vale dizer, a manutenção da medida liminar como concedida afetará diretamente o Tesouro do Estado que, em última análise, responde pela receita da Autarquia. Conforme informado pela Secretaria da Fazenda (Ofício GS nº 859/03) a Autarquia Estadual não dispõe de recursos financeiros e orçamentários suficientes para arcar com o cumprimento da liminar, porquanto esta acarretará repercussão imediata nas folhas mensais futuras, sem previsão no orçamento do corrente exercício, no importe equivalente a 33% (trinta e três por cento). Observe-se, ainda, que caso a demanda seja julgada procedente no mérito, poderá implicar o pagamento das diferenças pretéritas, a partir da edição da Constituição Federal de 1988 (cabe, contudo, discussão acerca da prescrição).

_______

NOTAS:

Encontra-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei nº 200/74 à pág. 484 do vol. 2;

Decreto nº 40.722/96 à pág. 59 do XLI;

Decreto nº 45.059/00 à pág. 92 do L.

________________________

LEI Nº 11.812, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2004

Cria cargos no Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e dá providência correlata

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam criados, na Tabela II do Subquadro de Cargos Públicos do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, 35.000 (trinta e cinco mil) cargos de Professor Educação Básica II, Faixa 2, Nível I, Tabela II, da Escala de Vencimentos - Classes Docentes, a que se refere o inciso I do artigo 32 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997.

Artigo 2º - Para o provimento dos cargos criados por esta lei, deverão ser atendidos os requisitos mínimos de titulação estabelecidos no Anexo III a que se refere o artigo 8º da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997.

Artigo 3º - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de dezembro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16 de dezembro de 2004.




______

NOTA:

A Lei Compl. nº 836/97 encontra-se às págs. 28  do vol. XLIV e 29 do vol. XLIX.
_________________________

LEI Nº 11.816, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

Orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2005

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Artigo 1º - Esta lei orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2005, no montante de R$ 69.887.577.689,00 (sessenta e nove bilhões, oitocentos e oitenta e sete milhões, quinhentos e setenta e sete mil e seiscentos e oitenta e nove reais), nos termos do artigo 174 da Constituição Estadual, e da Lei nº 11.782, de 22 de julho de 2004 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2005, compreendendo:

I- o Orçamento Fiscal;

II- o Orçamento da Seguridade Social; e

III- o Orçamento de Investimentos das Empresas.

Parágrafo único - As dotações orçamentárias constantes desta lei e dos quadros que a integram estão expressas em reais (R$).

SEÇÃO I

DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Artigo 2º - A Receita Total orçada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social é de R$ 69.887.577.689,00 (sessenta e nove bilhões, oitocentos e oitenta e sete milhões, quinhentos e setenta e sete mil e seiscentos e oitenta e nove reais).

Parágrafo único - Incluem- se no total referido neste artigo os recursos próprios das autarquias, fundações e empresas dependentes, cuja programação consta de quadros específicos que integram esta lei.

Artigo 3º - A Receita será arrecadada nos termos da legislação vigente e das especificações constantes dos quadros integrantes desta lei, observado o seguinte desdobramento:

	
	R$ 1,00
	R$ 1,00

	I RECEITA DO TESOURO DO ESTADO 

1 Receitas Correntes 
	
	64.688.048.831

62.833.997.392

	Receita Tributária 
	54.526.700.543
	

	Receita de Contribuições 
	10
	

	Receita Patrimonial 
	964.563.142
	

	Receita Agropecuária 
	8.737.070
	

	Receita Industrial 
	2.805.960
	

	Receita de Serviços 
	174.959.840
	

	Transferências Correntes 
	6.162.378.363
	

	Outras Receitas Correntes 
	993.852.464
	

	2 Receitas de Capital 
	
	1.854.051.439

	Operações de Crédito 
	706.603.010
	

	Alienação de Bens 
	1.125.000.040
	

	Amortização de Empréstimos 
	10
	

	Transferências de Capital 
	22.448.349
	

	Outras Receitas de Capital
	30
	

	II RECEITA DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
	
	5.199.528.858

	1 Receitas Próprias 
	4.994.686.538
	

	2 Operações de Crédito
	204.842.320
	

	RECEITA TOTAL 
	
	69.887.577.689


Parágrafo único - Durante o exercício financeiro de 2005 a receita poderá ser alterada de acordo com a necessidade de adequá-la a sua efetiva arrecadação.

Artigo 4º - A Despesa Total, no mesmo valor da Receita Total, é fixada em R$ 69.887.577.689,00 (sessenta e nove bilhões, oitocentos e oitenta e sete milhões, quinhentos e setenta e sete mil e seiscentos e oitenta e nove reais).

I- no Orçamento Fiscal, em R$ 58.640.995.981,00 (cinqüenta e oito bilhões, seiscentos e quarenta milhões, novecentos e noventa e cinco mil e novecentos e oitenta e um reais).

II- no Orçamento da Seguridade Social, em R$ 11.246.581.708,00 (onze bilhões, duzentos e quarenta e seis milhões, quinhentos e oitenta e um mil e setecentos e oito reais).

Artigo 5º - A Despesa fixada, observada a programação constante dos quadros que integram esta lei, apresenta o seguinte desdobramento:

	
	R$ 1,00 
	R$ 1,00

	I - DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA 
	
	

	1 - Recursos do Tesouro do Estado: 
	
	64.688.048.831

	Despesas Correntes 
	58.836.414.290
	

	Despesas de Capital 
	5.846.634.541
	

	Reserva de Contingência 
	5.000.000
	

	2 - Recursos dos Órgãos da Administração Indireta 
	
	5.199.528.858

	Despesas Correntes 
	4.539.654.181
	

	Despesas de Capital 
	659.874.677
	

	DESPESA TOTAL 
	
	69.887.577.689


	
	R$ 1,00 
	R$ 1,00

	II - DESPESA POR ÓRGÃO 
	
	

	1 - Orçamento Fiscal 
	
	58.640.995.981

	1.1 - Poder Legislativo 
	
	631.610.585

	Assembléia Legislativa 
	392.328.794
	

	Tribunal de Contas do Estado 
	239.281.791
	

	1.2 - Poder Judiciário 
	
	3.581.043.379

	Tribunal de Justiça 
	3.154.169.741
	

	Primeiro Tribunal de Alçada Civil 
	133.620.587
	

	Tribunal de Alçada Criminal 
	136.418.077
	

	Tribunal de Justiça Militar 
	25.706.690
	

	Segundo Tribunal de Alçada Civil 
	131.128.284
	

	1.3 - Ministério Público 
	798.505.935
	798.505.935

	1.4 - Poder Executivo 
	
	51.420.871.157

	Gabinete do Governador 
	5.181.907
	


	
	R$ 1,00 
	R$ 1,00

	Secretaria da Educação 
	9.794.907.073
	

	Secretaria da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo 
	4.490.983.974
	

	Secretaria da Cultura 
	239.790.774
	

	Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
	573.199.025
	

	Secretaria dos Transportes 
	925.781.710
	

	Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania 
	153.996.269
	

	Secretaria da Segurança Pública 
	6.191.966.639
	

	Secretaria da Fazenda 
	1.302.517.941
	

	Administração Geral do Estado 
	20.750.548.714
	

	Secretaria da Habitação 
	794.690.557
	

	Secretaria do Meio Ambiente 
	302.607.874
	

	Casa Civil 
	640.871.707
	

	Secretaria de Economia e Planejamento 
	199.020.816
	

	Secretaria dos Transportes Metropolitanos 
	1.926.321.176
	

	Secretaria da Administração Penitenciária 
	1.081.132.039
	

	Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento 
	929.175.770
	

	Procuradoria Geral do Estado 
	1.025.232.018
	

	Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer 
	87.945.174
	

	Reserva de Contingência 
	5.000.000
	

	1.5 Administração Indireta (Receitas Próprias) 
	2.208.964.925
	2.208.964.925

	2 Orçamento da Seguridade Social 
	
	11.246.581.708

	2.1 Poder Executivo 
	
	8.256.017.775

	Secretaria da Saúde 
	6.229.388.489
	

	Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania
	410.107.771
	

	Secretaria da Segurança Pública 
	472.362.739
	

	Secretaria da Fazenda 
	673.576.083
	

	Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho 
	210.398.785
	

	Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
	260.183.908
	

	2.2 – Administração Indireta (Receitas Próprias) 
	2.990.563.933
	2.990.563.933

	DESPESA TOTAL 
	
	69.887.577.689


§ 1º - Integram o Orçamento Fiscal as dotações orçamentárias à conta do Tesouro do Estado, destinadas a transferências às empresas a título de subscrição de ações.

§ 2º - Integram o Orçamento Fiscal ou o Orçamento da Seguridade Social, conforme o vínculo institucional de cada uma das entidades, as dotações orçamentárias à conta do Tesouro do Estado, as receitas próprias e as receitas vinculadas, destinadas às fundações, autarquias e empresas dependentes.
SEÇÃO II

DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS

Artigo 6º - A despesa do Orçamento de Investimentos das Empre-sas, não computadas as entidades cuja programação consta integralmente do Orçamento Fiscal, é fixada em R$ 4.086.835.000,00 (quatro bilhões, oitenta e seis milhões, oitocentos e trinta cinco mil reais), contemplando as seguintes Fontes de Financiamento e Despesas por Órgão:

	FONTES DE FINANCIAMENTO 
	R$ 1,00

	I – Recursos do Tesouro do Estado 
	1.984.432.000

	II – Recursos Próprios 
	1.098.178.000

	III – Operações de Crédito 
	700.957.000

	IV – Outras Fontes 
	303.268.000

	TOTAL
	4.086.835.000


	DESPESA POR ÓRGÃO 
	R$ 1,00

	Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
	3.799.000

	Secretaria dos Transportes 
	439.102.000

	Secretaria da Fazenda 
	252.965.000

	Secretaria da Habitação 
	1.064.842.000

	Casa Civil 
	66.562.000

	Secretaria dos Transportes Metropolitanos 
	1.076.574.000

	Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento 
	1.182.991.000

	TOTAL 
	4.086.835.000


SEÇÃO III

DA AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLE-MENTARES

Artigo 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de 17% (dezessete por cento) do total da despesa fixada no artigo 2º, observado o disposto no artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

II - abrir créditos suplementares até o limite da dotação consignada como Reserva de Contingência, fixado nos termos do artigo 19,da Lei nº 11.782, de 22 de julho de 2004, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2005, observado o disposto no inciso III, do artigo 5º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

§ 1º - Não onerarão o limite previsto no inciso I, os créditos:

1. destinados a suprir insuficiências nas dotações orçamentárias, relativas a inativos e pensionistas, honras de aval, débitos constantes de precatórios judiciais, serviços da dívida pública, despesas de exercícios anteriores e despesas à conta de recursos vinculados, conforme o artigo 33 da Lei nº 11.782, de 22 de julho de 2004.

2. destinados à cobertura de despesas à conta das receitas próprias de autarquias, fundações e empresas dependentes.

3. abertos mediante a utilização de recursos na forma prevista no inciso III, § 1º do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, até o limite de 20% (vinte por cento) do total da despesa fixada no artigo 2º desta lei.

§ 2º - Observados os limites a que se referem os incisos I e II, fica o Poder Executivo autorizado a alocar recursos em grupos de despesa não dotados inicialmente no âmbito dos projetos e atividades, com a finalidade de garantir a execução da programação aprovada nesta lei.

Artigo 8º - Fica o Poder Executivo, observadas as normas de controle e acompanhamento da execução orçamentária, e com a finalidade de facilitar o cumprimento da programação aprovada nesta lei, autorizado a remanejar recursos, no âmbito de cada órgão, entre: elementos do mesmo grupo de despesa; e, entre atividades e projetos de um mesmo programa.

SEÇÃO IV

DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Artigo 9º - Fica o Poder Executivo, observado o disposto na alínea "d", inciso I, do artigo 23, da Lei nº 11.782, de 22 de julho de 2004, autorizado a realizar operações de crédito por antecipação da receita até o limite de 7% (sete por cento) da receita total estimada para o exercício de 2005, observadas as condições estabelecidas no artigo 38, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

DISPOSIÇÃO FINAL

Artigo 10 - Esta lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2005.


Palácio dos Bandeirantes, aos 30 de dezembro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicada da Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de dezembro de 2004.

______________________________

V

DECRETOS

DECRETO Nº 48.781, DE 7 DE JULHO DE 2004

Institui o Programa Escola da Família – desenvolvimento de uma cultura de paz no Estado de São Paulo e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista do disposto no artigo 3º da Lei nº 11.498, de 15 de outubro de 2003,

Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o Programa Escola da Família – desenvolvimento de uma cultura de paz no Estado de São Paulo, com o objetivo de desenvolver e implementar ações de natureza preventiva destinadas a reduzir a vulnerabilidade infantil e juvenil, por meio da integração de crianças e adolescentes, a fim de colaborar para a construção de atitudes e comportamentos compatíveis com uma trajetória saudável de vida.

Artigo 2º - O Programa Escola da Família tem como proposta a abertura das escolas públicas estaduais aos finais de semana, com o propósito de atrair os jovens e suas famílias para um espaço voltado à prática da cidadania, onde são desenvolvidas ações socioeducativas, com o intuito de fortalecer a auto-estima e a identidade cultural das diferentes comunidades que formam a sociedade paulista.

Parágrafo único – O Programa será desenvolvido mediante diretrizes estabelecidas pela Secretaria da Educação.

Artigo 3º - Os espaços das escolas públicas estaduais, de que trata o artigo anterior, devem estar disponíveis a fim de estimular a participação da comunidade intra e extra-escolar em atividades artísticas, esportivas, recreativas, formativas e informativas, voltadas ao exercício da cidadania, em perfeita sintonia com o projeto pedagógico da unidade escolar, a fim de favorecer o desenvolvimento de uma cultura participativa e o fortalecimento dos vínculos da escola com a comunidade.

Artigo 4º - Para a consecução dos objetivos propostos e para a construção de uma cultura de paz e o desenvolvimento social no conjunto das comunidades, o Programa Escola da Família poderá contar, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, com o apoio e o estabelecimento de parcerias e convênios com os diversos segmentos sociais, como organizações não-governamentais, associações, empresas, sindicatos, cooperativas, institui-ções de ensino superior e outras instituições educacionais, e a participação de demais Secretarias de Estado.

§ 1º - Poderão ser estabelecidas ações de cooperação com organismos nacionais e internacionais, bem como adesão de estudantes universitários, em especial os egressos do ensino médio da rede estadual paulista de ensino, mediante a concessão de bolsas de estudo.

§ 2º - A concessão de bolsas de estudo, a que se refere o parágrafo anterior, será efetuada por meio de regramento a ser estabelecido em resolução do Secretário da Educação.

Artigo 5º - Cabe à Secretaria da Educação, em relação ao Programa Escola da Família:

I – coordenar as ações do Programa;

II – estabelecer as diretrizes e os procedimentos que viabilizarão a efetiva implantação e potencialização do Programa junto às unidades escolares da rede pública de ensino;

III – expedir as instruções complementares que se fizerem necessárias à adequada execução do Programa.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Bandeirantes, 7 de julho de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 7 de julho de 2004.

______

NOTA:

A Lei nº 11.498/03 encontra-se à pág. 48 do vol. LVI.

_______________________

DECRETO Nº 48.782, DE 7 DE JULHO DE 2004

Altera dispositivos que especifica do Decreto nº 45.114, de 28 de agosto de 2000, que dispõe sobre o Conselho Estadual de Alimentação Escolar – CEAE

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista do disposto na Resolução FNDE/CD nº 35, de 1º de outubro de 2003, do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, do Ministério da Educação,

Decreta:

Artigo 1º - Os dispositivos adiante relacionados do Decreto nº 45.114, de 28 de agosto de 2000, passam a vigorar com a seguinte redação:

I – o inciso IV do artigo 3º:

“IV – um representante do Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª Região, indicado pela Presidência desse órgão;”; (NR)

II – o § 2º do artigo 5º:

“§ 2º - A escolha do Presidente e do Vice-Presidente, não deverá recair entre os membros representativos dos Poderes Executivo e Legislativo.”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 7 de julho de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 7 de julho de 2004.

______

NOTAS:

O Decreto nº 45.114/00 encontra-se á pág. 105 do vol. L da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.
A Resolução FNDE/CD nº 35/03 encontra-se à pág. 419 do vol. 30 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.
______________________
DECRETO Nº 48.795, DE 14 DE JULHO DE 2004

Dispõe sobre a criação de unidade escolar na Secretaria da Educação e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Fica criada na Diretoria de Ensino – Grande São Paulo/Região de Taboão da Serra, da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, da Secretaria da Educação, a Escola Estadual Parque Jane II, Município de Embu.

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento da unidade escolar ora criada e designará o pessoal técnico-administrativo mínimo necessário para o funcionamento da mesma, segundo os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 37.185, de 5 de agosto de 1993, com a redação dada pelos Decretos n º 38.981, de 1º de agosto de 1994 e nº 40.742, de 29 de março de 1996.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de julho de 2004

GERALDO ALCKMIN
____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus- CENP/SE:

Decreto nº 37.185/93, à pág. 58 do vol. XXXVI; 

Decreto n º 38.981/94, à pág. 50 do vol. XXXVIII; 

Decreto nº 40.742/96, à pág. 63 do vol. XLI. 

______________
DECRETO Nº 48.826, DE 23 DE JULHO DE 2004

Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a atualização das normas para a organização dos órgãos do Sistema de Administração de Pessoal no âmbito das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias, define competências das autoridades e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - Artigo 1º - Fica acrescentado ao artigo 33 do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998, o inciso XIX, com a seguinte redação:

"XIX - conceder a licença instituída pela Lei Complementar nº 367, de 14 de dezembro de 1984". 

Artigo 2º - A Unidade Central de Recursos Humanos, da Casa Civil, expedirá instruções complementares. 

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 23 de julho de 2004. 

GERALDO ALCKMIN 

_____

NOTA:

O Decreto nº 42.815/98 encontra-se à pág. 45 do vol. XLV.

DECRETO Nº 48.867, DE 10 DE AGOSTO DE 2004

Regulamenta a Lei nº 11.688, de 19 de maio de 2004, que institui o Programa de Parcerias Público-Privadas – PPP e dá outras providências

CLÁUDIO LEMBO, Vice-Governador, em exercício no cargo de Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

SEÇÃO I

Disposição Preliminar

Artigo 1º - A Lei nº 11.688, de 19 de maio de 2004, fica regulamentada nos termos deste decreto.

SEÇÃO II

Da Inclusão no Programa de PPP

Artigo 2º - Observadas as condições estabelecidas pelo artigo 4º da Lei nº 11.688, de 19 de maio de 2004, poderão ser incluídos no Programa de Parcerias Público-Privadas – PPP os projetos de interesse de órgãos e entidades da administração direta e indireta, que envolvam mecanismos de colaboração entre o Estado e agentes do setor privado, remunerados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a amortização dos investimentos realizados.

SEÇÃO III

Do Conselho Gestor do PPP

SUBSEÇÃO I

Da Composição

Artigo 3º - O Programa de PPP terá como órgão superior de decisão o Conselho Gestor, diretamente subordinado ao Governador, integrado pelos seguintes membros:

I – Secretário-Chefe da Casa Civil;

II – Secretário de Economia e Planejamento;

III – Secretário da Fazenda;

IV – Secretário da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo;

V – Procurador Geral do Estado;

VI – até 3 (três) membros de livre escolha do Governador do Estado.

§ 1º - Nas suas ausências ou impedimentos, os membros do Conselho Gestor a que se referem os incisos I a V deste artigo serão representados por substitutos por eles indicados.

§ 2º - O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Gestor serão indicados pelo Governador do Estado.

§ 3º - O Presidente será substituído em seus impedimentos e afastamentos eventuais pelo Vice-Presidente.

SUBSEÇÃO II

Das Competências do Conselho Gestor

Artigo 4º - Além do previsto na Lei nº 11.688, de 19 de maio de 2004, caberá ao Conselho Gestor:

I – definir as prioridades e supervisionar as atividades do Programa de PPP;

II – deliberar sobre a proposta preliminar de projeto de PPP, com os subsídios fornecidos pelo Secretário Executivo, pela Unidade de PPP, pela Companhia Paulista de Parcerias – CPP e pelo órgão ou entidade interessado;

III – solicitar e definir a forma de contratação de estudos técnicos sobre projetos de PPP, após deliberação sobre a proposta preliminar;

IV – aprovar os resultados dos estudos técnicos realizados nos termos do inciso anterior, após manifestação formal da Unidade de PPP e da Companhia Paulista e Parcerias – CPP;

V – aprovar a modelagem aplicável a cada projeto de PPP;

VI – tomar conhecimento dos relatórios de auditoria independente;

VII – requisitar servidores da administração estadual para apoio técnico ao Programa de PP ou para compor grupos de trabalho;

VIII – fazer publicar o relatório anual detalhado de suas atividades;

IX – deliberar sobre qualquer outra matéria de interesse do Programa de PPP, incluindo a fixação de condições e prazos para atendimento de suas determinações.

§ 1º - As Secretarias de Estado e a Companhia Paulista de Parcerias – CPP, sempre que solicitado, encaminharão ao Conselho Gestor relatórios e informações sobre a execução dos contratos celebrados no âmbito do Programa de PPP, dos quais sejam partes ou tenham a participação de outras entidades vinculadas.

§ 2º - Os grupos de trabalho a que se refere o inciso VII deste artigo contarão necessariamente com representantes da Unidade de PPP, da Companhia Paulista de Parcerias – CPP e dos órgãos ou entidades interessados.

Artigo 5º - Os atos do Conselho Gestor, expedidos no exercício de suas atribuições legais e regulamentares, têm a seguinte nomenclatura:

I – Deliberação – ato de natureza normativa ou aprobatória de matéria de competência do Conselho Gestor;

II – Ato declaratório – ato de natureza normativa declaratória de direitos e obrigações resultantes de licitações e de projetos incluídos no Programa de PPP;

III – Instrução – ato relativo ao funcionamento do Conselho Gestor ou da Secretaria Executiva.

SUBSEÇÃO III

Do Presidente 

Artigo 6º - Compete ao Presidente do Conselho Gestor:

I – presidir as reuniões do Conselho Gestor;

II – aprovar o encaminhamento das matérias ao Conselho Gestor e definir a pauta das reuniões;

III – expedir e fazer publicar no Diário Oficial do Estado as normas e deliberações aprovadas pelo Conselho Gestor;

IV – submeter à apreciação e aprovação do Conselho Gestor:

a) minutas dos relatórios semestrais a serem remetidos à Assem-bléia Legislativa, detalhando as atividades desenvolvidas no período e o desempenho dos contratos celebrados no âmbito do Programa de PPP;

b) minutas de decretos sobre matérias de interesse do Programa de PPP; 

c) relatório trimestral de acompanhamento e execução do Programa de PPP;

V – encaminhar ao Governador as minutas e os relatórios a que se refere o inciso anterior;

VI – manifestar-se publicamente em nome do Conselho Gestor;

VII – comparecer semestralmente à Assembléia Legislativa, acompanhado do Secretário de Economia e Planejamento, para prestar esclarecimentos sobre as atividades do Programa de PPP, em atendimento ao disposto no artigo 3º, § 10, da Lei nº 11.688, de 19 de maio de 2004;

VIII – autorizar o acesso a documentos relativos a projetos incluídos no Programa de PPP.

SUBSEÇÃO IV

Do Secretário Executivo

Artigo 7º - O Conselho Gestor terá um Secretário Executivo indicado pelo Governador, a quem caberá:

I – coordenar a preparação das informações e documentos necessários à analise das propostas preliminares de projetos de PPP, que serão submetidas ao Conselho Gestor;

II – articular-se com a Unidade de PPP, a Companhia Paulista de Parcerias – CPP e os demais órgãos e entidades interessados;

III – enviar os avisos de convocação para as reuniões do Conselho Gestor;

IV – secretariar e elaborar a ata das reuniões do Conselho Gestor, providenciando em seguida a sua publicação no Diário Oficial do Estado;

V – minutar os atos expedidos pelo Conselho Gestor, nos termos do artigo 5º deste decreto;

VI – manter arquivo dos documentos submetidos ao Conselho Gestor.

Parágrafo único – Antes do encaminhamento, ao Conselho Gestor, das propostas preliminares referidas no inciso I deste artigo, o Secretário Executivo deverá ouvir os órgãos ou entidades interessados, a Unidade de PPP e a Companhia Paulista de Parcerias – CPP.

SUBSEÇÃO V

Das Reuniões

Artigo 8º - O Conselho Gestor reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês.

§ 1º - O Presidente do Conselho Gestor poderá, justificadamente, dispensar a realização da reunião ordinária ou convocar reuniões extraordinárias, sempre que julgar necessário ou mediante solicitação de qualquer membro.

§ 2º - Os avisos de convocação para as reuniões do Conselho Gestor indicarão detalhadamente a ordem do dia e serão entregues aos membros com antecedência mínima de 5 (cinco) dias acompanhados da documentação e informações relativas à matéria a ser apreciada.

§ 3º - Das reuniões do Conselho Gestor serão lavradas atas em registro próprio, assinadas por todos os presentes, e publicadas no Diário Oficial do Estado.

§ 4º - Participará das reuniões do Conselho Gestor, com direito a voz, o titular da Secretaria de Estado à qual se vincule o órgão ou entidade interessada em determinado projeto de PPP.

§ 5º - Poderão ainda participar das reuniões do Conselho Gestor, o seu Secretário Executivo, representantes da Companhia Paulista de Parcerias – CPP, representantes da Unidade de PPP e outras pessoas convidadas pelo Presidente.

Artigo 9º - As deliberações do Conselho Gestor serão tomadas por maioria de votos dos seus membros, cabendo ao Presidente, além do voto ordinário, o de qualidade.

SEÇÃO IV

Da Unidade de PPP

Artigo 10 – Para os fins do disposto no § 8º da Lei nº 11.688, de 19 de maio de 2004, a Secretaria de Economia e Planejamento conta com a Unidade de PPP, junto ao Gabinete do Titular da Pasta, cabendo-lhe, ainda:

I – opinar sobre as propostas preliminares de projetos de PPP, nos termos do artigo 7º, parágrafo único, deste decreto;

II – acompanhar a realização de estudos técnicos relativos a projetos de PPP, cuja proposta preliminar já tenha sido submetida ao Conselho Gestor, manifestando-se formalmente sobre os seus resultados;

III – organizar e preparar o relatório semestral a ser remetido à Assembléia Legislativa sobre as atividades do Programa de PPP, em atendimento ao disposto no artigo 3º, § 9º, da Lei nº 11.688, de 19 de maio de 2004.

§ 1º - Para o exercício de suas funções, a Unidade de PPP poderá articular-se com outros órgãos e entidades da administração pública estadual, municipal e federal, bem como solicitar informações e esclarecimentos sobre o andamento de projetos de PPP.

§ 2º - Fica o Secretário de Economia e Planejamento autorizado a expedir normas e orientações sobre o funcionamento da Unidade de PPP.

SEÇÃO V

Da Companhia Paulista de Parcerias – CPP

Artigo 11 – Em decorrência das atribuições previstas na Lei nº 11.688, de 19 de maio de 2004, caberá à Companhia Paulista de Parcerias – CPP:

I – colaborar na implementação do Programa de PPP e apoiar as atividades do Conselho Gestor;

II – opinar sobre a proposta preliminar de projeto de PPP, nos termos do artigo 7º, parágrafo único, deste decreto;

III – contratar estudos técnicos sobre projetos de PPP, quando solicitado e na forma definida pelo Conselho Gestor; 

IV – acompanhar a realização de estudos técnicos relativos a projetos de PPP, cuja proposta preliminar já tenha sido submetida ao Conselho Gestor, manifestando-se formalmente sobre os seus resultados;

V – publicar relatório anual de suas atividades.

Parágrafo único – Para o exercício de suas funções, a Companhia Paulista de Parcerias – CPP poderá:

- articular-se com outros órgãos e entidades da administração pública estadual, municipal e federal;

- solicitar informações e esclarecimentos sobre o andamento de projetos de PPP.

Artigo 12 – As atividades da Companhia Paulista de Parcerias – CPP serão submetidas a auditoria independente.

SEÇÃO VI

Da Auditoria

Artigo 13 – O processo de implementação de cada projeto de PPP será auditado a partir da publicação do respectivo edital, conforme determinado pelo Conselho Gestor.

Parágrafo único – Ao auditor competirá:

1 - verificar e atestar a lisura e a observância das regras estabe-lecidas no edital;

2 - prestar os demais serviços previstos no respectivo contrato;

3 - apresentar, ao final do processo, relatório que será submetido à apreciação Conselho Gestor.

SEÇÃO VII

Da Fiscalização

Artigo 14 – Nas suas respectivas áreas de competência, caberá às Secretarias de Estado, às Agências Reguladoras e aos demais órgãos fiscalizadores o acompanhamento e a fiscalização dos contratos de PPP, para assegurar a observância da regulamentação pertinente.

SEÇÃO VIII

Disposições Gerais e Finais 

Artigo 15 – A alienação de participações societárias autorizadas pela Lei nº 9.361, de 5 de julho de 1996, continua sujeita ao Programa Estadual de Desestatização – PED.

Artigo 16 – Os servidores da administração estadual direta e indireta responderão, nos termos da lei:

I – por eventuais ações ou omissões que impeçam ou prejudiquem o curso do Programa de PPP;

II – pela quebra de sigilo das informações sobre o Programa de PPP ainda não divulgadas ao público, a que tenham acesso privilegiado em razão do exercício do cargo ou função;

III – pelo uso das informações a que se refere o inciso anterior para obtenção de vantagem própria ou para outrem, de qualquer natureza.

Artigo 17 – Os representantes dos órgãos e entidades da administração estadual direta e indireta são responsáveis pela exatidão e pelo fornecimento, em tempo hábil, das informações necessárias ao Programa de PPP.

Artigo 18 – Caberá aos órgãos ambientais do Estado priorizar as licenças ambientais dos projetos, bem como acompanhar o cumprimento das obrigações previstas nos projetos de PPP.

Artigo 19 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 10 de agosto de 2004.

CLÁUDIO LEMBO

Publicado na Casa Civil, aos 10 de agosto de 2004.
______________________
DECRETO Nº 48.878, DE 17 DE AGOSTO DE 2004

Dá nova redação a dispositivos que especifica do Decreto nº 40.495, de 29 de novembro de 1995, que altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Deficiente, dispõe sobre sua organização e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:

Artigo 1º - Os dispositivos adiante relacionados do Decreto nº 40.495, de 29 de novembro de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o artigo 1º:

"Artigo 1º - O Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Deficiente, da Casa Civil, criado pelo artigo 1º do Decreto nº 23.131, de 19 de dezembro de 1984, passa a denominar-se Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiência."; (NR)

II - o inciso III do artigo 3º:

"III - 10 (dez) representantes do Governo Estadual e seus respectivos suplentes, pertencentes aos seguintes órgãos:

a) Casa Civil;

b) Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social;

c) Secretaria da Cultura;

d) Secretaria da Educação;

e) Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer;

f) Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania;

g) Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho;

h) Secretaria da Saúde;

i) Secretaria dos Transportes Metropolitanos;

j) Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - FUSSESP.". (NR)

III - o artigo 5º:

"Artigo 5º - O Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiência contará com o suporte administrativo da Casa Civil e a colaboração técnica dos demais órgãos estaduais nele representados.". (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de agosto de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 17 de agosto de 2004.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 23.131/84, à pág. 147 do vol. XVIII;

Decreto nº 40.495/95, à pág. 104 do vol. XL.

________________

DECRETO Nº 48.897, DE 27 DE AGOSTO DE 2004

Dispõe sobre os Arquivos Públicos, os documentos de arquivo e sua gestão, os Planos de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo, define normas para a avaliação, guarda e eliminação de documentos de arquivo e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com base na manifestação da Secretária da Cultura, e

Considerando que é dever do Poder Público promover a gestão dos documentos de arquivo, bem como assegurar o acesso às informações neles contidas, de acordo com o § 2º do artigo 216 da Constituição Federal e com o artigo 1º da Lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991;

Considerando que ao Estado cabe a definição dos critérios de organização e vinculação dos arquivos estaduais, bem como a gestão e o acesso aos documentos de arquivo, de acordo com o artigo 21 da Lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991;

Considerando as disposições do Decreto nº 22.789, de 19 de outubro de 1984, que instituiu o Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP e do Decreto nº 29.838, de 18 de abril de 1989, que determinou a instituição de Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo;

Considerando a necessidade urgente de se definirem critérios para reduzir ao essencial os documentos acumulados nos arquivos da Administração Estadual, sem prejuízo da salvaguarda dos atos administrativos, constitutivos e extintivos de direitos, das informações indispensáveis ao processo decisório e à preservação da memória institucional; e

Considerando, finalmente, a proposta apresentada pelo Arquivo do Estado, na condição de órgão central do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP elaborada em parceria com as Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo, 

Decreta:

SEÇÃO I

Dos Arquivos Públicos

Artigo 1º - Entende-se por arquivos públicos os conjuntos de documentos produzidos, recebidos e acumulados por órgãos públicos, autarquias, fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, empresas públicas, sociedades de economia mista, entidades privadas encarregadas da gestão de serviços públicos e organizações sociais, definidas como tal pela Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, no exercício de suas funções e atividades.

§ 1º - A sujeição das organizações sociais às normas arquivísticas do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP constará dos contratos de gestão com o Poder Público.

§ 2º - A cessação de atividade dos entes referidos no "caput" implica o recolhimento de seus documentos de guarda permanente ao Arquivo do Estado.

§ 3º - Os documentos de valor permanente das empresas em processo de desestatização, parcial ou total, serão recolhidos ao Arquivo do Estado, devendo constar tal recolhimento em cláusula específica de edital nos processos de desestatização.

Artigo 2º - A Administração Pública Estadual garantirá acesso aos documentos de arquivos, nos termos da legislação vigente.

SEÇÃO II

Dos Documentos de Arquivo

Artigo 3º - São documentos de arquivo todos os registros de informação, em qualquer suporte, inclusive o magnético ou óptico, produzidos, recebidos ou acumulados pelos órgãos e entidades referidos no artigo 1º deste decreto.

Artigo 4º - Os documentos de arquivo são identificados como correntes, intermediários e permanentes, na seguinte conformidade:

I - consideram-se documentos correntes aqueles em curso ou que se conservam junto às unidades produtoras em razão de sua vigência e da freqüência com que são por elas consultados;

II - consideram-se documentos intermediários aqueles com uso pouco freqüente que aguardam prazos de prescrição e precaução nas unidades que tenham atribuições de arquivo nas Secretarias de Estado, ou na Seção Técnica de Arquivo Intermediário, do Arquivo do Estado;

III - consideram-se documentos permanentes aqueles com valor histórico, probatório e informativo que devem ser definitivamente preservados.

Artigo 5º - Os documentos de arquivo, em razão de seus valores, podem ter guarda temporária ou guarda permanente, observados os seguintes critérios:

I - são documentos de guarda temporária aqueles que, esgotados os prazos de guarda na unidade produtora ou nas unidades que tenham atribuições de arquivo nas Secretarias de Estado, ou na Seção Técnica de Arquivo Intermediário, do Arquivo do Estado, podem ser eliminados sem prejuízo para a coletividade ou memória da Administração Pública Estadual;

II - são documentos de guarda permanente aqueles que, esgotados os prazos de guarda previstos no inciso I deste artigo, devem ser preservados, por força das informações neles contidas, para a eficácia da ação administrativa, como prova, garantia de direitos ou fonte de pesquisa.

Artigo 6º - As unidades de guarda dos documentos produzidos em cada Secretaria de Estado são as previstas na estrutura organizacional de cada Secretaria de Estado, definida de acordo com a legislação que lhe é aplicada.

SEÇÃO III

Da Gestão de Documentos de Arquivo

Artigo 7º - Cabe ao Arquivo do Estado, órgão central do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP, além de suas atribuições normais e das previstas no artigo 6º do Decreto nº 22.789, de 19 de outubro de 1984, propor a política estadual de gestão de documentos.

Artigo 8º - Considera-se gestão de documentos o conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à sua produção, classificação, avaliação, tramitação, uso, arquivamento e reprodução, que assegura a racionalização e a eficiência dos arquivos.

Parágrafo único - É dever dos órgãos da Administração Pública Estadual a gestão de documentos como instrumento de apoio à administração, à cultura e ao desenvolvimento científico.

Artigo 9º - São instrumentos básicos da gestão de documentos os Planos de Classificação de Documentos e as Tabelas de Temporalidade de Documentos.

SEÇÃO IV

Dos Planos de Classificação de Documentos

Artigo 10 - O Plano de Classificação de Documentos é o instrumento utilizado para classificar todo e qualquer documento de arquivo.

Parágrafo único - Entende-se por classificação de documentos a seqüência das operações técnicas que visam a agrupar os documentos de arquivo relacionando-os ao órgão produtor, à função, subfunção e atividade responsável por sua produção ou acumulação.

Artigo 11 - Os Planos de Classificação de Documentos das atividades-meio e das atividades-fim dos órgãos da Administração Pública Estadual deverão apresentar os códigos de classificação das séries documentais com a indicação dos órgãos produtores, das funções, subfunções e atividades responsáveis por sua produção ou acumulação.

Artigo 12 - Série documental é o conjunto de documentos do mesmo tipo documental produzido por um mesmo órgão, em decorrência do exercício da mesma função, subfunção e atividade e que resultam de idêntica forma de produção e tramitação e obedecem à mesma temporalidade e destinação.

Artigo 13 - O código de classificação da série documental é a referência numérica que a associa ao seu contexto de produção, e é composto das seguintes unidades de informação:

I - órgão produtor;

II - função;

III - subfunção;

IV - atividade;

V - série documental.

Artigo 14 - O órgão produtor é a instituição ou entidade juridicamente constituída e organizada responsável pela execução de funções do Estado.

Artigo 15 - Considera-se função o conjunto de atividades que o Estado exerce para a consecução de seus objetivos, que pode ser identificada como:

I - direta ou essencial, quando corresponde às razões pelas quais foram criados os diferentes órgãos, entidades ou empresas, caracterizando as áreas específicas nas quais atuam;

II - indireta ou auxiliar, quando é a que possibilita a infra-estrutura administrativa necessária ao desempenho concreto e eficaz de função essencial.

Parágrafo único - A funções indiretas ou auxiliares na Administração Pública Estadual são:

1. organização administrativa;

2. comunicação institucional;

3. gestão de recursos humanos;

4. gestão de bens materiais e patrimoniais;

5. gestão orçamentária e financeira;

6. gestão de documentos e informações; e

7. gestão de atividades complementares.

Artigo 16 - Considera-se subfunção o agrupamento de atividades afins, correspondendo cada subfunção a uma modalidade da respectiva função.

Artigo 17 - Considera-se como atividade a ação, o encargo ou o serviço decorrente do exercício de uma função, que pode ser identificada como:

I - atividade-meio, quando se refere a ação, encargo ou serviço que um órgão leva a efeito para auxiliar e viabilizar o desempenho de suas atribuições específicas e que resulta na produção e acumulação de documentos de caráter instrumental e acessório;

II - atividade-fim, quando se refere a ação, encargo ou serviço que um órgão leva a efeito para o efetivo desempenho de suas atribuições específicas e que resulta na produção e acumulação de documentos de caráter substantivo e essencial para o seu funcionamento. 

Artigo 18 - Caberá aos órgãos da Administração Pública Estadual elaborar e atualizar os Planos de Classificação de Documentos relativos às suas atividades-fim, os quais deverão ser aprovados pelo Arquivo do Estado, antes de sua oficialização.

SEÇÃO V

Das Tabelas de Temporalidade de Documentos

Artigo 19 - A Tabela de Temporalidade de Documentos é o instrumento resultante da avaliação documental, aprovado por autoridade competente, que define prazos de guarda e a destinação de cada série documental.

Parágrafo único - Entende-se por avaliação documental o processo de análise que permite a identificação dos valores dos documentos, para fins da definição de seus prazos de guarda e de sua destinação.

Artigo 20 - As Tabelas de Temporalidade de Documentos das atividades-meio e das atividades-fim dos órgãos da Administração Pública Estadual deverão indicar os órgãos produtores, as séries documentais, os prazos de guarda e a destinação dos documentos, bem como sua fundamentação jurídica ou administrativa, quando houver.

§ 1º - Entende-se por destinação a decisão decorrente da avaliação documental, que determina o seu encaminhamento.

§ 2º - Será destinado para eliminação, após o cumprimento dos respectivos prazos de guarda, o documento que não apresentar valor que justifique sua guarda permanente.

§ 3º - Será destinado para guarda permanente o documento que for considerado de valor histórico, probatório e informativo.

§ 4º - Para cada série documental mencionada nas Tabelas de Temporalidade de Documentos deverão ser registrados, a título de observações, os atos legais e as razões de natureza administrativa que fundamentaram a indicação dos prazos propostos ou ainda informações relevantes sobre a produção, guarda ou conteúdo do documento.

Artigo 21 - Para cada série documental deverá ser indicado o correspondente prazo de guarda, ou seja, o tempo de permanência de cada conjunto documental nos lugares indicados, a saber:

I - unidade produtora: deve ser indicado o número de anos em que o documento deverá permanecer no arquivo corrente, cumprindo a finalidade para a qual foi produzido;

II - unidade com atribuições de arquivo de cada Secretaria: deve ser indicado o número de anos em que o documento deverá permanecer na unidade com atribuições de arquivo de cada Secretaria cumprindo prazos prescricionais ou precaucionais.

Parágrafo único - Esgotada a vigência do documento, fica autorizada a sua eliminação, desde que cumprido o prazo de guarda previsto na unidade produtora e na unidade com atribuições de arquivo de cada Secretaria.

Artigo 22 - Os prazos considerados para a definição do tempo de guarda na unidade produtora ou na unidade com atribuições de arquivo de cada Secretaria são os seguintes:

I - prazo de vigência: intervalo de tempo durante o qual o documento produz efeitos administrativos e legais plenos, cumprindo as finalidades que determinaram sua produção.

II - prazo de prescrição: intervalo de tempo durante o qual pode-se invocar a tutela do Poder Judiciário para fazer valer direitos eventualmente violados. O tempo de guarda dos documentos será dilatado sempre que ocorrer a interrupção ou suspensão da prescrição, em conformidade com a legislação vigente.

III - prazo de precaução: intervalo de tempo durante o qual guarda-se o documento por precaução, antes de eliminá-lo ou encaminhá-lo para guarda permanente.

Artigo 23 - Caberá aos órgãos da Administração Pública Estadual elaborar e atualizar as Tabelas de Temporalidade de Documentos relativas às suas atividades-fim, as quais deverão ser aprovadas pelo Arquivo do Estado, antes de sua oficialização.

SEÇÃO VI

Da Eliminação de Documentos de Guarda Temporária

Artigo 24 - A eliminação de documentos nos órgãos da Administração Pública Estadual é decorrente do trabalho de avaliação documental conduzido pelas respectivas Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo e deverá ser executada de acordo com os procedimentos estabelecidos neste decreto.

Artigo 25 - Toda e qualquer eliminação de documentos públicos que não constem da Tabela de Temporalidade de Documentos das atividades-meio, ou das Tabelas de Temporalidade de Documentos das atividades-fim dos órgãos da Administração Pública Estadual, será realizada mediante autorização do Arquivo do Estado.

Artigo 26 - O registro dos documentos a serem eliminados deverá ser efetuado por meio de "Relação de Eliminação de Documentos", conforme modelo constante do Anexo I, que faz parte integrante deste decreto.

Parágrafo único - Os órgãos da Administração Pública Estadual, que ainda não oficializaram sua Tabela de Temporalidade de Documento - atividades-fim e pretendam proceder à eliminação destes documentos, deverão encaminhar a respectiva Relação de Eliminação de Documentos ao Arquivo do Estado, para aprovação.

Artigo 27 - As Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo, em decorrência da aplicação das Tabelas de Temporalidade de Documentos, farão publicar no Diário Oficial do Estado os "Editais de Ciência de Eliminação de Documentos", conforme modelo constante do ANEXO II, que faz parte integrante deste decreto.

§ 1º - O "Edital de Ciência de Eliminação de Documentos" tem por objetivo dar publicidade ao ato de eliminação de documentos, devendo conter informações sobre os documentos a serem eliminados e sobre o órgão por eles responsável.

§ 2º - O "Edital de Ciência de Eliminação de Documentos" deverá consignar um prazo de 30 (trinta) dias para possíveis manifestações ou, quando for o caso, possibilitar às partes interessadas requererem o desentranhamento de documentos ou cópias de peças de processos ou expedientes.

Artigo 28 - O registro das informações relativas à execução da eliminação deverá ser efetuado por meio do "Termo de Eliminação de Documentos", preenchido conforme modelo constante do ANEXO III, que faz parte integrante deste decreto.

Parágrafo único - Uma cópia de cada "Termo de Eliminação de Documentos" será encaminhada ao Arquivo do Estado para a consolidação de dados e a realização de estudos técnicos na área de gestão de documentos.

Artigos 29 - Dos documentos destinados à eliminação serão selecionadas amostragens para guarda permanente.

Parágrafo único - Considera-se amostragem documental o fragmento representativo de um conjunto de documentos destinado à eliminação, selecionado por meio de critérios qualitativos e quantitativos.

Artigo 30 - A eliminação de documentos públicos sem valor para guarda permanente será efetuada por meio da fragmentação manual ou mecânica dos suportes de registro das informações.

Parágrafo único - Os documentos em suporte-papel serão doados nos termos da legislação vigente.

SEÇÃO VII

Da Guarda Permanente de Documentos

Artigo 31 - São considerados documentos de guarda permanente:

I - os indicados nas Tabelas de Temporalidade de Documentos, que serão definitivamente preservados;

II - os de arquivos privados de pessoas físicas ou jurídicas declarados de interesse público e social, nos termos da lei;

III - todos os processos, expedientes e demais documentos produzidos, recebidos ou acumulados pelos órgãos da Administração Pública Estadual até o ano de 1940.

Artigo 32 - Os documentos de guarda permanente não poderão ser eliminados após a microfilmagem, digitalização ou qualquer outra forma de reprodução, devendo ser preservados pelo próprio órgão produtor ou recolhidos ao Arquivo do Estado.

Parágrafo único - Os documentos de guarda permanente, ao serem transferidos ou recolhidos ao Arquivo do Estado, deverão estar avaliados, organizados, higienizados e acondicionados, bem como acompanhados de instrumento descritivo que permita sua identificação, acesso e controle.

Artigo 33 - Ficará sujeito à responsabilidade penal, civil e administrativa, na forma da legislação em vigor, aquele que destruir, inutilizar ou deteriorar documentos de guarda permanente.

SEÇÃO VIII

Das Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo

Artigo 34 - As Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo são grupos permanentes e multidisciplinares instituídos nos órgãos da Administração Pública Estadual nos termos do artigo 2º do Decreto nº 29.838, de 18 de abril de 1989, responsáveis pela elaboração e aplicação de Planos de Classificação e de Tabelas de Temporalidade de Documentos.

Parágrafo único- Os órgãos que ainda não instituíram suas Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo deverão fazê-lo dentro de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste decreto.

Artigo 35 - As Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo farão aplicar, em suas respectivas áreas de atuação, os Planos de Classificação e as Tabelas de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - As Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo deverão propor critérios para orientar a seleção de amostragens dos documentos destinados à eliminação, conforme o disposto no artigo 29, parágrafo único deste decreto.

Artigo 36 - Às Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo caberá consultar, em caso de dúvida, a Procuradoria Geral do Estado acerca das ações judiciais encerradas ou em curso nas quais a Fazenda Estadual figure como autora ou ré, para que se possa dar cumprimento aos prazos prescricionais e precaucionais de guarda previstos nas Tabelas de Temporalidade de Documentos.

Artigo 37 - Às Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo cabe a elaboração e atualização de Planos de Classificação de Documentos e de Tabelas de Temporalidade de Documentos decorrentes do exercício das atividades-fim de seus respectivos órgãos.

§ 1º- As propostas de Planos de Classificação e de Tabelas de Temporalidade de Documentos relativos às atividades-fim dos órgãos da Administração Pública Estadual deverão ser encaminhadas ao Arquivo do Estado para aprovação e posteriormente oficializadas, nos termos do Decreto nº 29.838, de 18 de abril de 1989.

§ 2º- Ao Arquivo do Estado, na condição de órgão central do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo, caberá o reexame, a qualquer tempo, das Tabelas de Temporalidade de Documentos.

Artigo 38 - Para garantir a efetiva aplicação dos Planos de Classificação e das Tabelas de Temporalidade de Documentos, as Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo deverão solicitar as providências necessárias para sua inclusão nos sistemas informatizados utilizados nos protocolos e arquivos de seus respectivos órgãos.

SEÇÃO IX

Disposições Finais

Artigo 39 - Ao Arquivo do Estado de São Paulo compete, sempre que solicitado, dar orientação técnica na área arquivística às Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo para elaboração e aplicação de Planos de Classificação e de Tabelas de Temporalidade de Documentos.

Artigo 40 - Ao Arquivo do Estado caberá decidir sobre a conveniência e a oportunidade de transferências e recolhimentos de documentos ao seu acervo.

Parágrafo único - As transferências e os recolhimentos deverão obedecer aos cronogramas definidos pelo próprio Arquivo do Estado.

Artigo 41 - As disposições deste decreto aplicam-se também aos documentos arquivísticos eletrônicos, nos termos da lei.

Artigo 42 - As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, às autarquias estaduais, às fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, às empresas públicas, sociedades de economia mista, entidades privadas encarregadas da gestão de serviços públicos, e às organizações sociais, definidas como tal pela Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, no exercício de suas funções e atividades.

Artigo 43 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.


Palácio dos Bandeirantes, 27 de agosto de 2004

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 27 de agosto de 2004.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei federal nº 8.159/91, à pág. 25 do vol. 18/19.

Vide Leis nº 2.134/97 e 2.942/99.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 22.789/84, à pág. 125 do vol. XVIII;

Decreto nº 29.838/89, à pág. 83 do vol. XXVII.

ANEXO I

a que se refere o artigo 26 do Decreto nº 48.897, de 27 de agosto de 2004

(Nome do órgão produtor)

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO

RELAÇÃO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS nº _ _ /_ _

Função:

Subfunção:

Atividade:

Série documental:

Datas-limite:

Quantidade (nº de caixas ou metros lineares):

Operações Complementares

Função:

Subfunção:

Atividade:

Série documental:

Datas-limite:

Quantidade (nº de caixas ou metros lineares):

Observações complementares:

Total de caixas =

Total de metros lineares = 

Local e data:

Nome do(a) Coordenador (a) da Comissão de Avaliação de Documentos e Arquivo:

Assinatura:

ANEXO II

a que se refere o artigo 27 do Decreto nº 48.897, de 27 de agosto de 2004

(Nome do órgão produtor)

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS nº _ _ /_ _

O (A) Coordenador (a) da Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo, instituída pela Resolução/Portaria/Ato nº _ _ , publicada (o) no Diário Oficial do Estado de São Paulo de _ _/_ _ /_ _ , em conformidade com os prazos definidos na Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo: atividades-meio (quando se tratar da eliminação de documentos das atividades-fim cuja Tabela de Temporalidade ainda não estiver oficializada, a redação será: em conformidade com a Relação de Eliminação de Documentos aprovada pelo Diretor do Arquivo do Estado no Ofício nº _ _, de_ _ /_ _/_ _ ), faz saber a quem possa interessar que, a partir do 30º dia subseqüente à data de publicação deste Edital, o (indicar o nome do Órgão/Entidade/Empresa) eliminará os documentos abaixo relacionados. Os interessados poderão requerer às suas expensas, no prazo citado, o desentranhamento de documentos ou cópias de peças do processo, mediante petição, desde que tenha respectiva qualificação e demonstração de legitimidade do pedido, dirigida à Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo.

Função:

Subfunção:

Atividade:

Série documental:

Datas-limite:

Quantidade (nº de caixas ou metros lineares):

Função:

Subfunção:

Atividade:

Série documental:

Datas-limite:

Quantidade (nº de caixas ou metros lineares):

Observações complementares:

Total de caixas =

Total de metros lineares = 

ANEXO III

a que se refere o artigo 28 do Decreto nº 48.897, de 27 de agosto de 2004

(Nome do órgão produtor)

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO

TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS nº _ _/_ _

Aos _ _ _ dias do mês de _ _ _ do ano de _ _ _ , o (indicar o nome do Órgão/Entidade/Empresa), em conformidade com os prazos definidos na Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo: Atividades-Meio (quando se tratar da eliminação de documentos das atividades-fim cuja Tabela de Temporalidade ainda não estiver oficializada, a redação será: em conformidade com a Relação de Eliminação de Documentos aprovada pelo Diretor do Arquivo do Estado no Ofício nº _ _, de_ _ /_ _/_ _ ), procedeu à eliminação dos documentos abaixo relacionados:

Função:

Subfunção:

Atividade:

Série documental:

Datas-limite:

Quantidade (nº de caixas ou metros lineares):

Observações complementares:

Função:

Subfunção:

Atividade:

Série documental:

Datas-limite:

Quantidade (nº de caixas ou metros lineares):

Observações complementares:

(Nome e assinatura do representante da Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo que presenciou a eliminação dos documentos)
____________________

DECRETO Nº 48.898, DE 27 DE AGOSTO DE 2004

Aprova o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo: Atividades-Meio e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com base na manifestação da Secretária da Cultura e na proposta apresentada pelo Arquivo do Estado, na condição de órgão central do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP, e

Considerando que é dever do Poder Público promover a gestão dos documentos de arquivo, bem como assegurar o acesso às informações neles contidas, de acordo com o § 2º do artigo 216 da Constituição Federal e com o artigo 1º da Lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991;

Considerando que ao Estado cabe a definição dos critérios de organização e vinculação dos arquivos estaduais, bem como a gestão e o acesso aos documentos de arquivo, de acordo com o artigo 21 da Lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991;

Considerando as disposições do Decreto nº 22.789, de 19 de outubro de 1984, que instituiu o Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP e do Decreto nº 29.838, de 18 de abril de 1989, que determinou a instituição de Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo;

Considerando os critérios e conceitos adotados no Estado para a gestão de documentos, aplicados para as atividades-meio, 

Decreta:

SEÇÃO I

DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO: ATIVIDADES – MEIO

Artigo 1º - Fica aprovado o Plano de Classificação de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo: Atividades - Meio, constante do Anexo I, que faz parte integrante deste decreto, como modelo a ser adotado nos órgãos da Administração Pública Estadual.

Artigo 2º - O Plano de Classificação de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo: Atividades - Meio apresenta um Índice, constante do Anexo II, que faz parte integrante deste decreto.

Parágrafo único - O Índice de que trata este artigo é um instrumento complementar do Plano de Classificação que relaciona alfabeticamente e de forma permutada, todos os tipos documentais, funções, subfunções e atividades, bem como os termos e expressões utilizados com maior freqüência para a recuperação dos documentos,a partir das variantes do seu conteúdo e das modalidades de sua produção.

SEÇÃO II

DA TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO: ATIVIDADES – MEIO

Artigo 3º - Fica aprovada a Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado do São Paulo: Atividades - Meio, como modelo a ser adotado nos órgãos da Administração Pública Estadual constante do Anexo III, que faz parte integrante deste decreto.

Parágrafo único - A tabela referida no "caput" indica todos os documentos de arquivo produzidos pela Administração Pública Estadual no exercício de suas atividades - meio, nos seguintes suportes:

1. papel;

2. magnético;

3. óptico;

4. filme;

5. fita.

SEÇÃO III

DAS COMISSÕES DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO

Artigo 4º - As Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo farão aplicar, em suas respectivas áreas de atuação, o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade dos Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo: Atividades - Meio, aprovados por este decreto.

Parágrafo único - As Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo deverão propor critérios para orientar a seleção de amostragens dos documentos destinados à eliminação.

Artigo 5º - Caberá às Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo comunicar ao Arquivo do Estado a eventual existência de outros documentos de arquivo produzidos em decorrência do exercício de atividades-meio não indicados no Plano de Classificação e na Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo: Atividades - Meio, para sua incorporação.

Parágrafo único - A comunicação deverá ser obrigatoriamente acompanhada de proposta de temporalidade, devidamente justificada.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.


Palácio dos Bandeirantes, 27 de agosto de 2004

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 27 de agosto de 2004.

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei federal nº 8.159/91, à pág. 25 do vol. 18/19.

Vide Leis nº 2.134/97 e 2.942/99.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 22.789/84, à pág. 125 do vol. XVIII;

Decreto nº 29.838/89, à pág. 83 do vol. XXVII.

___________________

DECRETO Nº 48.899, DE 27 DE AGOSTO DE 2004

Dispõe sobre a criação de unidades escolares estaduais indígenas na Secretaria da Educação e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam criadas, nas Diretorias de Ensino do Interior, da Coordenadoria de Ensino do Interior, da Secretaria da Educação as seguintes escolas estaduais indígenas:

I - na Diretoria de Ensino-Região Caraguatatuba, a Escola Estadual Indígena Aldeia Boa Vista, no Município de Ubatuba;

II - na Diretoria de Ensino-Região Miracatu:

a) a Escola Estadual Indígena Aldeia Gwawirá, no Município de Iguape;

b) a Escola Estadual Indígena Aldeia Uruity, no Município Miracatu.

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento das unidades escolares ora criadas, com observância dos critérios estabelecidos pelo Decreto nº 48.754, de 25 de junho de 2004.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de agosto de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 27 de agosto de 2004.

_____

NOTA:

O Decreto nº 48.754/04 encontra-se à pág. do vol. LVII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus- CENP/SE.

_________________________

DECRETO Nº 48.917, DE 2 DE SETEMBRO DE 2004

Altera dispositivo que especifica do Decreto nº 44.036, de 10 de junho de 1999, que dispõe sobre a classificação institucional da Secretaria da Educação

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 6º do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970 e com base no Decreto nº 48.893, de 26 de agosto de 2004,

Decreta:

Artigo 1º - O artigo 1º do Decreto nº 44.036, de 10 de junho de 1999, alterado pelo Decreto nº 47.582 de 10 de janeiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - Constituem Unidades Orçamentárias da Secretaria da Educação:

I – Administração Superior da Secretaria e da Sede;

II – Conselho Estadual de Educação:

III – Departamento de Suprimento Escolar:

IV – Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo:

V – Coordenadoria de Ensino de Interior;

VI – Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas;

VII- Departamento de Recursos Humanos;

VIII – Entidade Supervisionada: Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE”. (NR)   

Artigo 2º - Este decreto entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 27 de agosto de 2004 e ficando revogado o Decreto nº 47.582, de 10 de janeiro de 2003.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de setembro de 2004

GERALDO ALCKMIN 

Publicado na Casa Civil, aos 2 de setembro de 2004.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 44.036/99 à pág. 127 do vol. XLVII;

Decreto nº 47.582/03 à pág. 73 do vol. LV.

_____________________

DECRETO Nº 48.938, DE 13 DE SETEMBRO DE 2004
Dá nova redação a dispositivo do Decreto nº 34.064, de 28 de outubro de 1991, alterado pelo Decreto nº 39.534, de 17 de novembro de 1994, que trata de auxílio-alimentação

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista do disposto no artigo 34 da Lei nº 8.106, de 27 de outubro de 1992, alterado pelo artigo 17 da Lei nº 8.320, de 22 de junho de 1993,

Decreta:

Artigo 1º - O inciso I do artigo 8º do Decreto nº 34.064, de 28 de outubro de 1991, com a redação dada pelo Decreto nº 39.534, de 17 de novembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - cuja retribuição global no mês anterior ao do recebimento do benefício ultrapasse o valor correspondente a 130 (cento e trinta) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, considerando esse valor do primeiro dia útil do mês de referência do pagamento;". (NR)

Artigo 2º - As despesas decorrentes deste decreto correrão à conta dos recursos próprios consignados no orçamento vigente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de outubro de 2004, ficando revogado o Decreto nº 39.534, de 17 de novembro de 1994.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de setembro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 13 de setembro de 2004.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 8.106/92 à pág. 68 do vol. XXXIV;

Lei nº 8.320/93 à pág. 90 do vol. XXXV;

Decr. nº 34.064/91 à pág. 95 do vol. XXXII;

Decreto nº 39.534/94 à pág. 61 do vol. XXXVIII.

______________________

DECRETO Nº 48.999, DE 29 DE SETEMBRO DE 2004

Fixa competência das autoridades para aplicação da sanção administrativa estabelecida no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e dá outras providências
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:

Artigo 1º - São competentes para aplicar, no âmbito dos respectivos órgãos ou entidades, a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado, estabelecida no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002:

I - os Secretários de Estado;

II - o Chefe da Casa Militar;

III - o Procurador Geral do Estado;

IV - o Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - FUSSESP;

V - os dirigentes de maior nível hierárquico das autarquias.

§ 1º - A competência fixada por este artigo poderá ser delegada na seguinte conformidade, mediante ato específico publicado no Diário Oficial do Estado:

1. pelos Secretários de Estado, aos respectivos Chefes de Gabinete e aos dirigentes de unidades orçamentárias;

2. pelo Chefe da Casa Militar, pelo Procurador Geral do Estado e pelo Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - FUSSESP, aos respectivos Chefes de Gabinete;

3. pelos dirigentes de maior nível hierárquico das autarquias, aos respectivos Chefes de Gabinete de Autarquia.

§ 2º - Os dirigentes de maior nível hierárquico das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público Estadual, das empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária e das demais entidades direta ou indiretamente controladas pelo Poder Público Estadual definirão, no âmbito das respectivas entidades, as autoridades competentes para aplicação da sanção referida neste artigo.

Artigo 2º - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Estado.

Parágrafo único - Do extrato a que se refere este artigo constarão:

1. a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

2. o prazo do impedimento para licitar e contratar;

3. o fundamento legal da sanção aplicada;

4. o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

Artigo 3º - Após o julgamento dos recursos ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio www.sancoes.sp.gov.br, sistema eletrônico de registro de sanções, inclusive para o bloqueio da senha de acesso à Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo - Sistema BEC/SP e aos demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Estadual.

Artigo 4º - Aplicam-se as disposições dos artigos 2º e 3º deste decreto às sanções estabelecidas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 5º - A licitante ou contratada punida com fundamento no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou nos incisos III ou IV do artigo 87 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, não poderá participar de licitação ou ser contratada pelos órgãos e entidades da Administração Estadual, enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

Parágrafo único - Em se tratando da sanção de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a cessação dos efeitos da penalidade dependerá de ato da autoridade responsável pela aplicação da penalidade, reabilitando a punida, publicado no Diário Oficial do Estado.

Artigo 6º - O Comitê de Qualidade da Gestão Pública poderá expedir normas complementares, quando julgar necessárias, para orientação das ações a serem adotadas pelos órgãos e entidades no cumprimento das disposições deste decreto.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 48.825, de 23 de julho de 2004.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de setembro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 29 de setembro de 2004.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei federal nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21;

Lei federal nº 10.520/02 à pág. 51 do vol. 29.

___________________

DECRETO Nº 49.003, DE 30 DE SETEMBRO DE 2004

Institui o Sistema de Acompanhamento dos Programas, Projetos, Atividades e Obras Prioritários do Governo Estadual, denominado Agenda SP 21 e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a necessidade de controle da execução das políticas para aperfeiçoamento e melhoria da qualidade dos serviços da Administração Pública Estadual;

Considerando que os programas governamentais envolvem, muitas vezes, ações de vários órgãos e entidades estaduais e que essas interfaces devem ser identificadas e gerenciadas para garantir o sucesso de cada programa e/ou a maximização do uso dos recursos públicos;

Considerando as prioridades da Administração para a execução do Plano de Governo e de seu ajustamento diante da avaliação sistemática das ações dele decorrentes, com vista ao aumento da eficiência e eficácia da gestão governamental; e

Considerando que a Agenda SP 21 tem se constituído em excelente instrumento de gestão e acompanhamento de programas e projetos prioritários do Governo,

Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o Sistema de Acompanhamento dos Programas, Projetos, Atividades e Obras Prioritários do Governo Estadual, denominado Agenda SP 21.

Artigo 2º - A Agenda SP 21 tem os seguintes objetivos, sempre voltados aos programas, projetos, atividades e obras prioritários:

I - oferecer ao Governador do Estado informações atualizadas e com qualidade;

II - criar condições favoráveis ao adequado gerenciamento e acompanhamento;

III - aprimorar a cultura de gestão com foco nos resultados para a sociedade;

IV - oferecer aos gestores:

a) metodologia e sistema próprios;

b) cursos de capacitação e aperfeiçoamento;
V - viabilizar o uso da informação como instrumento de gestão, de maneira a:
a) compartilhar informações referentes às ações prioritárias de cada órgão e entidade governamental;

b) tornar transparente, aos gestores e às instâncias decisórias, a execução do Plano de Governo;
c) agilizar a tomada de decisão gerencial;
d) contribuir para a integração dos órgãos e entidades governa-mentais.
Artigo 3º - A Agenda SP 21 é coordenada pela Casa Civil, por meio da Unidade de Gestão Estratégica do Governo, e abrange:

I - os órgãos da Administração Pública Estadual Direta;
II - as autarquias, inclusive as de regime especial;

III - as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público Estadual;

IV - as empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária;

V - as demais entidades direta ou indiretamente controladas pelo Poder Público Estadual.
.

Artigo 4º - A Agenda SP 21 conta, em seu sítio, como um dos instrumentos fundamentais para a consecução dos objetivos definidos no artigo 2º deste decreto, com o Painel de Acompanhamento dos Programas e Projetos Prioritários, destinado ao acompanhamento, monitoramento e controle, em todas as fases de planejamento e execução, dos programas, projetos, atividades e obras considerados prioritários pelo Governador do Estado.
Parágrafo único - O sítio da Agenda SP 21 conterá a definição de conceitos e procedimentos a serem adotados pelos órgãos e entidades a que se refere o artigo 3º deste decreto, além de outras orientações e esclarecimentos que se fizerem necessários.
Artigo 5º - A gestão do Painel de Acompanhamento dos Programas e Projetos Prioritários será exercida pela Casa Civil, por meio da Unidade de Gestão Estratégica do Governo, cabendo-lhe, ainda, especialmente:
I - exercer ação coordenadora e articuladora dos órgãos e entidades a que se refere o artigo 3º deste decreto, no sentido da alimentação do banco de dados da Agenda SP 21;
II - propor as diretrizes geraisa serem adotadas para a efetivação do Painel;
III - promover os ajustamentos que se fizerem necessários ao adequado funcionamento do Painel, bem como para o aperfeiçoamento dos demais instrumentos utilizados pela Agenda SP 21.
Parágrafo único - A Unidade de Gestão Estratégica do Governo disponibilizará recursos, instrumentos e orientações necessários para a utilização do Painel de Acompanhamento dos Programas e Projetos Prioritários e, se for o caso, promoverá treinamento dos agentes envolvidos no processo.
Artigo 6º - As informações necessárias para a alimentação do Painel de Acompanhamento dos Programas e Projetos Prioritários serão prestadas pelos órgãos e entidades a que se refere o artigo 3º deste decreto, por meio de agentes responsáveis.
§ 1º - Os agentes responsáveis pelas informações em cada órgão e entidade serão designados pelos respectivos Secretários de Estado ou dirigentes de entidades.
§ 2º - Cada agente responsável deverá ser designado no prazo de 5 (cinco) dias contados a partir do recebimento da comunicação de que o programa, projeto, atividade ou obra, sob sua responsabilidade, foi considerado prioritário.
§ 3º - O agente responsável deverá prestar as informações básicas necessários para inclusão no Painel de Acompanhamento dos Programas e Projetos Prioritários no prazo de 5 (cinco) dias contados a partir da data de sua designação.
§ 4º - Periodicamente, na freqüência definida para cada programa, projeto, atividade ou obra a que alude o § 2º deste artigo, o agente responsável deverá atualizar as informações constantes no Painel de Acompanhamento dos Programas e Projetos Prioritários.
§ 5º - Os dados informados nos demais sistemas do Governo serão aproveitados, sempre que possível, devendo ser atualizadas as informações adicionais necessárias para completar o Painel de Acompanhamento dos Programas e Projetos Prioritários.
Artigo 7º - O Secretário-Chefe da Casa Civil poderá expedir, mediante resolução, normas complementares que se fizerem necessárias à adequada execução deste decreto.
Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 30 de setembro de 2004.
GERALDO ALCKMIN
Publicado na Casa Civil, aos 30 de setembro de 2004.
DECRETO Nº 49.044, DE 18 DE OUTUBRO DE 2004

Dispõe sobre a criação de unidades escolares na Secretaria da Educação e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam criadas na Diretoria de Ensino - Capital/Região Norte 1, da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, da Secretaria da Educação, no Município de São Paulo, as seguintes unidades escolares:

I - a Escola Estadual Jardim Aurora, no Distrito de Jaraguá;

II - a Escola Estadual Jardim Vista Alegre II, no Distrito de Brasilândia.

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento das unidades escolares ora criadas e designará o pessoal técnico-administrativo mínimo necessário para o funcionamento das mesmas, segundo os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 37.185, de 5 de agosto de 1993, com a redação dada pelos Decretos n º 38.981, de 1º de agosto de 1994 e nº 40.742, de 29 de março de 1996.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de outubro de 2004

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 18 de outubro de 2004.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus- CENP/SE:

Decreto nº 37.185/93, à pág. 58 do vol. XXXVI; 

Decreto n º 38.981/94, à pág. 50 do vol. XXXVIII; 

Decreto nº 40.742/96, à pág. 63 do vol. XLI. 

____________________________

DECRETO Nº 49.067, DE 22 DE OUTUBRO DE 2004

Disciplina o envio dos relatórios semestrais das Ouvidorias, previstos no parágrafo único do artigo 9º da Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, que dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado de São Paulo e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Para os fins do disposto no parágrafo único do artigo 9º da Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, as Ouvidorias deverão apresentar, aos respectivos superiores imediatos, relatórios semestrais de suas atividades, acompanhados de sugestões para aprimoramento do serviço público, elaborados de maneira simples e concisa.

Artigo 2º - Os superiores imediatos das Ouvidorias adotarão as providências necessárias para que os respectivos Secretários de Estado e o Procurador Geral do Estado recebam os relatórios e as sugestões a que se refere o artigo anterior até o vigésimo dia útil do mês subsequente ao semestre encerrado.

Artigo 3º - Os Secretários de Estado e o Procurador Geral do Estado, até o final do segundo mês subsequente ao encerramento do semestre, encaminharão ao Secretário-Chefe da Casa Civil, com seus pareceres a respeito da matéria, os relatórios e as sugestões de todas as Ouvidorias que, direta ou indiretamente, se encontrem em seus respectivos âmbitos de atuação.

Artigo 4º - Até o final do terceiro mês subsequente ao semestre encerrado, o Secretário-Chefe da Casa Civil providenciará a entrega, ao Governador do Estado, dos relatórios, sugestões e pareceres recebidos, acompanhados de observações e indicações de providências.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.


Palácio dos Bandeirantes, 22 de outubro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 22 de outubro de 2004.

______

NOTA:

A Lei nº 10.294/99 encontra-se à pág. 47 do vol. XLVII.
_________________________

DECRETO Nº 49.077, DE 28 DE OUTUBRO DE 2004

Dispõe sobre o recadastramento geral de inativos, instituído pelo Decreto nº 42.610, de 10 de dezembro de 1997, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:

Artigo 1º - O recadastramento geral de inativos, instituído pelo Decreto nº 42.610, de 10 de dezembro de 1997, passa a ser coordenado pelo Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, da Coordenação da Administração Financeira, da Secretaria da Fazenda.

Artigo 2º - Em decorrência do disposto no artigo anterior, os dispositivos  diante mencionados do Decreto nº 47.441, de 12 de dezembro de 2002, que disciplina o recadastramento geral de inativos, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o parágrafo único do artigo 3º:

"Parágrafo único - Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo, os inativos e pensionistas que percebem seus proventos ou pensões em agências de outras rede bancárias e em casos excepcionais previstos em instruções complementares, que deverão se recadastrar no Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, da Coordenação da Administração Financeira, da Secretaria da Fazenda."; (NR)

II - o parágrafo único do artigo 4º:

"Parágrafo único - Os pagamentos a que se refere o "caput" deste artigo serão restabelecidos quando da regularização do recadastramento junto às agências do BANESPA - Grupo Santander Banespa ou do Banco Nossa Caixa S.A., ou no Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, da Coordenação da Administração Financeira, da Secretaria da Fazenda.". (NR)

Artigo 3º - No corrente exercício, as despesas decorrentes de contratos firmados para a execução do recadastramento geral de inativos continuarão onerando recursos próprios, consignados no orçamento da Casa Civil.

Artigo 4º - A Secretaria da Fazenda poderá expedir as instruções necessárias à execução deste decreto.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 15 de novembro de 2004, ficando revogados os artigos 5º e 6º do Decreto nº 47.441, de 12 de dezembro de 2002.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de outubro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 28 de outubro de 2004.
_____

NOTA:

O Decreto nº 47.441/02  encontra-se à pág. 100 do vol. LIV da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

____________________

DECRETO Nº 49.142, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2004

Veda a realização de despesas que especifica e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - É vedada, no âmbito das Secretarias de Estado, das autarquias, das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, das empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária, bem como das demais entidades por ele direta ou indiretamente controladas, a realização de despesas, de qualquer espécie, com recursos públicos para atendimento de gastos com:

I - a aquisição ou a assinatura de revistas, jornais e periódicos, salvo os de natureza estritamente técnica e os considerados necessários para o serviço;

II - a confecção de mensagens de cumprimentos, a aquisição e a distribuição de cartões e outros dispêndios congêneres, inclusive os de postagem;

III - a aquisição e a distribuição de brindes ou presentes e a promoção de comemorações de datas natalícias, de festividades natalinas e de passagem de ano, bem como de almoços e de jantares de confraternização.

Artigo 2º - Excetuam-se do disposto neste decreto as despesas de que tratam os incisos II e III do artigo 1º realizadas pelo Banco Nossa Caixa S.A., dentro das normas legais e regulamentares em vigor.

Artigo 3º - Os representantes da Fazenda do Estado nas entidades a que se refere o artigo 1º, bem como o Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - CODEC, adotarão as providências necessárias ao cumprimento deste decreto em seus respectivos âmbitos de atuação.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 48.257, de 25 de novembro de 2003.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de novembro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 12 de novembro de 2004.

______________________

DECRETO Nº 49.156, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2004

Estende aos pensionistas, beneficiários dos servidores públicos e aposentados, a aplicação do artigo 4º, inciso VI, do Decreto nº 25.253, de 27 de maio de 1986

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:

Artigo 1º - O inciso VI, do artigo 4º, do Decreto nº 25.253, de 27 de maio de 1986, introduzido pelo Decreto nº 46.309, de 28 de novembro de 2001, passa a ter a seguinte redação:

"VI - Compromissos originários do programa "Banco do Funcionário Público", oferecido pelo Banco Nossa Caixa S.A., aos servidores, aposentados e aos respectivos beneficiários da pensão mensal". (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de novembro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 16 de novembro de 2004.
_____

NOTA:

O Decreto nº 25.253/86 encontra-se à pág. 168 do vol. XXI.

___________________________

DECRETO Nº 49.202, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2004
Da nova redação ao artigo 4º do Decreto nº 40.260, de 9 de agosto de 1995, alterado pelo Decreto nº 40.447, de 14 de novembro de 1995, e dá providências correlatas
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - O artigo 4º do Decreto nº 40.260, de 9 de agosto de 1995, alterado pelo Decreto nº 40.447, de 14 de novembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 4º - Caberá aos Órgãos do Sistema de Administração de Pessoal da Administração Direta e das Autarquias do Estado, as providências necessárias à confecção e emissão do Cartão de Identidade Funcional - CIF.

Parágrafo único - O Cartão de Identidade Funcional - CIF deverá ser confeccionado, preferencialmente, em fundo branco, devendo conter pelo menos, os seguintes elementos:

1. brasão de armas do Estado, nos termos da legislação vigente;

2. nome do Órgão;

3. nome completo do servidor;

4. número do Registro Geral da Carteira de Identidade - R.G. do servidor.". (NR)

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução do Decreto nº 40.260, de 9 de agosto de 1995, alterado pelo Decreto nº 40.447, de 14 de novembro de 1995, continuarão a onerar, neste exercício, a Casa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.


Palácio dos Bandeirantes, 26 de novembro de 2004

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 26 de novembro de 2004.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 40.260/95 à pág. 84 do vol. XL; 

Decreto nº 40.447/95 à pág. 100 do vol. XL.
________________________

DECRETO Nº 49.252, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2004

Prorroga o prazo estabelecido pelo artigo 17 do Decreto nº 39.942, de 2 de fevereiro de 1995, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:

Artigo 1º - Fica prorrogado, até 31 de dezembro de 2005, o prazo estabelecido pelo artigo 17 do Decreto nº 39.942, de 2 de fevereiro de 1995, alterado pelo Decreto nº 48.341, de 19 de dezembro de 2003, que veda as aquisições de veículos em complementação ou substituição e novas locações em caráter não eventual.

Artigo 2º - Por expressa autorização do Governador do Estado, em cada caso, poderão ser excluídas da proibição de que trata o artigo anterior, as aquisições de veículos em complementação ou substituição e as novas locações em caráter não eventual, de extrema necessidade devidamente justificada. 

Artigo 3º - Para fins do previsto no artigo anterior, a solicitação de autorização pela Unidade Frotista deverá ser enviada, para prévia manifestação, à Unidade Central de Transportes Internos, da Casa Civil.

Parágrafo único - Em caso de pedido formulado por Unidades Frotistas pertencentes à Administração Direta e Autarquias, a Unidade Central de Transportes Internos deverá observar, rigorosamente, quando da elaboração de sua análise, os licenciamentos, os pagamentos de multa e outros documentos relativos à frota existente da interessada.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de dezembro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 16 de dezembro de 2004.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 39.942/95 à pág. 71 do vol. XXXIX;

Decreto nº 48.341/03 à pág. 106 do vol. LVI.

__________________________

DECRETO Nº 49.261, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2004
Estabelece normas relativas ao encerramento da execução orçamentária e financeira das administrações direta e indireta, visando o levantamento do Balanço Geral do Estado do exercício de 2004, e dá providências correlatas
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando as normas gerais contidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e as diretrizes fixadas na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000;

Considerando que o encerramento do exercício financeiro de 2004 e o conseqüente levantamento do Balanço Geral do Estado serão efetuados através do Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP, envolvendo providências cujas formalizações devem ser, prévia e adequadamente, ordenadas;

Considerando que o resultado patrimonial das autarquias, inclusive universidades estaduais, fundações e empresas dependentes deve ser incorporado ao Balanço Geral do Estado;

Considerando que os procedimentos pertinentes a tais providências devem ser cumpridos de maneira uniforme e rigorosamente de acordo com os prazos fixados, 

Decreta:

SEÇÃO I

Dos Órgãos Abrangidos

Artigo 1º - Os órgãos da Administração Direta, autarquias, inclusive universidades estaduais, fundações e empresas dependentes disciplinarão suas atividades orçamentária e financeira de encerramento em conformidade com as normas fixadas neste decreto.

SEÇÃO II

Do Encerramento das Execuções Orçamentária e Financeira

Artigo 2º - As licitações, à conta de recursos do orçamento vigente, fixarão prazos de entrega do material ou da prestação de serviços, limitados a 31 de dezembro, aplicando-se também aos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação.

Artigo 3º - Os empenhos de adiantamentos não poderão ser inscritos em restos a pagar, devendo ser anulados até 30 de dezembro.
Parágrafo único - Os saldos dos adiantamentos concedidos e não utilizados deverão ser recolhidos e anulados até 30 de dezembro.

Artigo 4º - A liquidação da despesa de pessoal da Administração Direta deverá ser providenciada pelas respectivas Unidades Gestoras Executoras - UGEs, no prazo de 3 (três) dias úteis, a partir da disponibilização no SIAFEM/SP dos dados relativos a dezembro.

Artigo 5º - A despesa de pessoal do mês de dezembro da Polícia Militar do Estado de São Paulo deverá ser registrada, no SIAFEM/SP, pelo respectivo Centro de Despesa de Pessoal até o dia 10 de janeiro de 2005.

SEÇÃO III

Dos Restos a Pagar

Artigo 6º - As despesas do exercício financeiro pendentes de pagamento serão inscritas como restos a pagar processados ou não processados, conforme estejam, respectivamente, liquidadas ou não.

§ 1º - O registro dos restos a pagar far-se-á por credor e empenho correspondente.

§ 2º - A inscrição como restos a pagar não processados deverá ser devidamente justificada pelas Unidades Gestoras Executoras - UGEs, ficando restrita aos empenhos não liquidados referentes a compras e serviços essenciais, necessários à manutenção da administração.

§ 3º - O empenho da despesa não inscrito em restos a pagar será automaticamente anulado no SIAFEM/SP.

Artigo 7º - Os saldos das contas de restos a pagar de 2003 deverão ser cancelados no SIAFEM/SP, mediante a transferência dos respectivos valores à receita.

Artigo 8º - A Contadoria Geral do Estado - CGE procederá ao cancelamento, no exercício de 2005, dos saldos da conta financeira de restos a pagar de 2004, revertendo esses valores à conta da receita do Estado, na seguinte conformidade:

I - por ocasião do levantamento do Balanço de 2004, dos não processados; e

II - no final do exercício de 2005, daqueles processados e ainda não pagos.

Parágrafo único - As despesas inscritas em conta financeira de restos a pagar não processados que não forem liquidadas até 31 de janeiro de 2005 receberão o tratamento estabelecido no inciso I deste artigo.

SEÇÃO IV

Da Administração Indireta

Artigo 9º - As autarquias, inclusive universidades estaduais, as fundações, e as empresas dependentes deverão concluir a escrituração do exercício no SIAFEM/SP até 20 de janeiro de 2005.

Artigo 10 - Os saldos credores provenientes de subvenção econômica e subscrição de ações das empresas, em que o Estado tenha participação majoritária, terão validade até 31 de janeiro de 2005, quando serão transferidos, contabilmente, para efeito de cancelamento.

SEÇÃO V

Das Disposições Gerais

Artigo 11 - O diferimento das receitas vinculadas, dos Fundos Especiais de Despesa e das receitas próprias da administração indireta deverá ser processado pelas respectivas Unidades Gestoras até 17 de janeiro de 2005.

Artigo 12 - O Departamento de Controle e Avaliação da Secretaria da Fazenda, através dos seus Centros de Controle e Avaliação e Centros Regionais de Controle e Avaliação, aos quais se vinculam as Unidades Gestoras Executoras - UGEs, adotará as providências com vistas ao cumprimento do disposto neste decreto.

Artigo 13 - O disposto neste decreto aplica-se, no que couber, aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e ao Ministério Público.

Artigo 14 - A Secretaria da Fazenda poderá, por intermédio da Coordenação da Administração Financeira - CAF, editar instruções complementares à execução deste decreto e decidir sobre os casos especiais.

Artigo 15 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.


Palácio dos Bandeirantes, 17 de dezembro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 17 de dezembro de 2004.

________________________

DECRETO Nº 49.273, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2004

Institui para o ano de 2005 os Programas "Caravanas do Conhecimento - Interior na Praia" e "Caravanas do Conhecimento - Redescobrindo o Interior" e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando o dever do Estado em atender prioritariamente as crianças assegurando-lhes o direito à educação, ao lazer e à convivência comunitária; 

Considerando os excelentes resultados obtidos no passado com a realização do "Programa Interior na Praia", quando crianças do interior paulista conheceram o Litoral e do "Programa Redescobrindo o Interior", quando crianças do litoral paulista e da Grande São Paulo conheceram as comunidades interioranas; 

Considerando o inquestionável alcance social de ações voltadas a ampliar os horizontes dos alunos em atividades educacionais que ultrapassem a fronteira das escolas, objetivando o desenvolvimento emocional e intelectual; 

Considerando a necessidade de se cumprir metas voltadas à promoção do lazer conjugando-as com a educação; e 

Considerando a busca da integração e intercâmbio entre as diversas comunidades envolvidas na consecução de objetivos de interesse recíproco, 

Decreta: 

Artigo 1º - Ficam instituídos, para o ano de 2005, os Programas "Caravanas do Conhecimento - Interior na Praia" e "Caravanas do Conhecimento - Redescobrindo o Interior". 

Artigo 2º - Os programas instituídos por este decreto serão coordenados e realizados pelas Secretarias da Educação e de Economia e Planejamento, com a co-participação das Secretarias da Juventude, Esporte e Lazer, de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social, da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo, dos Transportes, dos Transportes Metropolitanos, da Cultura, do Meio Ambiente, da Saúde e da Segurança Pública. 

Artigo 3º - Ficam autorizados os demais órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Estado a prestarem colaboração aos órgãos promotores dos programas de que trata o artigo 1º de deste decreto, sempre que solicitados. 

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 21 de dezembro de 2004. 

GERALDO ALCKMIN

_____________________

DECRETO Nº 49.304, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2004

Altera a subordinação do Centro de Referência em Educação "Mário Covas", da Secretaria da Educação

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, Decreta:

Artigo 1º - O Centro de Referência em Educação "Mário Covas", criado pelo Decreto nº 46.576, de 1º de março de 2002, com denominação dada pelo Decreto nº 46.598, de 12 de março de 2002, passa a integrar a estrutura da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, da Secretaria da Educação, ficando diretamente subordinado ao Coordenador.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 2004.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 28 de dezembro de 2004.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 46.576/02 à pág. 67 do vol. LIII;

Decreto nº 46.598/02 à pág. 68 do vol. LIII.

VI

RESOLUÇÕES  SE

RESOLUÇÃO SE Nº 63, DE 16 DE JULHO DE 2004

Altera dispositivos da Resolução SE nº 73, de 22 de julho de 2003

O Secretário da Educação, tendo em vista o que lhe foi representado pelo Departamento de Recursos Humanos da Secretaria da Educação e considerando a necessidade de rever critérios e procedimentos relativos à atribuição de vagas nas classes de Suporte Pedagógico do Quadro do Magistério,

Resolve:

Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que segue, os dispositivos da Resolução SE nº 73, de 22 de julho de 2003, adiante enunciados:

I - o artigo 2º:

"Artigo 2º - Os interessados em exercer as atribuições, em substituição ou em cargo vago, das classes de Suporte Pedagógico, nos termos desta resolução, deverão inscrever-se nas Diretorias de Ensino, nos 10 (dez) primeiros dias úteis do mês de agosto de cada ano.

§ 1º - No ato de inscrição, o candidato deverá apresentar os documentos pertinentes, inclusive os Anexos I e/ou II, integrantes desta resolução, que deverão estar preenchidos e assinados pelo superior imediato.

§ 2º - A inscrição realizada terá validade até o período de inscrições do ano subseqüente.

§ 3º - O inscrito nos termos desta resolução deverá apresentar, em cada sessão de atribuição da qual participe, termo de anuência expedido pelo superior imediato, com validade para o período de inscrição."

II - o artigo 5º:

"Artigo 5º - A classificação dos candidatos inscritos dar-se-á por situação funcional, títulos e tempo de serviço, na seguinte conformidade:

I - Classificação para atribuição na classe de Diretor de Escola

a) - Quanto à situação funcional:

a.1) Faixa I - titulares de cargo de Diretor de Escola;

a.2) Faixa II - docentes portadores de certificado de aprovação em concurso público de provas e títulos, promovido pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, para preenchimento de cargos de Diretor de Escola, dentro do prazo de validade do concurso;

a.3) Faixa III - demais docentes titulares de cargo.

b) - Quanto aos títulos:

Ao inscrito em qualquer uma das Faixas de classificação previstas na alínea anterior:

b.1) 5 (cinco) pontos por certificado de aprovação em concurso público, promovido por esta Secretaria da Educação, para preenchimento de cargos de Diretor de Escola, excluídos, na Faixa I, o certificado do cargo de que é titular e, na Faixa II, o relativo à própria classificação nesta faixa;

b.2) 3 (três) pontos por certificado de aprovação em concurso público, promovido por esta Pasta, para preenchimento de cargos de Supervisor de Ensino.

c) - Quanto ao tempo de serviço:

c.1) tempo de serviço como titular de cargo de Diretor de Escola - 0,004 por dia, até 20 (vinte) pontos;

c.2) tempo de serviço exercido em substituições ou em cargo vago de Diretor de Escola - 0,002 por dia, até 8 (oito) pontos;

c.3) tempo exercido como titular de cargo docente no Magistério Oficial da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo - 0,001 por dia, até 3 (três) pontos.

II - Classificação para atribuição na classe de Supervisor de Ensino

a) - Quanto à situação funcional:

a.1) Faixa I - titulares de cargo de Supervisor de Ensino;

a.2) Faixa II - titulares de cargo de Diretor de Escola - com certificado de aprovação em concurso público, promovido pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, para preenchimento de cargos de Supervisor de Ensino, dentro do prazo de validade do concurso;

a.3) Faixa III - docentes titulares de cargo - com certificado de aprovação em concurso público, promovido por esta Secretaria da Educação, para preenchimento de cargos de Supervisor de Ensino, dentro do prazo de validade do concurso;

a.4) Faixa IV - demais Diretores de Escola titulares de cargo;

a.5) Faixa V - demais docentes titulares de cargo.

b) - Quanto aos títulos:

Ao inscrito em qualquer uma das Faixas de classificação previstas na alínea anterior:

b.1) 3 (três) pontos por certificado de aprovação em concurso público, promovido por esta Secretaria da Educação, para preenchimento de cargos de Diretor de Escola, excluído, nas Faixas II e IV, o certificado relativo ao cargo de que é titular;

b.2) 5 (cinco) pontos por certificado de aprovação em concurso público promovido por esta Secretaria da Educação, para preenchimento de cargos de Supervisor de Ensino, excluídos, na Faixa I, o certificado do cargo de que é titular e, nas Faixas II e III, o relativo à própria classificação nestas faixas.

c) - Quanto ao tempo de serviço:

c.1) tempo de serviço como titular de cargo de Supervisor de Ensino - 0,005 por dia, até 25 (vinte e cinco) pontos;

c.2) tempo de serviço exercido em substituições ou em cargo vago de Supervisor de Ensino - 0,003 por dia, até 10 (dez) pontos;

c.3) tempo de serviço como titular de cargo de Diretor de Escola - 0,002 por dia, até 8 (oito) pontos;

c.4) tempo de serviço exercido em substituição ou em cargo vago de Diretor de Escola - 0,001 por dia, até 5 (cinco) pontos;

c.5) tempo exercido como titular de cargo docente no Magistério Oficial da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo - 0,001 por dia, até 3 (três) pontos.

§ 1º - Quando ocorrer empate na classificação dos inscritos, seja na inscrição para a classe de Diretor de Escola ou na inscrição para a classe de Supervisor de Ensino, o desempate dar-se-á pelo maior tempo de serviço, na seguinte ordem de prioridade:

1. como titular de cargo da classe de Suporte Pedagógico objeto da inscrição;

2. em substituições ou em cargo vago da classe de Suporte Pedagógico objeto da inscrição;

3. em substituições ou em cargo vago da classe de Suporte Pedagógico objeto da outra inscrição;

4. no exercício das funções de Assistente de Diretor de Escola e/ou de Vice-Diretor de Escola;

5. como titular de cargo docente no Magistério Oficial desta Secretaria da Educação.

§ 2º - Para fins da contagem de tempo de serviço, nos termos desta resolução, deverão ser utilizados os mesmos critérios e deduções que se aplicam à concessão de Adicional por Tempo de Serviço (ATS), sendo que o tempo concomitante será considerado uma única vez, na alínea de maior ponderação.

§ 3º - A data-limite da contagem de tempo de que trata o parágrafo anterior será sempre o dia 30 de junho do ano da inscrição.

§ 4º - Após 3 (três) dias úteis, contados a partir do encerramento do período de inscrições, a classificação dos inscritos deverá ser divulgada pela Diretoria de Ensino, afixando-se a relação dos candidatos, com as respectivas pontuações, em local visível e de livre acesso."

III - o artigo 6º

"Artigo 6º - Fica expressamente vedada a atribuição de vaga e/ou sua respectiva designação:

I - ao candidato que, na data da atribuição, se encontre afastado a qualquer título;

II - ao Diretor de Escola, em unidade escolar que seja do mesmo município e da mesma Diretoria de Ensino de seu órgão de classificação;

III - no período de 1º a 30 de janeiro de cada ano, a docentes que se encontrem em gozo de férias regulamentares;

IV - por procuração de qualquer espécie."

IV - o artigo 8º:

"Artigo 8º - Quando ocorrer ingresso ou remoção de Supervisor de Ensino, deverá ser observada a ordem inversa à da classificação dos inscritos, a fim de se proceder à cessação das designações em cargo vago, em número suficiente para viabilizar o exercício aos ingressantes ou aos removidos.

§ 1º - No caso de remoção, o servidor, cuja designação em cargo vago tenha sido cessada no evento, poderá ser designado em substituição, desde que:

1. seja observada a ordem inversa à da classificação dos inscritos para a cessação da designação em substituição;

2. o substituto esteja em classificação inferior e

3. o saldo de vigência da substituição consista de, no mínimo, 30 (trinta) dias.

§ 2º - No caso de ingresso, independentemente de ter ou não ocorrido movimentação na Diretoria de Ensino, deverão ser cessadas todas as designações, sem exceção, 30 (trinta) dias após a data de publicação da nomeação, para, nessa ocasião, ser realizada sessão de atribuição das vagas correspondentes.

§ 3º - Para ingresso de Supervisores de Ensino, que venha a ocorrer após o prazo de que trata o parágrafo anterior, serão cessadas, pela ordem inversa à da classificação dos inscritos, somente as designações em cargo vago necessárias ao exercício dos ingressantes, ficando vedada qualquer outra cessação seqüencial."

Artigo 2º - No corrente ano, em que o ingresso de Supervisores de Ensino precedeu o período de inscrição, previsto para o mês de agosto de 2004, a Diretoria de Ensino, após o encerramento das inscrições, deverá cessar todas as designações na referida classe, sem exceção, na data da primeira sessão de atribuição de vagas, posterior ao referido período. 

Artigo 3º - Os Anexos I e II, constantes da presente resolução, passam a integrar a Resolução SE nº 73/2003.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 15, de 17/01/2004.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 73/03 à pág. 115 do vol. LVI;

Res. SE nº 15/04 à pág. 106 do vol. LVII.

	ANEXO I

Inscrição para a classe de Supervisor de Ensino

Nome:_________________________________________________________________________

RG: ____________________ DI: ___ Cargo:__________________________________________

RS:____________________________ PV:_____

Órgão de Classificação: EE________________________________________________________

Diretoria de Ensino - Região________________________________________________________

Acumula cargos? ____ (S/N) Outro cargo/função:_______________________________________

Órgão de vinculação do outro cargo/função:___________________________________________ 

(S.E.E./Estadual/Municipal/Federal)

Classe: Diretor de Escola                                                 Faixa:_____________________

	TÍTULOS: CERTIFICADOS DE APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO DA SEE 
	PONTOS:

	- Diretor de Escola (exceto o do cargo e o relativo à Faixa II): 5,0 pts. 

- Supervisor de Ensino: 3,0 pts. 
	(A)

(B) 

	TEMPO DE SERVIÇO NA SEE 
	DIAS:
	 PONTOS:

	Diretor de Escola - titular de cargo (0,004/dia – até 20,0 pts.) 

Diretor de Escola - subst./c. vago (0,002/dia - até 8,0 pts.) 

Docente – titular de cargo (0,001/dia – até 3,0 pts.) 

Total de Pontos ( A+B+C+D+E):
	
	(C)

(D)

(E)


	DESEMPATE: TEMPO DE SERVIÇO NA SEE 
	DIAS:
	

	a) Diretor de Escola - titular de cargo

b) Diretor de Escola - subst./cargo vago (designação/escala)

c) Supervisor de Ensino – subst./cargo vago (designação)

d) Vice-Diretor de Escola/Assistente Diretor de Escola (ADE)

e) Titular de cargo docente (QM)

Observações: Ocorrência(s) de cessação de designação na vigência desta inscrição.

a pedido, em ___/___/_____, na classe de:___________________________________________

a critério da Administração, em ___/___/_____, na classe de:_____________________________

___/____/______                     ______________________________________________________________
       (data)                                               (carimbo e assinatura do superior imediato) 


	ANEXO II

Inscrição para a classe de Supervisor de Ensino

Nome:_________________________________________________________________________

RG: ____________________ DI: ___ Cargo:__________________________________________

RS:____________________________ PV:_____

Órgão de Classificação: EE________________________________________________________

Diretoria de Ensino - Região________________________________________________________

Acumula cargos? ____ (S/N) Outro cargo/função:_______________________________________

Órgão de vinculação do outro cargo/função:___________________________________________ 

(S.E.E./Estadual/Municipal/Federal)

Classe: SUPERVISOR DE ENSINO            FAIXA:_____________________

	TÍTULOS: CERTIFICADOS DE APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO DA SEE 
	PONTOS:

	- Diretor de Escola (exceto o do cargo, nas Faixa II e IV): 3,0 pts. 

- Supervisor de Ensino (exceto o do cargo e o das Faixas II e III):5,0 pts. 
	(A)

(B)

	TEMPO DE SERVIÇO NA SEE 
	DIAS:
	 PONTOS:

	Supervisor de Ensino – titular de cargo (0,005/dia-até 25,0 pts.) 
	
	
(C)

	Supervisor de Ensino – subst./c. vago (0,003/dia - até 10,0 pts.)
	
	 (D)

	Diretor de Escola - titular de cargo (0,002/dia – até 8,0 pts.) 
	
	(E)

	Diretor de Escola - subst./c. vago (0,001/dia - até 5,0 pts.) 
	
	(F)

	Docente – titular de cargo (0,001/dia - até 3,0 pts.) 
	
	
(G)

	Total de Pontos ( A+B+C+D+E+F+G):
	
	

	DESEMPATE: TEMPO DE SERVIÇO NA SEE 
	DIAS:
	

	a) Supervisor de Ensino – titular de cargo

b) Supervisor de Ensino – subst/cargo vago (designação)

c) Diretor de Escola – subst./cargo vago (designação/escala)

d) Vice-Diretor de Escola/Assistente Diretor de Escola (ADE)

e) Titular de cargo docente (QM)

Observações: Ocorrência(s) de cessação de designação na vigência desta inscrição.

a pedido, em ___/___/_____, na classe de:___________________________________________

a critério da Administração, em ___/___/_____, na classe de:_____________________________

___/____/______                     ______________________________________________________________
(data)                                               (carimbo e assinatura do superior imediato) 


______________________

RESOLUÇÃO SE 71, DE 10 DE AGOSTO DE 2004
Dispõe sobre o processo de cadastramento de alunos, coleta de vagas, compatibilização demanda/vaga e matrícula para o atendimento à demanda escolar do ensino fundamental no ano letivo de 2005 na Rede Pública de Ensino

O Secretário da Educação, considerando:

o esforço empreendido pelo Governo do Estado de São Paulo e os municípios paulistas no cumprimento do artigo 211 da Constituição Federal, mediante mútua colaboração para assegurar a universalização do ensino obrigatório;

a formação da Rede Pública de Ensino composta pela integração das redes municipais e da rede estadual, visando a acomodar integralmente a demanda do ensino fundamental;

a continuidade das iniciativas de planejamento antecipado para atendimento adequado na Rede Pública de Ensino, resolve:

Artigo 1º - Dar início ao processo de atendimento à demanda escolar do ensino fundamental, para o ano letivo de 2005, observados os procedimentos seguintes:

I – a matrícula antecipada dos ingressantes na 1ª série e a das crianças e adolescentes que se encontram fora da escola, através de chamada escolar;

II – a manutenção do atendimento aos alunos já matriculados, em continuidade de estudos.

Artigo 2º - O processo de matrícula antecipada para o ensino fundamental será realizado em conjunto entre as redes municipal e estadual de ensino, por intermédio do Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo.

Artigo 3º - O processo de matrícula antecipada compreenderá as etapas seguintes:

I – o cadastramento dos alunos demandantes de vaga no ensino fundamental público;

II – a programação das vagas das escolas estaduais e municipais para o ano letivo de 2005;

III – a compatibilização entre a demanda e as vagas disponíveis;

IV – a efetivação da matrícula dos alunos;

V – a divulgação dos resultados para a comunidade.

Artigo 4º - O cadastramento dos alunos demandantes de vaga no ensino fundamental será efetuado em três fases: 

I – a primeira fase processar-se-á no período de 23 de agosto a 30 de setembro, quando serão definidos os alunos da rede municipal de educação infantil, já cadastrados no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo pelas Secretarias Municipais de Educação, candidatos à matrícula na 1ª série do ensino fundamental, em escola estadual e / ou municipal; 

II – a Segunda fase será realizada no período de 09 a 30 de setembro, com a chamada escolar das crianças que não freqüentam escola pública de educação infantil municipal e que já completaram ou completarão 7 anos de idade em 2005, candidatas à matrícula na 1ª série do ensino fundamental, em escola estadual e / ou municipal.

III – a terceira fase realizar-se-á no período de 09 a 30 de setembro com a chamada escolar das crianças e adolescentes que se encontram fora da escola pública, dentro da faixa etária de 8 anos completos em 2004 a 18 anos a completar no ano de 2005, candidatos à matrícula em qualquer série do ensino fundamental, em escola estadual e / ou municipal.

Artigo 5º - A programação das vagas de todas as escolas estaduais e municipais será feita através da digitação das classes no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo, após planejamento conjunto do atendimento escolar para o ano letivo de 2005, assegurando a continuidade de estudos dos alunos já matriculados.

Artigo 6º - A compatibilização entre a demanda e as vagas existentes será realizada regionalmente, obedecidos aos critérios definidos conjuntamente entre o Estado e os Municípios e em conformidade com o artigo 1º desta resolução, com responsabilidade compartilhada entre as partes.

Artigo 7º - A efetivação da matrícula no ensino fundamental, regular ou supletivo, será realizada após a compatibilização demanda/vaga, mediante a digitação da formação das classes no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo.

Artigo 8º - Para a implementação do processo de matrícula antecipada, caberá:

I – às Coordenadorias de Ensino:

orientar e acompanhar o trabalho das equipes de planejamento das Diretorias de Ensino na condução do processo de distribuição das matrículas dos alunos;

II – às Diretorias de Ensino:

a) orientar e conduzir o processo de matrícula antecipada em suas áreas de abrangência;

b) orientar, esclarecer e estimular a adesão dos Municípios no referido processo;

c) em consonância com as orientações das respectivas Coordenadorias de Ensino, definir critérios e procedimentos locais, visando à distribuição dos alunos nas escolas estaduais e municipais, formalizando, quando necessário, protocolos com os órgãos municipais;

d) proceder em conjunto com os órgãos municipais e escolas à: análise, compatibilização e indicação de vagas para a matrícula dos alunos definidos na fase I e para aqueles cadastrados nas fases II e III, na sua área de abrangência.

III – às Unidades Escolares: 

a) disponibilizar seus equipamentos para a digitação da definição dos alunos da fase I;

b) cadastrar os alunos das fases II e III;

c) proceder, em conjunto com as Diretorias de Ensino e órgãos municipais, ao encaminhamento e à matrícula dos alunos cadastrados;

d) divulgar o resultado da matrícula para a comunidade.

IV – à equipe de coordenação do Sistema de Cadastro de Alunos do CIE:

a) acompanhar todo o processo de cadastramento e matrícula dos alunos;

b) orientar os técnicos das Diretorias de Ensino e / ou Secretarias Municipais de Educação na utilização do Sistema de Cadastro de Alunos;

c) coordenar a abertura e o fechamento das opções no Sistema de Cadastro de Alunos de modo a cumprir o cronograma estabelecido;

d) emitir relatórios de acompanhamento durante o programa para as Coordenadorias de Ensino e Diretorias de Ensino.

Artigo 9º - Na fase de compatibilização da demanda escolar, deverão ser observados os critérios de atendimento contidos na Resolução SE n.º 125 de 23/11/98, alterados pela Resolução SE n.º 128 de 02/12/98, naquilo que não colidir com as disposições desta Resolução.

Artigo 10 – Os procedimentos para o atendimento dos alunos do ensino médio, regular ou supletivo e do curso normal (incluindo CEFAM) serão objeto de resolução específica.

Artigo 11 – O processo de matrícula obedecerá ao cronograma constante do Anexo que integra a presente resolução.

Artigo 12 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo

Cronograma para Atendimento à Demanda do Ensino Fundamental

15/08 a 08/09 – orientação, pelas Diretorias de Ensino, às escolas estaduais e Secretarias Municipais sobre procedimentos para a matrícula antecipada.

Até 17/09 – consolidação do planejamento das vagas para o atendimento escolar do ano letivo de 2005.

23/08 a 30/09 – indicação, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo, dos alunos da pré-escola municipal demandantes de vagas na 1ª série do ensino fundamental público.

30/08 a 30/09 – digitação da coleta de classes referentes ao ano letivo de 2005, das escolas estaduais e municipais, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo.

09/09 a 30/09 – chamada escolar e inscrição nas escolas das crianças candidatas à matrícula na 1ª série do ensino fundamental, com 7 anos completos ou a completar no ano de 2005 e que não freqüentam escola de educação infantil pública; digitação da ficha cadastral dessas crianças no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo (fase II).

09/09 a 30/09 – chamada escolar e inscrição nas escolas das crianças e adolescentes que se encontram fora da escola, dentro da faixa etária de 8 anos completos em 2004 a 18 anos a completar no ano de 2005, candidatos à matricula em qualquer série do ensino fundamental; digitação da ficha cadastral dessas crianças e adolescentes no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo (fase III).

04/10 a 05/11 – compatibilização entre demanda e vagas existentes, incluindo propostas específicas para o atendimento nas áreas congestionadas, com responsabilidade compartlhada entre Estado e Municípios.

14/10 a 17/11 – efetivação da matrícula por meio da distribuição dos alunos do ensino fundamental, definidos na fase I e cadastrados nas fases II e III, nas escolas estaduais e municipais, bem como a digitação da formação de classes no Sistema de Cadastro de Alunos.

A partir de 18/11 – divulgação do resultado da matrícula dos alunos ingressantes na 1ª série e dos alunos que estavam fora da escola, mediante afixação, nas escolas estaduais e municipais, de listas com a relação nominal dos alunos e, para os alunos inscritos nas fases II e III, por meio de remessa de correspondência conjunta Estado/Município, endereçada aos pais ou responsáveis, emitida centralizadamente pela Secretaria de Estado da Educação.

A partir de 18/11 – digitação das matrículas dos alunos em continuidade de estudos, em todas as séries do ensino fundamental, regular ou supletivo.

A partir de 18/11 – digitação das matrículas solicitadas após o prazo das fases II e III, em todas as séries do ensino fundamental, regular ou supletivo.

A partir de 13/12 – complementação da digitação das matrículas em continuidade de estudos dos alunos submetidos a avaliação do Conselho de Classe e Escola, em todas as séries do ensino fundamental, regular ou supletivo.

14/01/2005 – prazo final para as escolas concluirem a digitação das matrículas para o ano letivo de 2005, de seus alunos em continuidade de estudos. 

_____

NOTA:

Encontra-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol.15.

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 125/98, alterada pela Res. SE nº 128/98, à pág. 394 do vol. XLVI.

____________________
RESOLUÇÃO SE Nº 72, DE 13 DE AGOSTO DE 2004

Altera o Anexo a que se refere o artigo 1º da Resolução SE nº 59, de 13 de junho de 2003 e dá providências correlatas

O Secretário da Educação, considerando a necessidade de adequar o número de cargos de Supervisor de Ensino à realidade das Diretorias de Ensino, em face da reorganização de que trata o Decreto nº 48.583, de 02 de abril de 2004, com base nas disposições do Decreto nº 42.966, de 27 de março de 1998,

Resolve:

Artigo 1º - O Anexo a que se refere o artigo 1º da Resolução SE nº 59, de 13 de junho de 2003, fica alterado em conformidade com o Anexo que integra esta resolução, na parte que especifica.

Artigo 2º - Para fins do disposto no artigo anterior, ficam transferidos, nos termos dos artigos 54 e 55 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, cargos de Supervisor de Ensino, SQC-II do Quadro do Magistério, na seguinte conformidade:

- da Diretoria de Ensino - Região de São Carlos para a Diretoria de Ensino - Região de Pirassununga, 01 (um) cargo vago em decorrência da aposentadoria de Clotilde Ferreira, RG.4.682.131, publicada em 28/01/1995;

- da Diretoria de Ensino - Região de Itu para a Diretoria de Ensino - Região de Jundiaí, 01 (um) cargo vago em decorrência da aposentadoria de Hayde Silveira Holtz, RG. 4.638.331, publicada em 26/03/1992;

- da Diretoria de Ensino - Região de Franca para a Diretoria de Ensino - Região de Ribeirão Preto, 01 (um) cargo vago em decorrência do falecimento de Vanda Thereza de Senne Badaró, RG. 3.754.828, publicado em 12/09/2003;

- da Diretoria de Ensino - Região de Jaú para a Diretoria de Ensino - Região de Bauru, 01 (um) cargo vago em decorrência da aposentadoria de Giovanna Vittoria Maria Garnero Adas, RG.2.534.678, publicada em 16/04/1998;

- da Diretoria de Ensino - Região de Mirante do Paranapanema para a Diretoria de Ensino - Região de Presidente Prudente, a pedido, o cargo provido por Mara Elisa Capovilla Martins de Macedo, RG.8.475.944-6;

- da Diretoria de Ensino - Região de São João da Boa Vista para a Diretoria de Ensino - Região de Pirassununga, a pedido, o cargo provido por Lucimeire dos Santos, RG.10.471.782.

Artigo 3º - Os titulares de cargos transferidos de acordo com o artigo 2º desta resolução, se inscritos nos termos da Resolução SE nº 73, de 22 de julho de 2003, nas Diretorias de Ensino para as quais tiveram seus cargos transferidos, poderão, excepcionalmente, transferir essa inscrição para a Diretoria de Ensino de origem, onde serão classificados entre os pares.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos a partir de 20/08/2004. 

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 180/78 à pág. 23 do vol. V;

Decreto nº 42.966/98 à pág. 101 do vol. XLV;

Decreto nº 48.583/04 à pág. 79 do vol. LVII;

Resolução SE nº 59/03 à pág. 148 do vol. LV;

Resolução SE nº 73/03 à pág. 115 do vol. LVI.
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RESOLUÇÃO SE Nº 76, DE 30 DE AGOSTO DE 2004

Dispõe sobre os estágios de estudantes de Ensino Médio e dá providências correlatas

O Secretário de Estado da Educação, com fundamento no artigo 82 da Lei federal nº 9.394/96 e à vista das diretrizes e normas contidas na Deliberação CEE nº 31/2003, no Parecer CNE/CEB nº 35/2003 e na Res. CNE/CEB nº 1/2004, que disciplinam a organização e a realização de estágio de estudantes do Ensino Médio, e considerando que:

- uma das finalidades da nova concepção do ensino médio consiste no desenvolvimento das competências necessárias à compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos dos processos produtivos e na adaptação do aluno às novas formas de organização de trabalho;

- experiências interativas na empresa/instituição, sob a forma de estágio curricular, ampliam e aprofundam o significado do conhecimento escolar, instrumentalizando o jovem para o exercício de uma vida cidadã e produtiva;
resolve:

Artigo 1º - A organização e a realização do estágio de alunos do Ensino Médio, regular, de educação especial e de educação de jovens e adultos, matriculados nas unidades escolares da rede estadual de ensino, far-se-á na conformidade dos procedimentos contidos na presente resolução.

Artigo 2º - O estágio dos alunos do ensino médio constitui-se em um ato educativo curricular que visa assegurar ao aluno situações de experiências e de vida prática em ambientes empresariais/institucionais, favoráveis à integração e acesso ao mercado de trabalho, ampliando os conhecimentos adquiridos pelo aluno ao longo de seu itinerário formativo.

Artigo 3º - Cabe à unidade escolar definir, em sua proposta pedagógica, a natureza do estágio, sua duração e formas de supervisão, atentando para que as atividades práticas a serem vivenciadas pelos alunos atendam aos objetivos propostos para o ensino médio.

Artigo 4º - Como procedimento de caráter didático-pedagógico o estágio curricular do ensino médio deverá se caracterizar fundamentalmente pela realização de atividades de aprendizagem social e cultural, devidamente planejadas e supervisionadas, podendo assumir, na conformidade do disposto na proposta pedagógica da escola, as características de:

I - estágio sócio-cultural quando visa a propiciar vivências e contato com o mundo do trabalho e às práticas sociais, de forma a concretizar para o aluno a preparação geral para o trabalho e o preparo para a cidadania;

II - estágio civil, de interação comunitária, a ser realizado por meio da participação em campanhas, empreendimentos ou projetos de prestação de serviços à comunidade. 

§ 1º - O estágio sócio-cultural poderá ser realizado como forma de atividades de extensão por meio da participação e desenvolvimento de projetos curriculares de natureza social ou cultural, a serem realizadas no próprio ambiente escolar ou em seu entorno e em organizações sociais sem fins lucrativos de natureza pública ou privada.

§ 2º - Independentemente da natureza do estágio a ser realizado, a carga horária definida pela escola deverá ser acrescida à carga horária mínima prevista para o curso.

Artigo 5º - Para a realização do estágio, far-se-á necessário celebração de Termo de Compromisso a ser firmado entre o aluno ou seus responsáveis, quando for o caso, e a parte concedente de estágio, com a interveniência obrigatória da escola.

§ 1º - Ficará isento do Termo de Compromisso o estágio realizado no próprio estabelecimento de ensino ou sob a forma de ação comunitária, nos termos do disposto no inciso II, artigo 4º desta resolução, podendo, nesses casos, conforme disposto na Lei federal nº9.608/98, ser firmado um Termo de Adesão.

§ 2º - O Termo de Compromisso, de que trata o caput do artigo, deverá mencionar:

1 - identificação da entidade concedente de estágio;

2 - identificação da unidade escolar e a natureza do curso freqüentado pelo aluno;

3 - série ou módulo ou expressão equivalente e o período escolar cursado pelo estagiário;

4. - dados pessoais do estagiário;

5. - natureza do estágio, duração, horário diário e indicação da concessão da bolsa ou outra forma de contraprestação acompanhada da observação da inexistência de vínculo empregatício;

6. - assinatura das autoridades responsáveis pelo estágio.

Artigo 6º - As unidades escolares poderão recorrer aos serviços auxiliares de agentes de integração, públicos ou privados, mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado, cuidando que, para obtenção do estágio, não seja cobrada do aluno, taxa adicional ou outro tipo de pagamento. 

Parágrafo único - Nos casos de as unidades escolares contarem com serviços de agências de intermediação do estágio, o apoio e compromissos a serem assumidos pelos respectivos agentes mediadores, serão de:

1. identificar e apresentar à escola oportunidades de estágio em empresas e organizações públicas ou privadas;

2. facilitar as condições de estágio que irão constar do instrumento jurídico a ser celebrado;

3. cadastrar os estudantes por campos específicos de estágio;

4. adotar as providências, relativas à execução de bolsa estágio, quando existente e ao seguro obrigatório contra acidentes pessoais, e eventualmente, de responsabilidade civil por danos contra terceiros.

Artigo 7º - O estágio realizado pelo aluno não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo o estagiário receber da instituição concedente bolsa-estágio ou qualquer outra forma de contra-prestação devidamente acordada, devendo, em qualquer hipótese, o estudante-estagiário ser assegurado contra acidentes pessoais, a se viabilizar:

I - pela organização concedente de estágio, mediante acordo específico com a escola, que se responsabilizará pelo seguro obrigatório ou

II - diretamente pela escola, com ajuda da instituição de mediação entre a empresa e a escola. 

Parágrafo único - Quando concedida a bolsa-estágio ou outra contraprestação, os valores ou condições serão estipulados de comum acordo entre o estagiário ou seus responsáveis e a instituição concedente de estágio. 

Artigo 8º - Somente poderão realizar estágio supervisionado os alunos que, independentemente da série objeto de matrícula tiverem, no mínimo, na data do início do estágio, 16(dezesseis) anos completos.

Artigo 9º - Caberá ao profissional que orientará e supervisionará os alunos estagiários:

I - analisar a natureza das atividades propostas pela instituição concedente, avaliando-as frente à pertinência, oportunidade e valia das experiências oferecidas pela empresa/instituição;

II - assegurar a integração do estágio com os componentes curriculares do curso;

III - disponibilizar à empresa/instituição a relação dos alunos matriculados no ensino médio;

IV - atestar, bimestralmente, a situação de freqüência escolar dos estagiários, notificando, de imediato, a instituição concedente em caso de irregularidade nos índices de assiduidade às aulas do ensino médio;

V - estabelecer critérios para inscrição de alunos em estágio curricular, que levem em conta:

a) a série mais avançada do ensino médio;

b) ordem decrescente de idade, respeitada a faixa etária compreendida entre 16 e 21 anos completos;

c) não possuir outro vínculo empregatício.

VI - cuidar para que as atividades realizadas pelos alunos sejam devidamente registradas nos respectivos documentos escolares;

VII - garantir que estudantes portadores de necessidades especiais usufruam serviços de apoio de profissionais da área objeto de estágio;

VIII - cuidar para que a duração do estágio seja compatível com o horário e a jornada escolar do aluno;

IX - definir de comum acordo entre a escola, o aluno estagiário ou seu representante legal e a parte concedente de estágio, a jornada de estágio a ser cumprida pelo aluno, cuidando que durante o período de férias escolares essa jornada poderá ser ampliada desde que previamente prevista no Termo de Compromisso ou de Adesão celebrados.

Artigo 10 - No corrente ano letivo, a orientação e supervisão das atividades de estágio dos alunos de ensino médio ficarão sob a responsabilidade do Professor Coordenador,  do Vice-Diretor ou do Diretor de Escola. 

Artigo 11 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.608/98 à pág. 51 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 1/04 à pág. 115 do vol. 31;

Par. CNE/CEB nº 35/03 à pág. 276 do vol. 30.

A Del. CEE nº 31/03 encontra-se à pág. 159 do vol. LV da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

___________________

RESOLUÇÃO SE Nº 86, DE 10 DE SETEMBRO DE 2004

Cria Grupo Setorial de Tecnologia da Informação e Comunicação - GSTIC

O Secretário da Educação, considerando a edição do Decreto nº 47.836, de 27 de maio de 2003, que altera a denominação do Comitê Estadual de Gestão Pública, e que, em seu artigo 3º, cria junto a cada Gabinete de Secretaria de Estado um Grupo Setorial de Tecnologia da Informação e Comunicação - GSTIC, 

Resolve:

Artigo 1º - Fica constituído no âmbito desta Secretaria de Estado o Grupo Setorial de Tecnologia da Informação e Comunicação - GSTIC, com os seguintes membros:

I - Coordenador: Alexandre Ortelan dos Passos, RG. 18.841.079-6;

II - Representante do Gabinete: Maria Nícia Pestana de Castro, RG. 4.209.631-5;

III - Representante da CENP - Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas: José Ataliba Pessoa, RG. 7.151.336-X;

IV - Representante da COGSP - Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo: Diana Yatiyo Mizoguchi Noguti, RG. 11.926.615;

V - Representante da CEI - Coordenadoria de Ensino do Interior: Consuelita Rosário da Silva Freitas, RG. 36.375.514-7;

VI - Representante do DRHU - Departamento de Recursos Humanos: Francisco Gomes de Freitas Filho, RG. 5.719.865-2;

VII - Representante do DSE - Departamento de Suprimento Escolar: Maria da Graça Pardi Walderrama, RG. 4.687.095;

VIII - Representante da FDE - Fundação para o Desenvolvimento da Educação: Marcelo Néri Lourenção, RG. 17.958.924-6;

IX - Representante da Área de Informática: Roberto Shiyunji Nishikawa, RG, 17.515.604;

X - Representante do Grupo de Desburocratização: Lúcio Mauro da Cruz Tunice, RG. 32.664.334-5.

Parágrafo único: O Grupo Setorial de Tecnologia da Informação e Comunicação - GSTIC contará com a participação de um representante da Prodesp - Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo, para atuar como consultor e facilitador na área de TI - Tecnologia da Informação.

Artigo 3º - As atribuições do Grupo Setorial de Tecnologia da Informação e Comunicação - GSTIC encontram-se estabelecidas no artigo 4º e § 1º do artigo 11 do Decreto 47.836/2003.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas a Resolução SE nº 72, de 22/07/2003 e suas alterações.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 47.836/03 à pág. 108 do vol. LVII;

Resolução SE nº 72/03 à pág. 113 do vol. LVI.

_________________________

RESOLUÇÃO SE Nº  93, DE 15 DE OUTUBRO DE 2004
Dispõe sobre integração das ouvidorias da Secretaria da Educação

O Secretário da Educação, considerando:

- a avaliação de desempenho das ouvidorias em relação ao atendimento ao usuário;

- a necessidade de se garantir melhor qualidade desse atendimento e

· a importância da integração informação-ação no que se refere à proteção e à defesa do usuário do serviço público; 

Resolve:

Artigo 1º - Ficam integradas em uma as quatro ouvidorias criadas no âmbito da Secretaria da Educação pela Resolução SE nº 180, de 24 de novembro de 1999.

§ 1º - A Ouvidoria da Secretaria da Educação, vinculada ao Gabinete SE, manterá regular funcionamento, nos termos do artigo 8º da Lei nº 10.294/99 e do Decreto nº 44.074/99.

§ 2º - O campo de atuação da Ouvidoria abrangerá todos os municípios jurisdicionados às respectivas Diretorias de Ensino e funcionará na Sede da Secretaria da Educação.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.294/99  à pág. 47 do vol. XLVII; 

Decreto nº 44.074/99 à pág. 65 do vol. XLVII;

Resolução SE nº 180/99 à pág. 124 do vol. XLVIII.

_______________________
RESOLUÇÃO SE 97, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2004

Estabelece normas para o atendimento à demanda Escolar do Ensino Médio, para o ano de 2005, nas escolas da rede estadual e dá providências correlatas

O Secretário da Educação, considerando:

- o compromisso com a progressiva expansão do Ensino Médio;

- a necessidade de estabelecer diretrizes e procedimentos que assegurem o adequado atendimento à demanda de Ensino Médio, resolve:

Artigo 1º - No processo de atendimento à demanda do Ensino Médio, as autoridades educacionais deverão observar a seguinte ordem:

I - alunos da própria escola, em continuidade de estudos;

II - alunos concluintes da 8ª série de Ensino Fundamental de escolas públicas, prioritariamente da mesma área de abrangência;

III - demais candidatos para a 1ª série do Ensino Médio;

IV - candidatos à matrícula por transferência nas demais séries.

Artigo 2º - O atendimento à demanda no Ensino Médio obedecerá às seguintes diretrizes:

I - a matrícula deverá respeitar o turno de trabalho do aluno, inclusive daquele que comprovar ser aprendiz, conforme disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente;

II - as escolas poderão compor turmas de cursos de Educação de Jovens e Adultos, presenciais ou de atendimento individualizado e presença flexível em telessalas, com alunos que apresentarem idade apropriada para essa modalidade de ensino, observada a idade mínima para matrícula inicial nesses cursos, qual seja de 17 anos completos.

Artigo 3º - O processo de matrícula dos alunos obedecerá ao cronograma constante do Anexo que integra a presente resolução.

Artigo 4º - Caberá às Coordenadorias de Ensino gerenciar o processo de atendimento à demanda, e às Diretorias de Ensino assegurar a melhor acomodação de todo o alunado, inclusive providenciando a indicação de postos de inscrição para candidatos oriundos de escolas não públicas, interessados em ingressar no Ensino Médio.

Artigo 5º - O atendimento à demanda escolar da série final do Curso Normal e do Cefam obedecerá à legislação vigente, inclusive quanto ao módulo de pessoal administrativo e especialista.

Artigo 6º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 107/2003.

_____

NOTA:

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Resolução SE nº 107/03 à pág. 131 do vol.LVI.

Anexo

09 a 16/11/04 - inscrição, nos postos indicados pelas DEs, dos alunos concluintes de 8ª série tratados no item III do artigo 1º da presente resolução, provenientes de escolas não públicas, e dos candidatos à matrícula na 1ª série do Ensino Médio que estão retomando os estudos em 2005 (alunos que não estudaram em 2004);

17 a 19/11/04 - encaminhamento às DEs da relação dos alunos inscritos nos postos e dos alunos concluintes de Ensino Fundamental de escolas públicas, com indicação/sugestão da escola de matrícula para 2005;

22 a 26/11/04 - compatibilização pela DE das vagas remanescentes e ratificação do local de matrícula 2005;

29/11/04 a 03/12/04 - divulgação dos resultados nos postos de inscrição e confirmação da matrícula pelo aluno na escola de destino;

01 a 17/12/04 - efetivação da matrícula da 1ª série do Ensino Médio no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE;

18/11/04 a 14/01/05 - matrícula de todas as séries, em continuidade de estudos, inclusive na Educação de Jovens e Adultos (1° semestre), no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE;

06 a 21/01/2005 - período de solicitação de transferência e de digitação dessas matrículas no Sistema de Cadastro de Alunos;

27 a 30/06/2005 - período de matrícula dos alunos nos cursos de Educação de Jovens e Adultos (2° semestre);

27/06 a 08/07/2005 - efetivação da matrícula da EJA (2º semestre), no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE.

________________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 101, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2004
Dispõe sobre a realização das provas de avaliação relativas ao Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo-Saresp-2004

O Secretário de Estado da Educação considerando:

* a relevância que o sistema de avaliação assume para os educadores das escolas que oferecem a Educação Básica;

* a participação das escolas da rede estadual no Saresp e a importância de sua ampliação, por adesão, para as redes municipal e particular;

* os resultados dessa Avaliação como indicadores para a elaboração de ações e projetos pedagógicos inovadores, além de programas de formação continuada para os educadores das diferentes redes de ensino;

* a necessidade de avaliar competências e habilidades dos alunos das redes estadual, municipal e particular de ensino ao final de cada série de aprendizagem; 

* a necessidade de assegurar condições favoráveis às unidades escolares para a realização das provas, Resolve:

Artigo 1º - A avaliação será realizada no dia 25 de novembro, nos períodos da manhã, tarde e noite e abrangerá obrigatoriamente todas as escolas e alunos do ensino regular matriculados no Ensino Fundamental e no Ensino Médio da rede estadual de ensino, além dos alunos das escolas municipais e particulares que aderiram à proposta de participação.

Artigo 2º - No caso da rede estadual de ensino, a Avaliação envolverá, ainda, alunos que estudam em Classes de Aceleração, de Recuperação de Ciclo, de Flexibilização, os matriculados até as 3as séries da Habilitação Específica para o Magistério-HEM e os dos Centros Específicos de Formação e Aperfeiçoamento para o Magistério-CEFAM. 

Artigo 3º - A Avaliação de que tratam os artigos anteriores será realizada mediante a aplicação de uma prova de leitura e escrita com vistas a verificar o domínio das competências e as habilidades básicas previstas para o término de cada série.

Artigo 4º - Haverá aula no dia da prova de avaliação nas escolas da rede estadual para os alunos de modalidades de ensino que não serão objeto de avaliação do Saresp-2004.

Artigo 5º - A prova será realizada no horário de início das aulas em todas as unidades escolares que participarão do SARESP, conforme quadro anexo que integra a presente resolução.

Parágrafo único: Os alunos realizarão a prova na escola e na classe que vêm freqüentando no ano em curso.

Artigo 6º - A prova terá a seguinte constituição:

I - questões abertas para as 1ªs e 2ªs séries do Ensino Fundamental;

II - 30 questões de múltipla escolha, uma proposta de redação e questionário sócio-econômico para as demais séries do Ensino Fundamental e Ensino Médio.

§ 1º - A redação para as séries do Ensino Fundamental (3ª a 8ª) será do tipo narrativo-descritivo e, para o Ensino Médio, do tipo dissertativo-argumentativo.

§ 2º - Para cada série e período (manhã, tarde e noite) serão aplicadas provas diferentes, porém equivalentes no grau de dificuldade.

Artigo 7º - A duração máxima da prova será de 3 horas, com a permanência mínima de 1 hora e 30 minutos tanto para os alunos do Ensino Fundamental quanto para os do Ensino Médio.

Artigo 8º - A prova será aplicada pelos professores da própria escola. 

§ 1º - Os professores de 1ªs e 2ªs séries do Ensino Fundamental aplicarão provas em outras turmas das séries em que lecionam. 

§ 2º - Nas demais séries, a prova deverá ser aplicada, preferencialmente, por professor que lecione em turmas diferentes. 

§ 3º - Os professores serão acompanhados por profissionais da Diretoria de Ensino e por representantes de pais de alunos, sob coordenação do diretor da escola.

Artigo 9º - As atividades de elaboração das provas, logística da Avaliação, leitura ótica, processamento dos dados e elaboração de relatórios e informes com resultados das escolas, Diretoria de Ensino e Estado, estarão sob a responsabilidade da Fundação Cesgranrio, em conformidade com as orientações da Secretaria de Estado da Educação e da Fundação para o Desenvolvimento da Educação-FDE.

Artigo 10 - As atividades necessárias à realização do SARESP deverão ser desenvolvidas pelas equipes das Diretorias de Ensino, profissionais das redes municipal e particular e das escolas, segundo as orientações e procedimentos contidos nos Manuais de Orientação, de Redação e do Aplicador discutidos nas ações de capacitação e de conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma do SARESP-2004, a ser divulgado. 

Artigo 11 - Caberá ao diretor da unidade escolar:

I - zelar pela divulgação das condições, data e horário de realização da prova, cuidando do cumprimento dos procedimentos formais;

II - informar à população sobre a interrupção, no dia da prova, do atendimento ao público em geral, ainda que os serviços internos de apoio escolar transcorram normalmente; 

III - organizar e coordenar todo o processo da Avaliação na escola;

IV - indicar, ouvido o Conselho de Escola, dois representantes dos pais, por período, para acompanhar a Avaliação;

V - indicar os professores de sua escola que exercerão a função de aplicador;

VI - organizar o processo de aplicação da prova, remanejando os professores para atuarem, preferencialmente, nas turmas em que não ministrem aulas;

VII - organizar na escola, com os professores participantes do Programa "Letra e Vida", quando houver, o processo de correção das provas das 1ªs e 2ªs séries, conforme orientações contidas no Roteiro de Correção; 

VIII - formar uma banca de correção das redações produzidas pelos alunos das 3ªs a 8ªs séries do Ensino Fundamental e por alunos do Ensino Médio, com a participação de professores do Ciclo I, professores de Língua Portuguesa do Ciclo II e do Ensino Médio, conforme orientações contidas no Manual de Redação; 

IX - organizar o processo de correção das redações, mantendo regularmente as atividades escolares para todos os alunos; 

X - organizar a devolução do material correspondente à Avaliação para a DE, em dois momentos:

a) até 26 de novembro: 

1 - envelopes de folhas de respostas preenchidas pelos alunos das 3as às 8as séries do Ensino Fundamental e do Ensino Médio;

2 - relatórios dos aplicadores;

3 - relatórios de observação dos pais;

4 - envelope contendo os cadernos de provas que não foram corrigidos e as respectivas folhas de respostas em branco dos alunos das 1ªs e 2ªs séries;

5 - envelope contendo os cadernos de provas de ligação e as folhas de respostas preenchidas ou não;

b) até 13 de dezembro:  

1 - envelopes de folhas de respostas preenchidas das 1ªs e 2ªs séries do Ensino Fundamental;

2 - envelopes de folhas de redação preenchidas das 3ªs às 8ªs séries do Ensino Fundamental e das séries do Ensino Médio;

3 - amostra de cadernos de provas das turmas, solicitada pela Diretoria de Ensino;

XI - armazenar os cadernos de provas respondidos pelos alunos, até um ano após a data da aplicação. 

§ 1º - Na impossibilidade de atender ao que prescreve o inciso VII deste artigo, o diretor de escola deve encaminhar à DE o envelope contendo os cadernos de provas e respectivas folhas de resposta em branco das séries acima referidas.

§ 2º - Na formação de banca, conforme contido no inciso VIII deste artigo, cada professor deverá ser designado para corrigir redações de turmas diferentes daquelas em que ministre aulas.

Artigo 12 - Caberá ao Dirigente Regional de Ensino:

I - garantir o sigilo absoluto das informações contidas nos cadernos de provas, adotando medidas seguras nas etapas de armazenamento e distribuição;

II - supervisionar a aplicação da prova a ser realizada nas unidades escolares sob sua jurisdição, auxiliado pelo Coordenador de Avaliação, função a ser desempenhada pelo Supervisor de Ensino ou Assistente Técnico-Pedagógico;

III - indicar os profissionais da Diretoria de Ensino que acompanharão a aplicação;

IV - providenciar infra-estrutura necessária para a realização da Avaliação;

V - zelar pelo cumprimento dos procedimentos orientadores da aplicação da prova;

VI - organizar, juntamente com o Coordenador de Avaliação, um plantão para esclarecimentos de dúvidas na Diretoria de Ensino, no dia da prova;

VII - decidir sobre casos não previstos na presente resolução. 

Artigo 13 - Caberá ao Coordenador de Avaliação da Diretoria de Ensino: 

I - promover reuniões de orientação na Diretoria de Ensino com os diretores das unidades escolares, para informá-los sobre os instrumentos e procedimentos adotados para a realização da Avaliação;

II - capacitar os representantes das redes municipal e particular nas questões técnico-operacionais da Avaliação; 

III - organizar e coordenar o recebimento, distribuição e devolução dos materiais necessários para a realização da Avaliação em todas as redes de ensino;

IV - organizar na Diretoria de Ensino equipe de professores que participam do Programa "Letra e Vida" para a correção das provas dos alunos de 1ªs e 2ºs séries; 

V - organizar na Diretoria de Ensino equipe que, sob coordenação do Assistente Técnico-Pedagógico de Língua Portuguesa, fará a análise da amostra das redações sorteadas das turmas de 3ªs a 8ªs séries do Ensino Fundamental e Ensino Médio;

VI - coordenar o plantão de dúvidas na Diretoria de Ensino;

VII - organizar o acompanhamento da aplicação da prova do SARESP, assegurando a presença nas escolas dos técnicos da Diretoria de Ensino, nesse dia.

Artigo 14 - Caberá aos Coordenadores de Avaliação das redes municipal e particular:

I - mapear as suas escolas quanto ao número de alunos por série, período e turma;

II - participar da capacitação promovida pela Diretoria de Ensino;

III - capacitar as equipes escolares;

IV - organizar e coordenar o recebimento, distribuição e devolução dos materiais necessários para a realização da avaliação;

V - garantir o sigilo absoluto das informações contidas nos cadernos de provas, adotando medidas seguras nas etapas de armazenamento e distribuição;

VI - providenciar infra-estrutura necessária para a realização da Avaliação;

VII - zelar pelo cumprimento dos procedimentos orientadores da aplicação da prova;

VIII - acompanhar e supervisionar todo o processo de aplicação da prova;

IX - organizar um plantão de esclarecimento de dúvidas nos municípios e em cada escola particular;

X - decidir sobre casos não previstos na presente resolução.

Artigo 15 - A Secretaria de Estado da Educação disponibilizará, no dia 1º de dezembro de 2004, no site www.educacao.sp.gov.br, os gabaritos e as tabelas de especificação com as habilidades avaliadas pelo SARESP-2004, por série e período.

Artigo 16 - Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas-Cenp expedir instruções complementares à presente resolução.

Artigo 17 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo

Ensino Fundamental e Ensino Médio

Horário de Início das Aulas

Período de Aplicação

Turmas de período que inicia entre 06h45 e 10h59

Manhã

Turmas de período que inicia entre 11h00 e 16h59

Tarde

Turmas de período que inicia a partir das 17h00

Noite

O horário de início das provas será o mesmo do início das aulas


___________________
RESOLUÇÃO SE 105, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2004
Dispõe sobre Bolsa Mestrado

O Secretário de Estado da Educação, tendo em vista o disposto no Decreto nº 48.298, de 03/12/2003 e na Resolução SE nº 131/2003, considerando a necessidade de garantir a regularidade do serviço público e em razão da forma gradativa com que o Projeto Bolsa Mestrado deve ser desenvolvido, Resolve:

Artigo 1º - Aos Supervisores de Ensino, aos Diretores de Escola e aos profissionais afastados em Órgãos da Secretaria da Educação, interessados em participar do Projeto Bolsa Mestrado, somente será concedido o incentivo de que trata o inciso I do artigo 4º da Resolução SE nº 131/2003.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.


_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 48.298/03 à pág. 97 do vol. LVI;  

Resolução SE nº 131/03 à pág. 142 do vol. LVI.

______________________
RESOLUÇÃO SE Nº 106, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004
Dispõe sobre a elaboração do calendário escolar nas escolas da rede estadual de ensino
O Secretário da Educação, considerando:

a importância do calendário escolar como instrumento de organização e acompanhamento das atividades escolares programadas para o ano letivo;

a necessidade de estabelecer, para o conjunto de escolas estaduais, diretrizes gerais relativas à elaboração do calendário escolar;

a autonomia da escola em organizar seu calendário escolar, assegurando o cumprimento dos mínimos de dias letivos e horas de aula estabelecidos, 

Resolve:

Artigo 1º - As escolas estaduais deverão organizar o calendário, de forma a garantir, na implementação da proposta pedagógica, o mínimo de 200 dias de efetivo trabalho escolar e a carga horária anual estabelecida para o período diurno e/ou período noturno, respeitada a correspondência quando for adotada a organização semestral.

Parágrafo único - Considera-se como de efetivo trabalho escolar os dias em que forem desenvolvidas atividades regulares de aula ou outras atividades didático-pedagógicas, programadas pela escola, desde que realizadas com o controle de freqüência dos alunos e sob a orientação dos professores.

Artigo 2º - O calendário escolar deverá ser elaborado com a participação dos docentes, aprovado pelo Conselho de Escola e encaminhado à Diretoria de Ensino para a devida homologação.

Artigo 3º - Na elaboração do calendário para o ano de 2005, a escola deverá observar:

I - início do ano letivo em 14 de fevereiro;

II - realização de:

a) atividades de planejamento, avaliação, revisão e consolidação da proposta pedagógica: 09, 10 e 11 de fevereiro, acrescidos de dois dias no segundo semestre, a serem definidos pela escola; 

b) atividades de recuperação da aprendizagem, de forma paralela, ao longo do ano, de acordo com resolução específica;

III - reuniões do Conselho de Escola, dos Conselhos de Classe/Série e da Associação de Pais e Mestres; 

IV - realização das atividades escolares, envolvendo todos os alunos, no mínimo, até 21 de dezembro; 

V - férias docentes de 30 dias, no período de 01 a 30 de janeiro;

VI - recesso escolar de 10 (dez) dias úteis no mês de julho" 

Artigo 4º - As alterações do calendário escolar, decorrentes de suspensão de aulas por quaisquer motivos, deverão ser encaminhadas à Diretoria de Ensino para homologação.

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 136/2003.

______

NOTA:

A Resolução SE nº 136/03 encontra-se à pág. 175 do vol. LVI.

___________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 112, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2004

Altera dispositivos da Resolução SE 134, de 16 de dezembro de 2003
O Secretário da Educação, considerando a necessidade de atualizar critérios e procedimentos relativos ao processo de atribuição de classes e aulas, 

Resolve:

Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que segue, os dispositivos da Resolução SE nº 134, de 16 de dezembro de 2003, adiante enunciados:

I - o § 10 do artigo 8º:

"§ 10 - Para a pontuação de que trata a alínea "a" do inciso III deste artigo não será considerado o tempo de serviço trabalhado fora da Unidade Escolar, em designações, nomeações, readaptações e outros afastamentos, a qualquer título, exceto o exercido em órgãos centrais da Pasta ou nas Diretorias de Ensino e Oficinas Pedagógicas e os afastamentos junto a Prefeitura Municipal em virtude de convênio decorrente do programa Ação de Parceria Educacional Estado- Município.

II - o § 10 do artigo 10:

" § 10 - As aulas das disciplinas de Educação Física e de Educação Artística do Ciclo I do Ensino Fundamental, a serem ministradas por docente especialista, nos termos da legislação específica, poderão ser atribuídas a docentes titulares de cargo, para constituição e ampliação de jornada, bem como para carga suplementar de trabalho, e também a docentes ocupantes de função-atividade e a candidatos à admissão, para compor carga horária, desde que habilitados/qualificados nessas disciplinas, em conformidade com o disposto nos §§ 4º e 6º do artigo 12 desta resolução."

III - o § 2º do artigo 11:

" § 2º - Quando se tratar de aulas livres, a carga horária da designação do Professor Educação Básica II será constituída em uma única unidade escolar e apenas na disciplina específica do cargo, correspondendo, no mínimo, à jornada de trabalho em que esteja incluído."

IV - o § 7º do artigo 11:

" 7º - Não poderão integrar a carga horária das designações, nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85:

1. classes ou aulas de projetos da Pasta e outras modalidades de ensino;

2. turmas ou aulas de cursos semestrais e outros de menor duração;

3. turmas de Atividades Curriculares Desportivas."

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 às págs. 92 e 798 do vol. XX.

Res. SE nº 134/03 à pág. 146 do vol. LVI.

RESOLUÇÃO SE Nº 113, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2004

Altera dispositivos da Resolução SE nº 6/03, que dispõe sobre o funcionamento dos Centros de Estudos de Línguas
O Secretário da Educação, considerando a necessidade de atualizar critérios relativos à classificação dos docentes para o processo de atribuição de classes e aulas,

Resolve:

Artigo 1º - Fica acrescentado ao artigo 21 da Resolução SE nº 6/03 o inciso III com a seguinte redação:

"Artigo 21

III - a realização de exame de proficiência comprovado por instituição de renomada competência".

Artigo 2º - A alínea "a", do inciso I e o inciso II do artigo 22 da Resolução SE nº 6/03 passam a vigorar com a seguinte redação:

"I - Quanto ao tempo de serviço: 

a) 0,004 por dia, de exercício em CEL da Secretaria de Estado da Educação".

"II - Quanto aos títulos relacionados ao idioma pretendido: 

a) 1 ponto por curso de língua estrangeira e ou extensão cultural, com carga horária mínima de 30 horas, comprovadamente realizado nos últimos quatro anos, em país estrangeiro ou no Brasil, por instituições de reconhecida competência, até, no máximo, 3 pontos; 

b) 1 ponto pela participação em orientação técnica promovida pela CENP, nos últimos quatro anos, em parceria com instituições de renomada competência, até, no máximo, 5 pontos; 

c) 5 pontos para Diploma de Mestre, na língua estrangeira objeto da docência;

d) 10 pontos para o título de Doutor, na língua estrangeira objeto da docência".

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação

_____

NOTA:

A Resolução SE nº 6/03 encontra-se à pág. 122 do vol. LV.

____________________________

VII

DELIBERAÇÕES   CEE

( ( ) DELIBERAÇÃO CEE Nº 42/2004

Autoriza a realização de Processos Seletivos em Cursos de Pedagogia e Licenciatura para as Instituições cujos processos de criação do Instituto Superior de Educação se encontrem tramitando no Conselho Estadual de Educação

O Conselho Estadual de Educação, no uso de suas atribuições e considerando as disposições dos Arts. 10 (incisos IV e V), 17, 62, 63 e 81 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, as Deliberações CEE nº 8/2000 e 28/2003, e na Indicação CEE nº 43/2004, Delibera: 

Art. 1º - Fica autorizada a realização de processos seletivos para ingresso nos Cursos de Licenciatura, em todas as Instituições que protocolaram seus pedidos de criação do Instituto Superior de Educação (ISE), até o dia 30 de setembro de 2004.

Art. 2º - As Instituições que não tiverem seus processos de criação do Instituto Superior de Educação concluídos até o dia 30 de outubro de 2004, poderão continuar oferecendo, para o ano de 2005, os mesmos cursos e vagas nos termos das autorizações concedidas. 

Parágrafo único - Incluem-se nesta disposição todos os Cursos de Licenciatura, inclusive os de Pedagogia, já em funcionamento nas Instituições. 

Art. 3º - Esta Deliberação, devidamente homologada, entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala "Carlos Pasquale", em 20 de outubro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente 

ANEXO:

INDICAÇÃO CEE Nº 43/2004 - CES  - Aprovada em 20.10.2004

ASSUNTO: Curso Normal Superior e Instituto Superior de Educação

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

EMENTA ORIGINAL: Fixa prazos para pedido de funcionamento dos Institutos Superiores de Educação nos institutos isolados de  Ensino superior vinculados ao sistema estadual de Ensino

RELATOR: Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

PROCESSO CEE Nº 64/1999 - Reautuado em 20-10-04

CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

A Deliberação CEE nº 28/2003, resultado da Indicação CEE nº 27/2003 baseada na Lei nº 9.394/96 (LDBEN) e nas Indicações CEE nº 7/2000 e 22/2002 e na Deliberação CEE nº 8/2000 determinou, em seu Artigo 1º:

"Art. 1º - As instituições de ensino superior, não universitárias e que mantêm licenciatura(s), devem criar Instituto Superior de Educação conforme as normas deste sistema, obedecendo aos seguintes prazos:

I - até 30 de setembro de 2003 para as Instituições que desejarem sua implantação em 2004;

II - até 30 de Setembro de 2004 para as Instituições que desejarem sua implantação em 2005."

O Artigo 2º da mesma Deliberação, dispõe:

"Art. 2º - Não poderão ser abertos processos seletivos, a partir de 2005, de Licenciaturas que não integrem Institutos Superiores de Educação."

Os Processos abertos neste Conselho pelas diferentes Instituições para a implantação dos seus Institutos Superiores de Educação receberam orientações diversas, a partir do ano 2000, sempre baseadas na produção de textos elaborados por Comissão, especialmente, criada para esse fim, com a participação de eminentes educadores ligados ao CEE-SP, que produziram várias reflexões sobre o tema, com destaque para aquelas contidas nas Indicações aqui já citadas.

Ao final da reflexão sobre a formação de docentes contida na Indicação CEE no 7/2000, assim se posiciona o Relator do texto, saudoso Professor e Conselheiro José Mário Pires Azanha:

"Haverá tantos projetos institucionais quantos institutos superiores de educação forem previstos numa primeira fase. Cada um desses projetos disciplinará a implantação autônoma de uma nova instituição formadora, o que permitirá que, no fundo, haja diferentes experiências institucionais que apenas serão uniformes quanto às recomendações básicas do CEE, a serem fixadas por uma deliberação que disporá, em termos amplos e flexíveis, sobre os componentes indispensáveis desses projetos."

Assim, abriu-se uma enorme gama de possibilidades de experiências integradoras para a formação de profissionais para a educação, pois lhes foi dado caráter experimental, nos termos do Art. 81 da LDB e da Indicação CEE nº 12/2001 que melhor explicita o significado pedagógico dessa experimentação. Entretanto, a falta de um modelo orientador acarretou enorme dificuldade na maioria das Instituições jurisdicionadas e no próprio Conselho, para a elaboração e análise dos projetos pedagógicos visando à implantação dos Institutos Superiores de Educação no Estado. Para corroborar essa afirmação, apesar da aprovação da Deliberação CEE 28/03 ter sido aprovada no início de 2003 (Publicação no DOE de 01/03/2003), apenas a partir de junho/2004 o Plenário do Conselho Estadual inicia as aprovações dos Projetos Pedagógicos referentes à criação de Institutos Superiores de Educação numa concepção considerada adequada.

Nesse ínterim, foram realizadas várias reuniões com os dirigentes das Instituições envolvidas para orientações gerais ou específicas, e também com o corpo de especialistas cadastrados no CEE, nessa área, para que fossem delineados os parâmetros mínimos a serem considerados durante as visitas às Instituições. Paralelamente, reuniões internas foram levando ao amadurecimento do que se esperava, minimamente, para a formação de profissionais da educação no Estado, em especial para o magistério da educação básica.

Com tal amadurecimento, os Institutos Superiores de Educação passam de sua condição de locus abrigador das licenciaturas já existentes para uma dimensão maior, para se transformar em conseqüência processual da integração dessas licenciaturas. Saem as salas vazias de um prédio denominado ISE pelas IES e entra a efetiva organização pretendida para essa figura integradora da formação docente. Com isso, após inúmeras idas-e-vindas, diligências, consultas e reuniões, as Instituições jurisdicionadas a este Conselho passam a desenvolver projetos integrados para a formação de professores que se configuram nos novos ISE, já aprovados e em tramitação.

Como conseqüência, ainda existem processos em fase de diligência, em fase de análise pelos especialistas, ou em fase de emissão de parecer circunstanciado. Tais situações não podem prejudicar o processo em que se encontram as Instituições, todas elas cumpridoras do disposto na Deliberação CEE 28/03 tendo em vista que encaminharam, até o dia 30 de setembro de 2004, seus Projetos Institucionais de criação dos Institutos Superiores de Educação.

Além disso, a organização dos cursos de licenciatura a partir dessa estrutura integradora não leva obrigatoriamente a nenhuma modificação nos processos seletivos para ingresso na IES, à exceção do Curso Normal Superior, cujo conteúdo curricular está contido nos Cursos de Pedagogia já existentes em muitas das IES proponentes. A salientar ainda que, se de um lado a Deliberação CEE 28/03 proíbe a abertura desses processos para cursos de Licenciatura não integrados nos ISE a partir de 2005, o faz a partir da hipótese do não cumprimento dos prazos previstos para essa criação.

Assim, dada a natureza experimental que têm os Institutos Superiores de Educação no Estado e para encaminhar de maneira a não haver prejuízos nos próximos processos seletivos que se aproximam, sugere-se o estabelecimento de um prazo final para que os processos julgados resultem em implantação para o próximo semestre letivo. 

Utilizando o mesmo procedimento que prevê que alterações regimentais devem ser aprovadas pelo menos 90 dias antes de sua vigência, sugere-se que o prazo final estabelecido seja o dia 30 de outubro próximo futuro, cerca de 90 dias antes do início do ano letivo de 2005, no início de fevereiro. Deste modo, sem prejuízo da continuidade dos trâmites a que estão submetidos os processos, já em andamento, as Instituições poderão manter a mesma estrutura de cursos e vagas abertas para o ano letivo de 2004, caso não tenham aprovadas, em tempo, as alterações previstas pela Deliberação CEE 28/2003. 

2. CONCLUSÃO

Para dar cumprimento às ponderações contidas na presente Indicação, propõe-se ao Conselho Pleno o anexo projeto de Deliberação.

São Paulo, 11 de outubro de 2004.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como sua Indicação, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 20 de outubro de 2004.

Consª Leila Rentroia Iannone - Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala "Carlos Pasquale", em 20 de outubro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães – Presidente

______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se á pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Deliberação CEE nº8/00 à pág. 345 do vol. LV; 

Indicação CEE nº 7/00 à pág. 345 do vol. LV;

Indicação CEE nº 12/01 à pág. 288 do vol. LII;

Indicação CEE nº 22/02 à pág.259 do vol. LIV. 

_________________

( ( )  DELIBERAÇÃO CEE Nº 43/04

Dispõe sobre recredenciamento das instituições que oferecem cursos na modalidade educação a distância no sistema de ensino do Estado de São Paulo
O Conselho Estadual de Educação, no uso de suas atribuições e com fundamento no Artigo 80 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no Artigo 12 do Decreto Federal nº 2.494, de 10 de fevereiro de 1998, com a redação que lhe deu o Decreto Federal nº 2.561, de 27 de abril de 1998, no Artigo 2º da Lei Estadual nº 10.403/71, nas Deliberações CEE nºs 14/01, 41/04, na Indicação CEE nº 42/04 e na Indicação nº 44/04,

 Delibera:

Art. 1º - O recredenciamento das instituições credenciadas, e com cursos autorizados e em funcionamento, na modalidade educação a distância, obedecerá o disposto na presente Deliberação.

§ 1º - O recredenciamento de instituições deverá ser renovado a cada 5 (cinco) anos.

§ 2º - O recredenciamento institucional deverá ser requerido com antecedência mínima de 6 (seis) meses do término do seu prazo de vigência.

§ 3º - O pedido de recredenciamento deverá atender ao disposto na Deliberação CEE nº 41/04 e na Indicação CEE nº 42/04, e ser instruído com os seguintes itens:

I - relatório analítico sobre as atividades desenvolvidas pela instituição nos cursos a distância oferecidos no período, bem como sobre as possíveis alterações das propostas originais de credenciamento, tendo em vista os aspectos relativos aos artigos 4º e 5º da Deliberação CEE nº 41/04; 

II - breve descrição de indicadores de qualidade, abrangendo cursos, alunado, corpo docente e gestão, nas suas dimensões administrativas e pedagógicas, tanto no que se refere ao processo de ensino aprendizagem como nas avaliações externas;

III - descrição de melhorias na infra-estrutura física, administrativa e pedagógica da sede e, quando houver, de subsede (s) e posto (s);

IV - quadro demonstrativo do corpo docente, com as respectivas indicações da formação e componente curricular de cada um de seus integrantes;

V - quadro demonstrativo da equipe de apoio técnico, pedagógico e administrativo, com a indicação das respectivas formação e funções na instituição;

VI - breve descrição das parcerias e modo de funcionamento, quando houver;

VII - quadro demonstrativo anual do alunado, por local de funcionamento e curso, contendo:

a) número de alunos matriculados, por curso;

b) número de alunos aprovados em exames finais, para fins de certificação na própria instituição, se for o caso;

c) número de alunos aprovados em exames finais, para fins de certificação em instituições externas, se for o caso;

d) total de concluintes;

e) número de desistentes.

Art. 2º - A Comissão de Especialistas encarregada de verificar, in loco, o atendimento à presente Deliberação será designada de conformidade com as normas especificas deste Conselho.

§ 1º - Os documentos que instruíram o processo de credenciamento, autorização dos cursos, bem como a adequação à Deliberação CEE nº 41/04 e o credenciamento para exames finais se houver, deverão permanecer arquivados na sede da instituição, à disposição da Comissão de Especialistas indicada para instrução do processo de avaliação.

§ 2º - A Comissão de Especialistas considerará os relatórios do Supervisor de Ensino da sede sobre a regularidade do funcionamento e dos atos praticados pela instituição.

Art. 3º - A Comissão de Especialistas será constituída por profissionais com experiência em ensino a distância e na modalidade de curso oferecido, além de um supervisor de ensino indicado pela respectiva Coordenadoria de Ensino da Secretaria de Estado da Educação.

Parágrafo único - Para essa finalidade, serão constituídos cadastros de especialistas a que se refere o caput deste artigo.

Art. 4º - Caberá à Comissão de Especialistas elaborar relatório circunstanciado, conforme modelo adotado pelo CEE, contendo: 

I - avaliação dos aspectos referentes ao credenciamento, com visita à sede e, se necessária a juízo do Relator , quando os houver, de subsedes e postos por ele indicados;

II - análise comparativa entre o relatório da Comissão de Especialistas que atuou no processo de credenciamento e os dados aferidos na avaliação de recredenciamento, indicando possíveis discrepâncias, bem como melhorias observadas;

III- manifestação sobre cada um dos itens precedentes, de forma conclusiva, indicando ou não restrições quanto ao recredenciamento, bem como a hipótese de eventual concessão de prazo, para a instituição preencher requisitos a serem cumpridos, que serão especificados.

IV - a manifestação prevista no inciso III, incluirá a especificação de recredenciamento de cursos e, quando houver, recredenciamento de autorização para realização de exames finais.

Art. 5º - O Conselheiro Relator apreciará o trabalho da Comissão de Especialistas e emitirá Parecer, em que proporá uma das conclusões seguintes:

I - recredenciamento por novo período de 5 (cinco) anos;

II - recredenciamento temporário, não superior a 1 (um) ano, com suspensão de novas matrículas nesse período, enquanto não forem cumpridos os requisitos necessários, apontados com fundamento no relatório da Comissão de Especialistas;

III - indeferimento do pedido de recredenciamento da instituição.

§ 1º- No caso de o Parecer indicar a hipótese contida no inciso II deste artigo, a instituição credenciada e autorizada poderá manter suas atividades, excepcionalmente, até a data fixada no Parecer, com suspensão de novas matrículas, prazo dentro do qual o Conselho deverá ter concluído o procedimento referente ao recredenciamento pleiteado.

§ 2º- As instituições credenciadas e autorizadas em 1999 poderão, excepcionalmente, requerer seu recredenciamento até 31-12-2004, nos termos da presente Deliberação.

Art. 6º - As instituições apenas credenciadas, que na vigência do respectivo credenciamento não iniciaram suas atividades, na oportunidade da renovação deverão requerer novo credenciamento nos termos da Deliberação CEE nº 41/04.

Art. 7º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua homologação e publicação , revogando-se as disposições em contrário

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala "Carlos Pasquale", em 10 de novembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente 

ANEXO

INDICAÇÃO CEE Nº 44/2004 – CEB -  Aprovado em 10-11-2004

ASSUNTO: Recredenciamento das instituições que oferecem cursos na modalidade educação a distância no sistema de ensino do Estado de São Paulo
EMENTA ORIGINAL: Educação a distância
INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação 

RELATORES: Consºs Neide Cruz e Pedro Salomão José Kassab

PROCESSO CEE Nº: 542/95 - Reautuado em 05-10-04

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
A Indicação CEE nº 19/98, fundamentou a Deliberação CEE nº 41/2004. No entanto, permanecem perfeitamente válidas as diretrizes contidas na Indicação CEE nº 19/98. É nela que se fundamenta a necessidade deste Colegiado emitir normas que garantam a avaliação da qualidade da educação a distância no sistema de ensino de São Paulo.

A exigência em se definir as normas para avaliação das escolas credenciadas torna-se urgente, pois o prazo de 5(cinco) anos dos primeiros credenciamentos estão expirando, tanto para a oferta de cursos como para a realização de exames finais, de acordo com a Deliberação CEE nº 14/2001.

Os procedimentos, os critérios e os indicadores de qualidade deste sistema estão definidos na proposta de deliberação que apresentamos ao Colegiado.

2. CONCLUSÃO

Propomos à consideração superior do Conselho Estadual de Educação a presente Indicação e o anexo projeto de Deliberação.

São Paulo, 27 de outubro de 2004

a) Consª Neide Cruz - Relatora
a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como sua Indicação, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de outubro de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala "Carlos Pasquale", em 11 de novembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães – Presidente

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 á pág. 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 2.494/98, alterado pelo 2.561/98, à pág. 99 do vol. 25.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Deliberação CEE nº 14/01 à pág. 100 do vol. LI;

Deliberação CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII;

Indicação CEE nº 22/02 à pág.259 do vol. LIV;

Indicação CEE nº 42/04 à pág. 142 do vol. LVII.

__________________

VIII

PARECERES   CEE

PARECER CEE Nº  201/04 – CEB – Aprovado em 28.7.2004

ASSUNTO:   Consulta sobre a certificação de aluno 

INTERESSADO:  SESI – Serviço Social da Indústria

RELATOR:   Cons. Pedro Salomão José Kassab

PROCESSO CEE Nº 99/04

CONSELHO PLENO

RELATÓRIO

A questão foi suscitada pela Sra. Supervisora de Ensino do SESI, que dirigiu pedido de orientação à Sra. Gerente da Supervisão de Ensino, da Educação Básica daquela Instituição, no início deste ano, a respeito de certificação do Ensino Médio do Sr. Benedito Roberto de Carvalho, RG nº 14.827.940, nascido em 11-10-59, que, matriculado na sua Unidade de Educação de Jovens e Adultos e tendo eliminado todas as disciplinas até junho de 2003, requereu seu certificado. Verificou-se, então, que o mesmo não havia apresentado certificado de conclusão do Ensino Fundamental ao matricular-se e, procurado, informou não Ter concluído o Ensino Fundamental. O requerimento do certificado foi feito em agosto passado e estava acompanhado de reprografia de seu RG, de sua certidão de casamento e de três atestados de Educação a Distância – Telecurso 2000, de aprovação nas seguintes disciplinas, com as notas e datas de exames respectivos: em 18-09-2002: Física (5,7), Matemática (7,2) e Inglês (6,9); em 14-07-2003: Biologia (6,0), Geografia (7,8), Língua Portuguesa (6,3) e Química (5,7) e, em 27-06-2003, História (6,0).

A Sra. Gerente de Supervisão de Ensino, recebido o pedido de orientação da Supervisora, dirigiu-se a este Conselho, em 08-03-2004, comunicando a falha administrativa havida e mencionando os documentos juntados, indagando se o aluno pode ter direito à certificação e que procedimentos adotar no caso. Seu expediente foi encaminhado por ofício de 09/03/2004 referindo “consulta sobre certificação”.

A digna Assistência Técnica deste Conselho relembra a alínea c do inciso II do Art. 24 da LDB, sobre matrícula de aluno mediante classificação, em qualquer série ou etapa (exceto na 1ª série do Ensino Fundamental), independentemente de escolarização anterior, fundamentada em avaliação feita pela escola. Menciona ainda a Indicação CEE nº 09/99, recomendando que os processos de classificação e reclassificação devem ser coerentes com a proposta pedagógica e constar do Regimento Escolar, aduzindo outros cuidados a serem tomados, dentre os quais, preceitos a serem aplicados pela comissão de três professores ou especialistas e Conselho de Classe. Ao destacar a falta de comprovação de conclusão do Ensino Fundamental, a Assistência Técnica cita caso análogo, a que se refere o Parecer CEE nº 12/04, que concluiu favoravelmente à expedição do certificado. 

Na realidade, não foi cumprida na matrícula a exigência de apresentação do certificado de conclusão do Ensino Fundamental.

A par disso, não consta dos autos ter havido formalização de procedimento prévio de classificação do aluno, quando matriculado. Foram por ele obtidos, todavia, bons resultados no conjunto das disciplinas cursadas, o que tem maior significação por sua idade, atualmente 44 anos.

A ausência da classificação prévia formal, no entender deste Relator, tem sua importância suplantada pelos resultados obtidos, que é realidade tangível. Por outras palavras, não é de se supor que a significação de uma avaliação prévia formal pudesse ter efeito mais apurado e oposto do que os bons resultados obtidos pelo aluno, que justificam o reconhecimento de que merece, em caráter excepcional, a certificação de sua conclusão do Ensino Médio.

CONCLUSÃO
Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 autoriza-se, excepcionalmente, a Gerência de Supervisão de Ensino e a Diretoria de Educação Básica do Serviço Social da Indústria a procederem à certificação de conclusão do Ensino Médio do aluno Benedito Roberto de Carvalho, RG nº 14.827.940, que concluiu o referido Curso na Unidade de Educação de Jovens e Adultos – SESI nº 147, em 2003;

2.2 comunique-se à Instituição interessada referida no item acima.

São Paulo, 25 de junho de 2004.

Cons. Pedro Salomão José Kassab – Relator
DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 7 de julho de 2004.

Cons. Francisco José Carbonari – Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães – Presidente
_____

NOTA:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE. 

_____________________

PARECER CEE Nº 210/2004 - CEB - Aprovado em 28-7-2004

ASSUNTO: Autorização para lecionar Educação Infantil 

INTERESSADA: Marinez Merlin Gobbo

RELATORA: Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

PROCESSO CEE Nº 15/04

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Marinez Merlin Gobbo solicita manifestação deste Conselho sobre seu direito a lecionar na área de Educação Infantil (fls. 02).

Argumenta no sentido de que, à época em que cursou o Normal, a escola não oferecia ao aluno opção de escolha para a formação em educação infantil. 

A requerente concluiu em 1979 a Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério na EEPSG "Prof. Anízio Ferraz Godinho". No diploma, às fls. 04, consta apostilamento registrando que a interessada "realizou estudos na área de Professor de 1º Grau de 1ª e 2ª séries." Veja-se o currículo cumprido pela requerente nos termos da Deliberação CEE nº 21/76 registra (fls 04, v):

Disciplinas do Núcleo Comum ( 1.302 horas):

Língua Port. e Lit. Bras.; Ed. Artística; Inglês; História; Geografia; Ed. Moral e Cívica; OSPB.; Matemática; Ciências Físicas e Biológicas e Programas de Saúde.

Formação Especial: total de 2.175 horas, das quais: 

- Mínimos Profissionalizantes (1.550 horas):

Fundamentos da Educação - Psicologia Apl. à Ed., Biologia Aplic. à Ed., Sociologia Aplic. à Ed., Filosofia e História da Educação; Estrutura e Func. Ensino de 1º Grau; Didática Incluída Prática de Ensino; Psicologia do Desenvolv. da Criança; Técnicas de Alfabetização; Técnicas Corret. das Def. Ling.; Conteúdo e Metodologia de Ensino da Língua Portuguesa; Conteúdo e Metodologia de Ensino da Matemática.

- Parte Diversificada (343 horas):

Inglês; Literatura Infantil; Teoria Geral da Educação; Técnicas de Avaliação do Rendimento Escolar.

- Disciplinas Instrumentais (282 horas):

Matemática e Estatística para a Educação; Educação Artística da Criança; Educação Física Infantil

Carga Horária total do Curso: 3.893 horas

- Disciplinas não computadas no total acima: Educação Física e Ensino Religioso (total de 560 horas)

Estágio Supervisionado - 270 horas.

Cumpre informar que o histórico escolar registrado no verso do diploma, às fls. 03, deixou de registrar o componente de Matemática (Núcleo Comum), ainda que a respectiva carga de 131 horas esteja contida na somatória da carga horária total (1302 horas). Alertada pela Assistência Técnica, a interessada procurou a Direção do estabelecimento de ensino para solicitar novo histórico. Obteve novo documento que, entretanto, também contém lacunas (omissão das duas últimas linhas por falha mecânica na extração do fac símile), devendo a interessada providenciar, junto à escola, um novo documento. (fls. 04).

Apesar das falhas de expedição, são documentos idôneos, devem ser objeto de retificação por parte da EEPSG "Prof Anízio Ferraz Godinho" e em nada comprometem a análise do pleito da requerente.

1.2. APRECIAÇÃO

Trata-se de consulta sobre o direito a lecionar Educação Infantil, no caso de portador de diploma de Curso Normal sob a égide da Deliberação CEE nº 21/76, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

 A nova LDB ( Lei federal nº 9.394/96) determina no Artigo 62:

"A formação de docentes para atuar na Educação Básica far-se-á em nível superior, em Curso de Licenciatura, de Graduação Plena, em Universidades e Institutos Superiores de Educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na Educação Infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal."

A Indicação CEE/CES nº 9/01, que orienta o sistema estadual de ensino a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrarem aulas nas disciplinas do currículo da educação básica, registra:

"A - Têm direito a lecionar: (g.n.)

I. Na educação infantil. 

1. Os portadores de Licenciatura em Pedagogia com aprofunda-mento específico em Educação Infantil; 

2. Os portadores de diploma de Habilitação Específica para o Magistério (HEM), e de curso normal de nível médio. (g.g.n.n.)

No Parecer CEE nº 422/03, contemplando casos semelhantes envolvendo o mesmo estabelecimento de ensino e mesmo Plano de Curso, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, o Douto Relator disse:

"Fica claro que as interessadas são portadoras dos diplomas exigidos pela referida Indicação para ministrarem aulas na Educação Infantil, possuindo a qualificação necessária para o exercício da docência nessa área de ensino.

'Acrescenta-se que o Parecer CEE nº 213/2001, manifestando-se sobre caso análogo, já considerou que os profissionais, com a mesma formação da interessada, têm direito a lecionar nas classes de Educação Infantil.

'Portanto, à luz da Indicação CEE nº 9/01, não há dúvida de que a requerente, portadora de diploma do Curso Normal, tem direito a exercer o magistério na Educação Infantil."

Acrescente-se que a interessada concluiu seus estudos sob a égide da Deliberação CEE nº 21/76, em curso de quatro anos com um currículo que abrangia todos os conteúdos da Educação Infantil.

2. CONCLUSÃO

Marinez Merlin Gobbo possui, nos termos da Indicação CEE Nº 09/01, habilitação necessária para o exercício do magistério nas classes de Educação Infantil.

Envie-se cópia deste Parecer à interessada.

São Paulo, 28 de julho de 2004.

Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de julho de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala "Carlos Pasquale", em 28 de julho de 2004

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 á pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº  2/99 à pág. 108 do vol. 26;

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 21/76 à pág. 55 do vol. I;

Ind. CEE nº 9/01 à pág. 281 do vol. LII;

Par. CEE nº 422/03 à pág. 226 do vol. LVI.
__________________

PARECER CEE Nº 211/2004 – CEB – Aprovado em 28-7-2004

ASSUNTO: Consulta sobre habilitação profissional para Educação Infantil em nível médio na modalidade Normal
INTERESSADA: Escola Vera Cruz

RELATORES: Consºs Francisco José Carbonari e Neide Cruz

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO 

1.1 HISTÓRICO 

Em 12-05-2004 a Associação Universitária Interamericana – Escola Vera Cruz – solicitou, junto a este CEE, uma consulta quanto à viabilidade da escola vir a oferecer um Curso Normal de nível médio visando a formação de professores para trabalhar na Educação Infantil.

Justificou sua consulta argumentando que: “a nova legislação de ensino (Lei nº 9.394/96, artigo 89) integrou as creches no sistema de ensino e as colocou, junto com as pré-escolas, como compondo a educação infantil, nível inicial da Escola Básica. E que bem por isso tem sido cada vez mais requerida a capacitação de todos os profissionais em exercício em creches ou instituições equivalentes que não possuem a qualificação profissional mínima legalmente definida: o curso Normal em nível médio (Lei nº 9.394/96, artigo 62)”.

(...) “Muitos estudantes que concluíram o ensino médio gostariam de habilitar-se para ser professor na educação infantil com aproveitamento de estudos, ou seja, fazendo sua formação docente de modo subseqüente ao ensino médio, mas ainda neste nível de ensino, onde esta formação pode ser oferecida de modo mais acessível para eles do que em nível superior. Além deles, um número expressivo de profissionais em exercício em creches e pré-escolas têm procurado regularizar sua situação de professor leigo buscando curso de nível médio, mas com compromisso de qualidade de formação”.

(...) “Apesar de estarmos efetivando um trabalho consistente de formação docente em nível superior, direção que acreditamos ser norteadora das políticas educacionais da área, uma instituição como a nossa, com extensiva experiência em formação docente, não pode deixar de enfrentar o desafio de atender a demanda ainda existente de formação em nível médio e, particularmente, a expectativa de profissionais em exercício em creches...” (...) “Estamos convencidos que para estes interessados é possível oferecer ferramentas que articulem seu aprendizado com o concomitante aperfeiçoamento de sua prática profissional e a elaboração coletiva de um projeto pedagógico para a instituição de educação infantil”.

(...) “ A oportunidade de atender a demanda dentro das exigências legais envolvidas levou-nos a refazer nossa proposta de curso de habilitação para o magistério na modalidade normal em nível médio, direcionando-a para habilitar professores para trabalhar na educação infantil, com apoio na Lei nº 9.394/96, na Parecer CNE/CEB nº 1/99, Resolução CNE/CEB nº 2/99, nos Pareceres CEEnºs 686/01, 26/02 e 2/03.”

Tal consulta se faz acompanhar das seguintes questões:

1)Qual a possibilidade de um curso de habilitação para o magistério na modalidade normal em nível médio ser organizado para formar apenas docentes para a Educação Infantil? Caso seja possível, pode-se expedir para os concluintes do curso Diploma de Magistério na Educação Infantil?

2) As 300 horas de estágio estão incluídas entre as 800 horas que a legislação estabelece como o mínimo de prática educativa para a formação docente em nível médio ou devem ser acrescidas a este mínimo elevando o total de horas para 3500 horas ou para 1900 horas no caso de alunos que, já tendo concluído o curso médio, solicitem aproveitamento de estudos?

Além disso, a instituição com vistas a melhor esclarecer seus questionamentos, apresenta, em anexo, o Plano de Curso que pretende desenvolver e a proposta de alteração que deseja propor no Regimento Escolar.

1.2 APRECIAÇÃO

Preliminarmente cumpre lembrar que este colegiado tem se manifestado sobre o Curso Normal, em nível médio, por diversas ocasiões, sem no entanto estabelecer norma específica para o Sistema de Ensino de São Paulo. Tal cuidado se justifica, em parte, porque o Sistema de Ensino Paulista, ao contrário dos demais estados, já exigia que a formação de professores em nível médio tivesse a duração de 4 anos. Por outro lado, a política de Formação de Professores no Estado de São Paulo, vem se pautando por privilegiar a formação em nível superior, o que praticamente já é uma realidade quando se examina o quadro do magistério que atua nos anos iniciais do Ensino Fundamental da rede estadual e, também, em grande parte dos municípios paulistas. Diante de questões como essas, as orientações para implementação das diretrizes curriculares nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal, estabelecida na Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de abril de 1999, acabou ocorrendo por meio de diferentes manifestações desse Colegiado, o que não impede e até mesmo recomenda que brevemente haja nova manifestação sobre o assunto.

O Parecer CEE nº 26/02, aprovado em 06-02-2002, ao responder consulta formulada pela UNDIME, assim se manifesta:

(...) “A Resolução CNE/CEB nº 2/99, ao definir a duração do curso normal em 4 anos, admitindo a duração de 3 anos para os cursos oferecidos em período integral, elevou a exigência mínima estabelecida pela Lei nº 5.692/71, não modificando, em essência, o que já vinha sendo cumprido no sistema de ensino do Estado de São Paulo. 

Até que este Colegiado estabeleça as normas complementares à implementação dessas diretrizes curriculares nacionais para o sistema de ensino estadual, permanecem as orientações gerais já estabelecidas por este Conselho e que não conflitam com as referidas diretrizes nacionais. Portanto, a proposta pedagógica para o curso normal, nível médio, deverá ser cumprida em, no mínimo, 3.200 horas, distribuídas em 4 anos, ou em 3 para os cursos organizados em período integral, nelas incluídas 800 horas de parte prática da formação. Aos alunos que já possuem o ensino médio admitir-se-á o aproveitamento de estudos até o limite de 1.600 horas. O estágio supervisionado, conforme previsto pelas normas deste Colegiado, deverá observar o mínimo de 300 horas, podendo, contudo, as horas efetivamente trabalhadas pelo aluno serem consideradas para esse fim.

Tanto os municípios, integrantes do sistema estadual de ensino, assim como as escolas da rede privada podem solicitar autorização junto às respectivas Diretorias de Ensino, com base na Deliberação CEE nº 1/99, para a oferta de Curso Normal, em nível médio, organizado em consonância com as diretrizes curriculares nacionais, contidas no Parecer CNE/CEB nº 1/99 e Resolução CNE/CEB nº 2/99. No caso dos municípios organizados em sistema e que contam com Conselhos Municipais de Educação e supervisão própria, evidentemente podem exercer sua autonomia, aprovando propostas pedagógicas com base na legislação nacional e adequadas a sua própria realidade. 

As escolas públicas ou privadas que já oferecem curso normal em nível médio, caso desejem, ou de acordo com as orientações do órgão responsável, no caso de redes de ensino, podem fazer as adequações necessárias para adaptar sua proposta pedagógica aos fundamentos contidos nas diretrizes curriculares nacionais para o curso normal, conforme anteriormente citado. Recomenda-se, entretanto, que as escolas aguardem as normas complementares para a implementação das diretrizes, particularmente no que se refere à formação por áreas de atuação independentes, pois essa decisão para o sistema de ensino estadual do Estado de São Paulo exige maiores discussões por parte desse Colegiado.(g.n.)

Como se pode observar no texto transcrito anteriormente, por ocasião da aprovação do Parecer CEE nº 26/2003, esse colegiado optou por orientar sobre a implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais estabelecidas pela Resolução CNE/CEB nº 2/99, e recomendar que se aguardasse normas complementares para a implementação da formação docente por áreas de atuação independente, afirmando ainda, que “até que este Colegiado estabeleça as normas complementares à implementação dessas Diretrizes Curriculares Nacionais para o sistema de ensino estadual, permanecem as orientações gerais já estabelecidas por este Conselho e que não conflitam com as referidas diretrizes nacionais”. Observa-se não se tratar de uma exigência, mas tão somente uma recomendação de cautela, uma vez que desde 1987, por meio da Deliberação CEE nº 30/87, estudos demonstraram a necessidade de integrar a formação docente de Educação Infantil e das séries iniciais do Ensino Fundamental. 

Sem dúvida, a realidade educacional do Sistema de Ensino Paulista hoje é outra, o que pode significar que se deva privilegiar a formação de professores dos anos iniciais do ensino fundamental em nível superior. No entanto, a realidade da Educação Infantil ainda requer que se mantenha a modalidade do Curso Normal de nível médio para atender a demanda daqueles que buscam complementar sua formação básica e já atuam na área de Educação Infantil, em creches ou pré-escolas, assim como daqueles que não apresentam condições de prosseguir seus estudos em nível superior, seja por dificuldades econômicas ou até mesmo por ausência de cursos que atendam demandas localizadas. Além disso, deve-se considerar que o crescente aumento da oferta de Educação Infantil pelos municípios abre um campo de trabalho nem sempre coberto por aqueles que possuem formação em nível superior.

Ademais, cumpre lembrar que pela Lei federal 9394/96, cabe à União estabelecer as competências e diretrizes que nortearão pos currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum. Portanto, as diretrizes curriculares nacionais para a formação de docentes da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, tem caráter de obrigatoriedade, embora sua redação contemple as diferenças regionais e respeite o pacto federativo (Art. 10), possibilitando que os sistemas de ensino estabeleçam normas complementares. No caso do Estado de São Paulo, conforme afirmação já contida no Parecer CEE nº 26/2002, não há na norma do CNE alterações significativas, pois mesmo a preparação de docentes por áreas de atuação, conjugadas ou não, dizem respeito à proposta pedagógica de cada escola. E como a proposta pedagógica está diretamente relacionada ao exercício de autonomia da escola e à sua realidade específica, coube a este Colegiado apenas recomendar cautela na sua adoção. 

Portanto, a resposta para a primeira questão formulada pela Escola Vera Cruz é a de que é perfeitamente possível organizar o curso normal, em nível médio, para formar docentes para atuar apenas na área de educação infantil. Nesse caso, o diploma de Curso Normal, de nível médio deve registrar como habilitação a área de educação infantil.

Quanto à questão referente à carga horária do estágio e da prática de formação, cumpre observar que a Deliberação CEE n° 31/2003, que dispõe sobre a realização de estágio supervisionado para alunos do ensino médio, do Curso Normal e da Educação Profissional de nível técnico, apoiada na Indicação CEE nº 30/2003, aprovada em 09-4-2003, estabeleceu que as 300 horas de estágio exigidas para o curso Normal, de nível médio, integram as 800 horas da parte prática de formação, conforme se observa nos trechos transcritos das seguintes normas:

Da Resolução CNE/CEB nº 2/99

“(...) Art. 7º- A prática, área curricular circunscrita ao processo de investigação e à participação dos alunos no conjunto das atividades que se desenvolvem na escola, campo de estudo, deve cumprir o que determinam especialmente os artigos 1º e 61 da Lei n° 9.394/96 antecipando, em função da sua natureza, situações que são próprias da atividade dos professores no exercício da docência, nos termos do disposto no artigo 13 da citada lei. 

§ 1º- A parte prática da formação, instituída desde o início do curso, com duração mínima de 800 (oitocentas) horas, contextualiza e transversaliza as demais áreas curriculares, associando teoria e prática. 

§ 2º- O efetivo exercício da docência na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental pelos alunos em formação, é parte integrante e significativa dessa área curricular. Para tanto, a parte prática de formação, instituída desde o início do curso, com duração mínima de 800 (oitocentas) horas, contextualiza e transversaliza as demais áreas curriculares, associando teoria e prática”.

Da Indicação CEE nº 30/2003

(...) “Segundo Pareceres desse Colegiado, até que este estabeleça as normas complementares à implementação das diretrizes curriculares nacionais para o curso normal de nível médio, permanecem as orientações gerais já estabelecidas por este Conselho e que não conflitam com as referidas diretrizes nacionais. Portanto, a proposta pedagógica para o curso normal, nível médio, deverá prever 800 horas de prática da formação, nelas incluídas um mínimo de 300 horas para o estágio supervisionado, garantindo-se em sua realização a vivência nas diferentes áreas de atuação profissional.

Segundo o Parecer CNE/CEB nº 01/99, a docência supõe a competência para remeter o conhecimento à prática e ao conjunto das situações que enfrenta o profissional da educação no cotidiano escolar. O propósito social que referenda a educação, a partir do seu vínculo com o trabalho e a prática social, é ampliado ao declarar sua inspiração nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana. Com isto, possibilita a busca de espelhos e imagens para o desenvolvimento de um projeto de educação escolar que inclua a diversidade e elimine a discriminação em todos os níveis de ensino. Por certo, essa perspectiva aponta para ambientes de aprendizagens colaborativas e interativas, quer se considerem os integrantes de uma mesma escola, quer se elejam atores de projetos pedagógicos de diferentes instituições, sistemas de ensino e lugares. Abre-se, assim, um horizonte interinstitucional de colaboração que é decisivo para a formação dos professores. 

O curso normal deve fundamentar-se nos ideais de solidariedade e pela capacidade de vincular o mundo da escola ao do trabalho e da prática social. Para tanto, no curso Normal em nível médio, os princípios que fundamentam o projeto pedagógico e as práticas escolares que concretizam os ambientes de aprendizagens deverão também ser coerentes com os princípios constantes nas diretrizes curriculares nacionais para o Ensino Médio, Ensino Fundamental, Educação Infantil, Educação Especial e Educação Indígena. 

Portanto, as práticas educativas levam em consideração, não só a realidade cultural, social, econômica, de gênero e de etnia, mas também a centralidade da educação escolar no conjunto das prioridades consensuadas no país. 

A prática, circunscrita ao processo de investigação e participação dos alunos no conjunto das atividades que se desenvolvem na escola campo de estudo, é instituída desde o início da formação, prolongando-se ao longo do curso e com duração mínima de 800 horas. 

Em função da sua natureza, a prática antecipa situações que são próprias da atividade dos professores no exercício da docência, gerando conhecimento, valores e uma progressiva segurança dos alunos do curso normal, no domínio da sua futura profissão. Na verdade, deve estabelecer o contato dos alunos com o mundo do trabalho e a prática social, conforme determina o Art. 10 da LDB. A tematização da prática oferece informações para a compreensão dos problemas que emergem do cotidiano escolar, gerando conhecimentos para a formulação de soluções originais e adequadas. Nesse processo, a proposta pedagógica da escola, utilizando os instrumentos tecnológicos disponíveis deve oportunizar o acesso dos alunos ao espaço mundial e integrado de conhecimentos a respeito da qualidade social da educação escolar. 

Assim, a formação inicial pressupõe conhecimentos e competências referenciados às condições de profissionalização de educadores capazes de estimular procedimentos e desenvolver práticas educativas que sejam constituidoras de indivíduos autônomos e protagonistas da construção mais significativa do processo educativo: o exercício da sua liberdade no contexto das relações éticas que propugnam por uma trajetória da humanidade no horizonte da democracia.

Nesse sentido, a proposta pedagógica da escola e o plano do curso podem incluir uma prática de formação, com o estágio que implique participação, elaboração e execução de projetos de natureza social, por meio da participação dos futuros professores em empreendimentos de natureza social, cultural e civil, de forma a promover a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais, contribuindo para que sua formação possa ser de respeito, compreensão e solidariedade para com as diferenças, sejam elas étnicas, de gênero, religiosas ou culturais e sociais”. 

Portanto, a Segunda questão levantada pela Instituição encontra-se devidamente respondida na Indicação CEE nº 30/2003, ao estabelecer que as 300 horas de estágio exigidas no sistema de ensino paulista integram as 800 horas de prática de formação. 

O Plano de Curso anexado aos autos apresenta os princípios norteadores da proposta pedagógica, os objetivos do curso, o perfil profissional de conclusão desejado, descrição da carga horária e organização curricular, com respectiva matriz curricular, indicando cinco áreas voltadas para a Educação Infantil, a saber: Fundamentos da Educação; Orientação do Trabalho Pedagógico, Oficina Didática, Educação Artística, e Supervisão da Prática Educativa, cada uma com carga horária anual de 160 horas, totalizando 800 horas anuais. Apresenta ainda a ementa das disciplinas, a proposta de avaliação e atividades de reforço e recuperação, e a definição de que o curso destina-se apenas àqueles que tenham concluído o ensino médio. Trata-se de uma proposta pedagógica bem formulada e com fundamentação teórica bem embasada, apresentando coerência entre objetivos, perfil profissional e organização curricular. 

O Curso será oferecido apenas aos concluintes do ensino médio e terá carga horária de 1600 horas, relativas aos conteúdos de formação docente, das quais 800 horas são da parte prática da formação, organizadas de forma a contextualizar e transversalizar as demais áreas curriculares, associando teoria e prática. A proposta é de um curso presencial, organizado para garantir coerência entre a formação do professor e a prática de atuação que dele se espera. Ele buscará concretizar situações diversificadas que levem à reflexão, à formulação de uma opinião pessoal, ao desenvolvimento crítico e de atitudes de pesquisa. Procura-se ainda fomentar o desenvolvimento da argumentação, e de várias formas de expressão: oral, escrita, gráfica, plástica, corporal e dramática. Uma monografia de conclusão de curso será exigido dos alunos.

A proposta do curso toma como objeto de análise a Instituição de educação infantil e suas práticas cotidianas. Os alunos investigarão e criarão novas alternativas de trabalho pedagógico, exercendo ainda atividades de ensino junto às crianças. As atividades de Prática Educativa, desenvolvidas ao longo do curso, tal como propõe a Resolução CNE/CEB 02/99, contextualizam e transversalizam as demais áreas curriculares, associando teoria e prática, integrando o saber e o fazer dentro de ambientes de aprendizagem ao mesmo tempo colaborativo e reflexivo, voltado para a apropriação de novos elementos da cultura historicamente elaborada e para a busca de soluções mais apropriadas para a melhoria da aprendizagem e do desenvolvimento das crianças. 

A Prática Educativa, como propõe o Parecer CNE/CEB 01/99, “antecipa situações que são próprias da atividade dos professores no exercício da docência, gerando conhecimento, valores e uma progressiva segurança dos alunos do Curso Normal no domínio de sua futura profissão”, colocando os alunos em contacto com o mundo do trabalho e a prática social. Trabalha-se a identidade da profissão docente dentro de um ambiente institucional próprio ao percurso formativo.

Caso a instituição pretenda implementar a proposta pedagógica apresentada para adequá-la ao estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais e demais normas complementares desse Conselho, o Plano de Curso encontra-se em conformidade com as normas vigentes, podendo ser aprovado pela respectiva Diretoria de Ensino. 

Quanto à proposta de alteração regimental há que se observar que a alteração proposta pela instituição refere-se apenas ao Plano de Curso. Trata-se na verdade, de uma adequação da proposta pedagógica do curso Normal já oferecido pela instituição. As alterações pretendidas estão adequadas às orientações expressas no Parecer CNE/CEB nº 01/99, às normas contidas na Resolução CNE/CEB nº 23/99, bem como no Parecer CEE nº 26/2002, na Indicação CEE nº 30/2003 e Deliberação CEE nº 31/2003. A rigor, a proposta pedagógica apresentada, ao ser implementada não deveria exigir alteração regimental. No entanto, analisando-se o Regimento Escolar vigente, observa-se excesso de detalhamento, com citações de legislações, especificamente nos artigos 32 e 46. Observa-se ainda, que o artigo 82 exige que “toda a legislação superveniente, necessária à Escola, será incluída neste Regimento, por alteração regimental a ser aprovada, pelo órgão próprio da Secretaria da Educação”. Segundo tal artigo, a cada mudança de natureza legal, a escola deve alterar seu regimento. Ocorre que este Conselho já se manifestou recomendando que os Regimentos devem ser mais perenes, cabendo à proposta pedagógica contemplar as mudanças necessárias para garantir-se a qualidade do desenvolvimento do curso. 

Recomenda-se à Instituição, que caso pretenda implementar a proposta pedagógica apresentada a esse Colegiado, verifique a possibilidade de rever a redação de artigos do Regimento que citam normas específicas, especialmente o Artigo 81, a fim de que não se obrigue a alterar seu Regimento a cada mudança de norma.

CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos desse Parecer, responda-se à consulta formulada pela Associação Universitária Interamericana – Escola Vera Cruz, esclarecendo-se que:

2.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal, são perfeitamente válidas para o Sistema de Ensino do Estado de São Paulo e, portanto, responda-se à Escola Vera Cruz que é perfeitamente possível organizar o Curso Normal, em nível médio, para formar docentes para atuar apenas na área de Educação Infantil.

2.2. As diretrizes para o estágio no Curso Normal, de nível médio, foram estabelecidas na Indicação CEE nº 30/2003 e Deliberação CEE nº 31/2003, sendo que as trezentas horas de estágio exigidas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo integram as oitocentas horas de prática de formação.

São Paulo, 16 de junho de 2004.

Consº Francisco José Carbonari – Relator
Consª Neide Cruz – Relatora

DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de julho de 2004.

Cons. Pedro Salomão José Kassab – No exercício da Presidência nos termos do artigo 13 § 3º do Regimento do CEE 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães  - Presidente

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 á pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Res. CNE/CEB nº  2/99 à pág. 108 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 1/99 à pág. 145 do vol. 26.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 30/87 à pág. 476 do vol. XXIV;

Del. CEE nº 1/99 à pág. 179 do vol. XLVII;

Del. CEE nº 31/03 à pág. 159 do vol. LV;

Par. CEE nº 26/02 à pág. 175 do vol. LIII;

Par. CEE nº 2/03 à pág. 203 do vol. LV;

Ind. CEE nº 30/03 à pág. 163 do vol. LV.

________________

PARECER CEE Nº  222/04 - CEB - Aprovado em 1º.9.2004

ASSUNTO: Consulta sobre aplicabilidade da Deliberação CEE nº 41/2004
INTERESSADO: Instituto Monitor

RELATORA: Consª Arlete Scotto

PROCESSO CEE Nº 345/04

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O Instituto Monitor, alegando "ter estudado atentamente o conteúdo da Deliberação CEE nº 41/2004, bem como a Indicação CEE nº 42/2004" afirma "persistir uma grande dúvida que nos é crucial para o desempenho correto de nosso trabalho."

"Os termos da Deliberação CEE nº 41/2004 são aplicáveis à Educação Profissional ou se referem, unicamente, à EJA - Educação de Jovens e Adultos (Ensino Fundamental e Médio)?"

À consulta, este Colegiado poderia, simplesmente, indicar a fundamentação para a Deliberação CEE nº 41/2004, como elementos para dirimir dúvidas: Artigo 80 da Lei federal nº 9.394/1996; Artigo 12 do Decreto federal nº 2.494/1998 e Indicação CEE nº 42/2004.

No entanto, subsidiando o Instituto Monitor em seus estudos, indicamos o § 2º do Artigo 5º da citada Deliberação, que disciplina a inclusão da educação profissional de nível técnico entre as modalidades e níveis de ensino por ela abrangidos.

"Art. 5º - O pedido de autorização de funcionamento de Cursos de Educação a Distância, dirigido ao Conselho Estadual de Educação, deverá ser formulado por instituição devidamente credenciada, instruído por projeto contendo, no mínimo, os seguintes elementos:

                                 .............................................................................................................

"§ 2º - Os projetos de cursos de educação profissional técnica deverão prever, em função da natureza da habilitação, número adequado de horas de aulas práticas e de estágio profissional." (g.n.)

Ainda mais, há que se citar o Artigo 14 da Deliberação CEE nº 41/2004, revogando a Deliberação CEE nº 11/98 - sobre credenciamento de instituições e autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo". Portanto, a legislação, ora, aplicável aos cursos de educação a distância, seja de ensino fundamental e médio (educação de jovens e adultos), seja de educação profissional em nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo são regulados pelo dispositivo legal citado pelo Instituto Monitor.

Finalmente, considerando o conteúdo vago da consulta, as informações insuficientes da Instituição, sobre os cursos mantidos e, sobretudo, quanto ao teor da "grande dúvida que nos é crucial para o desempenho correto de nosso trabalho" ("sic"), respondemos:

1. quanto a cursos de educação a distância nos níveis de ensino fundamental e médio, autorizados por este Conselho, nos termos da Deliberação CEE nº 11/98,:

a) deverá a Instituição promover as adequações necessárias conforme o que prevê o Art. 12 da Deliberação CEE:

"Art. 12 - As instituições de ensino que já oferecem cursos de educação a distância, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, deverão adequar-se aos termos desta Deliberação, no prazo máximo de 90 dias, a contar da data de publicação de sua homologação, sob pena de perda de credenciamento e da autorização de funcionamento;

b) se credenciada para a realização de exames finais e presenciais, nos termos da Deliberação CEE nº 14/2001, a Instituição poderá efetuá-los, na sua sede e sub-sedes. Quanto à sub-sede, tanto a sua existência como eventual intenção de futura instalação devem constar do projeto pedagógico componente do período de credenciamento ou autorização, com localização fixa e claramente indicada. Em não constando, o credenciamento/autorização para sub-sede, estes deverão ser solicitados a este Conselho conforme normas constantes da Deliberação CEE nº 41/04 e Indicação CEE nº 42/04.

2. quanto a cursos de educação adistância de educação profissional de nível técnico, autorizados por este Conselho, nos termos da Deliberação CEE nº 11/98, ora revogada pela Deliberação CEE nº 41/04, a Instituição deverá promover às adequações indicadas no item 1 acima, principalmente quanto ao credenciamento/autorização na sede, sub-sedes postos.

Lembramos, afinal, que o funcionamento de curso em sub-sedes ou postos dependerá de prévia autorização deste Conselho e que cada curso ficará vinculado à Diretoria de Ensino da Secretaria de Estado da Educação ou ao órgão próprio de supervisão delegada, de acordo com a localização onde serão ministrados.

2. CONCLUSÃO

Responda-se, nos termos deste Parecer, ao Instituto Monitor.

São Paulo, 29 de agosto de 2004.

Consª Arlete Scotto - Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, NeideCruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 1º de setembro de 2004.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente em exercício da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala "Carlos Pasquale", em 1° de setembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 á pág. 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 2.494/98, alterado pelo 2.561/98, à pág. 99 do vol. 25.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Del. CEE nº 11/98 à pág. 417 do vol. XLVI

Del. CEE nº 14/01 à pág. 100 do vol. LI;

Del. CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII;

Deliberação CEE nº 42/04 à pág. 142 do vol. LVII.

___________________

PARECER CEE Nº 229/2004 - CES - Aprovado em 15.9.2004

ASSUNTO: Autorização do curso para exercer as funções previstas no Artigo 64 da LDB 

INTERESSADOS: Centro Universitário Hermínio Ometto – UNIARARAS e Universidade de Taubaté - UNITAU 

RELATOR: Cons. Angelo Luiz Cortelazzo 

PROCESSO CEE Nº 548/2003 

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO 
1.1 HISTÓRICO 

O Centro Universitário Hermínio Ometto – UNIARARAS e a Universidade de Taubaté – UNITAU encaminham, através do Of. CEE 17/03 de 27/11/2003, projeto que possibilita a formação global e integrada dos alunos concluintes dos cursos para a formação de Professores (Deliberação CEE 12/2001), para exercerem as funções de magistério previstas no Artigo 64 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96). 

A salientar que as preocupações da Comissão especial deste Conselho, para tratar do assunto, levaram a uma série de reuniões com todas as Instituições jurisdicionadas e com autonomia para a criação de Cursos e Programas especiais de Graduação visando a formação de Professores e motivados pelos Artigos 62 e 87 da Lei 9394/96 e pelo Plano Nacional de Educação (Lei 10.172/01), cujas conclusões são a base para o desenvolvimento deste Parecer. 

APRECIAÇÃO 

O Parecer do Processo 65/2003 referente ao Programa Especial para a Formação de Professores dessas Instituições foi aprovado com 3900 horas de atividades e com a denominação de “Curso Normal Superior”. Agora, baseadas nas discussões que ocorreram neste Conselho visando à adequação dos procedimentos das Instituições Universitárias jurisdicionadas a este Conselho, as Instituições solicitam que seja estendida formação para o exercício da gestão escolar, nos termos previstos pelo Artigo 64 da LDB e nos moldes da formação de professores promovida pelos Cursos de Pedagogia criados anteriormente à nova legislação. 

O Curso proposto acrescenta 828 horas na formação dos egressos do curso para a formação de professores desenvolvido com base na Deliberação CEE 12/2001 e contempla 628 horas de conteúdos curriculares englobando a gestão educacional, orientação escolar, coordenação pedagógica, etc., nos termos explicitados às fls. 17 e 18 de processo. 

As Instituições anexam, ainda, o perfil do profissional a ser formado (fls. 05); o contexto escolar e a formação dos profissionais para a área (fls. 05 a 14); os objetivos do curso (fls. 14 a 17) e a sua organização (fls. 17 a 23). Fornecem as ementas das disciplinas e atividades curriculares propostas (fls. 24 a 63), bem como as atividades a serem desenvolvidas presencialmente pelos professores, os recursos de materiais impressos, vídeos, web e atividades dos professores-facilitadores (tutores) no processo. 

A Coordenação Geral do Curso fica a cargo da Profª Drª Guiomar Namo de Melo, juntamente com as professoras Delfina de Paiva Villela da UNIARARAS e Amali de Angelis Mussi da UNITAU. 

O corpo docente é formado por 21 profissionais, dos quais dez com o título de Doutor e onze com o título de Mestre coordenando e orientando os trabalhos desenvolvidos pelos tutores em sala de aula. 

Dada a importância do Programa junto aos professores ligados à educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental, creio ser de extrema valia para a qualificação destes profissionais a aprovação do desenvolvimento do Curso apresentado que complementa a formação para a docência com aquela ligada às demais atividades exercidas pelos profissionais da educação e desejáveis para a atuação mais generalista requerida nesse nível de ensino. 

Conforme solicitação das Instituições o Curso proposto, por tratar-se de programa especial, deverá se restringir ao atendimento dos egressos do mesmo programa, nos mesmos pólos já utilizados pelas duas Instituições no Estado de São Paulo. Deste modo, as duas Instituições proponentes prestam, juntamente com a Secretaria de Estado e as Secretarias Municipais de Educação, um inestimável serviço para a melhoria efetiva das condições de ensino do Estado de São Paulo. 

2. CONCLUSÃO 
Aprova-se, em caráter excepcional, a formação global e integrada dos alunos concluintes dos Cursos de Licenciatura Plena para o Exercício do Magistério nas séries iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil, para o exercício das funções de magistério previstas no Artigo 64 da Lei 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), nos termos propostos pelo Centro Universitário Hermínio Ometto – UNIARARAS e Universidade de Taubaté – UNITAU, nos mesmos locais em que as Instituições oferecem o Programa Especial para a Formação de Professores – Curso Normal Superior, para professores em efetivo exercício das redes públicas estadual e municipais. 

A autorização tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. 

São Paulo, 20 de agosto de 2004. 

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo  - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA 

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

A Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici absteve-se de votar. 

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 25 de agosto de 2004. 

Consª Leila Rentroia Iannone - Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimi-dade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de setembro de 2004.

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 á pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol. 28.

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 12/01 à pág. 95 do vol. LI.

____________________

PARECER CEE Nº 230/2004 - CES - Aprovado em 15.9.2004

ASSUNTO: Autorização para funcionamento do Programa de Formação Universitária nos pólos já existentes fora da sede 

INTERESSADA: Universidade de São Paulo – USP

RELATOR: Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

PROCESSO CEE Nº 567/2003

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Universidade de São Paulo - USP encaminhou, através do Of. PEC Municípios 0237/2003 de 03/12/2003, solicitação para o funcionamento do Programa de Formação Universitária - Municípios, nos pólos existentes fora da sede da Universidade de São Paulo, de acordo com as Deliberações do Conselho Estadual de Educação.

A salientar que as preocupações da Comissão especial deste Conselho para tratar do assunto levaram a uma série de reuniões com todas as Instituições jurisdicionadas e com autonomia para a criação de Cursos e Programas Especiais de Graduação visando a formação de Professores e motivados pelos Artigos 62 e 87 da Lei nº 9.394/96 e pelo Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.172/01), cujas conclusões são a base para o desenvol-vimento deste Parecer.

1.2 APRECIAÇÃO

O Parecer do Processo 548/2002 referente ao Programa Especial de Formação Universitária - PEC, desenvolvido em conjunto pela USP, UNESP e PUC - São Paulo, foi aprovado em dezembro de 2002 e visava a formação de professores para as primeiras séries do ensino fundamental. O Programa formou, na ocasião, mais de 6.000 professores em exercício, através do Convênio entre a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e as três Universidades citadas.

A partir do término da formação dos professores presentes na Rede Estadual de Ensino, a Universidade de São Paulo e a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, continuam a oferecer o Programa, agora ampliado para a formação de professores efetivos também para a educação infantil.

O Projeto Pedagógico do curso, segundo as informações trazidas quando das reuniões ocorridas neste Conselho junto à Câmara de Educação Superior, foi reformulado e ampliado para contemplar a formação na educação infantil.

Deste modo, a Universidade de São Paulo presta um serviço já enaltecido durante o desenvolvimento do Projeto PEC – Formação Universitária, no sentido de que ele contempla a melhor qualificação do corpo docente em exercício do magistério das séries iniciais e da educação infantil e ligados às redes municipais de ensino, não abrangidas no primeiro oferecimento do Programa.

Na apreciação que levou ao Parecer CEE nº 214/2002, destacava o iminente Conselheiro Darcio José Novo sobre este mesmo assunto:

“Consigne-se, por oportuno, que é princípio de interpretação da norma jurídica de que onde a Lei não distingue, não cabe ao intérprete distinguir. Se a norma editada não proibiu os Centros Universitários de ministrarem referidos cursos e programas, há que se entender seja permitido, inclusive fora da sede por tratar-se de Curso especial que atenderá exclusivamente professores efetivos das redes municipais que poderão estar distantes.” (grifo meu).

Neste caso específico, por tratar-se de Universidade, não deve pairar nenhuma dúvida quanto a autonomia para instituir o programa especial, visando contribuir para a formação de professores já em exercício, tanto no ensino infantil quanto nas séries iniciais do ensino fundamental e requerer que o mesmo seja desenvolvido fora da sede da Universidade, em caráter excepcional. 

Dada a importância do Programa junto aos professores ligados à educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental, creio ser de extrema valia para a qualificação destes profissionais a aprovação do desenvolvimento do Curso fora da Sede das Instituições envolvidas.

Conforme solicitação da Universidade de São Paulo (fls. 3 e 4), serão atendidos alunos nos seguintes pólos:

a) Interior do Estado de São Paulo: Municípios de Assis, Bertioga, Itapeva, Santos, São Sebastião e São Vicente;

b) Capital e Grande São Paulo: Artur Alvim, Butantã, Carapicuíba, Casa Verde, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Penha, Santo André, São Bernardo do Campo, São Miguel, Taboão da Serra e Tatuapé.

A grandiosidade do programa PEC - Formação Universitária, que abrangeu em sua primeira versão cerca de 6.700 professores da educação básica PEB I da rede pública estadual de ensino, faz com que o Estado de São Paulo, não apresente mais professores efetivos ligados à sua jurisdição sem formação universitária e de licenciatura plena e agora se estende para as redes municipais, com a previsão do atendimento de cerca de 2.200 professores. Mais do que isso, o programa é desenvolvido por Instituições de renome e que desenvolvem um ensino de qualidade, reconhecida nacional e até internacionalmente. Essas Instituições prestam, juntamente com a Secretaria de Estado e as Secretarias Municipais de Educação, um inestimável serviço para a melhoria efetiva das condições de ensino do Estado de São Paulo.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, em caráter excepcional, o funcionamento do Programa PEC-Municípios nos pólos existentes fora da sede da Universidade de São Paulo, de acordo com as argumentações contidas no presente Parecer e o disposto na Deliberação CEE nº12/2001 e Parecer CEE nº 214/2002.

A autorização tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 20 de agosto de 2004.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo – Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 25 de agosto de 2004.

Consª Leila Rentroia Iannone – Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de setembro de 2004.

Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães – Presidente

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 á pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol. 28.

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Deliberação CEE nº 12/01 à pág. 95 do vol. LI.

PARECER CEE Nº  256/2004   -  CES   -  Aprovado em 6.10.2004

ASSUNTO: Consulta sobre Curso de Especialização em Gestão Escolar

INTERESSADA: Maria José Bernardo da Soledade Soares

RELATORA: Consª Amarílis Simões Serra Sério
PROCESSO CEE Nº 330/2004

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Maria José Bernardo Soledade Soares, RG nº 12.262.679-5/SP, bacharel em Arquitetura e Urbanismo, tendo obtido o Certificado de Conclusão do Curso de Pós-Graduação Especialização em Gestão Escolar, pela Universidade Cidade de São Paulo, dirige consulta a este Conselho sobre o direito de exercer o cargo de Diretor Escolar, uma vez que o mencionado Certificado confere a Especialização em Gestão Escolar.

1.2 APRECIAÇÃO

A Universidade Cidade de São Paulo – UNICID - teve o Curso de Especialização em Gestão Escolar aprovado por este Conselho pelo Parecer nº 332/2003, nos termos da Deliberação CEE nº 26/2002.

No projeto pedagógico aprovado consta como requisito para o candidato efetivar matrícula no Curso ser portador do Diploma de Licenciatura Plena, devidamente reconhecido, e Histórico Escolar, além dos documentos pessoais de praxe.

A interessada é portadora do Diploma de Bacharel em Arquitetura e Urbanismo, pela Universidade de Mogi das Cruzes, em 1985, conforme diploma juntado às fls. 03. Obteve em 2004, o Certificado do Curso de Pós-graduação Especialização em Gestão Escolar, pela Universidade Cidade de São Paulo – UNICID, realizado no período de 25/03/2003 a 11/03/2004.

O Parecer CEE nº 332/2003, publicado em 06/09/2003, concluiu: “Aprova-se, nos termos da Deliberação CEE nº 26/2002, o Curso de Especialização em Gestão Escolar, a ser ministrado pela Universidade Cidade de São Paulo – UNICID, para as turmas que se iniciarem a partir da publicação deste Parecer. No certificado, a ser expedido após a conclusão do Curso, deverá constar a Especialização única em Gestão Escolar”

Portanto, a UNICID não poderia ter emitido o certificado apoiado no Parecer CEE nº 332/2003.

Em que pese a interessada ter iniciado seu Curso antes da publicação do Parecer, a Del. CEE 26/2002 já havia sido editada.

O Conselho Estadual de Educação especificou normas para os Cursos de Especialização que se destinam à formação de profissionais da Educação prevista no artigo 64 da LDB para o Estado de São Paulo com a preocupação constante com a qualidade de ensino no Sistema Estadual, ampliando, mas não ferindo normas federais.  

Quanto ao direito dos portadores do certificado de conclusão do Curso de Especialização em Gestão Escolar ao exercício do cargo de Diretor de Escola, esclarecemos que as atividades de administração (diretor ou gestor de escola), podem ser exercidas, no Estado de São Paulo por:

1. portador do Registro expedido pelo MEC, nos termos da legislação anterior à vigência da Lei nº 9.394/96;

2. licenciado ou graduado em Pedagogia na respectiva área ou áreas do cargo ou função a ser exercida;

3. mestres e doutores em educação formados por programas recomendados, em área específica, relativa ao cargo ou função a ser exercido;

4. portadores de certificados de conclusão de cursos de especialização, desde que destinados à formação do especialista em educação e aprovados previamente pelo Conselho.

Ressalve-se que é lícito àqueles que venham a promover concursos públicos que façam suas exigências, sobretudo em relação ao exercício profissional, obedecida a legislação em vigor. 

À vista dos elementos contidos nos autos, a interessada não está habilitada a exercer o cargo de Diretor de Escola, no Estado de São Paulo. 

2. CONCLUSÃO

Responda-se à interessada, nos termos do presente Parecer com cópia para a UNICID.

São Paulo, 25 de setembro de 2004.

Consª Amarílis Simões Serra Sério - Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 29 de setembro de 2004

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo - Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 6 de outubro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente

_______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se á pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Deliberação CEE nº 26/02 à pág.163 do vol. LIV.

_____________________

PARECER CEE Nº 297/2004  - CEB  -  Aprovado em 1º.12.2004

ASSUNTO: Autorização para instalação de classes descentralizadas

INTERESSADA: Oficina de Enfermagem /Sorocaba

RELATOR: Cons. Pedro Salomão José Kassab

PROCESSO CEE Nº 366/04 (Protocolo DE/ Sorocaba em apenso nº 2609/04)

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

A Direção da Oficina de Enfermagem, instituição de ensino localizado em Sorocaba, solicita autorização para funcionar com classes descentralizadas do Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem (fls. 02). 

O estabelecimento é privado, tem sede à Rua Álvaro Teixeira Leite n 75, Sorocaba, jurisdiciona-se à DE Região de Sorocaba e está autorizado a funcionar com curso de Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem e Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem (Portaria DE publicada no DOE de 07-09-95, 03-08-96, 22-02-95 e 28-08-97).

A instituição pretende instalar classes descentralizadas de curso de Técnico em Enfermagem e Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem no município de São Miguel Arcanjo, SP. Com esse propósito, estabeleceu uma parceria com o Colégio Arcanjo de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio S/C Ltda., situado à Rua Armando Sales de Oliveira, 404, Centro, na respectiva cidade.

Transcreve-se a justificativa do projeto (fls. 04):

“A cidade de São Miguel Arcanjo tem uma população de 35.000 habitantes. Nela existem a Santa Casa São Vicente de Paula, um hospital em construção (Hospital da Associação São Miguelense da Assistência), 9 centros de saúde municipais.

“Em São Miguel Arcanjo não existe nenhuma escola técnica na área da saúde. A escola mais próxima fica a 50 km de distância da cidade de Itapetininga.

“Por uma estratégia do COREN (Conselho Regional de Enfermagem) os auxiliares de enfermagem existentes na cidade precisam fazer o curso para Técnico em Enfermagem. Muitos jovens da cidade têm procurado cursos na área de enfermagem em função do campo de trabalho existente na cidade e sua região (Hospital Regional em Itapetininga e Serviços de Saúde em Pilar do Sul e Capão Bonito).

“O auxiliar de enfermagem e técnico de enfermagem, além de atuar em hospitais e serviços públicos de saúde, podem também prestar serviços em empresas e famílias (assistência domiciliar) e essa também é uma necessidade da região de São Miguel Arcanjo.

“Assim, as classes descentralizadas (...) visam atender as necessidades da cidade e região no que se refere à formação de pessoal competente e responsáveis na área da saúde.”

Os estágios supervisionados, informa a instituição, têm previsão de realização na Santa Casa e serviços de saúde da cidade. 

Constam dos autos, ainda, as seguintes informações:

- Estrutura física  e instalações do prédio a receber as classes descentralizadas (fls. 05).

- Informação da Supervisão da D.E. R. de Sorocaba à DE e despacho desta, encaminhando o expediente a este Conselho (fls. 06).

- Parecer da CEI, no mesmo sentido, (fls. 07).

1.2 APRECIAÇÃO
O expediente vem ao Conselho em função do disposto na Deliberação CEE nº 6/99, que fixa normas para autorização e funcionamento de classes descentralizadas no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

Tratando-se de instalação de classes descentralizadas em área de jurisdição diferente daquela em que se localiza o estabelecimento de ensino vinculador, a autorização depende da prévia aprovação do projeto educacional por este Colegiado (artigo 2º, § 2º, da Deliberação supra).  

Observa a digna Assistência Técnica, em sua informação, que, em casos análogos, este Conselho tem considerado estranha aos propósitos da Deliberação CEE nº 6/99 a proposta de classes descentralizadas instaladas mediante parcerias entre mantenedoras (veja-se Parecer CEE nº 2/01).

Pelas regras da mesma Deliberação, a autorização para que uma instituição possa instalar classes descentralizadas somente se justifica mediante projeto educacional destinado ao atendimento de demanda específica e por prazo determinado. Trata-se pois de autorização de caráter especial, visto que seu funcionamento pressupõe um caráter provisório ou emergencial e uma demanda transitória, aduz a Assistência Técnica.

No presente caso, os requisitos acima só mereceram informação vaga. Não se menciona número de possíveis candidatos ao curso, nem se prevê duração. No expediente não há documentos das instituições de saúde do município sobre compromisso para o necessário estágio supervisionado.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer,

2.1 indefere-se o pedido de autorização para funcionamento das classes descentralizadas, de que se ocupa o presente Processo.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer:

- à Oficina de Enfermagem de Sorocaba e 

- à CEI.

São Paulo, 29 de Outubro de 2004

Cons. Pedro Salomão José Kassab - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arlete Scotto, Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e  Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de novembro de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimi-dade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de dezembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente 

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Deliberação CEE nº 6/99 à pág. 129 do vol. XLVIII;

Parecer CEE nº 2/01 à pág. 112 do vol. LI.

_____________________

PARECER CEE Nº 311/2004  -  CEB  -   Aprovado em 1º.12.2000

ASSUNTO: Convalidação de estudos

INTERESSADA: EE  Dona Prisciliana Duarte de Almeida

RELATOR: Cons. Hubert Alquéres

PROCESSO CEE Nº150/2003 – Ap.  Prot.  COGSP nº 441/03 – reaut. em 26-10-04

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Tratam os autos, inicialmente, da invalidação do ato de nomeação de Eglemeire Santos Ricciardi Pacheco, RG nº 16.869.287, do cargo de Professor de Educação Básica- PEB-II- SQC- QM, na disciplina de História, em cumprimento ao Despacho Governamental, de 30-11, publicado no DOE de 1º-12-2000, decorrente de procedimento administrativo, consoante a  Lei nº 10.177/98.

O protocolado tramitou por várias instâncias administrativas da estrutura da Secretaria de Estado da Educação e, em continuidade, foi o expediente recebido por este Órgão, uma vez que os atos praticados pela professora, em suas atividades docentes, produziram efeitos perante terceiros, devendo, então ser convalidados por este Colegiado a fim de resguardar os interesses dos destinatários das atividades nulas, no caso, terceiros de boa fé (alunos).

Analisados, preliminarmente, foram os autos baixados em  07-07-03  e 03-1103 em  Diligência por duas oportunidades junto à COGSP – Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo para que esta providenciasse, nos termos da Indicação CEE nº 02/95, manifestação da Supervisora de Ensino responsável pelas UEs ( EE Dª Prisciliana Duarte e EE Dr. Mario Lopes Leão- DER SUL 3), bem como juntada da relação nominal dos alunos envolvidos para a competente convalidação de estudos por parte deste Colegiado, indicando ainda, o período fechado a ser convalidado, a partir da nomeação da referida professora publicada em 30.12.99.

Em 05 de dezembro de 2003, retornam os autos com os seguintes subsídios das autoridades educacionais da SE, referentes à Professora Eglemeire Santos Ricciardi  Pacheco:

· tomou posse em 26-01-2000;


· entrou em exercício em 07-02-2000, com total de  carga horária de 32 ( trinta e duas ) aulas semanais;

· em 31-01-2001, foi declarada adida ( DOE de 10-11-2001), na referida escola e removida “ex-ofício”, em 1º-02-2001( DOE de 04-02-2002), para EE. Dr.Mário Lopes Leão da mesma Diretoria de Ensino, onde lhe foram atribuídas 20 ( vinte) aulas de História;

· em 04-02-2002, a interessada retornou a sua sede EE Dona Preciliana Duarte de Almeida, pela legislação vigente, tendo-sido atribuída 16 ( dezesseis) aulas de História e 04 ( quatro) aulas de Ensino Religioso;

· a partir de 25-03-2002, foi designada para exercer as funções de Professor Coordenador Pedagógico, do período noturno, na EE Dona Priciliana  Duarte de Almeida ( DOE de 16-04-2002 );

· a partir de 25-03-2002, a interessada teve mais 02 (duas) aulas atribuídas como carga  suplementar na mesma unidade escolar;

· em 2003, permanece como Professor Coordenador Pedagógico do período noturno, e com 2(duas) aulas como carga suplementar.

Portanto os períodos a serem convalidados dos alunos são:

· de 07-02-2000 a 31-01-2001- na EE Dona Priciliana Duarte de Almeida- fls. l74/191;

· de 01-02-2001 a 03-02-2002 – na EE Dr. Mário Lopes Leão fls. 192/201;

· de 04-02-2002 até a publicação em DOE, o Despacho do Sr. Governador do Estado, invalidando o Ato de Nomeação da Profª .Eglemeire Santos Ricciardi  Pacheco, RG. 16.869.287.

Analisados, novamente, os autos constatou-se pela informação acima que a professora continuava em exercício, pois seu ato de nomeação, ainda não tinha sido invalidado, portanto, não se configurando, como” um ato jurídico perfeito”, o processo administrativo.

Em face do acima exposto o protocolado retornou à COGSP para que se aguardasse a publicação de Ato do Senhor Governador, e posteriormente se providenciasse informações atualizadas sobre o período a ser convalidado e relação dos alunos envolvidos uma vez que a professora continuava em atividade docente.

Finalmente, em 28-05-04, foi publicado no DOE despacho do Vice- Governador, em exercício  no cargo de Governador do Estado, tornando sem efeito a nomeação da professora em epígrafe.

Informam as autoridades educacionais da SE (DER SUL 3 e COGSP)  em outubro de 2004, “ que não há alteração do período a ser convalidado, nem da relação de alunos envolvidos,  visto que a interessada permaneceu designada como Professora Coordenadora Pedagógica, do período noturno, na mesma unidade escolar, até a data da publicação do despacho que torna sem efeito a sua nomeação”.

1.2 APRECIAÇÃO

O presente caso caracteriza-se como irregularidade ocorrida extrínsicamente na vida escolar dos alunos.

Quanto aos alunos envolvidos, é entendimento pacífico deste Colegiado que, em casos como este, há que se salvaguardar os estudos realizados pelos alunos, por intermédio da declaração de convalidação de estudos, haja vista os termos da Indicação CEE nº 02/95 e de Pareceres deste Orgão.

Lembramos as autoridades educacionais da Secretaria de Estado da Educação que a referida professora encontra-se como Ativa no “Cadastro Funcional “ da SE – informação esta datada em 07-10-2004, portanto,  cinco meses após sua nomeação  ter sido invalidada.

2.CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos realizados pelos alunos, cuja relação nominal encontra-se às folhas 174/191 e 192/201 deste Processo, na EE Dona Prisciliana Duarte de Almeida e na EE Dr. Mário Lopes Leão, respectivamente, jurisdicionadas à Diretoria de Ensino da Região SUL 3, no período compreendido entre 07-02-2000 a 31-01-2001 e 04-02-2002 até 27-05-2004 na primeira Unidade Escolar e 1º-02-2001 a 03-02-2002 na segunda Unidade Escolar.

Envie-se cópia deste Parecer  às Escolas e à Diretoria de Ensino da Região Sul 3.

São Paulo, 30 de novembro de 2004.

Conselheiro Hubert Alquéres - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em  1º dezembro de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de dezembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães – Presidente

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.177/98 à pág. 38 do vol. XLVI;

Indicação CEE nº 2/95 à pág. 221 do vol. XXXIX.

______________________

PARECER CEE Nº  314/2004   -  CEB   -  Aprovado em 8.12.2004

ASSUNTO:  Validade do diploma expedido pelo IESDE
INTERESSADAS:  Maísa Fátima Pires de Freitas e Outras

RELATORA: Consª Arlete Scotto

PROCESSO CEE Nº
42/2004 

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Maísa Fátima Pires de Freitas encaminha representação dirigida ao Exmo. Sr. Deputado Estadual José Caldini Crespo, relatando fatos sobre o  “curso normal supletivo com habilitação em magistério através de um convênio firmado com o IESDE-SP”, oferecido em convênio com a Prefeitura de Tapiraí e solicitando a intervenção daquele Parlamentar junto ao Conselho Estadual de Educação “no sentido de que o diploma possa ser validado”. 

Esclarece, ainda, a interessada que “existem 6 alunas” que estão em situação semelhante.

Tal solicitação foi encaminhada ao Conselho Nacional de Educação  e remetida, em seguida, a este Conselho, à qual juntou-se outro requerimento (fls. 70-73) com novos documentos referentes ao Curso Especial de Formação de Educadores - modalidade normal, ministrado pelo IESDE-SP - Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional Ltda. – IESDE.

Na Câmara de Educação Básica, as questões formuladas por Maísa e demais interessadas foram objeto de Parecer do ilustre Conselheiro Francisco José Carbonari, adotado por esta Câmara. Apresentado ao Conselho Pleno, o ilustre Conselheiro João Cardoso Palma Filho pediu vistas e na sessão seguinte deliberou-se pela volta do processo a CEB, a qual envia cópia da consulta ao IESDE para manifestação (fls. 100). O Instituto respondeu conforme se verifica às fls. 101-127, inclusive com parecer jurídico sobre as questões levantadas, motivo pelo qual a CEB deliberou pela remessa a CLN, que conclui: 

“Desse modo, nada de novo trouxeram a manifestação do IESDE (fls. 101/106) ou o  parecer de fls. 107/124, permanecendo totalmente íntegras as respostas oferecidas no Parecer/CEB de fls. 94/99, cabendo a remessa ao Pleno para discussão.”

Na Sessão Plenária Ordinária do dia 1°/12/04, a Consª Amarilis Simões Serra Sério solicitou vista aos autos, apresentando algumas considerações que foram aceitas pela Presidência da Câmara de Educação Básica, transcritas a seguir:

“Foi solicitada vista aos autos em razão das várias demandas existentes, não só neste Colegiado como também na Secretaria da Educação, sobre a questão do Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, aprovado por Res. SE nº 38/2002. 

‘A respeito desse assunto, as exigências na formação de docentes estão definidas no Art. 62 da Lei 9.394/96 - LDB, in verbis:’

‘ Art. 62 - A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em cursos de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.’

‘Portanto, a regra para a formação de docentes é o curso superior, admitindo-se por algum tempo, o curso normal em nível médio, no caso de educação infantil e das quatro primeiras séries do ensino fundamental. O Plano Nacional de Educação aprovado pela Lei 10.172/01 prevê que em "cinco anos, todos os professores tenham habilitação específica em nível médio e, em dez anos, 70% tenham formação específica em nível superior". E o § 4º do Art. 87 da LDB assim estabelece:’

‘Art. 87 – É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei.’

‘§ 4º - Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço’.

‘O Curso Normal de nível médio foi disciplinado pela Res. CNE/CEB nº 2/1999 com duração de, no mínimo, 3.200 horas distribuídas em 4 anos letivos ou 3 se realizado em período integral, incluídas as 800 horas de prática da formação. Possibilita, essa norma, aos alunos que possuem  conclusão de ensino médio, o aproveitamento de estudos de, no máximo, 1.600 horas. Fixa, ainda, um mínimo de 300 horas de estágio supervisionado.’

‘A formação de docentes em caráter excepcional é o Programa Especial de Formação Inicial em serviço, na modalidade Curso Normal em nível médio que passa a ter caráter emergencial e transitório, mesmo porque sua duração não pode exceder 4 anos.’

‘Esse Programa foi apresentado a vários Estados brasileiros pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional - IESDE, pessoa jurídica de direito privado, com a finalidade de atuar no âmbito da educação em todas as suas formas e, de modo particular, atender à formação, qualificação, aperfeiçoamento e especialização de professores, valendo-se de recursos tecnológicos mais avançados, por meio de cursos presenciais ou a distância e de programas educacionais para órgãos públicos ou particulares.’

‘Em Estados como o do Paraná, do Pará e do Rio Grande do Norte as Secretarias Estaduais de Educação e Conselhos Estaduais de Educação autorizaram o funcionamento do curso médio - normal a distância, em serviço, para professores leigos ou não habilitados sob a coordenação de determinada escola particular que já possuía autorização de funcionamento no sistema de ensino. Embora com votos contrários, foi autorizada a possibilidade de matrícula para além dos professores em exercício.’

‘As decisões aprovadas por outros Estados, no entanto não se aplicam a São Paulo pelo que se expõe a seguir.’

‘Em São Paulo a questão foi provocada pela União ---UNDIME em parceria com o IESDE. E o problema central apontado é o da extensão ou não do Programa aos interessados que não estejam no exercício da docência.’

‘Considerando que no estudo de uma norma há que se ultrapassar o texto, a letra e as linhas para examinar o contexto, o espírito, as razões e os princípios que motivam o ato, temos a ponderar:’

‘O Programa Especial de Formação Inicial em serviço foi aprovado pelo Parecer CEE n.º 26/2002 por solicitação da UNDIME e a razão apresentada foi a de que as creches, berçários e escolas de educação infantil dos municípios contavam com profissionais chamados de pajens, auxiliares de desenvolvimento infantil, pessoal não qualificado para as funções de docência. O citado parecer relaciona as alternativas para os municípios oferecerem os programas de formação de educadores em serviço.‘

‘Esclareceu o CEE que a demanda para o Curso Normal em nível médio estava plenamente atendida no sistema de ensino público paulista, não se constatando professores leigos em exercício no ensino fundamental, o mesmo não ocorrendo na primeira fase da educação infantil.’

‘A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, após análise do Programa em questão, editou Res. SE 38/2002 que indicou em seus considerandos:’

·  a obrigação de promover esforços para habilitar e capacitar os professores em exercício;

·  o regime de colaboração com os municípios;

·  as disposições do Parecer CEE n.º 26/2002;

·  o parecer favorável da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas-CENP.

‘Assim, o artigo 1º, parágrafo único da resolução expressa essa motivação, estabelecendo que o programa poderá funcionar, por no máximo 4 anos, e terá a "finalidade exclusiva de proporcionar a formação profissional do pessoal em exercício nas unidades de educação infantil". A responsabilidade pela contratação da instituição para o desenvolvimento do Curso Normal é de cada município, cabendo à Diretoria de Ensino, entre outras obrigações, a de zelar pela qualidade de ensino.’

‘O Curso Normal analisado pela CENP, proposto pelo IESDE/SP, previu a programação com 3.540 horas em 4 módulos cumpridos em 24 meses, incluídas as 800 horas destinadas à parte prática de formação e 240 de atividades complementares, com fase presencial de 1740 horas e fase de estudos individuais de 1800 horas. Este foi o programa aprovado pela Res. SE 38/2002 como uma das possibilidades de o município qualificar seus docentes de educação infantil sob a responsabilidade conjunta do Dirigente Municipal de Educação e o IESDE/SP, com a supervisão da Diretoria de Ensino.’

‘Nesses moldes o Curso Normal deveria ser desenvolvido e acompanhado pela supervisão de ensino.’

‘Da análise dos processos e com fundamento na legislação própria pode-se concluir, em relação aos programas de formação especial:

1. cada município tem autonomia para:

- oferecer programas de capacitação e formação no âmbito de sua competência, se contar com sistema de ensino organizado;  

-  autorizar o desenvolvimento do programa especial de formação inicial, nos termos da Res. 38/2002, sujeitando-se às normas dessa resolução;

2. os programas especiais de formação são emergenciais e temporários e existem para atender a uma necessidade especifica.  

3. caso o município opte pelo programa nos moldes da Res. SE 38/2002, necessariamente o professor terá que estar em exercício em escola sob a responsabilidade do município.

4. não há óbice a que a comprovação de estar em exercício seja efetuada no início do curso e não no ato da matrícula.

5. estágio supervisionado e trabalho voluntário não se caracterizam como exercício da docência.

6. cabe à supervisão de ensino acompanhar as atividades programadas para o Curso Normal e os requisitos para matrícula e/ou início de curso.

‘O IESDE, portanto, pela via da exceção, nos termos da Res. 38(2002 não pode manter no Curso Normal de nível médio para formação de professores em serviço alunos que não estejam no exercício da docência em escola de responsabilidade do município.’

‘Para que se garanta a unidade nas informações e orientações, cópia dos pareceres deve ser encaminhada à Secretaria de Estado da Educação para adoção de providências”.

1.2  APRECIAÇÃO

À vista da indicação da CLN,  transcrevemos respostas oferecidas no item 1.2. da Apreciação do Parecer/CEB de 12-05-04 da lavra do Cons. Francisco José Carbonari  que, acreditamos, responde a questões formuladas pelas Interessadas.

“Cabe ressalvar preliminarmente que na presente consulta, as requerentes utilizam inadequadamente e de forma não muito clara alguns termos e conceitos, dificultando o correto entendimento de suas dúvidas.

Mas, retomando a essência da questão, deve-se esclarecer inicialmente, e de forma definitiva, que no Sistema Estadual de Ensino, os programas de formação docente, nos termos da Resolução SE nº 38/02 e do Parecer CEE nº 26/02, só podem ser oferecidos para professores em efetivo exercício da profissão. Com relação ao estágio supervisionado, o Parecer CEE nº 04/03 já esclareceu que ele não constitui efetivo exercício para esse fim.

Cabe esclarecer, também, que os municípios que possuem sistema de ensino, implantado e organizado, poderão oferecer programas de capacitação e formação, no âmbito de sua competência e abrangência, o que está estabelecido nos artigos 11 e 18 da Lei federal nº 9.394/96: 

“Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional

Art. 11 - Os Municípios incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

IV- autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica.

...........................................................................................................

Art. 18 -  Os sistemas municipais de ensino compreendem:

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos municipais de educação”.

Isto posto, passamos a responder objetivamente às perguntas formuladas, dentro de nossa compreensão do seu teor: 

a) Os alunos que cursam o magistério do IESDE, em convênio com uma prefeitura que não possua autonomia e não se encontravam em exercício como professores leigos antes do curso ou de maneira concomitante ao início do curso, devem ter validado seu certificado?

Se a pergunta se refere à competência e autonomia de municípios vinculados ao Sistema Estadual de Ensino, quanto a validação de certificados, então a resposta é: 

 - Caso o projeto tenha sido autorizado nos termos da Resolução SE nº 38/2002, as Prefeituras devem se submeter as condições estabelecidas pela legislação supra citada,  portanto, reportando-se à Diretoria de Ensino de sua jurisdição, responsáveis pela supervisão dos referidos cursos, que deverão, no âmbito de sua competência dar os encaminhamentos adequados. 

b) Quem pode validar esse diploma? Qualquer prefeitura? Mesmo que não possua supervisão própria? 

Se a pergunta é sobre a quem compete a verificação da vida escolar dos alunos e o encaminhamento de eventuais irregularidades no processo, a resposta é:  

 - No Sistema Estadual de Ensino, aplica-se a resposta anterior, ou seja, especificamente, às Diretorias de Ensino. 

c) Esse curso para os alunos que o fizeram em municípios que dependem da supervisão estadual, e não comprovam o exercício podem ter os seus diplomas validados a nível local (município) somente? Ou terá validade a nível  nacional como foi prometido?

- Dentro das normas do Sistema Estadual de Ensino, conforme Parecer CEE nº 26/02, só podem  freqüentar esses cursos, alunos em efetivo exercício e, portanto, apenas para esses o diploma deverá ser  emitido e sua validade nacional.

d) A quem compete a fiscalização da comprovação do exercício profissional dos matriculados no curso? 

- A própria Instituição é responsável pelo atendimento às normas. Além disso, os órgãos próprios do Estado e outros definidos no convênio que permitiu a realização dos cursos deverão realizar a devida supervisão.

e) O curso sendo a distância  possibilita que a Prefeitura Municipal de Indaiatuba, através de sua supervisão municipal torne válidos  todos os diplomas, considerando o estágio como exercício para vários alunos matriculados nos diversos municípios  paulistas? 

A resposta é não.

f) No caso de um consórcio de municípios que não possuem supervisão própria, com um que possua supervisão própria,  e esse seja a sede do consórcio ou do convênio, esse município que detém autonomia poderia ser considerado com competência e abrangência para fiscalizar e supervisionar alunos de outro município?

Esse consórcio pode abranger município de todas ou várias DEs  do Estado?

Pode-se fazer esse consórcio com um número ilimitado de municípios, que pertençam a diversas DEs.?

- Em tese nada impede que municípios desenvolvam ações em forma de consórcio ou convênio, desde que atendam a legislação vigente e respeitem as normas do Sistema.

A competência de um município com sistema implantado, não se estende a outro município. No entanto, a definição das diretrizes do regime de colaboração está, em cada caso concreto, diretamente ligada ao que estiver acordado no consórcio, convênio ou outra forma de organização conjunta em que atuem. É evidente que municípios poderão firmar parceria para atuarem em regime de colaboração, sempre respeitadas as normas específicas que regem o assunto objeto da parceria.”

No entanto, dado o questionamento quanto à  necessidade ou não de o interessado estar em exercício na área de educação infantil para participar e receber o diploma do referido curso e, ainda, qual o tipo de vínculo necessário para caracterizar o exercício exigido, incluímos algumas considerações para análise da CEB. 

A Lei 10.172/2001, que entrou em vigor na data da sua publicação, 11-01-2001, tornou obrigatórias as disposições do Plano Nacional de Educação, entre as quais conta, em relação a objetivos e metas da Educação Infantil:

“A partir da vigência deste plano, somente admitir novos profissionais na educação infantil que possuam a titulação mínima em nível médio, modalidade normal...”

A mesma lei estipulou, como meta, o prazo de cinco anos para que todos os professores tenham habilitação específica de nível médio. Entretanto colocam-se problemas, no momento, em relação a tais exigências, referentes à situação funcional dos profissionais que vêm atuando na área da educação infantil, havendo muitos “leigos em exercício”, sem a habilitação exigida. 

Como solução emergencial para o problema surgiu o Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, aprovado pela Resolução SE nº 38/02, a partir do contido no Parecer CEE 26/02, destinado a funcionar por um período máximo de quatro anos. 

Assim, o Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional Ltda. – IESDE – oferece o Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade normal em nível médio, para profissionais já em exercício nas escolas de Educação Infantil dos municípios, ministrado e certificado em conjunto pelas Secretarias ou Diretorias Municipais de Educação. 

Em decorrência de consultas, este Conselho manifestou-se nos Pareceres nºs 04/2003 e 453/2003 com esclarecimentos sobre o funcionamento do Programa. 

Novamente, este Conselho esclarece e julga que,  de forma definitiva, em se tratando de um programa emergencial para atender à situação dos que já atuam na área da educação infantil sem a habilitação necessária, impõe-se que estejam em exercício nessa área, sendo oferecidos, somente, para professores em efetivo exercício da profissão. Assim dispõe o Parecer CEE nº 26/2002:

“Além disso, cabe a cada município, ou grupos de municípios, colocar em execução programas de formação inicial ou continuada, em serviço, unicamente para o pessoal já em exercício na etapa de educação infantil”

No mesmo sentido, o posicionamento do relator do CEE , às fls. 136:

“... mister afirmar que o programa especial veiculado na Resolução SE nº  38 constitui uma exceção à regra geral de formação dos profissionais para educação infantil (que se dá em cursos presenciais de nível médio, na Modalidade Normal, com 3.200 horas distribuídas por quatro anos), justificando-se pela impossibilidade ou ao menos a dificuldade extrema de capacitar os servidores leigos em exercício. Daí o Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade normal em nível médio, para o pessoal em exercício nas unidades escolares de educação infantil sob responsabilidade municipal...” 

E assim constou da Resolução SE nº 38/2002:

“Artigo 1º - ...

Parágrafo Único – O programa de que trata o caput deste artigo poderá funcionar por um período de 4 anos e terá a finalidade exclusiva de proporcionar a formação profissional do pessoal em exercício nas unidades de educação infantil.”

Cabe considerar  que se o Programa, em questão, foi instituído para atender àqueles que já trabalhavam na educação infantil sem ter o Curso Normal em nível médio, as 800 (oitocentas) horas de estágio exigidas não se configuram como exercício para essa finalidade. O interessado já deve estar atuando na área de educação infantil, o que poderá ser atestado pela instituição em que trabalha. Nesse sentido, a manifestação expressa no Parecer constante às fls. 94-99 da qual se depreende que o  interessado necessita demonstrar estar atuando na área de educação infantil, portanto, que tem vínculo profissional com a instituição na área em tela.

Quanto à questão de prestador de serviços voluntários para fins da questão analisada, cabe considerar ter sido objeto  do Parecer da  C.J. nº 530/2004 em que a Douta Consultoria Jurídica da SEE posiciona-se considerando que 

“O exercício , nos termos do artigo 57 da Lei nº 10.261/68 é o ato pelo qual  o funcionário assume as atribuições se responsabilidades do cargo. É o exercício que marca o momento  em que o funcionário passa a desempenhar legalmente suas funções e adquire direito às respectivas vantagens.”

Conclui a douta C.J.:

“Sendo assim, não será qualquer trabalho voluntário ou não, que possa ser considerado como adequado a participar do referido programa e o trabalho voluntário não atende aos supracitados requisitos, vez que é considerado, para fins da Lei nº 9.608/98, como atividade não remunerada, prestada por pessoa física à entidade pública de qualquer natureza.

 Portanto, diante das divergências de interpretação da legislação vigente, quando se refere ao público alvo do programa em questão, pode-se entender que não poderá qualquer pessoa ser considerada apta a ser incluída no referido programa.  

... é a condição de estar em efetivo exercício, perante o ente público, municipal ou estadual, que habilita o docente a participar do programa, como aluno do curso.” (Parecer CJ nº 530/2004- Processo nº  470/0072/2003)

Acrescente-se estarem respondidas, no Parecer adotado anteriormente por esta CEB de fls 94-99 e neste Parecer,  às questões formuladas pela Interessada.

2. CONCLUSÃO

2.1 Responda-se às Interessadas nos termos deste Parecer

2.2 Dê-se ciência ao Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional Ltda. – IESDE.

2.3 Dê-se ciência, através da SEE às Diretorias de Ensino, onde é oferecido Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade normal em nível médio, ministrado pelo  IESDE, com as seguintes recomendações: 

2.3.1 sejam observados o Parecer CEE nº 26/2002 e  a Resolução SE nº 38/2003, com pleno cumprimento das atribuições de cada  um dos envolvidos no Programa: UNDIME, IESDE, das Prefeituras Municipais, Secretaria da Educação por meio de suas Diretorias de Ensino;

2.3.2 a Supervisão de Ensino, responsável por escola em que seja desenvolvido o Programa, acompanhe o desenvolvimento de todas as atividades previstas e programadas para o Curso Normal e,  em especial, os requisitos para matrícula, observando-se a comprovação do exercício, nos termos deste e dos Pareceres acima relacionados;

2.3.3 em caso de comprovação de irregularidades sejam, imediatamente,  adotadas pela Supervisão de Ensino as providências pertinentes e cabíveis.

São Paulo,  4 de novembro de 2004.

a) Consª Arlete Scotto – Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arlete Scotto, Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de novembro de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari – Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 8 de dezembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.608/98 à pág. 51 do vol. 25;

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol. 28;

Res. CNE/CEB nº 2/99 à pág. 108 do vol. 26.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.261/68 à pág.  do vol. LV;

Res. SE nº 38/02 à pág. 106 do vol. LIII;

Par. CEE nº 4/03 à pág. 216 do vol. LV.

______________________

PARECER CEE Nº  315/2004   - CEB   - Aprovado em 8.12.2004

ASSUNTO: Consulta sobre a validade do Programa Formação Especial de Professores oferecido pelo IESDE/SP 

INTERESSADA: Secretaria Municipal  de Educação de  São Paulo

RELATOR: Cons. Pedro Salomão José Kassab

PROCESSO CEE Nº 355/2004

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Secretaria de Educação do município de São Paulo, por ofício de 30-08-2004, que foi protocolado em 02-09-04 e, com a respectiva informação técnica, passado à Câmara de Educação Básica, em 27-09-2004, consulta este conselho sobre a validade do Programa Especial de Formação de Professores oferecido pelo IESDE/SP.

Refere ter recebido pedido de esclarecimento, feito nesse sentido, pelas entidades:

- Sociedade Instrução e Socorros – SIS, em 15-06-2004, e

- Associação Comunitária Beneficente Padre José Augusto Machado Moreira, em 29-07-2004,

Aduzindo que “apresentam em seus quadros de recursos humanos funcionários interessados em cursar essa habilitação profissional”.

Diz o ofício, lembrando o “inciso III do artigo 17 da Lei 9.394/96 – LDB, [que] ‘as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada’ fazem parte do sistema estadual de ensino, sendo, nesse caso, esse egrégio colegiado o órgão normatizador do sistema”.

Acrescenta que “Cabe, também, ao Estado, conforme inciso IV do artigo 10 – LDB, ‘autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar respectivamente os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos de seu sistema de ensino” (grifado no ofício a este CEE).

Diz, ainda: “em face da concessão desse Colegiado relativa à autorização de Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, objeto do Parecer CEE nº 26/2002, esta Secretaria considera pertinente o encaminhamento da presente consulta”.

Após algumas informações e considerações sobre a tramitação do programa que lhe foi apresentado pelo IESDE/SP, a Secretária Municipal de Educação assim conclui seu ofício a este CEE: “Encaminhamos o presente a Vossa Senhoria para apreciação desse colegiado no que concerne à autorização do Programa Especial de Formação de Professores, em nível médio, oferecido pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional – IESDE/SP” (grifado por este relator).

No item 1.1.9, deste relatório, serão mencionados outros pontos do ofício.

É recomendável, entretanto, para a boa compreensão do que ora se solicita a este CEE, fazer desde logo, no presente Relatório, o histórico dos procedimentos havidos, baseado no conteúdo dos autos, conforme sua seqüência cronológica. É o que se faz, a seguir, no item 1.1.
1.1 HISTÓRICO

Iniciou-se este processo, referente ao citado programa do IESDE/SP, com a referida consulta feita pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, devido aos pedidos a ela formulados pela Sociedade Instrução e Socorros e pela Associação Comunitária Padre José Augusto Machado Moreira.

Para maior clareza, este histórico começa por questão precedente, relativa ao IESDE/SP, perante a própria municipalidade.

1.1.1 em 09-05-2003 (fls. 06), o IESDE/SP encaminhou “Projeto para Implantação de Programa Especial de Formação de Professores, em nível médio”, à Secretaria Municipal de Educação, cuja titular, expressando “interesse na aprovação”, em 17-06-2003, o encaminhou à sua Coordenadoria dos Núcleos de Ação Educativa – CONAE, em 24-06-2003, para “análise e manifestação” da respectiva assessoria técnica” (fls. 07).

Em 18-07-03, efetuado “cuidadoso exame nos documentos encaminhados”, com descrição de particularidades, aquela assistência técnica manifestou-se explicitando que, “para desenvolver o Programa Especial de Formação em Serviço no Sistema de Ensino do Município de São Paulo, há que se atender alguns quesitos”, a seguir  sintetizados (fls. 08 a 14)”: 

a) revisão e ampliação da proposta pedagógica;

b) reformulação do quadro curricular;

c) caracterização do ensino religioso como componente curricular optativo;

d) afirmação de que a aprovação do programa pelo Conselho Municipal de Educação – CME não significaria autorização para seu funcionamento, pelo fato de a Resolução SE nº 38/2002, da Secretaria Estadual de Educação, ter data posterior à da aprovação do Parecer CEE nº 26/2002;

e) a autorização de funcionamento deve ser objeto de ato administrativo próprio.

Em função destas considerações, a informação técnica recomendou: 

- que se solicitasse ao IESDE/SP que procedesse a alterações, a fim de ser melhor contemplada a educação infantil, e, depois,

- reencaminhado o programa à Secretaria Municipal, devendo ser enviado ao Conselho Municipal de Educação para sua apreciação. 

Para execução do que propôs, a citada assistência técnica manteve entendimentos com a entidade interessada, de que resultou documentação juntada (fls. 15 a 26).

Em nova informação técnica à Secretaria Municipal, em 05-08-2003, estão descritas as adequações relativas às ressalvas a, b e c, feitas sobre o programa inicialmente apresentado, e foi proposto o encaminhamento ao Conselho Municipal de Educação, para sua análise e manifestação “quanto à possibilidade de aprovação do Programa Especial de Formação de Professores, proposto pelo IESDE” (fls. 26 e 27).

No Conselho Municipal de Educação, a Câmara de Educação Básica (fls. 29) teve parecer do relator, em 23-10-2003, e seu Presidente, dando o “de acordo”, despachou em 06-11-2003, remetendo-o à Presidência do CME; com a mesma data, foi encaminhado (fls. 28) à Secretaria Municipal de Educação. nessa manifestação, diz o relator, em síntese, que:

a) o programa destina-se aos profissionais não habilitados que atuam na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, o que não é o caso dos que trabalham na rede municipal, pois

- todos estão habilitados e

- os provenientes das antigas creches da Secretaria de Assistência Social estão sendo formados, em serviço, pelo programa especial aprovado pelo Parecer CME nº 05/02 (grifado por este relator);

b) o interesse da Secretaria Municipal de Educação é o de  atender a demanda de profissionais de instituições que mantêm convênio com a prefeitura municipal mas, conforme os termos do convênio, há o pré-requisito de que essas instituições já tenham pessoal habilitado;

c) o programa não está vinculado a nenhuma escola da rede municipal, não se caracterizando sua inserção na rede municipal;

d) trata-se de curso de nível médio de instituição privada, com ônus direto para os alunos, o que a coloca na alçada do sistema estadual de ensino.

Conclui propondo que o protocolado seja restituído à Secretaria Municipal de Educação, para que a solicitação seja reavaliada.

1.1.2 no presente processo não houve outras instruções sobre prosseguimento ou conclusão no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 

1.1.3  em ofício de 15-06-2004 (fls. 30), a Sociedade Instrução e Socorros pediu pronunciamento à Secretaria Municipal de Educação, quanto à “validade do curso de qualificação em serviço para professor de desenvolvimento infantil, na Prefeitura de São Paulo, ministrado pelo IESDE. Resolução Estadual nº 38, de 07-03-2002” (sic).

No texto, diz a entidade ser “conveniada com esta Secretaria” (sic) e que se destina o “curso acima referido, para a qualificação profissional de funcionários desta Organização, para atuar como Professor de Desenvolvimento Infantil – PDI no município de São Paulo” (sic). acrescenta estar “em processo de negociação com  o IESDE para a realização” do curso, que “está previsto para iniciar em agosto” (sic). 

Despacho de 16/06/04 remeteu o ofício à assistência técnica, juntamente com os documentos precedentes, referentes ao programa do IESDE/SP.

Manifestou-se a Assistência Técnica (fls. 31 a 33), mediante informação datada de 21-06-2004. Em sua interpretação, após relembrar os procedimentos precedentes, o curso oferecido pelo IESDE “atende as exigências administrativas para ser oferecido e ministrado para as creches/CEIS da rede indireta e conveniada do município de São Paulo”, acrescentando que, “do ponto de vista pedagógico, o curso deverá sofrer as alterações e a reorganização curricular já discutidas com o IESDE”. Diz, ainda, que “para a sua efetivação, há que se definir alguns pontos que, entendemos, não se enquadrarem na resolução se 38/02” (sic). Rememorando o parecer do Conselho Municipal de Educação — de que  a matéria é da competência do sistema estadual de ensino —, propõe o envio da solicitação à Secretaria Estadual de Educação.

1.1.4  Em ofício de 28-06-2004 ao Secretário Estadual de Educação, a Secretária Municipal solicitou análise e manifestação quanto ao pedido da Sociedade Instrução e Socorros (fls. 34). 

1.1.5  Encontra-se nos autos (fls. 38 a 45) parecer da Consultoria Jurídica da Secretaria Estadual de Educação, de 14-07-2004, sobre cadastramento junto ao CIE – Centro de Informações Educacionais, decorrente de iniciativa da Coordenadoria de Ensino do Interior, em que figura como interessado o IESDE/SP, onde se trata “de implementação de classes de Curso normal descentralizado, em conformidade com a Resolução SE nº 38/2002, que ‘aprova Programa Especial de Formação Inicial em Serviço na modalidade Normal de nível médio, para o pessoal em exercício nas unidades escolares de educação infantil’. O pedido foi apresentado pelo IESDE”, esclarece o texto, acrescentando que a Diretoria de Ensino — Regional de Registro designou Comissão Especial de Supervisão para analisar a regularidade do funcionamento das classes do Curso Normal Descentralizado, mantidas pelo Instituto no Município de Eldorado/SP. 

Após visita ao Departamento Municipal de Educação respectivo, a análise feita levou a Comissão a concluir:

a) no curso havia duas classes, com o total de 65 alunos, dos quais só 13 atuando em unidades de educação infantil do município;

b) desses 13, alguns sem prova de conclusão da 8ª série fundamental;

c) dentre os alunos do curso não atuantes na rede municipal nem na estadual, havia casos em que a apresentação de vínculo foi uma declaração dada pelo próprio instituto;

d) o Departamento Municipal local só se responsabiliza pelos 13 alunos vinculados funcionalmente a suas unidades de educação infantil.

A falta de fundamentação legal das classes, diante da Resolução SE 38/2002, do Parecer nº 26/2002 deste Conselho e da informação CENP/02, levou a comissão a considerar prejudicado o pedido do IESDE e a pedir manifestação da CEI.

A CEI  concluiu que o IESDE, para cumprimento das disposições mencionadas, teria de ater-se à Resolução SE 38/2002 e ao Parecer CEEnº 26/2002, que, para autorização, estabelecem que o programa deve vincular-se exclusivamente à formação de profissionais já em exercício nas escolas de educação infantil.

Contestando, o instituto alegou que todos os alunos estavam atuando em unidades de educação infantil; quanto aos que foram admitidos conforme a Lei nº 9.608/98 sobre serviço voluntário, atuando mediante termos de adesão de trabalho voluntário. aduziu estar atendido o disposto na Resolução SE nº  38/2002 e no § 2º do artigo 38 da LDB vigente.

Pedida manifestação da Diretoria de Ensino da Região, esta confirmou seu relatório e solicitou que se ouvisse a Consultoria Jurídica através daCEI.

Concordando, a CEI fez as indagações seguintes à Consultoria Jurídica:

a) pessoas que não estão em exercício nas unidades de educação infantil dos municípios podem ser incluídas no Programa?

b) as que tenham firmado Termo de Adesão e prestam serviço voluntário, conforme a respectiva lei acima indicada, podem ser incluídas no programa?

c) os Termos de Adesão, como foram apresentados, sem identificação do ente público que os firmou e sem timbre, são documentos hábeis para comprovação de exercício?

d) quais os requisitos para os alunos comprovarem cumprimento do disposto no parágrafo único do artigo 1º da Resolução SE nº 38/02, quanto à finalidade de proporcionar formação profissional ao pessoal em exercício nas unidades de educação infantil?

Acrescenta a Consultoria Jurídica que foi juntado requerimento do IESDE à CEI, datado de 18-05-2004, tendo anexo parecer do Presidente do Conselho de Administração do Centro de Integração Empresa-Escola e do presidente emérito daquela entidade e advogado, afirmando estar o IESDE“ aprovado pela Resolução SE nº 38/02 da Secretaria Estadual da Educação tendo também concordância do Conselho Estadual de Educação”, e pleiteando “acolhimento de suas conclusões”.

Após considerações de natureza legal e jurídica sobre seus fundamentos, em que se transcrevem o parágrafo único do artigo 1º da Resolução SE nº 38/2002, o artigo 57 de Lei estadual nº 10.261/68 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado) e decisão do Tribunal de Justiça do Estado, a Consultoria Jurídica conclui, sobre as indagações feitas, que as quatro podem ser respondidas com uma única afirmação: “é a condição de estar em efetivo exercício perante o ente público, municipal ou estadual, que habilita o docente a participar do programa, como aluno do curso”, aduzindo que, conforme exposto, “o Programa Especial de Formação de Professores é unicamente endereçado às pessoas que se encontram em exercício, no sentido técnico-legal do termo, na área de educação infantil das referidas esferas” (grifado pela Consultoria Jurídica).

O parecer, acolhido em 20-07-2004 pelo Gabinete do Secretário Estadual de Educação, foi encaminhado à CEI (fls. 46).

1.1.6 Por ofício de 29-07-2004, a Associação Comunitária e Beneficente Padre José Augusto Machado Moreira requereram, à Secretaria Municipal da Educação, “documento de aceitação do curso de complementação do magistério administrativo pelo IESDE” (sic), conforme a Resolução SE nº 38/2002, para “fazer cumprir a Portaria 03 interestadual –SMS de oito de abril de 2004 conforme a Lei de Diretrizes de Bases da Educação” (sic), que se encontra nos autos, juntando reprografia da publicação oficial da referida resolução (fls. 35 e 36).

1.1.7  Em 04-08-2004, a Chefia do Gabinete do Secretário Estadual de Educação, em resposta (fls. 37) à solicitação feita pela Secretária Municipal de Educação (item 1.1.4 deste histórico), enviou-lhe cópia da manifestação da Consultoria Jurídica (item 1.1.5).

1.1.8  Nos autos (fls. 47), há ofício, datado de 09/-09-2004, enviado pela Chefia de Gabinete de uma vereadora à Presidência deste Conselho, onde está dito que “algumas funcionárias estão cursando o magistério através do curso ministrado pelo IESDE/SP, curso este autorizado pelo governo do Estado de São Paulo, conforme resolução em anexo”, que não foi juntada, e diz: “por se tratar de curso na modalidade a distância, há dúvidas sobre sua aceitação para efeito de ingresso na carreira de PDI”. mais adiante: “conforme a resolução nº 38 de 07 de março de 2002, em anexo, este curso tem  telessala implantada no Colégio São Sabas, ou seja, tem polo em São Paulo, é curso presencial com tutor em sala de aula”. Conclui solicitando manifestação deste Conselho quanto à validade do curso, pois muitos aprovados no concurso de ingresso para PDI da prefeitura de São Paulo poderão ser nomeados nos próximos dias”.

1.1.9  Retornando aos termos do ofício da Secretaria Municipal de Educação que deu origem a este processo, vê-se que nele se destacam: a afirmação de competência do sistema estadual, feita pelo Conselho Municipal de Educação; a delegação de competência deste Conselho Estadual de Educação à Secretaria Estadual da Educação, para autorizar o funcionamento do Programa, mencionando o Parecer CEE nº 26/2002; o artigo 1º da Resolução SE nº 38/2002; a resposta da Secretaria Estadual [que lhe enviou cópia do parecer da Consultoria Jurídica]; a necessidade de cientificar os interessados quanto à validade do curso; o compromisso da administração com as organizações parceiras do poder público, no atendimento da demanda na faixa etária de 0 a 6 anos de idade.

Em seu ofício, diz a Secretária Municipal de Educação não ter encontrado, no parecer da Consultoria Jurídica da Secretaria Estadual de Educação, as respostas para as questões formuladas e que encaminhou sua consulta a este Conselho, para apreciação de “autorização do Programa Especial de Formação de Professores, em nível médio, oferecido pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional – IESDE/SP” (grifado por este relator).

1.1.10 Na sessão plenária ordinária do dia 1º/12/04, a Cons. Amarilis Simões Serra Sério solicitou vista aos autos, apresentando algumas considerações que foram aceitas por este relator, transcritas a seguir:

“Foi solicitada vista aos autos em razão das várias demandas existentes, não só neste colegiado como também na Secretaria da Educação, sobre a questão do Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, aprovado por Res. SE nº 38/2002. 

‘A respeito desse assunto, as exigências na formação de docentes estão definidas no art. 62 da Lei 9.394/96 - LDB, in verbis:

‘ Art. 62 - a formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em cursos de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal’.

‘Portanto, a regra para a formação de docentes é o curso superior, admitindo-se por algum tempo, o curso normal em nível médio, no caso de educação infantil e das quatro primeiras séries do ensino fundamental. O Plano Nacional de Educação aprovado pela Lei 10.172/01 prevê que em "cinco anos, todos os professores tenham habilitação específica em nível médio e, em dez anos, 70% tenham formação específica em nível superior". 

E o § 4º do art. 87 da LDB assim estabelece:’

‘Art. 87 – É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta lei.’

‘§ 4º - até o fim da década da educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço’.

‘O Curso Normal de nível médio foi disciplinado pela res. CNE/CEB nº 2/1999 com duração de, no mínimo, 3.200 horas distribuídas em 4 anos letivos ou 3 se realizado em período integral, incluídas as 800 horas de prática da formação. possibilita, essa norma, aos alunos que possuem  conclusão de ensino médio, o aproveitamento de estudos de, no máximo, 1.600 horas. Fixa, ainda, um mínimo de 300 horas de estágio supervisionado.’

‘A formação de docentes em caráter excepcional é o Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade curso normal em nível médio que passa a ter caráter emergencial e transitório, mesmo porque sua duração não pode exceder 4 anos.’

‘Esse programa foi apresentado a vários estados brasileiros pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional - IESDE, pessoa jurídica de direito privado, com a finalidade de atuar no âmbito da educação em todas as suas formas e, de modo particular, atender à formação, qualificação, aperfeiçoamento e especialização de professores, valendo-se de recursos tecnológicos mais avançados, por meio de cursos presenciais ou a distância e de programas educacionais para órgãos públicos ou particulares.’

‘Em estados como o do Paraná, do Pará e do Rio Grande do Norte as Secretarias Estaduais de Educação e Conselhos Estaduais de Educação autorizaram o funcionamento do curso médio - normal a distância, em serviço, para professores leigos ou não habilitados sob a coordenação de determinada escola particular que já possuía autorização de funcionamento no sistema de ensino. embora com votos contrários, foi autorizada a possibilidade de matrícula para além dos professores em exercício.’

‘As decisões aprovadas por outros estados, no entanto não se aplicam a são paulo pelo que se expõe a seguir.’

‘Em São Paulo a questão foi provocada pela UNDIME em parceria com o IESDE. e o problema central apontado é o da extensão ou não do Programa aos interessados que não estejam no exercício da docência.’

‘Considerando que no estudo de uma norma há que se ultrapassar o texto, a letra e as linhas para examinar o contexto, o espírito, as razões e os princípios que motivam o ato, temos a ponderar:’

‘O Programa Especial de Formação Inicial em Serviço foi aprovado pelo Parecer CEE nº 26/2002 por solicitação da UNDIME e a razão apresentada foi a de que as creches, berçários e escolas de educação infantil dos municípios contavam com profissionais chamados de pajens, auxiliares de desenvolvimento infantil, pessoal não qualificado para as funções de docência. o citado parecer relaciona as alternativas para os municípios oferecerem os programas de formação de educadores em serviço.’

‘Esclareceu o CEE que a demanda para o curso normal em nível médio estava plenamente atendida no sistema de ensino público paulista, não se constatando professores leigos em exercício no ensino fundamental, o mesmo não ocorrendo na primeira fase da educação infantil.’

‘A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, após análise do programa em questão, editou Res. SE nº 38/2002 que indicou em seus conside-randos:’

·  a obrigação de promover esforços para habilitar e capacitar os professores em exercício;

·  o regime de colaboração com os municípios;

·  as disposições do Parecer CEE n.º 26/2002;

·  o parecer favorável da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP.

‘Assim, o artigo 1º, parágrafo único da resolução expressa essa motivação, estabelecendo que o programa poderá funcionar, por no máximo 4 anos, e terá a "finalidade exclusiva de proporcionar a formação profissional do pessoal em exercício nas unidades de educação infantil". a responsabilidade pela contratação da instituição para o desenvolvimento do Curso Normal é de cada município, cabendo à Diretoria de Ensino, entre outras obrigações, a de zelar pela qualidade de ensino.’

‘O Curso Normal analisado pela CENP, proposto pelo IESDE/SP, previu a programação com 3.540 horas em 4 módulos cumpridos em 24 meses, incluídas as 800 horas destinadas à parte prática de formação e 240 de atividades complementares, com fase presencial de 1740 horas e fase de estudos individuais de 1800 horas. este foi o programa aprovado pela Res. SE nº 38/2002 como uma das possibilidades de o município qualificar seus docentes de educação infantil sob a responsabilidade conjunta do Dirigente Municipal de Educação e o IESDE/SP, com a supervisão da Diretoria de Ensino.’

‘Nesses moldes o Curso Normal deveria ser desenvolvido e acompanhado pela supervisão de ensino.’

‘Da análise dos processos e com fundamento na legislação própria pode-se concluir, em relação aos programas de formação especial:

1. Cada município tem autonomia para:

- oferecer programas de capacitação e formação no âmbito de sua competência, se contar com sistema de ensino organizado;

-  autorizar o desenvolvimento do programa especial de formação inicial, nos termos da Res. SE nº 38/2002, sujeitando-se às normas dessa resolução;

2. Os programas especiais de formação são emergenciais e temporários e existem para atender a uma necessidade especifica.  

3. Caso o município opte pelo programa nos moldes da Res. SE nº 38/2002, necessariamente o professor terá que estar em exercício em escola sob a responsabilidade do município.

4. Não há óbice a que a comprovação de estar em exercício seja efetuada no início do curso e não no ato da matrícula.


5. Estágio supervisionado e trabalho voluntário não se caracterizam como exercício da docência.

6. Cabe à supervisão de ensino acompanhar as atividades programadas para o curso normal e os requisitos para matrícula e/ou início de curso.

‘O IESDE, portanto, pela via da exceção, nos termos da Res. SE nº  38(2002 não pode manter no curso normal de nível médio para formação de professores em serviço alunos que não estejam no exercício da docência em escola de responsabilidade do município.’

‘Para que se garanta a unidade nas informações e orientações, cópia dos pareceres deve ser encaminhada à Secretaria de Estado da Educação para adoção de providências.”

1.2 APRECIAÇÃO
Ressaltam-se os principais fundamentos diretos quanto à análise da matéria. 

1.2.1 No Parecer CEE nº 26/2002, de 06-02-2002, este CEE, ocupou-se da promoção de formação do pessoal, já em exercício nas unidades municipais paulistas de educação infantil, e delegou competência à Secretaria de Estado da Educação, para análise e autorização de programas de formação em serviços (grifado pelo relator).

1.2.2 Com apoio nesse parecer, a Secretaria Estadual baixou a Resolução SE nº 38/2002, em 07-03-2002, cuja ementa é “Aprova Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade normal de nível médio, para o pessoal em exercício nas unidades escolares de educação infantil e dá providências correlatas (grifado pelo relator).

Além desse fundamento, para a edição da resolução, foram lembrados outros no início do texto. 

Embora ocupando-se do programa a ser ministrado, em conjunto, pelas Secretarias e Diretorias Municipais de Educação e pelo IESDE/SP, a Resolução estabelece, em seu último “considerando”, “que Programas Especiais semelhantes, elaborados com base nas orientações contidas no Parecer CEE nº 26/2002, poderão ser submetidos a análise e apreciação”. 

No artigo 1º, que aprova o Programa, seu parágrafo único estabelece que esse programa “terá a finalidade exclusiva de proporcionar a formação profissional do pessoal em exercício nas unidades de educação infantil” (grifado pelo Relator). 

Determina a resolução, dentre as competências que atribui ao IESDE/SP: a de colocar à disposição das autoridades educacionais, nas áreas respectivas, todas as informações e esclarecimentos, de forma a facilitar a supervisão, o acompanhamento e a avaliação dos cursos; e a de manter a documentação comprobatória da regularidade da vida escolar dos alunos.

1.2.3  A manifestação da Consultoria Jurídica, a pedido da CEI, motivada pelas verificações feitas no Município de Eldorado/SP, pela comissão de supervisores designada pela Diretoria de Ensino – Região de Registro, conclui, com base na legislação e jurisprudência, que “é a condição de estar em efetivo exercício perante o órgão público, municipal ou estadual, que habilita o docente a participar do programa, como aluno do curso” (grifado pelo relator). 

1.2.4 Para matricular-se em curso do Programa Especial de Formação Inicial em Serviço na modalidade normal em nível médio, aprovado pela Resolução SE nº 38/2002 com fundamento no Parecer CEE nº 26/2002, o docente deve apresentar documento comprobatório de estar em efetivo exercício, em unidade escolar de educação infantil, estadual ou municipal, emitido pelo respectivo órgão competente. 

1.2.5 O IESDE não pode inscrever como alunos do curso pessoas que não apresentem essa comprovação. 

1.2.6  A supervisão escolar a que está jurisdicionado o curso tem o dever de verificar o prévio preenchimento desse requisito pelos docentes inscritos no curso. 

1.2.7 Integrado no Sistema Estadual de Ensino ministrando o curso de conformidade com o Parecer CEE nº 26/2002 e com a Resolução SE nº 38/2002, o IESDE/SP obriga-se a cumprir todas as respectivas disposições, dela fazendo parte o respeito à “finalidade exclusiva de proporcionar a formação profissional do pessoal em exercício nas unidades de educação infantil”, que se explicita no parágrafo único do artigo 1º da referida resolução (grifado pelo Relator).

1.2.8 Havendo divergências ou dúvidas quanto aos termos de convênios e contratos firmados pelos municípios com entidades, para que estas ministrem cursos, de conformidade com o que estabelecem o Parecer CEE nº 26/2002 e a Resolução SE nº 38/2002, deverá ser consultado o órgão competente do sistema educacional respectivo, para esclarecimento e orientação.

2. CONCLUSÃO
Diante do exposto e nos termos deste Parecer, 

2.1 Tendo a Secretaria Estadual de Educação aprovado o Programa Especial de Formação Inicial em Serviço na modalidade normal de nível médio, para o pessoal em exercício nas unidades escolares de Educação Infantil, que é a finalidade exclusiva do programa, a ser ministrado, em conjunto, pelas Secretarias ou Diretorias Municipais de Educação e pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional - IESDE de São Paulo, mediante Resolução SE nº 38/2002, fundamentada no Parecer CEE nº 26/2002, destaca-se que a aprovação implica, dentre outros, os seguintes requisitos:

- que os Projetos Pedagógicos e Planos de Cursos oferecidos para realização desse Programa estejam aprovados pelas respectivas secretarias ou Diretorias de Ensino - observa-se, nos autos, que ainda não está demonstrada a aprovação da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo ao Projeto Pedagógico que lhe foi proposto pelo IESDE/SP, havendo restrições quanto ao mesmo;

- que a verificação da conformidade dos cursos, oferecidos por instituições públicas ou privadas, com o disposto no Parecer e Resolução mencionados é da competência da Supervisão Escolar a que se vinculam, que deverá ter a sua disposição toda a documentação pertinente a esta missão;

- que os pedidos de inscrição para os cursos e matrículas de alunos, nos mesmos, estejam acompanhados de comprovação de o interessado estar em exercício de função docente em unidade de Educação Infantil, mediante documento, emitido por autoridade educacional competente, do respectivo sistema - observa-se, nos autos, que não se comprovou essa condição para os alunos do curso em Eldorado;

2.2  Responda-se à consulta da Secretaria Municipal de Educação de sSão Paulo, enviando-lhe cópia deste Parecer;

2.3  Envie-se cópia deste parecer 

- ao Gabinete do Secretário Estadual da Educação;

 - à Coordenadoria de Ensino do Interior – CEI;

2.4  Envie-se cópia deste parecer: 

- ao IESDE,

- à Sociedade Instrução e Socorros – SIS,

- à Associação Comunitária Padre José Augusto Achado Moreira,

- ao CIEE– Centro de Integração Empresa-Escola e

- ao Gabinete da Vereadora Claudete Alves.

São Paulo, 13 de outubro de 2004

Cons. Pedro Salomão José Kassab - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Os Consºs Francisco José Carbonari e Neide Cruz votaram nos termos da declaração de voto, anexa.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 3 de novembro de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por maioria, a decisão do conselho pleno, nos termos do voto do relator.

O Conselheiro Francisco José Carbonari votou contrariamente nos termos de sua declaração de voto, subscrita pela Consª. Neide Cruz.

Sala “Carlos Pasquale”, em 8 de dezembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente

DECLARAÇÃO DE VOTO
Voto contrariamente ao presente parecer, por considerar que ele não responde a questão suscitada pela requerente.

O problema que a Secretaria Municipal de Educação   de São Paulo formula, no meu entender, é sobre a possibilidade de incluir no seu Programa de Formação Docente, nos termos da Resolução SE nº 38/02, e realizado em parceria com o IESDE, os professores não habilitados que estão em exercício nas creches conveniadas com o Poder Público Municipal.

Nesse sentido, entendemos que, sem entrar na análise e no mérito dos convênios, o que já foi feito pelo Conselho Municipal de Educação de São Paulo, os professores de creches conveniadas que se encontram em efetivo exercício podem ser incluídos nos programas implantados nos termos da Resolução SE nº 38/02. 

Os demais temas levantados no Parecer, não se limitam à questão formulada, o que não contribui para o esclarecimento da questão.

Cons. Francisco José Carbonari 

Consª Neide Cruz

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.608/98 à pág. 51 do vol. 25;

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol. 28;

Res. CNE/CEB nº 2/99 à pág. 108 do vol. 26.

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 38/02 à pág. 106 do vol. LIII.

_____________________

PARECER CEE Nº 317/2004   -  CEB   -  Aprovado em 8.12.2004

ASSUNTO:  Credenciamento e autorização para funcionamento do Curso Normal de Nível Médio, modalidade a distância 

INTERESSADO: IESDE Brasil / Indaiatuba

RELATOR:  Cons. Pedro Salomão José Kassab

PROCESSO CEE Nº 184/2004 – Vols I e II

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Conforme os elementos cuidadosamente extraídos dos autos pala Assistência Técnica, o Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional de São Paulo – IESDE/SP, juntamente com o IESDE BRASIL S.A., através de solicitação datada de 04-05-04, encaminhou à este Conselho, em 10-05-2004, um projeto de curso Normal em nível médio, na modalidade a distância, para maiores de 17 anos, onde requer:

a) Credenciamento para ensino na modalidade de educação a distância, no Estado de São Paulo, com a correspondente autorização para oferta e funcionamento do Curso Normal de Nível Médio, na modalidade a distância (credenciamento para ensino a distância tem orientação na Deliberação CEE nº 41/04).

b) Credenciamento para a realização da avaliação final, para fins de certificação de conclusão do referido curso (credenciamento para realização de exames teve orientação na Deliberação CEE nº 14/2001). 
Em 24-06-04, o presente Processo foi informado pela digna Assistência Técnica e, em 29-06-04, encaminhado à Câmara de Educação Básica para manifestação.

Em 07-07-04 foi designado Conselheiro Relator mas não houve Parecer, devido ao recesso regimental deste Colegiado.

Em 02-08-04, a instituição protocolou nova documentação, ratificando seu interesse no presente processo de credenciamento e referindo adequação à Deliberação CEE nº 41/2004 e à Indicação CEE nº 42/2004.
A Instituição referiu que, no Estado de São Paulo, o curso já foi aprovado pela Resolução SE nº 38/02. 

1.2 APRECIAÇÃO 

Assinale-se que a referida Resolução aplica-se, única e exclusivamente, aos cursos a serem ministrados para formação do pessoal em exercício  ao passo que a Instituição ora pleiteia receber qualquer aluno que deseje fazer o curso Normal e na modalidade a distância, fugindo do que normatiza a Resolução. 

O Parecer CNE/CEB nº 01/99 – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores na Modalidade Normal em Nível Médio -  dispõe sobre o curso Normal:

 “...É um curso próprio para a formação de professores de educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, que tem estrutura e estatuto jurídico específicos. ... ... ... . Em função dessa concepção, a formação de professores oferecida nessa modalidade requer um ambiente institucional próprio, com organização adequada à sua proposta pedagógica”.

O Parecer CEE nº 26/02 orienta:

 “ Até que este Colegiado estabeleça as normas complementares à implementação dessas diretrizes curriculares nacionais para o sistema de ensino estadual, permanecem as orientações gerais já estabelecidas por este Conselho e que não conflitam com as referidas diretrizes nacionais.    Portanto, a proposta pedagógica para o curso normal, nível médio, deverá ser cumprida em , no mínimo, 3.200 horas, distribuídas em 4 anos, ou em 3 para os cursos organizados em período integral, nelas incluídas 800 horas de parte pratica da formação. Aos alunos que já possuem o ensino médio admitir-se-á o aproveitamento de estudos até o limite de 1.600 horas”.  

A Indicação CEE n.º 14/97, em seu item 5 dispõe:

“A habilitação profissional para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental poderá ser oferecida na modalidade normal, em nível do ensino médio. Essa habilitação, respeitada a sua especificidade, será tratada como os demais cursos técnicos de nível médio.  Neste caso, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, será observada a seguinte orientação: carga horária mínima de 1600 horas, na parte profissionalizante, admitindo-se a forma concomitante ou seqüencial ao ensino médio, de acordo com a proposta pedagógica de cada instituição. De qualquer sorte, a conclusão dessa habilitação só poderá ocorrer, no mínimo, um ano após a conclusão do ensino médio.

Relevantíssimo, ainda, é o entendimento deste Conselho expres-sado no Parecer CEE nº 281/2001, da Conselheira Sônia Teresinha de Souza Penin quanto à questão específica do ensino a distância em nível médio, respondendo a consulta da Secretaria Municipal de Educação do município de Chavantes/São Paulo, sobre a instalação de Curso Normal de Nível Médio a distância, de que ora se destaca o seguinte:

“...está excluído o magistério como curso profissional de nível técnico, o que também ocorre com a Deliberação CEE nº 08/2000, acompanhando o que emana da LDB, onde a formação de professores é tratada em capítulo a parte ...”

“Situações como as descritas exigem que novos cursos de formação de professores que venham a ser oferecidos prenunciem, desde a formulação de seu projeto, as melhores condições de alcance da qualidade de formação hoje necessária para fazer frente aos desafios da prática pedagógica. Certamente, a condição a distância não é uma delas”.

“... um pedido de autorização para abertura de um curso de formação de professores a distância somente deve ser examinado pelas normas previstas na Deliberação CEE nº 11/98, revogada pela de nº 41/04, se for claramente identificada uma situação de emergência na demanda social de uma região específica. No Estado de São Paulo, dados disponíveis mostram que a demanda para esta formação está devidamente atendida em todo o território, na sua forma presencial, a mais desejável. Além disso (...) o Curso Normal nível médio deverá ser preterido a curto prazo pelo de formação de professores em nível superior”.

A adequação do IESDE/SP à Deliberação CEE nº 41/2004 é pertinente ao Processo CEE nº 800/01, por meio do qual a instituição solicita seu credenciamento para oferecer cursos na modalidade a distância. Diante da orientação vigente, acima referida, não poderá estar incluída a autorização para Curso Normal de Nível Médio a distância.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, e nos termos deste Parecer: 

2.1 Indefere-se o pedido do IESDE BRASIL/ Indaiatuba de credenciamento e autorização para funcionamento de Curso Normal de Nível Médio a distância, de que trata o presente processo;

2.2  Envie-se cópia deste Parecer ao IESDE/SP.

São Paulo, 23 de novembro de 2004.

Cons. Pedro Salomão José Kassab - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 24 de novembro de 2004.

a) Cons. Wander Soares
No exercício da Presidência nos termos do Art.13 § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

A Consª Neide Cruz votou favoravelmente, com restrições à Apreciação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 8 de dezembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 1/99 à pág. 145 do vol. 26.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 38/02 à pág. 106 do vol. LIII;

Del. CEE nº 11/98 à pág. 417 do vol. XLVI;

Del. CEE nº 8/00 à pág. 345 do vol.LV;

Del. CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII;

Par. CEE nº 26/02 à pág. 175 do vol. LIII;

Ind. CEE nº 14/97 à pág. 173 do vol. XLIV;

Ind. CEE nº 42/04 à pág. 142 do vol. LVII.

__________________

PARECER CEE Nº 318/2004  - CEB  - Aprovado em 8.12.2004

ASSUNTO: Autorização de Funcionamento

INTERESSADA: Escola Estadual Indígena Índia Maria Rosa - Braúna

RELATORA: Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

PROCESSO CEE Nº  353/2004 – Ap. Proc. DRE Birigüi nº 514/04
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 
O Vice-Diretor da Escola Estadual Indígena Índia Maria Rosa, dirige-se a este Colegiado a fim de solicitar a competente autorização para o funcionamento da referida unidade escolar, localizada na Aldeia Icatu, no município de Braúna, nos termos da Deliberação CEE nº 35/2003 e Resolução SE nº 147/2003, a partir de 2004.

O expediente vem instruído com os documentos propostos na Deliberação supra citada.

Os autos tramitaram pelos órgãos competentes da Secretaria de Estado da Educação (Diretoria de Ensino da Região de Birigui, Coordenadoria de Ensino do Interior – CEI, Núcleo de Educação Indígena – NEI e Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional – ATPCE), chegando a este Órgão por encaminhamento da Chefia de Gabinete da Pasta.

A Assistência Técnica deste Conselho tomou as providências necessárias quanto a retificação dos ofícios encaminhados pelas autoridades educacionais da SE, de acordo com a Resolução SE nº 147/2003. 

1.2. APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE n.º 35/2003 que estabelece normas para criação, regulamentação, autorização e reconhecimento das escolas indígenas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, orientando:

“Artº 8º - Para autorização de funcionamento de Escola Indígena a Secretaria de Estado da Educação encaminhará pedido a este Colegiado anexando:

I. ato de criação da escola;

II. relação do corpo docente, especificando sua condição de professor-índio, incluindo dados que comprovem sua formação específica;

III. níveis e modalidades de ensino pretendidos;

IV projeto pedagógico;

5. regimento escolar.”

“Artº 9º - A supervisão das escolas indígenas, a fim de garantir sua especificidade e qualidade de ensino, é de responsabilidade das Diretorias Regionais de Ensino da Secretaria de Estado da Educação que, através do Núcleo de Educação Indígena da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP, encaminhará a este Conselho relatórios anuais sobre o funcionamento destas escolas.”

A Secretaria de Estado da Educação por meio da Resolução SE nº 147/2003, que dispõe sobre a organização e funcionamento das Escolas Indígenas do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, disciplinou a matéria estabelecendo em seu Artigo 4º:

“Art. 4º - O pedido de autorização de funcionamento de Escola Estadual Indígena deverá ser formulado pela direção da unidade escolar proponente, dirigido ao Conselho Estadual de Educação, acompanhado de pareceres conclusivos da Diretoria de Ensino, Coordenadoria de Ensino e do Núcleo de Educação Indígena (NEI) e dos seguintes documentos:

I.   ato de criação da escola;

II. cópia da proposta pedagógica contendo estrutura curricular, calendário escolar e regimento escolar;

III. relação do corpo docente, especificando a condição do professor indígena e dados de sua formação específica.”

O projeto, ora apresentado, foi analisado pela Coordenadora do Núcleo de Educação Indígena que considerou atendido os termos da  Resolução SE n.º 147/2003, e que a documentação acima citada está em consonância com os objetivos da escola indígena intercultural e bilíngüe, conforme previsto na legislação vigente, para a implantação dos cursos de Educação Infantil, Ensino Fundamental – Ciclo I e aulas de Língua e Culturas Étnicas, a partir de 2004.

Diante do relatado, o pedido formulado pelo Vice – Diretor da Unidade Escolar está em condições de ser aprovado, pois se encontra em consonância com as normas legais vigentes, considerando que o aperfeiçoamento do processo é muito recente e que a supervisão escolar estará orientando e acompanhando a escola.

2. CONCLUSÃO 

2.1 À vista do exposto autoriza-se o funcionamento da Escola Estadual Indígena Índia Maria Rosa – Braúna, bem como aprova-se o seu Regimento Escolar.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Escola, à DE da Região de Birigüi e ao NEI. 

São Paulo, 23 de novembro de 2004.

Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani - Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 24 de novembro de 2004.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

Vice- Presidente da CEB no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 8 de dezembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães – Presidente 

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 147/03 à pág. 187 do vol. LVI;

Del. CEE nº 35/03 à pág. 195 do vol. LV.

___________________

PARECER CEE Nº  319/2004     CEB   Aprovado em 08-12-2004
ASSUNTO:  Autorização de Funcionamento
INTERESSADA: Escola Estadual Indígena da Aldeia Renascer – Ubatuba

RELATORA:  Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

PROCESSO CEE Nº  402/2004 – Apenso Procº DER Caraguatatuba nº 406/04
CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 
O Vice – Diretor da Escola Estadual Indígena da Aldeia Renascer, dirige-se a este Colegiado a fim de solicitar a competente autorização para o funcionamento da referida unidade escolar, localizada no  município de Ubatuba, DER de Caraguatatuba, nos termos da Deliberação CEE n.º 35/2003 e Resolução SE nº 147/2003, a partir de 2004.

A referida escola vai oferecer as seguintes etapas da educação básica: educação infantil, ensino fundamental – Ciclo I (1ª a 4ª séries) e aulas de Língua e Cultura Étnicas para o Ciclo II (5ª a 8ª séries) e ensino médio.

Os autos tramitaram pelos órgãos competentes da Secretaria de Estado da Educação (Diretoria de Ensino da Região da Caraguatatuba, Coordenadoria de Ensino do Interior – CEI e Núcleo de Educação Indígena – NEI), chegando a este Órgão por encaminhamento da Chefia de Gabinete da Pasta, em atendimento à Resolução SE n.º 147/2003.

1.2  APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 35/2003 que estabelece normas para criação, regulamentação, autorização e reconhe-cimento das escolas indígenas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, orientando:

“Artº 8º - Para autorização de funcionamento de Escola Indígena a Secretaria de Estado da Educação encaminhará pedido a este Colegiado anexando:

I – ato de criação da escola;

II – relação do corpo docente, especificando sua condição de professor-índio, incluindo dados que comprovem sua formação específica;

III – níveis e modalidades de ensino pretendidos;

IV – projeto pedagógico;

V – regimento escolar.”

“Artº 9º - A supervisão das escolas indígenas, a fim de garantir sua especificidade e qualidade de ensino, é de responsabilidade das Diretorias Regionais de Ensino da Secretaria de Estado da Educação que, através do Núcleo de Educação Indígena da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP, encaminhará a este Conselho relatórios anuais sobre o funcionamento destas escolas.”

A Secretaria de Estado da Educação por meio da Resolução SE nº 147/2003, que dispõe sobre a organização e funcionamento das Escolas Indígenas do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, disciplinou a matéria estabelecendo em seu Artigo 4º:

“Art. 4º - O pedido de autorização de funcionamento de Escola Estadual Indígena deverá ser formulado pela direção da unidade escolar proponente, dirigido ao Conselho Estadual de Educação, acompanhado de pareceres conclusivos da Diretoria de Ensino, Coordenadoria de Ensino e do Núcleo de Educação Indígena (NEI) e dos seguintes documentos:

a) ato de criação da escola;

II. cópia da proposta pedagógica contendo estrutura curricular, calendário escolar e regimento escolar;

III. relação do corpo docente, especificando a condição do professor indígena e dados de sua formação específica.”

O Regimento Escolar, ora submetido a aprovação deste Colegiado, apresenta os itens discriminados a seguir:

● Título I – Disposições Preliminares – identificação do estabelecimento de ensino, objetivos da educação escolar indígena e organização e funcionamento;

● Título II – Gestão Democrática – com seus princípios, instituições auxiliares e colegiados e normas de gestão e convivência;

● Título III – Processo de Ensino e Avaliação – avaliação interna/externa e processos de avaliação;

● Título IV – Organização e Desenvolvimento do Ensino – organização em ciclos, curriculum e projetos especiais;

● Título V – Organização Técnico-Administrativa – núcleo administrativo, núcleo pedagógico, núcleo docente, núcleo operacional e corpo discente;

● Título VI – Organização da Vida Escolar – formas de ingresso, classificação e reclassificação, freqüência e compensação de ausências e promoção e recuperação.

Diante do exposto, o pedido formulado pelo Vice – Diretor da Unidade Escolar  está em condições de ser aprovado, pois se encontra coadunado com as normas legais vigentes.

Solicitamos que o Regimento Escolar seja encaminhado a este Conselho datado e assinado pela autoridade educacional competente para ser anexado ao processo.

2. CONCLUSÃO 

2.1 À vista do exposto autoriza-se o funcionamento da Escola Estadual Indígena de Aldeia  Renascer – Ubatuba, bem como aprova-se o Regimento Escolar.

2.2 A Direção da Escola deverá encaminhar duas vias do Regimento Escolar para a devida rubrica deste CEE.

2.3 Envie-se cópia deste Parecer à Escola, à DE da Região de Caraguatatuba e ao NEI.

São Paulo, 23 de novembro de 2004.

Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani – Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 24 de novembro de 2004.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab
Vice – Presidente da CEB, no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 8 de dezembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente 

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 147/03 à pág. 187 do vol. LVI;

Del. CEE nº 35/03 à pág. 195 do vol. LV.
______________

PARECER CEE Nº  320/2004  -  CEB  -  Aprovado em 8.12.2004

ASSUNTO: Autorização para funcionamento

INTERESSADA: Escola Estadual Indígena Índia Vanuíre, Arco - Íris

RELATORA: Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani
PROCESSO CEE Nº
407/ 2004 – Apenso Protº DER Tupã nº 2.950/04

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A  Vice – Diretora da Escola Estadual Indígena  India Vanuíre, dirige-se a este Colegiado a fim de solicitar a competente autorização para o funcionamento da referida unidade escolar, localizada no município de Arco-Iris, DER  de Tupã, nos termos da Deliberação CEE nº 35/2003 e Resolução SE nº 147/2003, a partir de 2004.

A referida escola vai oferecer as seguintes etapas da educação básica: educação infantil, ensino fundamental – Ciclo I ( 1ª a 4ª séries) e aulas de Língua e Cultura  Étnicas  para o Ciclo II (5ª a 8ª) séries e ensino  médio.

Os autos tramitaram pelos órgãos competentes da Secretaria de Estado da Educação, recebendo manifestações da (Diretoria de Ensino da Região de  Tupã, Coordenadoria de  Ensino do Interior – CEI e  Núcleo de Educação Indígena – NEI), chegando a este Órgão por encaminhamento da Chefia de Gabinete da Pasta, em atendimento à Resolução  SE nº 147/2003.

1.2 – APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 35/2003  que estabelece normas para criação, regulamentação,  autorização e reconheci-mento das escolas indígenas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, orientando:

“Artº 8º - Para autorização de funcionamento de Escola Indígena a Secretaria de Estado da Educação encaminhará pedido a este Colegiado anexado:

I   -  ato de criação da escola ;

II - relação do corpo docente,  especificando sua condição de profes-sor-índio, incluindo dados que comprovem sua formação específica;

III -  níveis e modalidade de ensino pretendidos;

IV - projeto pedagógico;

V -  regimento escolar. “

“ Artº 9º - A  supervisão das escolas indígenas, a fim  de garantir sua  especificidade e qualidade de ensino, é de responsabilidade das Diretorias Regionais de Ensino da Secretaria de Estado da Educação que, através do Núcleo de Educação Indígena da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP,  encaminhará a este Conselho relatórios anuais sobre o funcionamento destas escolas”.

A Secretaria de Estado da Educação por  meio da Resolução SE nº 147/ 2003, que dispõe sobre a organização e funcionamento das Escolas Indígenas do Sistema de Ensino do Estado de  São Paulo, disciplinou a matéria estabelecendo em seu Artigo 4º:

“Artº. 4º - O pedido de autorização de funcionamento de Escola Estadual Indígena deverá ser  formulado pela direção da unidade escolar proponente, dirigido ao Conselho Estadual de Educação, acompanhado  de pareceres conclusivos da Diretoria de Ensino, Coordenadoria de Ensino e do Núcleo de Educação Indígena (NEI)  e dos seguintes documentos:

I - ato de criação da escola;

II - cópia da proposta pedagógica contendo estrutura  curricular, calendário escolar e regimento escolar;

III -relação do corpo docente, especificando a condição do professor indígena e dados de sua formação específica”.

O Regimento Escolar, ora submetido a aprovação deste Colegiado, apresenta os itens discriminados a seguir:

Título I -    Disposições Preliminares – identificação  do estabelecimento de ensino, objetivos da educação escolar indígena e organização e funcionamento e cursos oferecidos;

Título II  - Gestão Democrática – com seus princípios, instituições auxiliares e colegiados, normas de gestão e convivência e dos planos de gestão da escola;

Título III – Processo de Avaliação – princípios, avaliação institucional, avaliação do ensino e da aprendizagem;

Título  IV – Organização e Desenvolvimento do  Ensino – caracterização, níveis, cursos e  modalidades de ensino, currículos, progressão continuada e projetos especiais ;

Título  V – Organização  Técnico - Administrativa – núcleo de direção, núcleo operacional,  corpo docente e  discente; 

Título  VI  -  Organização da Vida Escolar – formas de ingresso, classificação e reclassificação, freqüência  e compensação de ausências, promoção, recuperação e evasão e expedição de documentos de vida escolar;

Título  VII – Disposições Gerais.

Diante do exposto, o pedido formulado pela Vice-Diretora da Unidade Escolar está em condições de ser aprovado, pois se encontra de acordo com as normas legais vigentes.

Solicitamos que o Regimento Escolar seja encaminhado a este Conselho datado e assinado pela autoridade educacional competente para ser anexado ao processo.

2 CONCLUSÃO

2.1 À vista do exposto autoriza-se o funcionamento da Escola Estadual Indígena Índia Vanuíre – Arco-Íris, bem como aprova-se o Regimento Escolar.

2.1 A Direção da escola deverá encaminhar duas vias do Regimento Escolar, para a devida rubrica deste CEE.

2.3 Envie-se cópia deste Parecer à Escola, à DE da Região de Tupã e ao NEI.

São Paulo, 23 de novembro de 2004
Cons Ana Maria de Oliveira Mantovani - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 24 de novembro de 2004.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab
Vice- Presidente da CEB no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 8 de dezembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 147/03 à pág. 187 do vol. LVI;

Del. CEE nº 35/03 à pág. 195 do vol. LV.

PARECER CEE Nº 327/2004   - CEB  -  Aprovado em 8.12.2004

ASSUNTO: Adequações à Deliberação CEE nº 41/04

EMENTA ORIGINAL: Credenciamento e Autorização de Ensino a Distância
INTERESSADA: Escola Interativa de São Paulo – EDUCAD

RELATOR: Cons. Hubert Alquéres

PROCESSO CEE Nº 402/1999 – Reautuado em 27-9-04 

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Escola Interativa de São Paulo – EDUCAD solicitou, em ofício datado de 17 de março de 1999, credenciamento para oferecer cursos de Educação a Distância nos níveis de Ensino Fundamental e Médio. Nesta data também apresentou projeto e requereu autorização para o funcionamento de cursos supletivos a distância nestes níveis de ensino.

A Escola teve deferida a solicitação de credenciamento para oferecer cursos a distância nos níveis do Ensino Fundamental e Médio pelo Parecer CEE nº 110/2000, publicado no DOE de 14-04-2000.

Quanto a autorização de funcionamento de curso da referida modalidade, conforme o mesmo Parecer supra citado, “a instituição deverá retornar o pedido a este Conselho, quando se julgar em condições de efetivamente implantá-los”.

Em 24-09-2004, a instituição protocolou ofício submetendo à consideração deste Colegiado documento que trata da adequação do projeto de credenciamento nos termos da Deliberação CEE nº 41/2004. A Deliberação, publicada no Diário Oficial em 25-06-2004,  estabelece  o seguinte:

“Art. 12 - As instituições de ensino que já oferecem cursos de educação a distância, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, deverão adequar-se aos termos desta Deliberação, no prazo máximo de 90 dias, a contar da data de publicação de sua homologação, sob pena da perda de credenciamento e da autorização de funcionamento”. 
O ofício da Escola informa ainda que ela irá protocolar “oportunamente” projeto solicitando autorização de funcionamento de cursos a distância de Ensino Fundamental e Médio. 

1.2 Apreciação

A Deliberação CEE nº 41/2004 especifica que:

“Art. 2º - A educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação. 

Parágrafo único - Os cursos ministrados sob a forma de educação a distância serão organizados em regime especial, com flexibilidade de requisitos para admissão, horário e duração, sem prejuízo dos objetivos e das diretrizes curriculares fixadas nacionalmente”. 

A EDUCAD – Escola Interativa de São Paulo, embora credenciada, ainda não implantou os cursos de educação a distância nos níveis do Ensino Fundamental e Médio. Ocorre que os  aspectos de maior relevância na adequação à Deliberação são de caráter de dinâmica operacional e portanto esta só poderá ter sua adequação aferida a partir do momento em que a escola passar efetivamente a oferecê-los.

Apenas no que se refere ao credenciamento, a documentação apresentada pela Instituição contempla a adequação relativa ao especificado pela Deliberação CEE nº 41/2004.

No que se refere à autorização para o funcionamento dos cursos, os documentos serão analisados na apresentação do pedido.

2. ConclusãO

A interessada Educad – Escola Interativa de São Paulo, atende o disposto na Deliberação CEE n° 41/04, somente quanto ao credenciamento, uma vez que não possui curso autorizado.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição.

São Paulo, 29 de novembro de 2004.

Cons. Hubert Alquéres - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 1º dezembro de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 8 de dezembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente

_____

NOTA:

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII.

________________________

PARECER CEE Nº 335/04  - CEB  - Aprovado em 15.12.2004

ASSUNTO: Revalidação de diploma

INTERESSADA: Micheli Miriam  da Silva Almeida

RELATOR:  Cons. Olga de Sá 

PROCESSO CEE Nº  32/2004 – Ap. Prot. DE/Ribeirão Preto nº 500259/03
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Tendo  concluído curso na Harcourt High School, escola de ensino médio sediada em Cambridge, Massachusetts, nos Estados Unidos da América, na modalidade a distância (por correspondência), a interessada solicitou o reconhecimento dos estudos realizados em nível de conclusão de ensino médio.

O pedido deu entrada na Diretoria de Ensino de Ribeirão Preto, decidindo-se pela remessa a este Egrégio Conselho. Na Câmara de Educação Básica o ilustre Conselheiro Pedro Salomão José Kassab relatou o processo, encaminhando-o ao  Conselho Pleno para decisão. Na Sessão Plenária de 24 de março de 2004, o Conselheiro Francisco José Carbonari, solicitou o retorno dos autos à Câmara de Educação Básica e ali se decidiu solicitar a manifestação da Comissão de Legislação e Normas, cujo  relator foi o Conselheiro Eduardo Martínes Junior. Os autos foram novamente  remetidos à Câmara de Educação Básica. 

1.2 APRECIAÇÃO

A questão central tratada nestes autos diz respeito à possibilidade de deferir pedido de reconhecimento (ou revalidação na dicção do Decreto nº 2.494/98) de estudos realizados no exterior, na modalidade à distância, no caso, por correspondência. Para tanto, é mister examinar o tratamento dado pelo legislador educacional à educação a distância, confrontando-o com a normati-zação da equivalência de estudos, quer do ensino presencial no exterior, quer no ensino a distância realizado no estrangeiro.

A primeira e mais importante temática a ser examinada diz respeito ao tratamento diferenciado que o legislador educacional deu à educação a distância. Com efeito, afastando-se da tradicional divisão de níveis educacionais entre os sistemas fixados na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, acabou por dar à educação a distância tratamento totalmente diferenciado, disciplinado-o no artigo 80  da mesma lei, incumbindo somente a União do credenciamento das instituições. A letra da lei revela-se auspiciosa e por isso merece  transcrição literal:

Artigo 80 – O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada.

§1º - A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.

§2º - A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diplomas relativos a cursos de educação a distância.
Cumpre ressaltar que o legislador englobou nessa disposição o ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino e de educação continuada, cabendo exclusivamente a União organizá-la com abertura e regime especiais, além de credenciar as instituições interessadas em oferecê-la. A simples leitura da lei já revela o cuidado do legislador com o tema.

Com a edição do Decreto nº 2.494, de 10 de fevereiro de 1998, com artigos 11 e 12 modificados pelo Decreto nº 2.561, de 27 de abril de 1998, o tema foi regulamentado, merecendo destaque o artigo 6º em que se trata a matéria debatida nestes autos. Diz: “Os certificados e diplomas de cursos a distância emitidos por instituições estrangeiras, mesmo quando realizados em cooperação com instituições sediadas no Brasil, deverão ser revalidados pra gerarem efeitos legais, de acordo com as normas vigentes para o ensino presencial.”
Em relação à educação a distância – aí incluídos os cursos por correspondência – somente são válidos os certificados ou diplomas expedidos por instituições de ensino devidamente credenciadas para tal, nos cursos autorizados por este Conselho Estadual de Educação se de nível médio, para ficar no que importa ao caso.

Uma circunstância especial inviabiliza a pretensão de Micheli. É que ela não freqüentou o curso no exterior, quer dizer, não esteve presente às aulas ministradas, pois nem mesmo saiu do Brasil. E se não esteve presente às aulas, se não freqüentou a escola, não se aplicam as regras da equivalência de  estudos, quer como estudante proveniente do exterior ou como aquele que tenha permanecido estudando no estrangeiro por menos de dois anos.

Se a situação de Micheli não é a de equivalência de estudos, poderia ser a de quem concluiu os estudos em nível médio na modalidade a distância, aplicando-se, pois,  as regras de regência. E é aí que outro óbice se coloca à pretensão, pois a instituição que ministrou o curso, com toda evidência, não é credenciada para tanto, obviamente perante as autoridades educacionais brasileiras. Daí ser o caso de aplicação da regra estabelecida pelo artigo 6º do Decreto nº 2.494, de 10 de fevereiro de 1998, acima transcrito, impondo a revalidação de acordo com as normas vigentes para o  ensino presencial. Isso quer dizer que a hipótese subsume-se ao disposto na Resolução  CEB nº 3, de 26 de junho de 1998, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o  Ensino Médio. Nessa norma se encontrará determinação para que na organização curricular de cada escola haja orientação pelos valores determinados pela LDBEN a saber: os fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao  bem e à ordem democrática: os que fortaleçam os vínculos de família, os laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca, conforme reza o artigo 2 e seus incisos da Resolução CEB nº 3. Ora, como transmitir ao aluno os valores da solidariedade humana ou de tolerância recíproca se ele não freqüentar a escola?

Além disso, o curso no qual a interessada obteve o certificado está muito longe de atender à carga horária mínima de 2400 horas, sem falar, é óbvio, na necessidade de presença a pelo menos 75% das aulas ministradas (Art.24, incisos. I e VI da LDBEN). E  mais: há obrigatoriedade do currículo contemplar o estudo da língua portuguesa e a realidade social e política, especialmente do Brasil, além da história de nosso País (Art. 26, §§ 1º e 4º da LDBEN). O exame do histórico escolar juntado à fls. 05 não contempla as disciplinas obrigatórias, além de conter curiosidades, para dizer o mínimo: a interessada matriculou-se no curso em 9 de fevereiro de 2000 e 1 mês depois já tinha concluído o crédito de “aptidão de leitura”, isso por correspondência... Seu inglês básico foi concluído em 27 de março de 2000 e em 24 de maio já concluía matemática geral I. Depois, nota-se que o ensino médio completo foi ministrado em menos de dois anos. Embora não existam informações sobre a carga horária de cada disciplina, é  lícito supor pelos exemplos mencionados que além de não contemplar o conteúdo exigido pela lei brasileira, também no quesito “carga horária” o curso está longe dos padrões mínimos nacionais.

Portanto, sob nenhum aspecto o curso atende aos requisitos da lei brasileira, quer porque oferecido por instituição e curso não autorizados para a  educação a distância, quer porque sequer se aproxima dos padrões exigidos pela educação presencial. A conclusão é que se deve indeferir a revalidação/reco-nhecimento dos estudos de nível médio, ministrados por instituição sediada no exterior e realizados por correspondência por Micheli Miriam da Silva Almeida. 

Todos os documentos estão em nome de Micheli Almeida (fls. 05, 06 e 08 vº), presumindo-se  tratar-se da mesma pessoa.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 indefere-se o pedido de revalidação do diploma que Micheli Miriam da Silva Almeida, RG 4.168.311, obteve na conclusão de seus estudos realizados, por correspondência, no período 2000-2001, na Harcourt High School, Escola de Ensino Médio de Cambridge, Massachusetts, EUA.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Secretaria de Estado da Educação, para ciência das Coordenadorias e da Diretoria de Ensino da Região de Ribeirão Preto. 

2.3 Comunique-se à interessada.

São Paulo,  8 de dezembro de 2004.

Cons. Olga de Sá - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab  e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de dezembro de 2004.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Vice - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de dezembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente
______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 2.494/98, alterado pelo Decreto nº 2.561/98, à pág. 99 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 3/98 à pág. 295 do vol. 25;

____________________

PARECER CEE Nº 336/2004  - CEB  -  Aprovado em 15.12.2004

ASSUNTO: Equivalência de estudos
INTERESSADO: Carlos Alberto Pacheco da Silva

RELATOR:Cons. Mauro de Salles Aguiar 

PROCESSO CEE Nº 367/04 (Expediente CEETEPS/GSE 07/04 em apenso)

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1. HISTÓRICO
Em expediente protocolado em 17-09-00, o Grupo de Supervisão Escolar do CEETEPS (Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza) encaminha a este Conselho o pedido de equivalência de estudos em nível de conclusão do Ensino Médio de Carlos Alberto Pacheco da Silva. (fls. 12)

O interessado, com 38 anos de idade, estudou em Portugal e apresenta a seguinte documentação:

- Diploma do “Curso Geral do Ensino Secundário (9º ano de escolaridade)”, expedido pela Escola Secundária Domingos Rebelo em fevereiro de 1984 (fls. 06) 

- Certificado expedido pela Escola Secundária Domingos Rebelo em 1986, afirmando que o interessado realizou, entre 1982 e 1984, o décimo e o décimo primeiro ano de escolaridade, sendo que neste último foi aprovado apenas em Inglês, Economia e História (fls. 08).

- Diploma de Curso de Fiscais Técnicos efetuado no Centro de Formação Técnica, expedido pela Secretaria Regional do Equipamento Social da Região Autônoma de Açores em 1985 . (fls. 07) 

- Relação de conteúdos estudados no Curso de Fiscais Técnicos acima referido, expedida Pela Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos da Região Autônoma dos Açores, afirmando  que o curso teve duração de 9 (nove) meses intensivos durante os quais o requerente estudou Processos de construção civil, Resistência de materiais, Legislação, Vias de comunicação, Saneamento Básico, Materiais de construção, Desenho, Domínio, Topografia e Medições e Orçamentos. (fls. 09-10).

- Comunicado da UNIP informando ao interessado sua aprovação no processo seletivo de 2004 (fls.11)

- Boletim de inscrição para o Exame Extraordinário de Avaliação de Capacidade Para Acesso ao Ensino Superior expedido pela Direcção Geral do Ensino Superior do Ministério da Educação de Portugal (fls. 14 do Expediente CEETEPS/GSE 07/04).

No expediente às fls. 12, a Comissão de Supervisores do CEETEPS relata que, a pedido do interessado, analisou a documentação escolar supra descrita com vistas a uma equivalência de estudos em nível de conclusão do Ensino Médio. Seguem-se trechos do referido expediente:

“Consoante dispõe o Parecer CEE nº 158/2003 (...) o CEETEPS está autorizado a processar e julgar os pedidos de revalidação de diplomas e certificados expedidos por instituições estrangeiras referentes a cursos que integrem conjuntamente a educação profissional de nível técnico e o Ensino Médio, podendo revalidá-los para fins de exercício profissional e, também, declarar a equivalência de estudos em nível de conclusão para fins de prosseguimento de estudos.

“O caso em tela não permite enquadrá-lo de forma inequívoca nas disposições estabelecidas no supracitado parecer, conforme se observa:

“a) O diploma referente ao Curso Geral do Ensino Secundário (9º ano de escolaridade), expedido em 28/02/1984, acompanhado da certidão onde consta a sua situação escolar referente ao décimo e décimo primeiro ano de escolaridade, indica que nesta última foi aprovado apenas nas disciplinas de Inglês, Economia e História, portanto, está inconcluso o curso secundário. Ambos os documentos foram expedidos pela Escola Secundária Domingos Rebelo, de Ponta Delgada, Açores – Portugal.

“b) Como complementação dos estudos anteriores, apresentou o Diploma de Curso de Fiscais Técnicos, expedido pelo Centro de Documentação e Formação Técnica em 4/11/1985, acompanhado de declaração referente ao conteúdo programático (...). Para justificar que o Curso de Fiscais Técnicos complementou a sua escolaridade em nível médio, o interessado juntou cópia de fax do seu Boletim de Inscrição ao Exame Extraordinário de Avaliação de Capacidade para acesso ao Ensino Superior em seu país de origem. No Brasil, em 17/01/2004, prestou processo seletivo para curso superior de Arquitetura e Urbanismo, na Universidade Paulista – UNIP, tendo sido classificado.

“O sistema de ensino de Portugal, assim como o nosso, prevê 11 (onze) anos de escolaridade para a educação básica (...) e o interessado comprovou aprovação integral até o 9º ano e, parcialmente, aprovações em algumas disciplinas referentes ao décimo e décimo primeiro ano.

“Ouvido o interessado, este argumentou que o Curso de Fiscais Técnicos, cursado em 9 meses intensivos (...) complementou a sua escolaridade, permitindo acesso ao ensino superior, conforme pretensão sua demonstrada no Boletim de Inscrição.

“Considerando que o caso “in examine”é inédito,pois trata-se de uma possível complementação de cursos realizados no exterior e para isto não temos parâmetros definidos para uma análise adequada e justa, e a fim de que não venham a ser suprimidos eventuais direitos dos interessados, propomos que o mesmo seja conhecido pelo egrégio Conselho Estadual de Educação...” (fls. 13).

1.2. APRECIAÇÃO

Sobre pedidos de equivalência em nível de conclusão do ensino médio dispõe a Deliberação CEE Nº 21/01:

Artigo 1º, §1º - “Para os efeitos desta Deliberação consideram-se alunos do exterior aqueles que freqüentaram, exclusivamente ou por período superior a dois anos, escolas sediadas fora do país. 

(...)

“Artigo 2º - Aluno do exterior, que pretende prosseguir seus estudos em cursos de ensino fundamental e médio deve requerer matrícula diretamente na unidade escolar de seu interesse. 

 “Parágrafo único - A unidade escolar, de acordo com sua proposta pedagógica e seu regimento, deve classificar o aluno levando em conta seu grau de desenvolvimento, escolaridade anterior e competências, nos termos da Deliberação CEE nº 10/97. 

“Artigo 3º - Aluno proveniente do exterior, que pretende a equivalência de seus estudos em nível de conclusão do ensino fundamental ou médio deve apresentar sua solicitação diretamente na Diretoria de Ensino em cuja jurisdição residir.

 “Parágrafo único - Para declarar a equivalência de estudos em nível de conclusão, a Diretoria de Ensino levará em conta a análise da escolaridade do aluno e os seus direitos no país de origem, comparando-a com as exigências do sistema brasileiro.

(...)

 Artigo 6º - De qualquer decisão, caberá sempre recurso ao Conselho Estadual de Educação. “

Nos correntes autos, o pleito refere-se à   equivalência de estudos realizados em Portugal, ao nível de conclusão do Ensino Médio do sistema brasileiro de ensino.  

De acordo com a legislação acima, e face à documentação apresentada nos autos, a situação do requerente se enquadraria no artigo 2º da Deliberação acima – vez que ele não concluiu o ensino secundário em seu país de origem.

Observe-se que, em Portugal, a Lei de Bases do Sistema Educativo” (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, com alterações introduzidas pela Lei nº 115/97, de 19 de setembro) dispõe que o ensino básico tem a duração de nove anos. (Artigo 6º, 1). Estabelece, ainda, que os cursos do ensino secundário têm a duração de três anos (Artigo 10,2), o que resulta em um total de doze anos de escolaridade fundamental e média.

Independente do número de anos de estudo, assinale-se o fato de que o requerente não apresenta um certificado de conclusão de curso.  O documento às fls. 08 comprova apenas sua freqüência no décimo e décimo primeiro ano de escolaridade com registro de aprovação em parte das disciplinas.

Entretanto, pretende o requerente que, no processo de equivalência de estudos, se considere o conjunto de estudos constituído pelos nove anos certificados às fls.08, pelos componentes cursados na 10ª e 11ª séries (fls. 09) e pelo curso de Fiscais Técnicos, com duração de nove meses, cuja realização é comprovada às fls.07. 

Reforçou seu pedido juntando comprovante de inscrição no Exame Extraordinário de Avaliação de Capacidade Para Acesso ao Ensino Superior expedido pela Direcção Geral do Ensino Superior do Ministério da Educação de Portugal (fls. 14 do Expediente CEETEPS/GSE 07/04). 

Observe-se que a legislação de Portugal supra citada (Lei Nº 46/86, art. 12) faculta o acesso ao ensino superior mediante prova de capacidade regulamentada na Portaria nº 106/2002, que define no artigo 1º, 1:

“O exame tem como objectivo facultar o acesso ao ensino superior aos indivíduos maiores de 25 anos que, não estando habilitados com um curso do ensino secundário ou equivalente, e não sendo titulares de um curso do ensino superior, mostrem possuir os conhecimentos mínimos indispensáveis à freqüência de um determinado curso superior e a capacidade, experiência e maturidade que os qualifiquem como candidatos a uma formação superior. “ 

No Artigo 2.º da Portaria, o item 1 esclarece que “o exame tem exclusivamente o efeito referido nos números anteriores, não lhe sendo concedida qualquer equivalência a habilitações escolares”. (Portaria às fls. 14). 

Munido, pois, da documentação acima descrita, e tendo ingressado em instituição paulista de ensino superior, o interessado procurou o CEETEPS - instituição autorizada por este Conselho, no Parecer CEE Nº 158/03, a realizar processos de equivalência nos casos de cursos que integram o Ensino Médio e a educação profissional. A Comissão de Supervisores do CEETEPS avaliou que o caso não se enquadra nas disposições do referido Parecer e decidiu encaminhá-lo a esta Casa. (fls. 12-13)

2. CONCLUSÃO

Examinada a legislação sobre equivalência de estudos, constata-se:

- a situação do requerente enquadra-se no art. 2º da Deliberação CEE nº 21/01 e o mesmo deve ser orientado a buscar um estabelecimento de ensino, preferencialmente com Curso de Educação de Jovens e Adultos, presencial ou a distância, para ser reclassificado nos termos regimentais e, por essa via, obter um certificado de conclusão do Ensino Médio;

- poderá, também, se submeter aos Exames Supletivos da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 15 de dezembro de 2004. 

Cons. Mauro de Salles Aguiar  - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de dezembro de 2004.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab
               Vice - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de dezembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente
______

NOTAS:

Encontra-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 10/97 à pág.155 do vol. XLIV;

Del. CEE nº 21/01 à pág. 194 do vol. LI.
________________________

PARECER CEE Nº 344/2004  - CEB  - Aprovado em 15.12.2004

ASSUNTO: Consulta sobre expedição de certificado de conclusão  de Auxiliar de Enfermagem

INTERESSADO: Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo

RELATORA: Consª Olga de Sá 

PROCESSO CEE Nº 333/2004

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. O responsável pelo Departamento de Inscrição e Cadastro do Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo  encaminha  consulta a este Colegiado nos seguintes termos:

“Dirigimos a esse Conselho a fim de que sejam esclarecidas algumas dúvidas, como também levar ao conhecimento a dificuldade de operacionalização por parte das Escolas, em relação ao Parecer CEE nº 14/2004 “...De conformidade com o Parecer nº 401/03, as Escolas de nosso sistema estadual que mantêm cursos de habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem, sem prever a qualificação de Auxiliar de Enfermagem, estão autorizadas a certificar os concluintes também como auxiliares.” (...)

“1) Na certificação dos alunos, as Escolas deverão mencionar a conclusão do curso de Técnico em Enfermagem e informar que fazem jus ao título de auxiliar de enfermagem, nos termos do Parecer CEE /SP 14/2004? Este questionamento está sendo efetuado uma vez que muitas Escolas, orientadas pela própria Supervisão de Ensino, têm expedido certificados (esses ainda sem publicação no GDAE), onde informam a conclusão de Curso de Auxiliar de Enfermagem e concedendo o título de Auxiliar de Enfermagem, o que não reflete a realidade, nem a orientação do Parecer em questão, pois estes alunos não fizeram curso algum de auxiliar de enfermagem.

“2) Decorridos mais de 6 meses, nenhum aluno certificado nos termos do Parecer em questão obteve a referida publicação no GDAE, em atendimento à Resolução SE-SP nº 108, de 25-06-2002, pois as Escolas e também muitas Direções de Ensino alegam dificuldades de efetuar tal cumprimento, uma vez que o sistema GDAE não prevê tal situação.

“Dessa forma, como o COREN-SP somente acatará pedidos de Inscrições, após a expedição de Certificados, de acordo com os normativos supra mencionados, pedimos sua manifestação, como também, eventuais orientações que esse conceituado Colegiado julgar necessárias...”. 

1.2. Em 1º-09-2004 a Assistência Técnica baixou o expediente em diligência junto à CEI e à COGSP a fim de clarificar os aspectos operacionais da consulta referentes ao GDAE – Gestão Dinâmica de Administração Escolar, sistema eletrônico da SE que registra a lauda dos concluintes dos cursos de educação básica. (fls. 09)

Em resposta à diligência, os Coordenadores da CEI e da COGSP enviaram informação afirmando que:

“de conformidade com os Pareceres CEE nºs 401/2003 e 14/2004, as Coordenadorias de Ensino do Interior – CEI e da Região Metropolitana da Grande São Paulo – COGSP, poderão expedir as orientações contidas em anexo, para que as Diretorias de Ensino operacionalizem no Sistema GDAE – Concluintes, a publicação de concluinte do curso de Auxiliar de Enfermagem, para os alunos concluintes nas instituições legalmente autorizadas a formar Técnicos em Enfermagem. 

“Além das orientações pertinentes à operacionalização no Sistema GDAE, as Coordenadorias, à vista das diretrizes contidas na Indicação CEE 8/2000, consultam sobre a necessidade de adequações e/ou alterações no Plano de Curso e Regimento Escolar.” (fls. 08)  (gg.nn.)

Às fls.09 constam as orientações da CEI e da COGSP às Diretorias de Ensino, expressas no seguinte Comunicado Conjunto:

 “As Instituições legalmente autorizadas a formar Técnicos em Enfermagem deverão certificar os concluintes do curso de Técnico em Enfermagem também como Auxiliares de Enfermagem.

“Assim, o CONCLUINTE do Curso de Técnico em Enfermagem terá duas publicações no Sistema GDAE:

- uma como Técnico em Enfermagem;

- outra como Auxiliar de Enfermagem.

“Para operacionalização do Sistema GDAE o Supervisor de Ensino responsável incluirá a Qualificação de Auxiliar de Enfermagem nas escolas legalmente autorizadas a oferecer o Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem.

“Nessa inclusão, deverá cadastrar além do Ato Legal pertinente à autorização do referido Curso Técnico, os Pareceres CEE nºs 401/03 e 14/04.

“As Coordenadorias de Ensino esclarecem que o Sistema GDAE dispõe de espaço para a inscrição de vários atos legais, de modo a amparar a publicação do ponto de vista da legislação vigente.” (fls. 09)

1.2 APRECIAÇÃO

Considerando-se as explicações fornecidas pela CEI e pela COGSP, as dúvidas do COREN podem ser assim esclarecidas:

- existe receptividade e agilidade no sistema GDAE para registrar o Técnico em Enfermagem também como Auxiliar de Enfermagem nos termos dos citados Pareceres deste Conselho, em qualquer época do ano letivo.

- A expedição do Certificado de Auxiliar de Enfermagem deve ser feita somente após a inserção do interessado no sistema GDAE, vez que o registro no GDAE é parte integrante do certificado a ser apresentado no COREN.

Já com relação à consulta da CEI e da COGSP “sobre a necessidade de adequações e/ou alterações no Plano de Curso e Regimento Escolar”, em função do estabelecido nos Pareceres supracitados, esclareça-se que, nos termos da Indicação CEE nº 08/2000 a previsão de qualificações  intermediárias no Plano de Curso de nível Técnico é uma prerrogativa da escola a ser utilizada em correspondência com as demandas do mercado de trabalho. No caso do Auxiliar de Enfermagem a correspondência é óbvia, e as próprias circunstâncias que levaram este Conselho a editar os Pareceres CEE nºs 401/2003 e 14/2004 indicam que a previsão da referida qualificação no Plano de Curso deve ser levada a efeito, contemplando-se no respectivo módulo o conteúdo apropriado para a formação desses profissionais da área da saúde. 

2.CONCLUSÃO

Responda-se ao Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, nos termos deste Parecer.

Envie-se cópia do presente Parecer ao COREN, à COGSP e à CEI. 

São Paulo, 25 de novembro de 2004.

a) Cons. Olga de Sá - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 dezembro de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de dezembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente 

______

NOTAS:

Encontra-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Resolução SE nº 108/02 à pág. 162 do vol. LIII;
Ind. CEE nº 8/00 à pág. 345 do vol. LV.
__________________

PARECER CEE Nº 345/2004    - CEB -  Aprovado em 15.12.2004

ASSUNTO: Credenciamento para realizar exames nos termos da Deliberação CEE nº 14/01
INTERESSADO: Instituto Educacional de Dracena

RELATOR: Conselheiro Pedro Salomão José Kassab

PROCESSO CEE Nº 314/2002 Vol I, II , III e Ap. Prot. SE 21278/04

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 O Instituto Educacional de Dracena, mantido pelo Centro de Educação da Nova Alta Paulista, solicitou credenciamento, em junho de 2002, para realizar exames conforme o disposto no Art. 2º da Deliberação CEE nº 14/2001.

A solicitação foi indeferida pelo Parecer CEE  nº 566/2002. A digna Conselheira Neide Cruz, Relatora, observou tratar-se de pedido que destacava os aspectos sociais da Educação Supletiva, para facilitar acesso aos exames na região, tanto sob o ponto de vista de proximidade quanto em termos financeiros. Destacou, ainda, que as informações demonstravam capacidade de atendimento restrita em limitada região. Embora ressaltando nada constar nos autos que desabonasse a instituição, acrescentou não haver informações, dados e indicadores que comprovassem reconhecida experiência em exames dessa natureza e aduziu não estarem apresentadas condições técnicas contidas  nos requisitos da Deliberação CEE nº 14/01, para realização de exames finais presenciais nos níveis de conclusão de Ensino Fundamental e Ensino Médio.

1.1.2 Em fevereiro de 2003, a instituição solicitou reconsideração e revisão, informando ter contrato de parceria com a empresa CONATEC Ltda., possuidora de registro de informações, dados e indicadores comprobatórios de experiência em exames “desta natureza e assemelhados, conforme art. 2º letra ‘a’ da Deliberação nº 14/2001”. Juntou carta de intenção da referida empresa, documentos relativos à constituição da mesma e sua regularidade de funcionamento, bem como (de fls. 662 a 810) grande número de declarações de municipalidades do Estado de São Paulo e algumas de outros Estados, certificando seu desempenho em concursos públicos de várias naturezas; em alguns casos, mais de um concurso em cada município.

Na respectiva Informação Técnica, foi assinalado não caber pedido de reconsideração pelo fato de ter havido deliberação por unanimidade; e, ainda, que o pedido foi protocolado fora do prazo de 30 dias estabelecido para isso. Por outro lado, mostrou haver, nas palavras da instituição, um fato novo: a parceria com a empresa CONATEC, possuidora de elementos comprobatórios de experiência.

Não tendo havido parecer, nesse ínterim, o Presidente da Câmara de Educação Básica comunicou à instituição, no último mês de julho, (fls. 815) a edição da Deliberação CEE nº 41/04 e da Indicação CEE nº 42/04, que “podem ensejar alterações em sua proposta de credenciamento”, informando haver prazo de 30 dias para complementação do pedido feito nos termos da nova Deliberação.

Em maio deste ano, houve renovação do pedido de credenciamento para realização de exames finais, em que a instituição lembra que mantém curso de Educação de Jovens e Adultos nos níveis Fundamental e Médio, com atendimento individualizado e presença flexível, autorizado em 2001 pela Diretoria de Ensino da Região de Adamantina, e cursos de Técnico em Transações Imobiliárias e Segurança do Trabalho, devidamente autorizados. 

Juntaram-se os seguintes subsídios:

a) demonstração de experiência da CONATEC e sua capacidade técnica na realização de concursos públicos (fls. 821 a 1077); 

b) indicadores de capacidade de atendimento de 900 alunos (fls. 1078 à 1091);

c) procedimentos de segurança para inviolabilidade das provas (fls. 1092 a 1113);

d) qualificação técnica de equipe institucional permanente e indicação de sua experiência em avaliação de aprendizado (fls. 822 e 823); 

e) condições técnico-operacionais de infra-estrutura  para este tipo de trabalho (fls. 1114 a 1116); 

f) projeto para oferta e execução dos exames e seu cronograma (fls. 1117 a 1119).

Reiterando as razões de ordem social, a Prefeitura Municipal de Dracena dirigiu-se ao Sr. Governador do Estado solicitando sua intercessão “junto aos órgãos competentes”, para realização dos exames finais, que veio a ser encaminhada pela Assistência Técnica do Sr. Governador ao Sr. Secretário da Educação (fls. 1121 a 1125).

1.2 APRECIAÇÃO
Para apreciação do mérito do pedido de autorização para realização dos exames, é necessária a demonstração da adequação ao disposto na Deliberação CEE nº 41/04 e na Indicação CEE nº 42/04. Isto significa, fundamentalmente, a especificação da adequação quanto às informações relacionadas no art. 4º da Deliberação e a apresentação, em seu projeto, dos elementos apontados no art. 5º da mesma e nos parágrafos deste.

Especificamente quanto ao § 4º do art. 5º, cujo conteúdo tem correlação com o motivo do indeferimento havido, é até possível que a parceria indicada para os exames venha a demonstrar os requisitos necessários.

Isto, no entanto, somente poderá ser examinado se o projeto estiver totalmente adequado à Deliberação CEE nº 41/04. A esse propósito, ressalta-se a seguir o art. 10 da Deliberação CEE nº 41/04: 

“Art. 10 – A avaliação do aluno para fins de promoção, certificação ou diplomação realizar-se-á por meio de exames presenciais, de responsabilidade de instituição especificamente credenciada para essa finalidade, segundo procedimentos e critérios definidos no projeto autorizado, atendidas as demais normas sobre a matéria, em especial a Deliberação CEE nº 14/2001” (grifado pelo Relator).

2. CONCLUSÃO
2.1 Indefere-se a solicitação do Instituto Educacional de Dracena, pois a Instituição deve demonstrar sua adequação à Indicação CEE nº 42/04 e à Deliberação CEE nº 41/04   — reiterando-se a comunicação já feita pelo Sr. Presidente da Câmara de Educação Básica — e, especificamente, deve apresentar  quanto à realização de exames, com a clareza necessária, os procedimentos e critérios a serem utilizados nos mesmos.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer:

- à Instituição interessada;

- à Secretaria de Educação do Estado de São Paulo.

São Paulo, 04 de dezembro de 2004.

Cons. Pedro Salomão José Kassab - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 8 dezembro de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de dezembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães – Presidente

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Deliberação CEE nº 14/01 à pág. 100 do vol. LI;

Deliberação CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII.

____________________

PARECER CEE Nº  346/2004    - CEB  -  Aprovado em 15.12.2004

ASSUNTO: Autorização de funcionamento do curso Ensino a Distância – Fundamental e Médio
INTERESSADO: Colégio Meritum

RELATORA: Consª. Neide Cruz

PROCESSO CEE Nº 480/2003 – Anexos 6 cadernos espirais  

CONSELHO PLENO

1 RELATÓRIO

Trata o presente expediente de documentação protocolada, em 29-09-04, com o pedido de autorização e funcionamento do curso a distância, modalidade Educação de Jovens e Adultos para o ensino fundamental e médio. O Colégio Méritum já é credenciado e autorizado para funcionamento de curso a distância de Técnico em Transações Imobiliárias, conforme Parecer CEE nº 416/02. 

Por ocasião da publicação da Deliberação CEE nº 41/04, tramitava neste Conselho duas novas solicitações da Instituição, ocorridas na vigência da Deliberação CEE nº 11/98, uma para autorização de funcionamento de curso de EJA Fundamental e Médio a distância (Processo CEE nº 480/03), e outra de credenciamento para realização de exames finais (Del. CEE nº 14/01 – Processo CEE nº 174/2004). Os 

Os autos estão instruídos com o Parecer da Comissão de Especialistas para o atual pleito da instituição.

Preliminarmente, em virtude da homologação da Deliberação CEE nº 41/04, foi solicitado à Instituição, por intermédio do Ofício CEB nº 06/04 (fls. 292), que a mesma deveria proceder a adequação à nova norma. A interessada respondeu ao mesmo, através do Ofício nº 001/2004 (fls. 293), datado de 04/08/04, solicitando prorrogação de 30 (trinta) dias para atendimento da adequação, em virtude da Instituição contar com nova direção desde 12 de julho último e só ter tomado conhecimento deste Processo em 21 de julho deste ano. 

Em 20-08-2004, este Conselho respondeu à solicitação da entidade, através do Ofício GP nº 740/2004 (fls. 294), indeferindo o citado  pedido de prorrogação.

Em 01-09-2004, a Instituição protocolou, através do Ofício nº 003/2004 (fls. 295), pedido de vistas e de cópias de documentos.

Em 29-09-2004, protocolou o Ofício nº 11/2004, datado de 24-09-04 (fls. 297), informando que os processos CEE em seu nome sob o nº 174/04 e nº 480/03, em tramitação neste Órgão, já contemplam no projeto inicial, as exigências dispostas na Deliberação CEE n.º 41/2004.

Dessa forma, o expediente foi analisado pela Assistência Técnica que fez as seguintes observações:

	ITENS DE ADEQUAÇÃO À DELEIBERAÇÃO CEE 41/2004

	
	INSTITUIÇÃO: COLÉGIO MÉRITUM

	CREDENCIAMENTO

DEL. CEE N.º 11/98
	Teve solicitação deferida pelo Parecer CEE N.º 416/2002 e CEE N.º 365/2003.

	AUTORIZAÇÃO     DEL. CEE N.º11/98
	-Teve solicitação deferida pelo Parecer CEE N.º 416/2002 e CEE N.º 365/2003 relativo ao curso de Técnico em Transações Imobiliárias.

- Encontra-se tramitando neste Órgão, através do presente Processo, pedido de autorização de funcionamento de curso de Ensino Fundamental e Médio na modalidade a distância. 

	CURSOS OFERECIDOS
	Técnico de Transações Imobiliárias (já autorizado para a sede e também para a subsede em São João da Boa Vista)

Ensino Fundamental e Médio (solicitado no presente Processo)

	CREDENCIAMENTO EXAME FINAL DEL. CEE N.º 14/2001
	Tramita neste CEE pedido de credenciamento para exames finais por meio do Processo CEE N.º 174/2004.

	SEDE
	Rua dos Três Irmãos, 121 – Morumbi – SP – CEP:. 05615-190

	SUBSEDE
	Rua Independência, nº 09 – São João da Boa Vista – São Paulo.

	POSTO
	Não contempla.

	dIREÇÃO NA SEDE
	Elidia Cagnotto

	DIREÇÃO NA SUBSEDE
	Não consta.




	CORPO DOCENTE
	Disciplina                                                    Nº de Docentes

Sede: fls. 160 a 174

Inglês                                                           01

Matemática                                                  02

Ciências                                                       01

Química                                                       01

Geografia                                                     02

Biologia                                                        01

Português                                                    01

História                                                        01

Português                                                    02

Física                                                           01

Total                                                            13                           

Subsede: Não consta

	ACERVO ESCOLAR
	Não consta.

	PARCERIA
	Não consta.

	CRONOGRAMA EXAMES FINAIS
	Não consta.

	PROTOCOLOU ADEQUAÇÃO À DEL. CEE Nº 41/2004
	Em 29/09/04, protocolou o ofício nº 11/04, constante às fls. 297, onde comunica a este Colegiado que não fará adequações aos termos da referida Deliberação, uma vez que seu projeto inicial já contempla o previsto nos dispositivos da mesma.


Isto posto, os autos foram encaminhados à esta Câmara para  análise e manifestação, contendo as seguintes observações:

a) Não consta dos autos qualquer menção à subsede em São João da Boa Vista e, portanto, nada consta em relação à direção e quadro de docentes;

b) Originalmente, tanto a sede como a subsede foram credenciadas a partir do mesmo projeto pedagógico, assim o fato de não haver citação da subsede, suscita dúvidas quanto à mantenedora atual, ou seja, se permanece a mesma ou se houve alteração;

c) A Instituição não faz menção quanto à responsabilidade pelo acervo escolar;

d) A Instituição, em tela, encontra-se em processo de sindicância, conforme comprova cópia de publicação em DOE anexa, às fls. 296, datada de 03/09/04. 

Embora se trate de uma instituição já credenciada para oferecer cursos a distância, o presente pedido de autorização de EJA - ensino fundamental e médio – não atende todas as exigências da Deliberação CEE 41/2004.

Esse Colegiado vem se pautando por ações que visam corrigir distorções ao longo da implantação dos cursos a distância, envidando todos os esforços para que, aos jovens e adultos, já penalizados por não terem complementado seus estudos em época oportuna, seja garantido um ensino adequado às suas necessidades, porém de qualidade. Nesse sentido, entendemos não ser possível autorizar mais um curso para essa instituição. 

2 CONCLUSÂO

À vista do exposto:

2.1. Indefere-se o pedido de autorização e funcionamento de curso a distância, na modalidade Educação de Jovens e Adultos, em nível de ensino fundamental e médio pleiteado pelo Colégio Meritum.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste e ao Colégio Meritum.

São Paulo, 06 de dezembro de 2004.

Consª Neide Cruz - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá,  Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 de dezembro de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de dezembro de 2004.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 14/01 à pág. 100 do vol. LI;

Del. CEE nº 11/98 à pág. 417 do vol. XLVI;

Del. CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII;

Ind. CEE nº 42/04 à pág. 142 do vol. LVII.
______________________

IX

MARGINALIA

MENSAGEM DO GOVERNADOR A-Nº 53, DE 1º DE JULHO DE 2004

Veto total ao Projeto de lei nº 24/2004 que altera a Lei nº 10.335, de 30 de junho de 1999, que dispõe sobre serviço voluntário e dá providências correlatas

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 24, de 2004, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.072.

Resultante de iniciativa parlamentar, a propositura altera a Lei nº 10.335, de 30 de junho de 1999, que dispõe sobre serviço voluntário, acrescentando-lhe dispositivo relativo à pontuação em favor de candidatos de concursos públicos, que tenham prestado essa espécie de serviço; além disso, estabelece que a prestação de serviços voluntários será considerada de relevância pelo Poder Público Estadual.

Embora reconheça os elevados propósitos que nortearam a deliberação desse Parlamento, não posso acolher o texto que me foi encaminhado, em face de sua manifesta inconstitucionalidade.

Com efeito, a Constituição da República outorga ao Chefe do Executivo, em caráter de exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo de leis que disponham sobre o regime jurídico de servidores públicos da União e dos Territórios, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. É o que está expresso no artigo 61, § 1º, inciso II, letra "c", da Carta Política, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 5 de fevereiro de 1998.

Em São Paulo, repetindo-se o paradigma da Constituição Federal, tem-se que a iniciativa para desencadear o processo de formação das leis pertinentes ao regime jurídico dos servidores públicos é deferida, privativamente, ao Chefe do Executivo Estadual (artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado).

Pois bem, os critérios de pontuação nos concursos públicos ou os critérios de desempate, entre candidatos com mesmo número de pontos, são regras afetas ao provimento dos cargos ou funções a que os concursos se referem.

Desse modo, a legislação que fixa condições de participação ou dispõe sobre critérios de edital em concursos públicos é de iniciativa exclusiva do Titular do Poder Executivo, tendo em vista o conteúdo do artigo 61, §1º, II, "c", da Constituição Federal, regra essa aplicável ao processo legislativo dos Estados-membros (STF -Pleno- Adin nº 243/RJ).

A mesma inconstitucionalidade formal macula a disposição do projeto que determina ao Poder Público Estadual considerar relevantes os serviços voluntários. Trata-se de dispositivo com repercurssão prática no âmbito do funcionalismo, constituindo matéria típica do regime jurídico do servidor e própria do estatuto do funcionalismo, dependente, no tocante aos funcionários e servidores vinculados ao Poder Executivo, de lei de iniciativa do Governador do Estado.

Nessas circunstâncias, o projeto interfere em atribuição do Poder Executivo, contrapondo-se ao princípio da separação de funções entre os Poderes do Estado, inscrito no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição do Estado.

Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 24, de 2004, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta conside-ração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.
_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e  2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Emenda Const. nº 18/98 à pág. 23 do vol. 25. 

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e  2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei nº 10.335/99 à pág. 72 do vol. XLII. 

______________________

MENSAGEM DO GOVERNADOR A-Nº 56, DE 2 DE JULHO DE 2004

Veto total ao Projeto de lei nº 807/2003, que faculta às escolas públicas da rede de ensino ministrarem noções de cidadania, respeitando a integração interdisciplinar e de forma extracurricular

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 807, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.076.

Decorrente de iniciativa parlamentar, a medida faculta às escolas públicas da rede de ensino ministrarem noções de cidadania, respeitando a integração interdisciplinar e de forma extracurricular determina, ainda, que serão referências básicas do conteúdo programático a Constituição Federal, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, o Estatuto da Criança e do Adolescente e o Estatuto do Idoso, e autoriza o Estado a celebrar convênios com instituições de ensino público ou privado para consecução do objetivo almejado pela propositura (artigos 2º e 3º).

Embora reconheça os elevados propósitos que nortearam o legislador, não posso dar meu assentimento ao texto, pelos motivos a seguir expostos.

A competência legislativa do Estado, no assunto, consiste em suplementar as normas gerais da União (artigo 24, inciso IX da Constituição Federal). A norma geral, no caso, é a Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Uma dessas diretrizes consiste na obrigatoriedade de os sistemas de ensino assegurarem às unidades escolares públicas progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa (artigo 15).

Além disso, o artigo 12, inciso I, do mesmo diploma legal determina que os estabelecimentos de ensino têm a incumbência de elaborar sua proposta pedagógica, e o artigo 14, inciso I, garante a gestão democrática do ensino público na educação básica, com a participação dos profissionais de educação na elaboração do projeto pedagógico de cada escola. 

Todas essas diretrizes se harmonizam com o princípio da descentralização, consoante prevê o artigo 238 da Carta Paulista, sendo obrigatoriamente incluídas nos currículos apenas as matérias referidas no § 1º do artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Vale destacar que o conteúdo curricular da educação básica deve, dentre outras diretrizes, atender à difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres do cidadão, de respeito ao bem comum e à ordem democrática, e, quanto ao ensino médio, uma de suas finalidades é a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando (artigos 27, inciso I, e 35, inciso II, da LDB).

Destarte, o estatuto legal que regula a educação já permite às escolas, nos limites da autonomia pedagógica e administrativa, ministrar o pleno acesso às noções de cidadania aos educandos. 

A propositura prevê, outrossim, a possibilidade de celebração de convênios entre o Estado e instituições de ensino público ou privado para os fins a que se destina. Ocorre que compete privativamente ao Chefe do Executivo a pratica de atos da administração, nos moldes do disposto no artigo 47, inciso XIV, da Constituição Estadual. 

Nesse aspecto, o projeto de lei colide com o princípio constitucional da separação e harmonia entre os poderes, previsto no artigo 2º, "caput", da Constituição Federal e no artigo 5º da Carta Estadual.

A Secretaria da Educação, em manifestação contrária que transmitiu a respeito do assunto, esclarece que suas propostas curriculares, sobretudo as de História e de Sociologia proporcionam o pleno desenvolvimento da cidadania. 

Verifica-se, pois, que a matéria constitui preocupação relevante e permanente da Pasta, que já realiza, por intermédio do Instituto da Cidadania, trabalho de sensibilização de estudantes do ensino médio, destacando a importância da participação política nos destinos da nação.

Expostas, dessa forma, as razões que me induzem a vetar totalmente o Projeto de lei nº 807, de 2003, restituo o assunto para reexame por essa ilustre Casa de Leis.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta conside-ração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e  2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.069/90 à pág. 34 do vol. 17;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.741/03 à pág. 44 do vol. 30.

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e  2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII.

____________________

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONDECA
DELIBERAÇÃO CONDECA Nº 4, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

Dispõe sobre a apresentação de projetos para repasse de recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá providências correlatas
O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - Condeca/SP, econsiderando sua função deliberativa e controladora das ações da política de atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente no Estado de São Paulo;

considerando que os recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente destinam-se ao apoio substantivo a projetos voltados ao atendimento à Criança e ao Adolescente em cada município;

considerando que o Condeca/SP deve acompanhar, monitorar e avaliar as ações desenvolvidas pelos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA's, fazendo cumprir as determinações do Estatuto da Criança e do Adolescente, delibera:

Artigo 1º - Fica autorizada a apresentação de 1 projeto de âmbito municipal, intermunicipal ou regional de atendimento à criança e ao adolescente, de acordo com o prazo estabelecido no art. 8° desta Deliberação.

Artigo 2º - A apresentação do projeto deverá ser realizada pelos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, com observância dos seguintes eixos para propositura e ordem de prioridade:

I - Proteção Especial:

a) implantação de projetos com foco familiar voltado para adolescentes inseridos em medidas sócio-educativas de internação;

b) implantação de projetos com foco familiar voltado para adolescentes inseridos em medidas sócio - educativas de liberdade assistida e prestação de serviços a comunidade;

c) implantação e implementação de projetos com ações de apoio e incentivo à guarda, acolhimento e adoção, objetivando a diminuição da situação de abrigados;

d) implantação e implementação de projetos de atendimento a crianças e adolescentes dependentes de substâncias psicoativas, vítimas de violência e situação de rua;

e) apoio a projetos de capacitação de recursos humanos necessários à execução de ações voltadas para o atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

II - Proteção Integral:

a) implantação e implementação de projetos com ações voltadas para adolescentes e familiares, visando à preparação para o mercado de trabalho e/ou geração de renda;

b) apoio a projetos de capacitação de recursos humanos necessários à execução de ações voltadas para o atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

c) apoio a projetos de comunicação e divulgação da política dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 1º - Os Projetos deverão respeitar aos limites estabelecidos pelo Regulamento Condeca/2005 para transferências a Fundos Municipais que estará disponível no site www.condeca.sp.gov.br a partir de 5-1-2005.

§ 2º - O projeto básico, uma vez aprovado pelo Condeca/SP após análise dos documentos, mérito, custo e habilitação legal do proponente, deverá ser transposto para um Plano de Trabalho, cujo modelo se encontrará no site do Condeca/SP.

Artigo 3º - A apresentação do projeto deverá estar acompanhada dos seguintes documentos, devidamente separados segundo órgão a que se referem, divididos através de folha de rosto:

I - do Município: ficha cadastral atualizada disponível no site do Condeca/SP;

II - do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

a) cópia da lei municipal de criação;

b) cópia da ata de posse dos conselheiros e conselheiras em exercício;

c) cópia do Plano Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente;

d) cópia da ata da reunião de aprovação do Plano Municipal descrito na alínea "c" do inc. II do art. 3º desta Deliberação;

e) edital de convocação para apresentação de projetos publicado até 21-1-2005, no Diário Oficial do Município ou jornal de maior circulação local;

II - do Conselho Tutelar:

a) cópia da lei municipal de criação;

b) cópia da ata de posse dos conselheiros e conselheiras em exercício. 

III - do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

a) cópia da lei municipal de criação;

b) declaração da agência local do Banco Nossa Caixa S/A. atestando a abertura e a movimentação de conta bancária;

c) balancete do ano anterior.

IV - da Prefeitura Municipal: cópia da ata de posse do(a) prefeito(a);

V - da organização executora do projeto, se não-governamental:

a) cópia do registro junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

b) cópia do estatuto social;

c) cópia da ata de posse da atual diretoria;

d) balanço patrimonial e financeiro.

§ 1º - Os municípios que já enviaram as leis de criação dos Conselhos e do FMDCA, Declaração da Agência Local constante dos incs. I, II alínea "a" e III alíneas "a" e "b" e, estas não sofreram alterações, ficarão isentos do reenvio das mesmas.

§ 2º - Os projetos e documentos serão recebidos de 24-1-2005 até 28-2-2005.

§ 3º - Os documentos referidos neste artigo deverão ser entregues pessoalmente na sede do Condeca/SP, (Rua António de Godoy, 122 - 7° Andar, Centro, São Paulo/SP, CEP: 01034-000) ou mediante correspondência com aviso de recebimento, ficando vedada qualquer outra forma de envio.

§ 4º - O Condeca/SP não receberá documentos após o decurso do prazo estabelecido no § 2º, do art. 3º desta Deliberação, nem mesmo comunicará aos interessados a eventual ausência de documentos requeridos.

Artigo 4º - Os municípios com projetos aprovados deverão encaminhar os seguintes documentos para a celebração do convênio:

I - da Prefeitura Municipal:

a) certidão de regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

b) certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

c) cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

d) lei municipal autorizando a formalização do ajuste;

e) declaração de não estar o município, impedido de receber auxílios e/ou subvenções estaduais em virtude de decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

f) declaração de que vem aplicando o percentual mínimo da receita municipal, na manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos dos art. 35 inc. III e art. 212, da Constituição Federal, bem como do art. 149, III, da Constituição Estadual;

g) comprovante de entrega da Prestação de Contas Anual ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e

h) declaração de que o município não se encontra nas situações previstas na Lei Complementar federal-101, de 4-5-2000, impeditivas do recebimento de recursos;

II - da organização executora do projeto, se não-governamental:

a) certidão de regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

b) certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

c) cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

Artigo 5º - Os projetos aprovados terão o teto mínimo de R$ 10.000,00 e máximo de R$ 40.000,00 em se tratando de projetos com âmbito municipal.

Parágrafo único - Quando se tratar de projetos que contemplem o atendimento em âmbito regional (desde que atendem ao menos cinco municípios), o limite será de R$ 70.000,00.

Artigo 6º - Os valores que excederem aos limites previstos nesta Deliberação, serão considerados como contra partida do proponente.
Parágrafo único - Todos os projetos deverão conter Planilha Orçamentária de acordo com o modelo constante do Regulamento Condeca/2005.

Artigo 7º - Fica autorizado o envio de um segundo projeto quando este se tratar de estudos, pesquisas e levantamento de diagnósticos necessários à execução de ações voltadas para o atendimento dos direitos da criança e do adolescente.

§ 1º - O projeto científico deverá atender no mínimo 6 municípios e terá o teto de R$ 60.000,00.

§ 2º - Serão selecionados até 10 projetos para estudos, pesquisas e levantamento de diagnósticos.

Artigo 8º - O Condeca/SP procederá a avaliação dos projetos recebidos mediante os critérios definidos pela Comissão de Análise de Projetos, constantes do Regulamento Condeca/2005.

Artigo 9º - Os projetos deverão prever recursos para ações de comunicação que visem à promoção dos métodos e êxitos junto aos públicos específicos, selecionados de acordo com a natureza do projeto e de suas ações.

§ 1º - O Condeca/SP deverá ser citado como patrocinador em todas as peças de divulgação, incluídas as de natureza técnica Sua marca será afixada de forma padronizada e definida pelo Conselho, em todas as peças, independentemente do meio, formato e suporte utilizados. As demais fontes de apoio deverão ser mencionadas como apoio ou colaboração. 

§ 2º - O Condeca/SP reserva-se ao direito de utilizar, quando julgar oportuno, imagens e produtos do projeto em suas ações de comunicação, sem qualquer ônus.

Artigo 10 - A Comissão de Análise de Projetos fará o processo seletivo de 28-2 de até o dia 31-3-2005.

Parágrafo único - Os projetos aprovados e não aprovados serão publicados no D.O. até o dia 11-4-2005.

Artigo 11 - A aplicação dos recursos repassados deverá ser realizada até o dia 20-12-2005 e a entrega da Prestação de Contas na sede do Condeca/SP até 15-1-2006.

Artigo 12 - Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Análise de Projetos.

Artigo 13 - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Deliberação Condeca-1, de 5-1-2004.

_____

NOTA:

A Del.CONDECA nº 1/04 encontra-se à pág. 250 do vol. LVII.

CASA CIVIL – CC

RESOLUÇÃO CC Nº 77, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2004
Altera a fórmula paramétrica a ser aplicada para reajuste de preços dos contratos de prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial e hospitalar e dá providências correlatas

O Secretário-Chefe da Casa Civil, na qualidade de Presidente do Comitê de Qualidade da Gestão Pública, tendo em vista o disposto nos arts. 2º e 10 do Decreto nº 48.326-2003, resolve:

Artigo 1º - A fórmula paramétrica a ser aplicada para reajuste de preços dos contratos de prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial e hospitalar celebrados por órgãos da Administração Direta e entidades da Administração Indireta passa a ser a seguinte:

                 IPC

R = Po.[(----------)-1]

                IPCo

Onde:

R = parcela de reajuste;

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço o contrato no mês de aplicação do último reajuste;

IPC/IPCo = variação do IPC FIPE -Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.

Artigo 2º - Os contratos de prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial e hospitalar cujo mês inicial de referência de preços ou mês de aplicação do último reajuste for anterior a julho de 2004 deverão:

I - observar a variação acumulada obtida até o mês de julho de 2004 conforme a fórmula paramétrica especificada no § 1º do art. 1º da resolução CC-79, de 12-12-2003, vigente no período indicado;

II - incorporar, a partir de agosto de 2004, a variação mensal obtida com a aplicação da fórmula paramétrica estabelecida pelo artigo anterior.

Artigo 3º - Os índices paramétricos mensais divulgados para prestação dos serviços de limpeza, asseio e conservação predial e hospitalar manter-se-ão inalterados e em pleno vigor como produto da aplicação do disposto no artigo anterior.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial:

I - o § 1º do art. 1º da Resolução CC-79, de 12-12-2003;

II - a Resolução CC-74, de 7-10-2004.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 48.326/03 à pág. 99 do vol. LVI;

Res. CC nº 79/03 à pág. 267 do vol. LVI.

__________________

UNIDADE CENTRAL DE TRANSPORTES INTERNOS – UCTI

PORTARIA UCTI Nº 3, DE 20 DE JULHO DE 2004

Enquadramento de veículos oficiais nacionais e importados indicados

O Diretor da Unidade Central de Transportes Internos – UCTI, da Casa Civil, expede a presente portaria:

Artigo 1º - Ficam enquadrados, nos termos da legislação vigente, os veículos nacionais e importados indicados no quadro em anexo, de acordo com seus tipos e marcas, nos Grupos, segundo a sua categoria. 

§ 1º - Apenas os veículos dos Grupos “Especial” e “A” poderão ser adquiridos com equipamentos opcionais, além dos normais de produção.

§ 2º - Os veículos dos Grupos “B”, “S-1”, “S-2”, “S-3” e “S-4” serão adquiridos nas versões básicas de linha de produção, portanto, sem equipamentos opcionais, exceto os seguintes:

1. “air bag”;

2. freio ABS;

3. limpador/lavador do vidro traseiro;

4. ar condicionado.

Artigo 2º - Os veículos que não foram enquadrados pela presente portaria, quer por estarem fora de linha de produção ou por terem suas versões alteradas, permanecerão em suas frotas, nos Grupos em que se encontravam classificados:

I – no caso de veículos oficiais, até o seu arrolamento como excedente;

II – até o término ou rescisão do contrato, quando se tratar de locação não eventual;

III – quando expirar o prazo legal, em caso de convênio. 

Artigo 3º - Os veículos de representação do Grupo “Especial” são, preferencialmente, de fabricação nacional e com as seguintes características: tipo sedã, 4 portas, cor escura, de preferência preta, versão mais luxuosa da linha e capacidade para 5 ou mais pessoas.

Artigo 4º - Os veículos de representação do Grupo “A” são, preferencialmente, de fabricação nacional e com as seguintes características: tipo sedã, 4 portas, cor escura, de preferência preta, versão intermediária de luxo da linha e capacidade para 5 ou mais pessoas. 

Artigo 5º - Os veículos de representação do Grupo “B” são, preferencialmente, de fabricação nacional e com as seguintes características: tipo sedã, 4 portas, cor escura, de preferência preta, versão básica da linha e capacidade para 5 ou mais pessoas.

Artigo 6º - Os veículos de prestação de serviços do Grupo “S-1” são, preferencialmente, de fabricação nacional e com as seguintes características: tipo sedã ou “hatchback”, 2, 3, 4 ou 5 portas, versão básica da linha e capacidade para 4 ou mais pessoas, destinados ao transporte exclusivo de passageiros. 

Parágrafo único – Para efeito de distinção, os veículos que compõem o grupo de que trata este artigo, foram agrupados por potência (cv).

Artigo 7º - Os veículos de prestação de serviços do Grupo “S-2” são, preferencialmente, de fabricação nacional, versão básica da linha e adequados ao transporte misto de cargas leves e de passageiros.

Parágrafo único – Para efeito de distinção entre os tipos que compõem o grupo de que trata este artigo, os veículos foram agrupados nesta portaria conforme segue:

I – peruas; 

II – vans e minivans;

III – camionetas e utilitários.

Artigo 8º - Os veículos de prestação de serviços do Grupo “S-3” são, preferencialmente, de fabricação nacional, carroceria aberta e adequados ao transporte de carga média e pesada acima de 2 toneladas.

Artigo 9º - Os veículos de prestação de serviços do Grupo “S-4” são, preferencialmente, de fabricação nacional, oriundos ou não dos Grupos “B”, “S-1”, “S-2” e “S-3”, devidamente caracterizados mediante adaptação ou transformação, e compreendem as viaturas de policiamento com equipamento externo de som e luz intermitente, motocicletas, motonetas e afins, jipes em geral, ambulâncias, furgões, ônibus, microônibus, guinchos e os veículos com características especiais, destinados à prestação de serviços específicos.

Parágrafo único – As motocicletas, motonetas e afins, enquadradas nos termos do “caput” deste artigo, não oneram nem produzem vagas nas frotas, devendo, entretanto, integrar as quantidades existentes.

Artigo 10 – Somente poderão participar de licitações promovidas pela Administração Direta, Indireta e Fundacional do Estado os veículos que estiverem enquadrados na presente Portaria ou homologados expressamente pela UCTI.

Parágrafo único – Aplica-se o disposto no “caput” deste artigo aos veículos locados e em convênio.

Artigo 11 – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RESERVAR UMA PÁGINA PARA A TABELA UCTI

CASA CIVIL – CC / SECRETARIA DA FAZENDA - SF

UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS - UCRH / COORDENAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA - CAF

INSTRUÇÃO CONJUNTA UCRH/CAF Nº 1, DE 29 DE OUTUBRO DE 2004

Procedimentos para preenchimento do ato de concessão de aposentadoria
A Unidade Central de Recursos Humanos, da Casa Civil e a Coordenação da Administração Financeira da Secretaria da Fazenda, considerando a edição da Emenda Constitucional nº 41, de 19, publicada no D.O.U. de 31 de dezembro de 2003 e objetivando a padronização, simplificação e orientação de procedimentos administrativos relativos aos atos de concessão/retificação de aposentadoria, emitidos pelos órgãos do Sistema de Administração de Pessoal das Secretarias de Estado e da Procuradoria Geral do Estado, expedem a presente instrução conjunta:

1. Os atos de concessão/retificação de aposentadoria por invalidez, compulsória (implemento de idade) e voluntária, utilizados para informar o embasamento legal e os proventos com os quais o servidor passa para a inatividade, deverão ser elaborados de acordo com os modelos que constituem os Anexos I, II e III desta instrução.

2. Os procedimentos para preenchimento do ato de concessão de aposentadoria deverão estar em conformidade com as orientações constantes do Roteiro de Preenchimento que constitui o Anexo IV desta instrução.

Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Instrução Conjunta UCRH/CAF – 1/2002, publicada no D.O.E. de 4/10/2002 e retificada em 5/10/2002.

_____

NOTA:

Encontra-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Emenda Constitucional nº 20/98 à pág. 33 do vol. 25;

Emenda Constitucional nº 41/03 à pág. 24 do vol. 30;

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Decr.-lei nº 11/70 à pág. 33 do vol. 1;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Lei nº 500/74 à pág. 493 do vol. 2.

ANEXO I
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	GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO




	   


	
                 No uso da competência conferida pelo               ,                               nos termos 


	IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

	REGISTRO GERAL


	NOME



	RS/PV
	CARGO/FUNÇÃO ATIVIDADE

	
	

	FAIXA/REF/PADRÃO


	NÍVEL/GRAU:


	CATEG:


	PIS/PASEP:



	
U.A. :


	DENOMINAÇÃO :



	
U.C.D.:


	  MUNICÍPIO :




	DADOS PARA PAGAMENTO

	
CERTIDÃO DE LIQ. DE TEMPO 
N.º                               RAT.DOE. 


	PROCESSO- PUCT./ANO 


	LAUDO MEDICO D.P.M.E.



	TEMPO DE  CONTRIBUIÇÃO 

I.N.S.S
	TEMPO DE  CONTRIBUIÇÃO  

OUTROS REGIMES PÚBLICOS
	TEMPO DE  CONTRIBUIÇÃO

SERV. PÚBLICO ESTADUAL

	
      ANOS             MESES           DIAS
	            ANOS            MESES             DIAS
	            ANOS          MESES              DIAS


	
TEMPO TOTAL  DE

CONTRIBUIÇÃO
	JORNADA
	
	A PARTIR DE

	
          ANOS           MESES            DIAS
	I  
	II 
	
	


	PREENCHIMENTO EXCLUSIVO PARA DOCENTES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

	
OPÇÃO PARA CÁLCULO


	TOTAL DE HORAS


	=
	JORNADA


	+
	CARGA SUPL./HORÁRIA 

                                 HORAS   


	TOTAL DE PROVENTOS  INTEGRAIS                  

TOTAL DE PROVENTOS PROPORCIONAIS 

TOTAL  DE PROVENTOS  MÉDIA LEI 10887/04

   
	
	PUBLICAÇÃO D.O.E. :


	LOCAL: 

DATA: 

PREENCHIDO POR: 
	___________________________________

ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL


	PREENCHIMENTO EXCLUSIVO PARA CARREIRA DELEGADO DE POLÍCIA DA SSP

	POR RESOLUÇÃO DA PRESENTE DATA.

DGP/SSP, aos
	_________________________________________

ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL

	AVERBAÇÃO

	AVERBADO EM         ______/______/_____                 __________________________________________________

DDPE/DSD         EM_____/______/______                                                             ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL

                                             ______________________________________________

                                                                                                                        ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL




ANEXO II

	DISCRIMINATIVO DOS PROVENTOS 

(APLICAÇÃO LEI Nº 10887/04)


	MÊS/ANO
	REMUNERAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO
	ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO
	REMUNERAÇÃO ATUALIZADA

	
	
	
	

	80% DAS MAIORES REMUNERAÇÕES  
	R$
	
	
	
	

	MÉDIA INTEGRAL 
	R$
	
	
	
	

	MÉDIA PROPORCIONAL 
	R$
	
	
	
	

	LIMITE CONSTITUCIONAL 
	R$
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


ANEXO III

	DISCRIMINATIVO DOS PROVENTOS 


	DENOMINAÇÃO DAS PARCELAS 
	VALORES 
	DISPOSITIVOS LEGAIS 

	

	
	

	TOTAL INTEGRAL
	R$
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL PROPORCIONAL 
	R$
	
	
	
	

	LIMITE CONSTITUCIONAL 
	R$
	
	
	
	


	INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

	ENDEREÇO: RUA/AV.


	NÚMERO:


	COMPLEMENTAÇÃO: 
	BAIRRO:
	CIDADE:



	ESTADO: 
	C.E.P: 
	TELEFONE:



	CONTA BANCÁRIA 

	BANCO: 


	AGÊNCIA:
	C/C: 
	TIPO: Nº 
	DIG 


	LOCAL: 

DATA:

PREENCHIMENTO POR: 


	________________________________________________

ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL


DEIXAR + NOVE PÁGINAS

UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS – UCRH

INSTRUÇÕES UCRH

INSTRUÇÃO UCRH Nº 2, DE 29 DE OUTUBRO DE 2004

Dispõe sobre os procedimentos relativos à concessão do abono de permanência, previsto no § 19 do artigo 40 da Constituição Federal de 1988, modificado pela Emenda Constitucional nº 41, de 19, publicada no D.O.U. de 31 de dezembro de 2003, bem como no § 5º do artigo 2º e § 1º do artigo 3º, ambos da referida emenda

A Responsável pela Unidade Central de Recursos Humanos, devidamente autorizada pelo Secretário-Chefe da Casa Civil, no Processo GG nº 0552/2004 (Expediente PB nº 101003/2003), expede a presente instrução, objetivando a padronização dos procedimentos administrativos, dos Órgãos Setoriais, Subsetoriais e de Pessoal das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias do Estado, para aplicação do disposto no § 19 do artigo 40 da Constituição Federal de 1988, modificado pela Emenda Constitucional nº 41, de 19, publicada no D.O.U. de 31 de dezembro de 2003, bem como do disposto no § 5º do artigo 2º e § 1º do artigo 3º, ambos da referida emenda, que instituiu o abono de permanência eqüivalente ao valor da contribuição previdenciária, aos servidores que tenham completado as exigências para a aposentadoria voluntária ou que vierem a completá-las, pelo prazo que permanecerem em atividade.

1 Os Órgãos Setoriais, Subsetoriais e de Pessoal, mediante apresentação de requerimento (Anexo I) do servidor que preencha as exigências para a aposentadoria voluntária e tiver a certidão de liquidação de tempo ratificada e publicada em D.O.E., deverão preencher o Formulário (Anexo II), e enviá-lo ao órgão pagador, para as providências cabíveis à concessão do abono de permanência, previsto no § 19 do artigo 40 da Constituição Federal de 1988, modificado pela Emenda Constitucional nº 41, de 19, publicada no D.O.U. de 31 de dezembro de 2003, bem como no § 5º do artigo 2º e § 1º do artigo 3º, ambos da referida emenda.

2 A prova hábil necessária para comprovação das exigências para a aposentadoria voluntária é a certidão de liquidação de tempo, ratificada e publicada no Diário Oficial do Estado, pelo Órgão de Recursos Humanos respectivo.

3 Na hipótese de acumulação remunerada, para os servidores que preencham as exigências para a aposentadoria voluntária em um ou nos dois cargos e/ou funções-atividades ocupados, os Órgãos Setoriais, Subsetoriais e de Pessoal deverão preencher um Formulário (Anexo II) para cada uma das situações.

4 Para os servidores que preencheram as exigências para a aposentadoria voluntária integral anteriormente à edição da Emenda Constitucional nº 41/2003, ou seja, até 31/12/2003, a data a ser considerada para a concessão do abono de permanência é 01/04/2004.

O período de 01/01/2004 a 31/03/2004 não está sujeito à contribuição previdenciária, nos termos do § 6º do artigo 195 da Constituição Federal.

Assim, para os servidores que já foram contemplados pela isenção da contribuição previdenciária, nos termos da Lei Complementar nº 943, de 23 de junho de 2003 e da Instrução UCRH nº 001, de 21 de agosto de 2003, a data a ser considerada para a concessão do abono de permanência é 01/04/2004. Exclusivamente nesses casos ficam os servidores dispensados de apresentar novo requerimento.
5 Para os servidores que preencheram as exigências para a aposentadoria voluntária proporcional, vigente até 31/12/2003, a data a ser considerada para concessão do abono de permanência é 01/01/2004.

6. A partir de 01/01/2004, aos servidores que vierem a preencher as exigências para aposentadoria voluntária, a concessão do abono de permanência dar-se-á a contar da data em que vierem a completá-las.
7 O disposto nesta instrução não se aplica aos servidores sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

8 Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01/01/2004, ficando revogadas as Instruções UCRH nº 001/2003, de 21, publicada em 22 de agosto de 2003, retificada em 26 de agosto de 2003, e Instrução UCRH nº 001/2004, de 05, publicada em 06 de março de 2004.

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal  à pág. 25 do vol. 15;

Emenda Const. nº 41/03 à pág. 24 do vol. 30.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 943/03 à pág. 49 do vol. LV;

Instr. UCRH nº 1/03 à pág. 276 do vol. LVI.

_________________

INSTRUÇÃO UCRH Nº 3 , DE 1º DE NOVEMBRO DE 2004

Licença-adoção

A Responsável pela Unidade Central de Recursos Humanos, devidamente autorizada pelo Secretário-Chefe da Casa Civil, com fundamento no artigo 2º do Decreto n.º 48.826, de 23 de julho de 2004, e à vista de orientação definida pela Procuradoria Geral do Estado, no Parecer PA n.º 145/2004, no Processo GG n.º 175/2004, objetivando orientar os Órgãos Setoriais, Subsetoriais e de Pessoal, das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias do Estado, quanto a aplicação da Lei Complementar n.º 367, de 14 de dezembro de 1984, expede a presente instrução:

1. Ao servidor público estadual, de ambos os sexos, seja ele (a), solteiro (a), casado (a), viúvo (a), divorciado (a), ou separado (a) judicialmente, que adotar menor, de até 7 (sete) anos de idade, ou que obtiver judicialmente a sua guarda, para fins de adoção, poderá ser concedida licença de 120 (cento e vinte) dias, com vencimentos ou remuneração.

2. A licença-adoção será concedida mediante requerimento instruído de prova da guarda ou da adoção do menor de até 7 (sete) anos de idade, podendo ser requerida a partir da guarda, ou da adoção propriamente dita. O servidor deverá aguardar em exercício até a data da publicação do despacho concessivo para iniciar o seu gozo que deverá ser de 120 (cento e vinte) dias.

3. Quando se tratar de adoção por cônjuges, sendo ambos servidores públicos estaduais, os dois terão direito à licença-adoção, cabendo aos mesmos a decisão de requerem o benefício no mesmo período ou, em períodos diferentes, podendo ser concedida licença-adoção a partir da obtenção da guarda provisória do menor, a um dos cônjuges, e ao outro, a partir da adoção propriamente dita.

4. A licença-adoção será concedida relativamente à mesma criança uma única vez.

5 . O servidor que obtiver licença-adoção, com base em termo de guarda do menor, somente poderá requerer uma nova licença, após provar que a adoção se concretizou. Caso essa adoção não se concretize, e ocorrendo a devolução do menor, o servidor deverá comunicar imediatamente o fato ao Órgão Subsetorial, cessando, então, a fruição da licença.

6. A concessão da licença-adoção é competência dos Dirigentes de Órgãos Subsetoriais, conforme dispõe o Inciso XIX, do artigo 33, do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de 1998, acrescentado pelo Decreto nº 48.826, de 23, publicado em 24 e retificado no DOE de 27 de julho de 2004.

7. Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Complementar nº 367/84 à pág. 60 do vol. XVIII;

Decreto nº 42.815/98 à pág. 45 do vol. XLV;

Decreto nº 48.826/04 à pág. 82 deste volume.

________________________

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SE / SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME 

PORTARIA CONJUNTA SEE/SME DE 11 DE AGOSTO DE 2004

Programa de Cadastro e Matrícula Antecipada
O Secretário de Estado da Educação e a Secretária Municipal de Educação, considerando:

que a Constituição Federal estabelece que os Estados e Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório e

a necessidade de se efetuar um planejamento conjunto e antecipado para atendimento adequado a toda demanda do ensino fundamental, 

expedem a presente Portaria para dar continuidade ao Programa de Cadastro e Matrícula Antecipada de crianças e jovens candidatos ao ensino fundamental, para o ano letivo de 2005, objeto de planejamento conjunto da Secretaria de Estado da Educação e da Secretaria Municipal de Educação:

Os órgãos centrais das duas Secretarias serão responsáveis pela elaboração do planejamento e acompanhamento da execução do Programa em suas respectivas redes, no município de São Paulo.

As Diretorias de Ensino da capital e as Coordenadorias de Educação das Subprefeituras constituirão comissões de planejamento e execução do Programa em nível regional.

O Programa de Matrícula Antecipada para o ensino fundamental será realizado pelas redes de ensino estadual e municipal no Município de São Paulo, utilizando o Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo. A rede municipal utilizará também o Sistema de Cadastro Municipal – Escola On Line.

O Programa desenvolver-se-á de acordo com as seguintes etapas:

2.1. Cadastramento dos alunos da educação infantil atendidos pela rede municipal em 2004;

2.2. Definição dos alunos de educação infantil da rede municipal que ingressarão no ensino fundamental público em 2005 (Fase I);

2.3. Planejamento e definição das vagas nas escolas estaduais e municipais para o ano de 2005;

2.4. Chamada escolar e cadastramento das crianças que não freqüentam escola pública de educação infantil, com 7 anos completos ou a completar em 2005, candidatas ao ingresso no ensino fundamental público em escola estadual ou municipal (Fase II);

2.5. Chamada escolar e cadastramento das crianças e adolescentes que se encontram fora da escola, dentro da faixa de 8 anos completos em 2004 a 18 anos a completar em 2005, candidatos a qualquer série/ano do ensino fundamental, em escola estadual ou municipal (Fase III);

2.6. Compatibilização demandantes/vagas existentes por setor/microrregião, de modo a garantir a efetivação das matrículas e na perspec-tiva de assegurar a qualidade de ensino;

2.7. Efetivação da matrícula;

O cadastramento dos alunos demandantes de vagas no ensino fundamental da rede pública obedecerá aos seguintes critérios:

3.1. O cadastramento estará aberto a todas as crianças com 7 anos completos ou a completar em 2005;

3.2. As crianças matriculadas na rede municipal de educação infantil serão cadastradas pela própria unidade –EMEIs e CEIs da rede direta, indireta e conveniados particulares (Fase I) – que deverá coletar junto aos pais ou responsáveis o setor/microrregião/região de preferência para matrícula no ensino fundamental e registrar em Ficha de Consulta Individual.;

3.3. Os candidatos das Fases II e III farão o cadastro em uma unidade escolar pública da região de preferência para matrícula no ensino fundamental.

4 O planejamento e cadastramento das vagas do ensino fundamental para o ano letivo de 2005 serão realizados nas unidades escolares, sob a supervisão dos respectivos órgãos regionais.

5. O processo de compatibilização demanda e vaga envolverá a totalização dos cadastros das Fases I,II e III no respectivo setor/microrregião pretendida no ato do cadastramento, com base nas informações constantes do Sistema de Cadastro de Alunos do Estado e no Sistema Informatizado Escola On Line E.ºL., na garantia do atendimento a toda a demanda e obedecerá ao conjunto dos seguintes critérios comuns:

a) A região pretendida pelo pai ou responsável;

b) A residência do aluno e as escolas estaduais e municipais do respectivo setor/microrregião;

c) Análise criteriosa de situações específicas das crianças e jovens, buscando a melhor solução para o aluno.

6. A oferta de vagas pelas duas redes far-se-á por setor/microrregião, acompanhada pelos órgãos centrais, pelas Diretorias de Ensino e pelas Coordenadorias de Educação das Subprefeituras.

7. A matrícula será efetivada por meio da digitação da formação de classes no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, sob a responsabilidade dos órgãos regionais de cada Secretaria.

8. Cada Secretaria responsabilizar-se-á pela divulgação da matrícula das respectivas redes de ensino.

9. Para viabilização do Programa de Cadastro e Matrícula Antecipada para o ensino fundamental, os trabalhos das equipes responsáveis pela demanda escolar das áreas estaduais e municipais devem ser direcionados para as seguintes atividades: 

9.1. Caracterização das respectivas redes físicas; 

9.2. Caracterização das áreas de congestionamento e, adoção de providências conjuntas para o efetivo atendimento à demanda no ensino fundamental;

9.3. Revisão e redefinição dos setores/microrregiões da rede física para o atendimento à demanda; 

9.4. Levantamento de obras de expansão do atendimento já em andamento nas duas instâncias; 

9.5. Divulgação de todo o processo de atendimento conjunto à demanda, que deve ser ampla, diversificada e realizada pelas duas Secretarias, envolvendo seu órgãos centrais, intermediários e locais.

10. Os cadastros da Fase I e coleta de vagas das escolas municipais para o ano de 2005 serão realizados no Sistema de Cadastro Municipal (Escola On Line), cuja base de dados deverá ser transmitida ao Sistema de Cadastro de Alunos Estadual. 

11. A Secretaria de Estado da Educação encaminhará à Secretaria Municipal de Educação as regras de consistência de todos os campos a serem migrados.

12. Ao longo do processo, a Secretaria de Estado da Educação deverá gerar para a Secretaria Municipal de Educação os arquivos e relatórios necessários aos tratamentos das inconsistências, bem como análise de dados.

13. A Secretaria Municipal de Educação responsabilizar-se-á pela correção, diretamente no Sistema de Cadastro de Alunos Estadual, das inconsistências decorrentes da migração dos dados do Sistema de Cadastro Municipal (Escola On Line).

14. Os cadastros dos candidatos das Fases II e III deverão ser digitados diretamente no Sistema de Cadastro de Alunos Estadual.

15. Para a realização e a efetivação das ações referentes às Fases I, II e III, a Secretaria de Estado da Educação disponibilizará às escolas da rede municipal de ensino modalidade de conexão ao Sistema de Cadastro de Alunos Estadual, cabendo à Secretaria Municipal de Educação tomar as providências necessárias para a sua viabilização.

16. A Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria Municipal de Educação deverão dar continuidade ao processo de matrícula conjunta até, no mínimo, 30/03/2005, para os ajustes necessários.

17. Ao final do processo, a Secretaria de Estado da Educação deverá gerar para a Secretaria Municipal de Educação o arquivo das classes e alunos matriculados nas escolas municipais e estaduais.

18. Ao longo do ano, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e a Secretaria Municipal de Educação do Município de São Paulo, conjuntamente, garantirão o atendimento à demanda no ensino fundamental.

19. O Sistema de Cadastro de Alunos do Estado continuará disponível para a Secretaria Municipal de Educação, assim como o Sistema Escola On Line será disponibilizado à Secretaria de Estado da Educação para fins de consulta.

_____

NOTA: A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

__________________

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SE / SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE - SMA

RESOLUÇÃO CONJUNTA SMA/SEE Nº 2, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2004

Cria Grupo de Trabalho Intersecretarias para coordenar as políticas públicas de educação ambiental no Estado de São Paulo

O SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE e o SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO,

- considerando o dispositivo constitucional que incumbe o Poder Público de promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino bem como a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

- considerando as disposições da Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental, bem como a sua regulamentação por meio do Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002;

- considerando que a Lei nº 9.509, de 20 de março de 1997, que institui a Política Estadual de Meio Ambiente, estabelece entre seus princípios, a promoção da educação e conscientização ambiental com o fim de capacitar a população para o exercício da cidadania;

- considerando que compete aos Sistemas de Ensino promover a educação ambiental de maneira integrada aos programas educacionais que desenvolvem;

- considerando que compete aos órgãos do Sistema Nacional de Meio Ambiente promover ações de educação ambiental integradas aos programas de planejamento e gestão ambiental; e

- considerando a possibilidade de desenvolver ações comuns que permitam potencializar os resultados, otimizando os recursos empregados e gerando novas sinergias nas atividades de educação ambiental desenvolvidas, Resolvem:

Art. 1º - Fica criado Grupo de Trabalho Intersecretarias com atribuições de coordenar as políticas públicas de educação ambiental no Estado de São Paulo.

Art. 2º - O Grupo de Trabalho será composto por um representante titular e outro suplente, de cada uma das Secretarias, e que serão indicados por ato próprio dos respectivos secretários.

§ 1º - Poderão ser convidadas a participar das reuniões e a colaborar nas atividades do Grupo de Trabalho, representantes de órgãos e entidades públicas ou privadas e pessoas físicas cujas atividades se relacionem com a temática por ele abordada.

Art. 3º - Compete ao Grupo de Trabalho:

I. Propor a Política Estadual de Educação Ambiental;

II. Propor a criação da Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental e coordená-la; 

III. Apoiar e desenvolver estudos, pesquisas e metodologias de educação ambiental;

IV. Apoiar e desenvolver material didático-pedagógico adequado às diversas realidades e atividades desenvolvidas;

V. Promover o monitoramento e a avaliação das atividades de educação ambiental;

VI. Promover a integração das atividades de educação ambiental desenvolvida pelos diversos órgãos da administração pública;

VII. Fortalecer a celebração de parcerias com vistas à implementação de atividades de educação ambiental.

Art. 4º - Fica revogada a Resolução Conjunta SMA/SEE Nº 5, de 1º de novembro de 1995.

Art. 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Lei nº 9.795/99 encontra-se à pág. 34 do vol. 26 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e  2º Graus – CENP/SE.

_________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 3 DE AGOSTO DE 2004

Regulamento do Concurso BOVESPA na Escola
A Secretaria de Estado da Educação comunica a todos os interessados o Regulamento do Concurso BOVESPA na Escola.

REGULAMENTO DO CONCURSO

1 – NOME: BOVESPA NA ESCOLA – 2004

2 – OBJETIVOS

2.1 – Gerais:

Possibilitar aos alunos da rede pública estadual o conhecimento do funcionamento do mercado de capitais.

Possibilitar e incentivar a utilização do Programa Educacional BOVESPA pelos alunos.

2.2 – Específicos:

Desenvolver a criatividade e as capacidades de comunicação e síntese.

Dar oportunidade para que os alunos percebam a integração das diferentes áreas do conhecimento (História, Geografia, Matemática, Informática, Língua Portuguesa, Educação Artística etc.).

Possibilitar a cooperação dos agentes do processo escolar: alunos, professores, diretores, supervisores, contando também com a participação da Secretaria da Educação em diversos níveis.

Despertar o interesse da comunidade escolar e da comunidade como um todo pelo conhecimento da função social da Bolsa de Valores e sua contribuição para o desenvolvimento pessoal e crescimento da economia do País.

Divulgar o Programa Educacional BOVESPA.

3 – PROMOÇÃO

3.1 – O Concurso BOVESPA NA ESCOLA – 2004 será promovido pela Secretaria da Educação e BOVESPA, sob a coordenação da Secretaria da Educação, responsável pelas providências administrativas necessárias a sua execução.

3.2 – As despesas referentes à premiação e à solenidade de entrega dos prêmios ficarão a cargo da BOVESPA.

4 – PÚBLICO ALVO

O concurso BOVESPA NA ESCOLA – 2004 destina-se aos alunos de 5ª a 8ª séries do Ensino Fundamental e aos alunos do Ensino Médio da Rede Pública Estadual.

5 – MODALIDADES

5.1 – O concurso BOVESPA NA ESCOLA – 2004 será realizado porgrupos de alunos, divididos em Ensino Médio (1º a 3º colegial) e Fundamental (5ª a 8ª séries), utilizando Compact Disc (CD) ou fita VHS, conforme especificado nos termos da cláusula 13.1 do presente Regulamento, concorrendo nas seguintes modalidades:

5.1.1 – Criação de um Site

5.1.2 – História em Quadrinhos

5.1.3 – Curta metragem. 

6 – ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

São instâncias de avaliação e execução:

6.1 – Unidade Escolar – 1ª fase;

6.2 – Diretoria de Ensino – 2ª fase;

6.3 – BOVESPA – 3ª fase.

7 – INSCRIÇÕES

7.1 – Os trabalhos deverão ser realizados em grupos de 4 a 6 alunos, com um professor orientador por grupo.

7.2 – Para participar do concurso é obrigatório o completo preenchimento do formulário eletrônico que se encontrará à disposição dos interessados no site da BOVESPA (www.bovespa.com.br) até 27 de setembro de 2004, sendo esta a única forma de inscrição.

7.3 – Cada grupo concorrente deverá inscrever-se em apenas uma das modalidades previstas na cláusula 5ª do presente Regulamento.

7.4 – Cada grupo concorrente deverá apresentar um nome fantasia.

8 – CONTEÚDO

8.1 – Todos os trabalhos deverão ter relação com os temas previstos na cláusula 9.1, do presente Regulamento.

9 – DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO

9.1 – TEMAS:

9.1.1 Para o Ensino Fundamental: “Por que investir em ações?”

9.1.2 Para o Ensino Médio: “A Bolsa de Valores e o desenvolvimento sócio-econômico do país”. 

9.2 – Caberá aos professores orientar os alunos quanto ao regulamento, tema, fontes de pesquisa e execução dos trabalhos, utilizando o Programa Educacional BOVESPA e a publicação “Porque seus sonhos precisam de ação”, podendo ser envolvida toda a comunidade escolar.

9.3 – Caberá ao diretor a divulgação do concurso na unidade escolar, não só incentivando a participação de professores e alunos, como também proporcionando os meios facilitadores para a execução dos trabalhos.

9.4 – Ficará a critério do aluno a escolha do programa para a execução dos trabalhos.

10 – EXECUÇÃO DOS TRABALHOS

10.1 – Criação de um Site

Os alunos criarão um site, com até três páginas, inspirado no Programa Educacional BOVESPA. O trabalho deverá ter um título e ser gravado em CD em formato executável ou em Power Point, sendo que a capa deverá conter uma etiqueta com as seguintes informações: Diretoria de Ensino, nome da escola, nível de ensino, nome fantasia do grupo, modalidade e nome dos integrantes do grupo.

10.2 – História em Quadrinhos

Os alunos deverão enviar uma história em quadrinhos, com idéias ligadas ao tema. A história poderá ser legendada ou não, porém deverá necessariamente Ter um título e ser gravada em CD, sendo que a capa deverá conter uma etiqueta com as seguintes informações: Diretoria de Ensino, nome da escola, nível de ensino, nome fantasia do grupo, modalidade e nome dos integrantes do grupo.

10.3 – Curta metragem:

Os alunos deverão realizar um filme em curta metragem com até cinco minutos de duração, gravado em fita VHS ou CD, apresentando performance (representação) do grupo ou um desenho animado. O trabalho deverá ter um título e conter na capa uma etiqueta com as seguintes informações: Diretoria de Ensino, nome da escola, nível de ensino, nome fantasia do grupo, modalidade e nome dos integrantes do grupo.

11 – COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES JULGADORAS

11.1 – 1ª Fase na Unidade Escolar: Comissão formada a critério do diretor da escola.

11.2 – 2ª Fase na Diretoria de Ensino: Comissão formada por supervisores de ensino e integrantes das Oficinas Pedagógicas e dos Núcleos Regionais de Tecnologia Educacional (NRTE).

11.3 – 3ª Fase na BOVESPA: Comissão constituída por elementos da BOVESPA e representantes da Secretaria da Educação.

12 – CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

12.1 – Os trabalhos deverão atender às orientações contidas no presente Regulamento, e também as disponíveis no site www.bovespa.com.br. 

12.2 – As comissões julgadoras de cada fase deverão adotar os seguintes critérios de avaliação:

12.2.1 – Capacidade de expressão, revelando conhecimento do tema;

12.2.2 – Criatividade e originalidade;

12.2.3 – Correção da linguagem escrita;

2.2.4 – Qualidade gráfica e plástica na constituição de imagens e cores.

13 – ENCAMINHAMENTO

13.1 – Cada trabalho deverá ser gravado em um CD ou VHS, e identificado com uma etiqueta na capa contendo as seguintes informações: Diretoria de Ensino, nome da escola, nível de ensino, nome do grupo, modalidade e nome dos integrantes do grupo e professor orientador.

13.1.1 – Os trabalhos que não observarem as exigências previstas na cláusula 13.1., serão automaticamente desclassificados.

13.2 – 1ª Fase: Cada escola selecionará o melhor trabalho de cada modalidade e de cada nível de ensino (Fundamental 5ª a 8ª séries e Médio), encaminhando-os ao NRTE da Diretoria de Ensino correspondente, juntamente com listagem contendo as seguintes indicações: Escola, Diretoria de Ensino, nome fantasia dos grupos, nome do diretor e dos professores orientadores dos trabalhos vencedores desta fase e quantidade de trabalhos executados na escola.

13.3 – 2ª Fase: Cada Diretoria de Ensino selecionará o melhor trabalho de cada modalidade e nível de ensino, enviando-os ao protocolo da CEI ou COGSP, conforme sua jurisdição, juntamente com listagem contendo as seguintes indicações: Diretoria de Ensino, Escola, nome do diretor e dos professores orientadores dos trabalhos vencedores desta etapa, nome fantasia dos grupos vencedores desta fase e nome dos seus componentes. Indicará, também, a Escola que executou o maior número de trabalhos, bem como o nome de seu diretor e professor(es) orientador(es) dos trabalhos.

13.3.1 Orientações detalhadas para o envio dos trabalhos podem ser encontradas no site da BOVESPA – www.bovespa.com.br.
13.4 – 3ª Fase: Na BOVESPA, serão selecionados os dois melhores trabalhos de cada modalidade e nível de ensino, assim como será indicada a escola com maior número de trabalhos executados.

14 – CRONOGRAMA

14.1 – Prazo para Inscrições até 27 de setembro de 2004;

14.2 – Execução dos trabalhos pelos alunos até 27 de setembro de 2004.

14.2.1 – Os grupos deverão entregar os trabalhos para a comissão da escola até 27 de setembro de 2004;

14.3- A Comissão da Escola selecionará o melhor trabalho, em cada modalidade e nível de ensino, encaminhando-os à respectiva Diretoria de Ensino, juntamente com a listagem citada no item 13.2, até 01 de outubro de 2004.

14.4 – A Comissão da Diretoria de Ensino selecionará o melhor trabalho das escolas, em cada modalidade e nível de ensino encaminhando-os ao protocolo da Cei ou COGSP, conforme sua jurisdição, juntamente com a listagem citada no item 3.3, até 22 de outubro de 2004.

14.5 – A Comissão Central da BOVESPA selecionará os dois melhores trabalhos de cada modalidade e nível de ensino e indicará a Escola com maior número de trabalhos realizados até 22 de novembro de 2004.

14.6 – Publicação dos resultados pelos meios oficiais da Secretaria da Educação e BOVESPA até 30 de novembro de 2004.

14.7 – A cerimônia de entrega dos prêmios será realizada até 15 de dezembro de 2004.

15 – PREMIAÇÃO

Serão oferecidos os seguintes prêmios:

15.1 – Os dois grupos com os melhores trabalhos de cada modalidade e nível de ensino ganharão uma Câmera Digital por aluno.

15.2 – Os professores orientadores de cada grupo vencedor ganharão um DVD Player.

15.3 – Os diretores das escolas dos grupos vencedores ganharão um Palm Top.

15.4 – As escolas dos grupos vencedores ganharão um Microcomputador.

15.5 – A escola com maior número de trabalhos apresentados ganhará um Microcomputador.

15.6 – O Diretor da escola que apresentou o maior número de trabalhos e o respectivo Professor Orientador também receberão um prêmio pela colaboração para a execução dos trabalhos.

16. – DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 – A BOVESPA disponibilizará páginas no seu site para orientação do concurso – www.bovespa.com.br.
16.2 – A inscrição dos concorrentes implica na prévia e integral concordância com as disposições deste Regulamento.

16.3 – Os trabalhos que fugirem ao tema serão desclassificados, assim como os participantes que não preencherem as condições deste Regulamento.

16.4 – Os trabalhos não serão devolvidos para os grupos após o término do concurso.

16.5 – Não haverá recurso das decisões das comissões de julgamento.

16.6 – Serão de inteira responsabilidade dos participantes todos os ônus referentes a direitos autorais de textos, imagens, fotos e outros meios que acompanharem os trabalhos, bem como as autorizações assinadas por seus autores.

16.7 – No caso de imagem de alunos a autorização deverá ser assinada por pais ou responsáveis.

16.8 – Todos os participantes autorizam desde já a BOVESPA a utilizar, editar, publicar, reproduzir e divulgar por meio de jornais, revistas, televisão, cinema, rádio e Internet, imagem, conteúdo e qualquer outra informação contidos nos trabalhos inscritos, sem qualquer ônus para a BOVESPA e por qualquer meio ou técnica.

16.9 – Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Comissão da BOVESPA.
______________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 14 DE OUTUBRO DE 2004

Concurso Jovem Poeta: PRÊMIO PAULO BOMFIM DE LITERATURA

O Secretário de Estado da Educação, considerando a importância em estimular o gosto pela leitura e literatura junto aos jovens estudantes paulistas, torna pública a realização do Concurso Jovem Poeta: PRÊMIO PAULO BOMFIM DE LITERATURA. 

Caberá às autoridades de ensino a divulgação dos procedimentos referentes ao concurso nas escolas públicas estaduais.

Regulamento

I – Objetivos

Com a instituição do Prêmio Paulo Bomfim de Poesia, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, ao mesmo tempo em que presta a sua homenagem ao poeta, descendente de João Ramalho e Tibiriçá, celebra os 450 anos da cidade de São Paulo, completados este ano, e, sobretudo, dá continuidade ao seu programa de incentivo à produção literária dos alunos que freqüentam as escolas da rede pública estadual de São Paulo.

Esse programa integra as ações de melhoria do ensino público, meta estabelecida pelo governo atual na área da Educação, mediante o emprego de estratégias diversificadas de estímulo, premiação e divulgação da produção literária dos jovens estudantes paulistas. 

II - Quem pode participar

Poderão participar do Concurso Jovem Poeta alunos de 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental e alunos que cursam atualmente o Ensino Médio em escolas públicas estaduais de São Paulo. 

III - Etapas do Concurso

Lançamento: 15/10/2004 - no Auditório Ulysses Guimarães/ Palácio dos Bandeirantes.

* Produção e seleção na escola: 16/10/2004 a 10/12/2004

Recomenda-se aos professores de Língua Portuguesa, Literatura e Artes, que aproveitem a realização do concurso para trabalhar a poesia em sala de aula, sensibilizando e estimulando os alunos a produzirem suas próprias poesias.

Cabe à direção da escola participante criar uma comissão formada de no mínimo três professores e três alunos. 

A comissão estará encarregada de classificar e inscrever para a segunda fase de seleção, a ser realizada nas Diretorias de Ensino a que estão vinculadas, até cinco poesias de alunos de 5ª a 8ª séries e/ou até cinco poesias de alunos do Ensino Médio, que representarão a escola no concurso. Cada aluno poderá concorrer com apenas uma poesia.

A escola deverá auxiliar os alunos na digitação e na formatação dos trabalhos selecionados, dentro dos critérios estabelecidos para a inscrição, neste regulamento, e encaminhar as poesias selecionadas às DEs.

As poesias selecionadas pela escola deverão ser acompanhadas de um relatório técnico, dirigido ao responsável na DE, com os seguintes dados: Nome e telefone da escola, nome da DE, nome e função dos integrantes da comissão de seleção, descrição sucinta dos critérios adotados para a seleção (para facilidade de elaboração do relatório, será disponibilizado um formulário no site www.crmariocovas.sp.gov.br).

Sugestão de datas para as atividades da escola:

- Sensibilização e produção dos textos: 16/10 a 19/11

- Seleção: 22/11 a 30/11

- Formatação, preenchimento das fichas de inscrição e encaminha-mento às DEs: 1/12 a 10/12/2004

· Seleção nas Diretorias de Ensino: 13/12/2004 a 31/01/2005

A segunda fase de seleção dos trabalhos inscritos será realizada nas Diretorias de Ensino. Caberá às DEs comporem uma comissão de no mínimo três educadores para ler, analisar e selecionar as poesias enviadas pelas escolas. Cada DE poderá selecionar até 20 poesias (10 de 5ª a 8ª séries e 10 de Ensino Médio). 

* As poesias selecionadas na DE deverão ser encaminhadas ao Centro de Referência em Educação Mario Covas - CRE, juntamente com um relatório técnico contendo os seguintes dados: Nome e telefone da DE, nome e função dos integrantes da comissão de seleção, descrição sucinta dos critérios adotados para a seleção (para facilidade de elaboração do relatório, será disponibilizado um modelo no site www.crmariocovas.sp.gov.br).

* Seleção no Centro de Referência em Educação Mario Covas: 01/02/2005 a 20/04/2005

Na terceira etapa do concurso, para a seleção de cinco poesias de alunos da 5ª a 8ª série e de cinco poesias de alunos do Ensino Médio, as poesias classificadas pelas DEs e encaminhadas ao Centro de Referência em Educação Mario Covas - CRE, serão avaliadas em duas fases:

1ª) A pré-seleção será realizada por comissão integrada por técnicos dos órgãos da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

2ª) A seleção final será realizada por uma comissão composta de no mínimo cinco especialistas da área, indicada pela Secretaria de Estado da Educação de São Paulo. 

* Divulgação dos trabalhos selecionados: 26/04/2005

Publicação dos nomes dos 10 premiados no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

* Cerimônia de premiação: Maio/2005

A festa de premiação acontecerá nesse mês, em data a ser definida.

IV - Critérios para a participação

* Cada aluno poderá concorrer com uma poesia inédita de tema livre, com no máximo 40 versos.

* A escola deve encaminhar:

1. um envelope grande identificado com o nome do concurso e pseudônimo do autor (o nome do autor não deverá constar no remetente), contendo: três vias impressas do trabalho selecionado, em papel A4, utilizando espaço 1,5 de entrelinha e com texto apenas em um lado da página. Cada página de trabalho inscrito deverá estar numerada no canto superior direito, conter um cabeçalho com o título da poesia e pseudônimo do autor. Os textos devem ser formatados com a fonte Arial, corpo 12. 

2. um segundo envelope menor, contendo a ficha de inscrição completa (com nome do aluno e pseudônimo, número do RG, endereço, telefone e e-mail para contato, além do nome da escola em que estuda, endereço, telefone e nome do diretor, Diretoria de Ensino à qual a escola pertence e telefone da Diretoria de Ensino) e disquete com a poesia inscrita em arquivo Word. Na etiqueta do disquete deverá constar o título do trabalho, nome e pseudônimo do autor. Este segundo envelope deverá ser aberto apenas na última etapa do concurso, pela equipe do Centro de Referência em Educação Mario Covas, após a classificação final dos trabalhos.

* Os envelopes com os trabalhos classificados nas escolas deverão ser encaminhados ao responsável pela seleção na DE acompanhados de uma cópia do relatório técnico sobre a seleção realizada.

* Os trabalhos selecionados pelas DEs deverão ser entregues e protocolados, juntamente com o relatório técnico sobre o processo de seleção, no Centro de Referência em Educação Mario Covas. O material também poderá ser enviado pelo correio, registrado com AR para o CRE no seguinte endereço: Avenida Rio Branco, 1.260, Campos Elíseos, São Paulo, SP, CEP 01206-001. Serão aceitos os trabalhos postados até 31/01/2005, valendo o carimbo do correio ou o protocolo de entrega.

V - Critérios para avaliação

* O texto poético pode ter a forma que o concorrente achar mais criativa, incluindo formas plásticas.

* Originalidade, literariedade, ritmo, sonoridade, criatividade, equilíbrio entre forma e conteúdo, fuga de lugar-comum são algumas sugestões a serem consideradas na avaliação das poesias.

VI - Comunicação dos Resultados

* Os vencedores serão comunicados do resultado, por meio de contato telefônico e/ou correspondência. O resultado será publicado no Diário Oficial do Estado e no site da Secretaria da Educação e do CRE Mario Covas no dia 26/04/2005.

 VII - Premiação

* Serão premiados os autores das 10 poesias classificadas na etapa final, sendo cinco poesias de 5ª a 8ª séries e cinco de Ensino Médio. Cada autor selecionado receberá:

- Um acervo de livros no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

- Diploma honorífico.

VIII - Publicação dos trabalhos 

As 10 poesias premiadas serão publicadas em página especial do site do Centro de Referência em Educação Mario Covas.

IX - Disposições gerais

* Serão automaticamente desclassificados os candidatos que:

- Se identificarem no envelope e no cabeçalho da versão impressa do texto.

- Extrapolarem o tamanho especificado para as poesias.

* Não haverá classificação além dos 10 trabalhos premiados. 

* Os trabalhos inscritos e não selecionados não serão devolvidos.

* O encaminhamento dos trabalhos, na forma prevista neste regula-mento, implica a concordância com o regulamento estabelecido.

* No ato da inscrição, fica a Secretaria de Educação autorizada a reproduzir os trabalhos inscritos, além de divulgar os nomes e imagens dos participantes, sem que isso implique em qualquer ônus.

* Estão proibidos de participar do concurso os alunos funcionários dos órgãos centrais, da administração direta e indireta da Secretaria de Estado da Educação. 

* As comissões constituídas em cada fase terão plena autonomia de julgamento, não cabendo recursos às suas decisões. Caberá a elas, também, julgar os eventuais casos omissos no presente regulamento.

FICHA DE INSCRIÇÃO

Nome da poesia: 

Pseudônimo do autor: 

Dados pessoais

Nome:.................................

Sexo F ( ) M ( ) Nascimento..../.../....

Número do RG: ..............................................

Endereço: (Rua, Av., Estrada)............................................... 

Número..............

Complemento .......................................

Bairro:....................................................

Cidade:..................................................

CEP:......................................................

Tel. Residencial: ( ) ..............................               Cel. ( ).....

E-mail:....................................

Escolaridade

Série em que estuda: ..........

Dados da Escola em que estuda

Nome da escola: .......

Endereço: .............

Cidade:..................

Tel.: ( ) ................

Nome do(a) diretor(a): ...............

Dados da Diretoria de Ensino

Nome da Diretoria de Ensino à qual pertence sua escola:.................................

Telefone da DE: ( ) .............................................

Declaração
Declaro que tomei conhecimento do regulamento acima transcrito, obrigando-me a cumpri-lo fiel e integralmente.

Local e data

Nome completo

Assinatura

Obs.: esta ficha deverá ser colocada no envelope menor juntamente com o disquete.

_________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 19 DE OUTUBRO DE 2004

Programa Escola da Família
Tendo em vista a necessidade de se ampliar as ações do Programa Escola da Família da Secretaria de Estado da Educação, objetivando maior abrangência e potencialização do eixo cultura, junto a comunidade intra e extra escolar, informamos que as empresas que tiverem interesse em oferecer, sem qualquer ônus para o Estado, a exibição de filmes, bem como a operacionalização para veiculação dos mesmos e seus respectivos encargos, devem entrar em contato com a Coordenação Geral do Programa Escola da Família pelo telefone (011) 3358-8044.

____________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 13 DE NOVEMBRO DE 2004

Concurso público de provas e títulos para o preenchimento de cargos de Professor Educação Básica - PEB II, na disciplina Educação Física

O Secretário da Educação, considerando: 

- a importância do professor como agente de formação; 

- a relevância da ação docente na implementação da política educacional e na construção de uma escola democrática, solidária e competente; 

- a necessidade de se ampliar o quadro efetivo de professores da rede estadual de ensino objetivando o fortalecimento da equipe escolar na execução e consolidação da proposta pedagógica, 

comunica às autoridades de ensino e aos interessados que fará realizar concurso público de provas e títulos para o preenchimento de cargos de Professor Educação Básica - PEB II, na disciplina Educação Física, disponíveis no quadro de recursos humanos da SEE. 

Os subsídios que seguem, constituídos pelo perfil do profissional desejado, temário e bibliografia, serão complementados pelas instruções especiais a serem publicadas oportunamente.

Perfil do profissional:

1. Como gestordo processo de ensino e de aprendizagem, é responsável:

- pela condução do processo de ensinar e aprender, capaz de realizar um ensino de boa qualidade que resulte em aprendizagens significativas e bem sucedidas, permitindo a inclusão de jovens e adolescentes no mundo da cultura, da ciência, da arte e do trabalho;

- pelo desenvolvimento de valores, de atitudes e do sentido de justiça, essenciais ao convívio social, solidário e ético, ao aprimoramento pessoal e à valorização da vida; 

- pela docência de componentes curriculares do ciclo II do ensino fundamental e do ensino médio que: 

- trabalha com a pluralidade social e cultural, respeitando a diversidade dos alunos;

- conhece as necessidades dos alunos para melhor compreendê-los e assegurar-lhes a oportunidade de atingir níveis adequados de aprendizagem; 

- demonstra domínio de conhecimentos de sua área específica de atuação que garanta aos alunos o desenvolvimento das competências e habilidades cognitivas, sociais e afetivas;

- elabora e desenvolve o plano de ensino a partir dos indicadores de desempenho escolar e das diretrizes definidas pelos Conselhos de Educação e pela Secretaria da Educação;

- utiliza metodologias de ensino que possibilitem romper com os limites do componente curricular mediante abordagens contextualizadas e interdisciplinares; 

- organiza e utiliza adequadamente os ambientes de aprendizagem, os equipamentos e materiais pedagógicos e os recursos tecnológicos disponíveis na escola;

- implementa processo de avaliação do desempenho escolar dos alunos que assegure o acompanhamento contínuo e individual da aprendizagem; 

- desenvolve atividades de reforço e recuperação que promovam avanços significativos na aprendizagem.

2. Como integrante da equipe escolar, compartilha da construção coletiva de uma escola pública de qualidade e atua na gestão da escola:

- estimulando e consolidando uma escola cidadã, participativa e inclusiva; 

- formulando e implementando a proposta pedagógica; 

- articulando a integração escola-família-comunidade, de modo a favorecer o fortalecimento dessa parceria; 

- incentivando o engajamento dos alunos e da escola em projetos ou ações de relevância social;

- participando de todos os momentos de trabalho coletivo, em especial os HTPCs, Conselhos de Classe/Série, Conselho de Escola e APM;

- analisando sistematicamente os resultados obtidos nos processos internos e externos de avaliação com vistas à consecução das metas coletivamente estabelecidas;

- acompanhando e avaliando os projetos desenvolvidos pela escola e os seus impactos no desempenho escolar dos alunos;

- participando de ações de formação continuada que visem ao aperfeiçoamento profissional.

FORMAÇÃO BÁSICA DO PROFESSOR – TEMÁRIO

1. Educação escolar: desafios e compromissos 

a) a relevância do conhecimento, as exigências de um novo perfil de cidadão e as atuais tendências da educação escolar; 

b) currículo e cidadania: saberes voltados para o desenvolvimento de competências cognitivas, afetivas, sociais e culturais; 

c) fundamentos e diretrizes do ensino fundamental e médio, da educação de jovens e adultos e da educação especial;

d) escola inclusiva como espaço de acolhimento, de aprendizagem e de socialização; 

e) pedagogias diferenciadas: progressão continuada, correção de fluxo, avaliação por competências, flexibilização do currículo e da trajetória escolar.

2. Gestão escolar e qualidade do ensino

a) a construção coletiva da proposta pedagógica da escola: expressão das demandas sociais, das características multiculturais e das expectativas dos alunos e dos pais;

b) o trabalho coletivo como fator de aperfeiçoamento da prática docente e da gestão escolar;

c) o envolvimento dos professores na atuação dos colegiados e das instituições escolares com vistas à consolidação da gestão democrática da escola; 

d) a importância dos resultados da avaliação institucional e da avaliação do desempenho escolar no processo de melhoria da qualidade do ensino;

e) o protagonismo juvenil no cotidiano escolar: uma forma privilegiada de aprender e socializar saberes, praticar o convívio solidário, desenvolver valores de uma vida cidadã e enfrentar questões associadas à indisciplina e à violência;

f) o papel do professor na integração escola-família;

g) a formação continuada como condição de construção permanente das competências que qualificam a prática docente.

3. Gestão do processo de ensino e de aprendizagem 

a) o ensino centrado em conhecimentos contextualizados e ancorados na ação; 

b) o uso de metodologias voltadas para práticas inovadoras; 

c) o processo de avaliação do desempenho escolar como instrumento de acompanhamento do trabalho do professor e dos avanços da aprendizagem do aluno;

d) o reforço e a recuperação: parte integrante do processo de ensino e de aprendizagem para atendimento à diversidade de características, de necessidades e de ritmos dos alunos;

e) os ambientes e materiais pedagógicos, os equipamentos e os recursos tecnológicos a serviço da aprendizagem;

f) a relação professor-aluno: construção de valores éticos e desenvolvimento de atitudes cooperativas, solidárias e responsáveis.

...................................................................................................................................

_____

NOTA:

Vide Instruções Especiais à pág. 297 deste volume.

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 4 DE DEZEMBRO DE 2004

Projeto de Capacitação para Utilização de Novas Tecnologias de Comunicação e Informação - "Inclusão Digital do Professor"

O Secretário de Estado da Educação, no uso de suas atribuições, atendendo ao que lhe representou a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP e considerando:

1. a importância do conhecimento como fator de democratização, superação das desigualdades e condição para o exercício da cidadania;

2. que as novas demandas sociais e econômicas norteadoras das políticas públicas de educação, visam situar a educação escolar como ponto de partida para:

a) a efetiva democratização e superação de desigualdades;

b) a formação de sujeitos capazes de interagir numa nova organização do mundo do trabalho e da cultura;

c) a reflexão do papel e da formação do professor como sujeito do processo educativo frente às novas formas de produção e circulação do conhecimento.

Comunica às autoridades do ensino e demais integrantes do Quadro do Magistério, titulares de cargo, que estarão abertas no período de 06 a 19 de dezembro de 2004 as inscrições para o Projeto de Capacitação para Utilização de Novas Tecnologias de Comunicação e Informação - "Inclusão Digital do Professor", cujo conteúdo e Regulamento estão divulgados a seguir.

I. Cursos Presenciais e "on line" de informática a serem oferecidos aos Professores da Rede Pública de Ensino.

1. Objetivos

Estes cursos procuram promover competências básicas de informática, visando o desenvolvimento da autonomia do professor na utilização eficiente do computador nas suas tarefas cotidianas. 

2. Modalidades

2.1. Cursos Presenciais

2.1.1. Conteúdo

Os cursos presenciais oferecidos pela Secretaria de Estado da Educação abrangem quatro módulos: Informática Básica; Uso de Softwares Educacionais no Ensino Fundamental; Uso de Softwares Educacionais no Ensino Médio e Internet Aplicada à Educação. Todos os cursos terão no mínimo 30 horas e serão certificados pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (quando realizados fora do horário de trabalho) e oferecidos em locais próximos das escolas, em todo o Estado.

Módulo I - Conhecimentos Básicos de Informática na Educação –

Voltado para aqueles que ainda não têm conhecimentos de informática. Nele, os professores aprendem a usar os recursos do sistema operacional e exercitam as possibilidades de uso de editor de textos, planilhas de cálculo e softwares de apresentação.

Módulo II - Softwares Educacionais para o Ensino Fundamental – 

Composto de seis oficinas de 30 horas cada, centradas nas diversas disciplinas ministradas no Ciclo II do Ensino Fundamental e voltadas para os professores que atuam nesse Ciclo.

Módulo III - Softwares Educacionais para o Ensino Médio –

Composto de seis oficinas de 32 horas cada, centradas nas diversas disciplinas do Ensino Médio e voltadas aos professores deste nível de ensino.

Módulo IV - Internet na Educação - Oficina destinada a todos os professores interessados em aplicar os recursos da Internet nas suas atividades pedagógicas.

2.1.2. Metodologia

Criar situações de aprendizagem que propiciem a integração dos recursos da informática às atividades pedagógicas do cotidiano das salas de aula, incluindo outros materiais pedagógicos disponíveis na escola. Ampliar as possibilidades de utilização dos meios de informação e comunicação, objetivando aperfeiçoar a prática pedagógica dos professores.

2.2. Cursos "On line"

2.2.1. Conteúdo

Os Cursos de Informática Básica abrangem conhecimentos gerais de informática e sistema operacional, Internet, Processador de Textos, Softwares de Apresentações, Planilha de Cálculo e Banco de Dados.

Curso 1: Entendendo o Ambiente de Trabalho

Curso 2: Utilizando a Internet

Curso 3: Produzindo e editorando textos

Curso 4: Produzindo Apresentações

Curso 5: Produzindo e Manipulando dados Numéricos

Curso 6: Produzindo e Manipulando Base de Dados

2.2.2. Metodologia

Os cursos serão realizados "on line" e, desse modo, respeitam o ritmo e a disponibilidade de tempo dos alunos. Sua proposta é desenvolver capacidades operacionais, razão pela qual a maior parte do seu conteúdo estará organizado em fichas de procedimentos. Cada procedimento ou grupo de procedimentos desenvolve uma ou mais habilidades necessárias para realização de uma pequena tarefa. A combinação das diversas tarefas permite efetivação de tarefas mais complexas e significativas.

Cada uma das seis unidades está dividida em três níveis, conforme o grau de dificuldade das tarefas: introdutório, intermediário e avançado. Cada nível apresenta um conjunto de quatro ou mais módulos. Os módulos são subdivididos por um conjunto de tópicos agrupados em uma ficha de procedimento, com a descrição pormenorizada de uma tarefa.

O sistema de avaliação e conclusão de cada curso será transmitido aos professores inscritos, com instruções e procedimentos específicos.

II . Regulamento para inscrição no Projeto de Capacitação para Utilização de Novas Tecnologias de Comunicação e Informação - "Inclusão Digital do Professor"

1. As inscrições serão realizadas exclusivamente por meio eletrônico, via Internet, pelo site www.educacao.sp.gov.br.

2. Cada educador poderá inscrever-se uma única vez.

3. O acesso às telas de inscrição será realizado mediante a digitação do registro funcional do interessado. Sempre que o sistema não liberar a inscrição, o interessado deverá dirigir-se a unidade de exercício, para obter esclarecimentos quanto a sua situação funcional;

4. Poderão inscrever-se todos os integrantes do magistério, titulares de cargo, em exercício na rede pública estadual na data-base de agosto de 2004, cujos dados foram disponibilizados pelo Departamento de Recursos Humanos - DRHU, que:

* não sejam possuidores de micro-computador pessoal com a configuração estabelecida neste Regulamento e que desejam efetuar a aquisição desse equipamento para participar dos Cursos previstos neste Projeto de Capacitação, sendo vedada à inscrição daqueles que adquiriram micro-computador no PROJETO INCLUSÃO DIGITAL DO PROFESSOR do ano de 2002.

* sejam possuidores de micro-computador compatível com o descrito no anexo deste Regulamento e que desejam participar dos Cursos previstos neste Projeto de Capacitação. Neste caso, a inscrição no site se encerra após o preenchimento da ficha disponibilizada no sistema, optando pelos cursos oferecidos.

5. No ato de inscrição dos candidatos que não possuem micro-computador, o interessado deverá:

* ler cuidadosamente todas as instruções e informações apresentadas nas telas iniciais;

* atualizar/ ou confirmar seus dados cadastrais, na tela específica, disponibilizada no sistema;

* escolher os cursos previstos neste projeto de capacitação;

* indicar a Agência do Banco Nossa Caixa S/A em que possui conta bancária ou onde pretende ser atendido.

* concordar com o Termo de Compromisso com a Secretaria, que integra a inscrição;

* imprimir o protocolo que comprova e confirma sua inscrição no Projeto.

6. Efetivada sua inscrição, o interessado deverá dirigir-se a fornecedor idôneo e de sua livre escolha, portando as especificações do Computador a ser adquirido e solicitar uma proposta de venda, da qual constem expressamente:

* todas as informações comerciais da empresa (razão social,CNPJ e endereço) em favor de quem será emitido, diretamente pelo agente financeiro, cheque administrativo.

* as especificações dos equipamentos a serem adquiridos, no mínimo, conforme as constantes do anexo deste Regulamento;

6.1 A Proposta de venda deverá estar datada de até 15 dias anteriores à data programada e divulgada pelo Banco para atendimento do interessado.

7. O Banco Nossa Caixa S/A convocará os inscritos, para atendimento gradativo, respeitada a ordem de data de inscrição por Agência, a partir de 27 de dezembro de 2004, na agência escolhida, no horário de funcionamento normal do Banco, conforme cronograma de atendimento a ser divulgado no site www.educacao.sp.gov.br .

8. A convocação dos inscritos será publicada pelo site www.educacao.sp.gov.br , cabendo às Diretorias de Ensino dar ampla divulgação às informações.

9. Na data de sua convocação, o candidato deverá dirigir-se à Agência do Banco Nossa Caixa S/A,indicada na inscrição, portando:

* seu protocolo de inscrição

* seus documentos pessoais (original e 1 cópia) RG + CPF + comprovante de residência + o último hollerith.

* a proposta de venda do fornecedor escolhido, efetuada conforme instruções do item 6 deste Regulamento e do seu anexo.

10. O Banco Nossa Caixa S/A não poderá condicionar a participação dos inscritos no Projeto "Inclusão Digital do Professor" à abertura de conta corrente.

11.O Banco Nossa Caixa S/A, por intermédio de funcionários previamente treinados, efetuará:

11.1 análise da documentação pessoal apresentada;

11.2 recebimento da proposta de venda e exposição das condições de financiamento oferecidas ao interessado, considerando que:

* o valor mensal da prestação será debitado em folha de pagamento;

* o grau de comprometimento dos débitos em folha do interessado não poderá ultrapassar 40% (quarenta por cento) dos seus vencimentos, computados todos os itens compromissados, inclusive o financiamento do micro-computador;

* o cálculo dos valores a serem financiados excluirá a parcela fixa de R$ 1.000,00 (hum mil reais) paga pela Secretaria de Estado da Educação como parte do Projeto de Capacitação em que se inscreveu o interessado;

* a critério do Banco Nossa Caixa S/A e excluído dos cálculos o valor fixo a ser pago pela Secretaria, o interessado poderá financiar um valor mais elevado para aquisição de um micro-computador mais potente e/ ou outros equipamentos de informática, tais como impressora, softwares, etc desde que a parcela mensal não ultrapasse o grau de comprometimento de 40%;

12. Aprovado o financiamento ou ocorrendo o previsto no item 16 deste Regulamento, o interessado receberá uma Carta de Crédito do Banco Nossa Caixa S/A, em nome do fornecedor, que efetuará a venda prometida, emitindo Nota Fiscal, com data igual ou subseqüente a da Carta de Crédito, em nome do interessado, informando também o prazo e as condições de entrega e instalação do equipamento adquirido.

12.1. Da Nota Fiscal deverão constar às mesmas informações elencadas no item 6 deste Regulamento.

13. De posse da Nota Fiscal, o interessado retornará à Agência do Banco Nossa Caixa S/A, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da emissão da Carta de Crédito, com a 1ª via e 2 cópias da Nota Fiscal, ocasião em que será formalizado o contrato de financiamento, se for o caso, e a respectiva emissão de cheque administrativo nominal ao fornecedor.

13.1 Caberá ao interessado a entrega de cheque administrativo ao estabelecimento comercial, para que seja finalizada a aquisição do equipamento.

14. O interessado guardará para si a 1ª via da Nota Fiscal, que utilizará para comprovar as características do equipamento adquirido, para ser integrado aos cursos de capacitação dos quais participará, bem como para solicitar eventuais atendimentos no prazo de garantia dos equipamentos, conforme as condições de assistência técnica oferecida no ato de compra.

15. Caberá ao Banco Nossa Caixa S/A prestar conta de sua atuação por meio da apresentação de balancetes contábeis e relatórios analíticos que especifiquem as subvenções concedidas: nome, RG, CPF e número do protocolo do beneficiário; número, data e valor da Nota Fiscal, nome e CNPJ do fornecedor, para integrar a documentação contábil do Projeto de Capacitação, ficando o Banco Nossa Caixa S/A responsável pelo arquivamento das notas fiscais. 

16. Os professores que pagarão sua parte da aquisição por não desejarem contratar o financiamento oferecido pelo Banco Nossa Caixa S/A deverão, para obter a liberação da parcela fixa de R$ 1.000,00 (hum mil reais) paga pela Secretaria, cumprir as mesmas normas fixadas no item 6 deste Regulamento e observar os procedimentos estabelecidos pelo agente financeiro.

16.1. Se o interessado deixar de cumprir as normas fixadas no item 6 e os procedimentos estabelecidos pelo Banco Nossa Caixa S/A, não haverá liberação da parcela fixa de R$ 1.000,00 (hum mil reais).

17. Concluída a etapa de aquisição e instalação do equipamento, os inscritos receberão instruções especificas sobre as capacitações presenciais e a distância, com a formação de suas respectivas turmas. 

18. Os inscritos não poderão adquirir equipamentos inferiores aos estabelecidos no anexo deste Regulamento. 

19. Os professores que deixarem de cumprir os compromissos assumidos no Termo que precedeu o ato de inscrição serão convocados para restituir à Secretaria o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) liberados para possibilitar sua inclusão digital, nos termos previstos pelo Projeto de Capacitação.

20.O Banco Nossa Caixa S/A será o agente financeiro exclusivo para viabilizar a realização das aquisições aqui tratadas.

21. Todos os inscritos serão atendidos pelo Banco Nossa Caixa S/A após o período de inscrição, observadas as demais condições estabelecidas neste Regulamento.

22. A Secretaria de Estado da Educação reserva-se o direito de auditar, a qualquer tempo, os documentos fiscais, os equipamentos adquiridos e a freqüência aos Cursos oferecidos.

23. Demais esclarecimentos poderão ser encaminhados pelo site www.educacao.sp.gov.br, ou pelo tel. 0800 77 00012, diretamente à Central de Atendimento da Secretaria de Estado da Educação.

ANEXO AO REGULAMENTO PARA INSCRIÇÃO AO PROJETO DE CAPACITAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO - "INCLUSÃO DIGITAL DO PROFESSOR"

Configuração Mínima do PC do Professor

- Processor Intel Celeron ou AMD Atlhon XP 2400+

- Freqüência Superior a 2.4 Ghz

- 128 Mb de Memória RAM

- Drive de 1.44 Mb

- 40 Gb de HD

- Monitor de 15''

- 32 Mb de memória de vídeo

- 01 Placa de rede 10/100 mbps

- Unidade de CD-ROM 52X

- Placa Fax Modem 56 Kbps

- Kit Multimídia

- Teclado e Mouse

- O computador deverá ser entregue com 01 licença do sistema operacional MS-Windows XP Home, versão português e Licença de Uso, bem como com o CD de recuperação do sistema operacional fornecido. Deverá ser dual Boot (Windows e Linux) e o Linux deverá ser fornecido na versão português (Brasil). 

Obs.: deverão ser fornecidos manuais técnicos do usuário e de referência contendo todas as informações sobre os produtos com as instruções para instalação, configuração, operação e administração em português, com as respectivas mídias.

A proposta e a Nota Fiscal de compra deverão apresentar, necessariamente:

- Marca e fabricante de todos os equipamentos, acessórios, etc.

- Garantia mínima de 12 meses.

- Condições de Assistência Técnica.

- Preço por item e preço total, com todos os impostos inclusos.

- Nome da empresa onde será efetuada a compra, com endereço completo, CNPJ, inscrição estadual.

___________________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 29 DE DEZEMBRO DE 2004

Programa "Dinheiro Direto na Escola - 2004" - PDDE/04
Aos Dirigentes Regionais de Ensino e Diretores de Escola:

A Secretaria de Educação de São Paulo, considerando a Medida Provisória 2.178-36, de 24/08/01, a Resolução CD/FNDE nº 10 de 22/02/04, publicada no D.O.U.de 05/04/04 e o Comunicado SE publicado no D.O. de 14/05/04, disciplina os procedimentos para a prestação de contas dos recursos financeiros do Programa "Dinheiro Direto na Escola - 2004" - PDDE/04, recebidos pelas Associações de Pais e Mestres - APMs e pelas Escolas sem APM.

PRESTAÇÃO DE CONTAS

1 - ESCOLA QUE RECEBEU RECURSOS FINANCEIROS PELA APM

A APM da escola deverá encaminhar à Diretoria de Ensino, para posterior envio à FDE/SE, os seguintes documentos:

a - Ofício assinado pelo Diretor Executivo da APM e pelo Diretor da Unidade Escolar, solicitando a homologação da Prestação de Contas pelo Dirigente Regional e encaminhamento à FDE/SE;

b - ANEXO III - Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados, preenchido de acordo com as instruções fornecidas pela FDE/SE (formulário a ser fornecido à escola pela FDE);

c - Extratos bancários da conta específica de todo o período de movimentação, demonstrando, obrigatoriamente, o valor recebido, a relação de débitos efetuados, dos créditos das aplicações financeiras e o saldo zerado ou positivo. No caso de positivo, o saldo deverá ser registrado no campo 15 do Anexo III; 

d - ANEXO IV - Relação de Bens Adquiridos ou Produzidos, preenchido de acordo com as instruções fornecidas pela FDE/SE (formulário a ser fornecido à escola pela FDE/SE);

e - Parecer do Conselho Fiscal da APM atestando a regularidade das contas e dos documentos comprobatórios; 

f - ANEXO IX - Termo de Doação dos bens adquiridos pela APM (Modelo a ser fornecido pela FDE/SE); 

g - Documentos originais (1.as vias) comprovando a execução das despesas (notas fiscais , notas fiscais fatura, recibos de prestação de serviços autônomos e guias de recolhimentos). Estes documentos devem ser emitidos nominalmente à APM e identificados com "Pago com recursos do PDDE/04", contendo ainda o número do cheque emitido e o "Recebido" com assinatura do fornecedor. Após conferência pela FDE/SE, serão devolvidos à escola e deverão ser arquivados pela Unidade Executora (APM) e mantidos pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da aprovação das contas pelo Tribunal de Contas, à disposição da Administração Pública incumbida da fiscalização e controle; 

h - Pesquisas de Preços.

2 - ESCOLA QUE RECEBEU RECURSOS FINANCEIROS PELA DIRETORIA DE ENSINO

O Diretor da escola deverá encaminhar à Diretoria de Ensino, para posterior envio à FDE, os seguintes documentos:

a - Ofício do Diretor da Escola, solicitando homologação da Prestação de Contas, pelo Dirigente Regional e encaminhamento à FDE/SE;

b - ANEXO III - Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesae Relação de Pagamentos Efetuados, preenchido de acordo com as instruções fornecidas pela FDE/SE (formulário a ser fornecido à escola pela FDE/SE);

c - Extratos bancários da conta específica de todo o período de movimentação, demonstrando, obrigatoriamente, o valor recebido, a relação de débitos efetuados, dos créditos das aplicações financeiras e o saldo zerado ou positivo. Neste caso, o saldo deverá ser registrado no campo 15 do Anexo III e o valor devolvido à origem;

d - Cópia dos comprovantes constantes do Processo de Adiantamento referente a execução das despesas (notas fiscais, notas fiscais fatura, recibos de prestação de serviços autônomos e guias de recolhimentos). Nestes comprovantes deve ser registrado o nome da escola e identificados com "Pago com recursos do PDDE/04", contendo ainda o número do cheque emitido e o "Recebido" com assinatura do fornecedor. A escola deverá manter cópia desses comprovantes em seu arquivo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da aprovação das contas pelo Tribunal de Contas, à disposição da Administração Pública incumbida da fiscalização e controle;

e - Pesquisas de Preços.

Observação:- As escolas sem APM deverão elaborar dois processos de prestação de contas:

a - Processo de Adiantamento que deverá permanecer na Diretoria de Ensino;

b - Processo Específico, contendo os documentos acima mencionados e deverá ser encaminhado à FDE.

3 - DOS PRAZOS: 

a - Encaminhamento da prestação de contas da Unidade Escolar para a Diretoria de Ensino: até 21/01/05;

b - Análise, correções, acertos de pendências e homologação pela Diretoria de Ensino: de 21/01 a 28/01/05;

c - Encaminhamento das prestações de contas homologadas da Diretoria de Ensino para a FDE/SE: até 31/01/05.

4 - DO PROCEDIMENTO:

a - a Diretoria de Ensino fará a recepção e análise da Prestação de Contas da APM tanto da escola que recebeu recurso pela APM, como da que recebeu pela Diretoria de Ensino, para posterior homologação do Dirigente Regional;

b - o encaminhamento da documentação deverá ser feito através de malote, para a FDE, em uma única remessa, sendo acompanhado de relação, devidamente preenchida, contendo o nome de todas as escolas beneficiadas (listagem a ser fornecida pela FDE/SE), classificadas em dois grupos: as que receberam diretamente pelo FNDE e as demais que receberam pela DE;

c - Endereço para devolução:

Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, 

Departamento de Relações com as APMs 

Rua Rodolfo Miranda, 636 - Bom Retiro 

São Paulo - SP - CEP 01121-900 

Em caso de dúvida, entrar em contato com a FDE - Departamento de Relações com as APMs, pelo telefone (011) - 3311-7251 / 3326-0122.

___________________

INSTRUÇÕES ESPECIAIS SE DE 19 DE JANEIRO DE 2005

Concurso Público de Prova e Títulos de Professor Educação Básica II - Educação Física

O Secretário de Estado da Educação, à vista da autorização governamental exarada no Processo nº 1283/0100/2004-DRHU, publicada no D.O. de 29-09-04, expede e torna pública, nos termos da legislação vigente, as Instruções Especiais que regem o Concurso Público de Prova e Títulos, para provimento, por nomeação, de 4.930 (quatro mil novecentos e trinta) cargos e outros que vierem a surgir no decorrer do prazo de validade do concurso, de Professor Educação Básica II - disciplina Educação Física, a ser realizado, em Nível de Estado, por Empresa regularmente contratada para este fim.

Estas Instruções Especiais foram devidamente analisadas pela Unidade Central de Recursos Humanos - U.C.R.H., da Casa Civil e aprovadas pelo Secretário - Chefe da Casa Civil, conforme disposto no inciso V do artigo 21 do Decreto 42.815 de 19, publicado no DO de 20-01-98. 

I - DOS VENCIMENTOS

Os vencimentos iniciais de Professor Educação Básica II, em Jornada Inicial de Trabalho Docente (24 horas), correspondentes à Faixa 2, Nível I, Tabela II, EVCD, em conformidade com a Lei Complementar 836 de 30, publicada no DO de 31-12-97, alterada pela Lei Complementar nº 958, publicada no DO de 14-09-04, acrescidos das respectivas gratificações, corresponderão a R$ 800,53, reajustáveis de acordo com os percentuais aplicáveis pelo Governo do Estado de São Paulo, para os servidores da mesma classe.

II - DOS REQUISITOS PARA PROVIMENTO DO CARGO

De acordo com o Anexo III da Lei Complementar nº 836 , publicada no DO de 31-12-97, para provimento do cargo de Professor Educação Básica II, o candidato deverá comprovar ser portador de licenciatura plena em Educação Física .

III - DAS CONDIÇÕES PARA PROVIMENTO DO CARGO

1. Ter 18 anos completos.

2. Ser brasileiro nato ou naturalizado ou cidadão português a quem foi conferida a igualdade, nas condições previstas na Constituição Federal/88.

3. Estar quite com a Justiça Eleitoral.

4. Preencher os requisitos para o provimento do cargo, de acordo com o inciso II destas Instruções Especiais.

5. Pagar a taxa de inscrição no valor a ser determinado no edital de abertura de inscrição. 

IV - DAS INSCRIÇÕES

1. As inscrições serão realizadas, pessoalmente, ou por procuração, nas agências bancárias a serem determinadas no edital de abertura de inscrição, localizadas nos municípios-sede das Diretorias de Ensino da rede estadual, nos dias úteis, no horário de expediente bancário, onde estarão disponíveis aos candidatos o Boletim Informativo, contendo o Edital do concurso, Perfil, Temário, Bibliografia de Referência e a Ficha de Inscrição.

2. A opção de Diretoria de Ensino, feita pelo candidato na Ficha de Inscrição, vinculará o candidato à correspondente Diretoria de Ensino para as demais fases do concurso, tais como: prestação da prova, entrega de títulos e de recursos.

3. No ato da inscrição, ao assinar a Ficha de Inscrição, o candidato declara que comprovará, na data da posse, os requisitos para o provimento do cargo, estabelecidos nos incisos II e III destas Instruções Especiais. 

4. Inscrição para portador de deficiência: 

4.1 o candidato portador de deficiência participará do concurso, em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere a conteúdo, avaliação, horário e local de aplicação da prova e deverá atender às demais exigências;

4.1.1 para a duração da prova será observado o disposto na Lei Complementar 932 de 8, publicada no DO de 09-11-02;

4.2 o candidato portador de deficiência deverá especificar, na Ficha de Inscrição, o tipo e o grau de deficiência de que é portador;

4.3 o candidato deverá entregar/enviar, durante o período de inscrição, na Empresa contratada , pessoalmente ou por procuração, ou via SEDEX ou AR (Aviso de Recebimento) - ECT, com endereçamento para (NOME DA EMPRESA, ENDEREÇO COMPLETO ETC) , os seguintes documentos:

4.3.1 atestado médico, informando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente à Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência;

4.3.2 o candidato portador de deficiência, que necessitar de qualquer tipo de condição especial para a realização da prova deverá preencher corretamente os campos correspondentes, na Ficha de Inscrição, ou na solicitação de inscrição via Internet, indicando claramente quais os recursos especiais necessários. 

4.3.3 o candidato portador de total deficiência visual, somente prestará prova, mediante leitura, através do sistema braile e suas respostas deverão ser transcritas, também, em braile; para tanto, deverá portar, no dia da prova, reglete e punção ou máquina específica;

4.4 a aptidão física do candidato para o exercício da atividade será comprovada, em perícia médica, conforme item 3 do inciso VIII destas Instruções Especiais. 

5. No caso de inscrição por procuração pública ou particular, serão exigidas a entrega do respectivo mandato, acompanhado de cópia autenticada do documento de identidade do candidato, e a apresentação da identidade do procurador.  candidato assumirá as conseqüências de eventuais erros cometidos por seu procurador ao efetuar a inscrição. No caso de procuração por instrumento particular, deverá constar a firma do outorgante . A procuração ficará retida no Banco;

5.1 nenhum documento será retido no momento da inscrição, exceto no caso previsto no caput deste item.

6. O candidato poderá, também, efetuar sua inscrição, via Internet, conforme instruções a serem divulgadas através de edital;

6.1 a Secretaria de Estado da Educação e a Empresa contratada não se responsabilizam por solicitação de inscrição via Internet, não recebida, por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados;

6.2 o não cumprimento das instruções para inscrição pela Internet implicará a não efetivação da inscrição.

7. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção de Diretoria de Ensino.

8. Não serão recebidas inscrições por via postal, por depósito bancário em caixa eletrônico, condicional, fac-símile ou fora do período estabelecido em Edital. 

9. A devolução da taxa de inscrição somente ocorrerá se o Concurso Público não se realizar. A responsabilidade pela devolução recairá sobre a Empresa contratada. 

V - DA PROVA E DOS TÍTULOS

1. O concurso constará de 1(uma) prova sobre Formação Básica do Professor e sobre Formação Específica do Professor, versando sobre Temário e Bibliografia de Referência, que faz parte integrante destas Instruções Especiais, disciplinadoras do concurso;

1.1 a prova será constituída de 2 (duas) partes:

1.1.1 a 1ª parte da prova, de caráter eliminatório, será composta de 80 (oitenta) questões objetivas e, 

1.1.2 a 2ª parte da prova, de caráter eliminatório, será composta de 4 (quatro) questões dissertativas;

1.1.3 a 1ª e a 2ª partes da prova serão realizadas, no mesmo dia, seqüencialmente, nos municípios-sede das 89 Diretorias de Ensino da Secretaria de Estado da Educação, com duração, data e horários a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

2. Os títulos serão avaliados de acordo com o inciso VII destas Instruções Especiais.

VI - DA REALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DA PROVA

1. A prova será realizada no município-sede da Diretoria de Ensino de opção do candidato, em dia, hora e local previamente determinados em Edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.

2. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova, com antecedência mínima de 30 minutos, munido de comprovante de inscrição, original de um documento oficial de identidade,caneta de tinta azul ou preta, lápis preto nº 2 e borracha macia.

3. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, durante a realização da prova, for surpreendido, comunicando-se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação.
4. O candidato não poderá ausentar-se da sala de prova, sem o acompanhamento de um fiscal.

5. O candidato poderá retirar-se da sala de prova, somente após decorrida 1(uma) hora de seu início.

6. Não haverá segunda chamada para a prova, sob qualquer alegação.

7. A prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, com utilização do escore bruto, na seguinte conformidade:

7.1 a 1ª parte da prova (objetiva) será avaliada na escala de 0 (zero) a 80 (oitenta) pontos, valendo 1 (um) ponto cada questão;

7.1.1 será considerado aprovado na 1ª parte da prova (objetiva), o candidato que obtiver nota igual ou superior a 40 (quarenta) pontos;

7.1.2 não serão computadas questões não assinaladas, questões que contenham mais de uma resposta ou questões rasuradas;

7.2 a 2ª parte da prova (dissertativa) será avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos, valendo 5 (cinco) pontos cada questão;

7.2.1 somente os candidatos aprovados na 1ª parte da prova (objetiva) terão corrigida a 2ª parte da prova (dissertativa);

7.2.2 será considerado aprovado, na 2ª parte da prova (dissertativa), o candidato que obtiver nota igual ou superior a 5 (cinco) pontos;

7.3 as notas da 1ª parte da prova (objetiva) e da 2ª parte da prova (dissertativa) serão somadas, obtendo-se o total de pontos que será considerado como nota do candidato na prova;

7.4 a avaliação da parte objetiva da prova será efetuada por processamento eletrônico e da parte dissertativa, pela Banca Examinadora;

7.5 seja qual for o motivo alegado, não haverá vista de prova;

7.6 o Departamento de Recursos Humanos da SE fará publicar no Diário Oficial do Estado a relação nominal dos candidatos aprovados e a relação, pelo número de inscrição, dos não aprovados no concurso.

VII - DOS TÍTULOS E SUA AVALIAÇÃO

1. Os candidatos constantes na relação de aprovados, conforme o subitem 7.6 do inciso VI serão convocados, por meio de Edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, para entrega dos títulos, para fins de análise, avaliação e desempate.

2. Todo o trabalho de recebimento, análise e avaliação dos títulos será executado pela Diretoria de Ensino de opção do candidato.

3. Os títulos apresentados pelos candidatos serão avaliados na escala de 0 (zero) a 10 ( dez ) pontos, obedecida a data-base de 31-12-04.

4. Serão considerados títulos, com os valores a seguir especificados:

4.1 Doutorado na disciplina objeto de inscrição : 6,00 (seis) pontos - máximo de 6,00 (seis) pontos,

4.2 Mestrado na disciplina objeto de inscrição : 3,00 (três) pontos - máximo de 3,00 (três) pontos.

4.3 estabilidade no serviço público estadual, nos termos do § 1º do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal - 1,00 (um) ponto - máximo de 1,00 (um ) ponto;

4.3.1 o serviço público estadual acima citado deverá ser comprovado, através da publicação da apostila da declaração de estabilidade (xerocópia da folha inteira do Diário Oficial do Estado).

5. Os diplomas ou certificados de Doutorado ou Mestrado, na disciplina objeto do concurso serão avaliados, desde que os cursos estejam devidamente credenciados pelo Conselho Federal de Educação e/ou reconhecidos pelo Ministério da Educação e do Desporto, e quando realizados no exterior, revalidados por universidades oficiais, que mantenham cursos congêneres, credenciados junto aos órgãos competentes;

5.1 no ato de juntada de títulos, caberá ao candidato comprovar o credenciamento ou revalidação do curso;

5.2 é vedada a atribuição cumulativa dos pontos dos títulos de Doutor ou Mestre quando o menor for utilizado para obtenção do maior;

5.3 na ausência do diploma, deverá ser entregue xerocópia de Certificado de Conclusão, acompanhado do respectivo Histórico Escolar, expedido por Instituição de Educação Superior, que comprove a conclusão do referido curso e que o mesmo esteja devidamente reconhecido/credenciado.

6. Cópia da certidão de nascimento dos filhos , para fins de desempate, nos termos do subitem 5.5 do inciso VIII destas instruções.

7. Após a apresentação dos Títulos para avaliação/desempate, não será permitida a juntada ou substituição de quaisquer documentos.

VIII - DA CLASSIFICAÇÃO

1. A nota final de cada candidato aprovado será igual à soma das notas obtidas na prova (parte objetiva e parte dissertativa) com os pontos atribuídos aos títulos. 

2. O Departamento de Recursos Humanos/SE fará publicar, no Diário Oficial do Estado, a 1ª Classificação e a Classificação Final dos candidatos aprovados, por ordem decrescente da nota final obtida, em Nível de Estado, em duas listagens:

- Lista Geral (todos os aprovados) - Lista Especial (aprovados portadores de deficiência). 

3. No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação da 1ª Classificação (Lista Geral e Lista Especial), os candidatos portadores de deficiência deverão submeter-se à perícia médica, para verificação da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo, conforme dispõe o artigo 3º da Lei Complementar nº 683/92; 

3.1 a perícia será realizada no Órgão Médico Oficial do Estado, por especialista na área da deficiência de cada candidato;

3.2 quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, constituir-se-á junta médica para nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado pelo interessado;

3.3 a indicação do profissional pelo interessado deverá ser feita no prazo de 5 (cinco) dias, contados da ciência do laudo inicial;

3.4 a junta médica deverá apresentar a conclusão no prazo de 5 (cinco) dias, contados da realização do exame, e

3.5 não caberá recurso da decisão proferida pela junta médica.

4. Realizados os exames de que trata o item anterior, o candidato que for considerado inapto, pelo Órgão Médico Oficial do Estado, será excluído da Classificação Final (Lista Geral e Lista Especial), em Nível de Estado; 

4.1 o candidato que não tiver configurada sua deficiência, pelo Órgão Médico Oficial do Estado, constará somente da Lista Geral.

5. Para efeito de desempate prevalecerão, sucessivamente:

5.1 a maior nota na prova;

5.2 a maior nota na 1ª parte da prova (objetiva);

5.3 a maior nota na 2ª parte da prova (dissertativa);

5.4 a maior idade;

5.5 o maior número de filhos , comprovado através da cópia da certidão de nascimento dos filhos, a ser juntada no período de apresentação dos títulos.

IX - DOS RECURSOS

1. O candidato poderá protocolar recurso, na Empresa contratada do gabarito e do resultado da prova, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir das respectivas publicações, no Diário Oficial do Estado.

2. O candidato poderá protocolar recurso, na Diretoria de Ensino de opção, da avaliação dos títulos, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data determinada em Edital.

3. Compete:

3.1 à Empresa contratada, a decisão dos recursos referentes ao gabarito e ao resultado da prova;

3.2 ao Dirigente Regional de Ensino, a análise e avaliação dos títulos;

3.3 ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos/SE, a decisão dos recursos referentes à avaliação dos títulos.

4. Os recursos interpostos, em desacordo com o estabelecido nos itens anteriores e fora dos prazos determinados serão indeferidos.

X - DA HOMOLOGAÇÃO

1. A homologação do concurso será publicada no Diário Oficial do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da publicação da Classificação Final, em Nível de Estado (Lista Geral e Lista Especial).

2. O prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, contados a partir da publicação de sua homologação, prorrogável uma vez, por igual período, nos termos do artigo 37, inciso III da Constituição Federal.

3. A publicação da Classificação Final, em Nível de Estado, com a indicação do nome dos candidatos, número de registro geral (RG), nota final e classificação obtida, devidamente homologada, constituirá prova de habilitação no concurso, conforme dispõe o artigo 15 do Decreto nº 21.872 de 06, publicado no DO de 07-01-84 que regulamenta a realização de Concursos Públicos no âmbito estadual;

3.1 para a comprovação de aprovação em Concurso Público é necessário apresentar cópia de página inteira do Diário Oficial do Estado, constando o "cabeçalho de assunto" ( trecho que comprova qual o concurso em questão e que se trata de resultado final) e página inteira do Diário Oficial do Estado, constando o nome, a nota e a classificação final do candidato; 

3.2 a critério da Administração, poderá ser fornecido aos candidatos aprovados e classificados Certificado de Aprovação a ser retirado, oportunamente, na Diretoria de Ensino de opção do candidato, conforme comunicado a ser publicado no Diário Oficial do Estado.

XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Os candidatos aprovados e classificados serão convocados, através do Diário Oficial do Estado, pelo Diretor do Departamento de Recursos Humanos, para procederem à escolha de vagas remanescentes do Concurso de Remoção , obedecida, rigorosamente, a ordem de Classificação Final, em Nível de Estado (Lista Geral e Lista Especial).

2. O Diário Oficial do Estado publicará a relação de vagas remanescentes do Concurso de Remoção e o número de cargos vagos existentes, com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis da data da escolha .

3. O número de cargos a ser oferecido aos candidatos da Lista Especial, será correspondente ao cálculo de 5% dos cargos vagos existentes. Caso a aplicação do percentual de que trata este item resulte em número fracionado este deverá ser elevado até o 1º número inteiro subseqüente. 

4. Quando o número de candidatos classificados na Lista Especial for insuficiente para prover os cargos reservados, os cargos restantes serão revertidos para os candidatos classificados na Lista Geral.

5. Publicada a relação de vagas, não poderá haver alteração para inclusões ou exclusões, exceto para atender decisões judiciais, aproveitamento de adidos e reorganização/extinção/fusão/desativação de unidades escolares.

6. Os dias, horários e locais da realização das sessões de escolha de vagas serão publicados no Diário Oficial do Estado, com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis da data da escolha.

7. O candidato atendido terá exauridos seus direitos no concurso. 
8. O candidato convocado, que não comparecer à sessão de escolha ou dela desistir, terá esgotados seus direitos no concurso, observado o disposto no item 12 deste inciso.

9. Processada a escolha de vagas pelo candidato ou seu procurador, não será permitida, sob qualquer pretexto, a desistência ou nova escolha.

10. O candidato que escolher vaga, após nomeado, poderá participar do concurso de remoção, somente após decorridos 2 (dois) anos do início do exercício no cargo.

11. Os cargos vagos escolhidos e não providos, somente poderão ser oferecidos aos demais candidatos classificados, após a realização de Concurso de Remoção.

12. A critério da Administração, restando vagas, respeitando-se o prazo de validade do concurso e, após a manifestação quanto à escolha de vagas por parte de todos os candidatos classificados, poderá ocorrer o aproveitamento dos aprovados que não atenderam à convocação para escolha de vagas ou dela desistiram, bem como dos que deixaram de tomar posse.

13. O ato de inscrição implicará, por parte do candidato, o conhecimento e compromisso de aceitação destas Instruções Especiais e demais normas disciplinadoras do concurso.

14. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar, pelo Diário Oficial do Estado, as publicações de todos os Editais e Comunicados, referentes a este concurso.

15. O Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo expedirá normas complementares que farão parte integrante destas Instruções Especiais.

16. A Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo e a Empresa contratada eximem-se das despesas com viagens e estadias dos candidatos, em qualquer fase do Concurso Público.

O concurso constará de 1 (uma) prova sobre Formação Básica do Professor e sobre Formação Específica do Professor, versando sobre o Temário e Bibliografia de Referência, que faz parte integrante destas Instruções Especiais disciplinadoras do concurso, ficando retificado o Comunicado SE publicado em 13/11/04, prevalecendo daquele, apenas o Perfil do Profissional desejado.

FORMAÇÃO BÁSICA DO PROFESSOR – TEMÁRIO

1. Educação escolar: desafios e compromissos 

a) a relevância do conhecimento, as exigências de um novo perfil de cidadão e as atuais tendências da educação escolar; 

b) currículo e cidadania: saberes voltados para o desenvolvimento de competências cognitivas, afetivas, sociais e culturais; 

c) fundamentos e diretrizes do ensino fundamental e médio, da educação de jovens e adultos e da educação especial;

d) escola inclusiva como espaço de acolhimento, de aprendizagem e de socialização; 

e) pedagogias diferenciadas: progressão continuada, correção de fluxo, avaliação por competências, flexibilização do currículo e da trajetória escolar.

2. Gestão escolar e qualidade do ensino

a) a construção coletiva da proposta pedagógica da escola: expressão das demandas sociais, das características multiculturais e das expectativas dos alunos e dos pais;

b) o trabalho coletivo como fator de aperfeiçoamento da prática docente e da gestão escolar;

c) o envolvimento dos professores na atuação dos colegiados e das instituições escolares com vistas à consolidação da gestão democrática da escola; 

d) a importância dos resultados da avaliação institucional e da avaliação do desempenho escolar no processo de melhoria da qualidade do ensino;

e) o protagonismo juvenil no cotidiano escolar: uma forma privilegiada de aprender e socializar saberes, praticar o convívio solidário, desenvolver valores de uma vida cidadã e enfrentar questões associadas à indisciplina e à violência;

f) o papel do professor na integração escola-família;

g) a formação continuada como condição de construção permanente das competências que qualificam a prática docente.

3. Gestão do processo de ensino e de aprendizagem 

a) o ensino centrado em conhecimentos contextualizados e ancorados na ação; 

b) o uso de metodologias voltadas para práticas inovadoras; 

c) o processo de avaliação do desempenho escolar como instrumento de acompanhamento do trabalho do professor e dos avanços da aprendizagem do aluno;

d) o reforço e a recuperação: parte integrante do processo de ensino e de aprendizagem para atendimento à diversidade de características, de necessidades e de ritmos dos alunos;

e) os ambientes e materiais pedagógicos, os equipamentos e os recursos tecnológicos a serviço da aprendizagem;

f) a relação professor-aluno: construção de valores éticos e desenvolvimento de atitudes cooperativas, solidárias e responsáveis.
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FORMAÇÃO ESPECÍFICA DO PROFESSOR

DISCIPLINA: EDUCAÇÃO FÍSICA

TEMÁRIO

O conjunto de temas apresentado a seguir constitui-se em referencial para avaliar o candidato em relação à Educação Física enquanto área de conhecimento: seu objeto de estudo, suas dimensões e implicações relativas aos conhecimentos específicos da área e sua aplicação didática e metodológica nas diversas manifestações de movimento humano em sala de aula. É também um referencial para avaliá-lo quanto aos conhecimentos sobre os fundamentos que estruturam o trabalho com Educação Física no desenvolvimento do currículo da Educação Básica.

1. EDUCAÇÃO FÍSICA - ÁREA DE CONHECIMENTO.

O movimento do ser humano nas dimensões filosófica, política, histórica, sócio-cultural e biológica: sua importância e implicações pedagógicas.

2. EDUCAÇÃO FÍSICA - LINGUAGEM E CULTURA DE MOVIMENTO.
Interfaces e desdobramentos; significados, contextualização e implicações.

3. A EDUCAÇÃO FÍSICA NO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO.

Educação Física: cidadania, inclusão e qualidade de vida; a Educação Física e suas diferentes abordagens; o ensino e a aprendizagem em Educação Física; procedimentos metodológicos e avaliatórios
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS – DRHU

PORTARIAS, INSTRUÇÃO, COMUNICADOS DRHU

PORTARIA DRHU Nº 7, DE 21 DE JULHO DE 2004

Regulamenta as inscrições aos Exames Supletivos - Ensino Fundamental e Ensino Médio

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, devidamente autorizado pelo Secretário de Estado da Educação, consoante despacho exarado no Processo nº 248/0100/2004-DRHU, expede a presente portaria regulamen-tando a realização das inscrições aos Exames Supletivos - Ensino Fundamental e Ensino Médio.

Artigo 1º - As inscrições aos Exames Supletivos - Ensino Fundamental e Ensino Médio, estarão abertas no período de 09/8 a 13/08/2004, nos Postos de Inscrição, constantes do Anexo I, que faz parte integrante desta portaria.

Artigo 2º - A inscrição será por área de conhecimento e deverá ser feita pelo candidato ou seu procurador, mediante a apresentação da Cédula de Identidade (original e cópia).

Parágrafo único - Na inscrição por procuração deverão ser apresentados o instrumento de mandato com firma reconhecida e a Cédula de Identidade do procurador, bem como os documentos do candidato citados no caput deste artigo.

Artigo 3º - Não serão aceitas, sob hipótese alguma, inscrições condicionais, por via postal, por e-mail ou extemporânea.

Artigo 4º - Constituem-se requisitos para a inscrição:

I - Para o Ensino Fundamental: ter o candidato a idade mínima de 15 anos completos ou a completar até o último dia de inscrição.

II - Para o Ensino Médio: ter o candidato a idade mínima de 18 anos completos ou a completar até o último dia de inscrição.

Artigo 5º - As provas das áreas de conhecimento versarão sobre os seguintes componentes curriculares:

I - No Ensino Fundamental:

a) Área de Linguagens e Códigos: 

Língua Portuguesa, Inglês e Educação Artística.

b) Área de Ciências da Natureza e Matemática:

Ciências Físicas e Biológicas e Matemática.

c) Área de Ciências Humanas:

História e Geografia.

II - No Ensino Médio

a) Área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias:

Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, Inglês e Educação Artística.

b) Área de Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias:

Física, Química, Biologia e Matemática.

c) Área de Ciências Humanas e suas Tecnologias:

História e Geografia.

Parágrafo único: Os objetivos, conceitos básicos e eixos temáticos das Áreas de Conhecimento estão contidos no Comunicado DRHU n° 08, de 21 de julho de 2004, publicado no D.O.E de 22/07/2004.

Artigo 6º - O ato de inscrição implicará, por parte do candidato, conhecimento e compromisso de aceitação das normas estabelecidas na presente portaria.

Parágrafo único - A inexatidão de afirmativas e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificadas posteriormente, anularão a inscrição e todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil ou criminal.

Artigo 7º - É de responsabilidade do funcionário que receber a inscrição, efetuar a inclusão do candidato no sistema ZFFA,008, opção 02.1 - "Cadastro de candidatos", preferencialmente na presença do candidato (inscrição "on line").

§1º Caberá às Diretorias de Ensino e/ou Postos de inscrição efetuar o cadastramento, dentro do prazo estabelecido pelo CESU para digitação das inscrições, dos candidatos que não tiveram suas inscrições realizadas "on line", mediante a ficha de inscrição, previamente preenchida pelos mesmos, no período estabelecido no artigo 1º.

§2º - O candidato deficiente visual deverá informar o tipo de prova: Braille ou Ampliada.

§3º - Caberá às Diretorias de Ensino efetuar as inscrições dos candidatos dos Estabelecimentos Penitenciários a elas vinculados, constantes do Anexo II, que faz parte integrante desta portaria.

Artigo 8º - O candidato aos Exames Supletivos que não preencher os requisitos da presente portaria terá a sua inscrição indeferida.

Artigo 9º - O candidato deverá retornar, no período de 27/9 a 30/9/2004, ao Posto de inscrição da Diretoria de Ensino, onde se inscreveu ou acessar o site: www.educacao.sp.gov.br e os links: DRHU - Exames Supletivos - CESU para confirmar sua inscrição, bem como confirmar os dados cadastrados.

§ 1º - O candidato, que não constar da relação de inscritos da Diretoria de Ensino, deverá comparecer ao Posto de inscrição para solicitar sua inclusão no "cadastro de candidatos", no período constante estabelecido no "caput" deste artigo.

§ 2º - O candidato, que não atender as determinações estabelecidas no caput do artigo e não constar da relação de inscritos da Diretoria de Ensino, ficará impedido de prestar as provas dos Exames Supletivos de 2004.

Artigo 10 - O dia, hora e local de realização das provas serão divulgados, a partir de outubro, no site: www.educacao.sp.gov.br ou nos Postos de inscrição.

Artigo 11 - As Diretorias de Ensino diligenciarão para que os trabalhos da fase de inscrição aos Exames Supletivos sejam plenamente divulgados e desenvolvidos, prestando assistência e colaboração ao pessoal envolvido no evento.

Artigo 12 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e em especial a Portaria DRHU nº 16, de 29/07/2003.

_____

NOTAS:

Vide Anexo no DOE nº 137, págs. 17 e 18.

_______________________

PORTARIA DRHU Nº 9, DE 27 DE OUTUBRO DE 2004

Estabelece cronograma e diretrizes para as fases de inscrição e de classificação no processo de atribuição de classes e aulas do ano letivo de 2005

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, dando início ao processo de atribuição de classes e aulas de 2005 e considerando a necessidade de estabelecer datas e prazos para o seu desenvolvimento, expede a presente Portaria.

Artigo 1º - A inscrição para o processo de atribuição de classes e aulas, em sua etapa inicial, dar-se-á na seguinte conformidade:

I - Na Unidade Escolar - período de 28/10 a 19/11/2004 - titulares de cargo da unidade, inclusive para designação nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85.

II - Na Unidade Escolar - período de 22/11 a 17/12/2004 - ocupantes de função-atividade, estáveis ou não, com sede de controle de freqüência na unidade, inclusive os que pretendam mudar de Diretoria de Ensino e excetuados os que se encontrem na situação de concluintes de curso de licenciatura plena em 2004 ou com previsão de matrícula em 2005 no último ano de curso de licenciatura plena.

III - Na Diretoria de Ensino - período de 06 a 17/12/2004 - candidatos à admissão, exceto os concluintes de cursos de licenciatura plena e os que tenham previsão de matrícula em 2005 no último ano desses cursos.

IV - Na Diretoria de Ensino - período de 06 a 14/01/2005 - ocupantes de função-atividade e candidatos à admissão, com curso recém-concluído de licenciatura plena ou com comprovante de matrícula no último ano de curso regular de licenciatura plena em disciplina integrante das atuais matrizes curriculares da S.E.

Parágrafo único - Para a inscrição, de que trata este artigo, deverão ser observados, na íntegra, os critérios e restrições estabelecidos nos artigos 4º, 5º e 6º da Resolução SE nº 134/2003. 

Artigo 2º - A divulgação da classificação dos inscritos no processo fica prevista para:

I - 03/12/2004, em nível de Unidade Escolar, apenas a relativa aos titulares de cargo, ficando os dias 06 e 07/12/2004 destinados à interposição de recursos e posterior decisão do superior imediato, com divulgação da reclassificação pós-recursos em 10/12/2004.

II - REVOGADO

Artigo 3º - O cronograma das fases de atribuição de classes e/ou aulas do processo de 2005 será publicado oportunamente.

Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 às pág.s 92 e 798 do vol. XX;

Res. SE nº 134/03 à pág. 146 do vol. LVI.

O inciso II do art. 2º foi revogado pela Portaria DRHU nº 1/2005.

______________________________

PORTARIA DRHU Nº 15, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2004
Estabelece normas destinadas à realização das provas dos Exames Supletivos - Ensino Fundamental e Ensino Médio - referentes ao ano de 2004
O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, tendo em vista a Portaria DRHU-07, de 21/07/2004, e normas específicas, expede a presente portaria regulamentando a realização das provas dos Exames Supletivos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

Capítulo I - Da Realização dos Exames

Artigo 1º - Os Exames Supletivos serão realizados no dia 9 de janeiro de 2005, conforme calendário abaixo:

I - ENSINO FUNDAMENTAL:

das 8h00 às 10h30 - Área 17 - Linguagens e Códigos

09/01/2005 - das 11h30 às 14h00 - Área 18 - Ciências da Nat. e Matemática

das 15h30 às 17h30 - Área 19 - Ciências Humanas

II - ENSINO MÉDIO

das 8h00 às 10h30 - Área 39 - Linguagens, Cód. e suas Tecnologias

09/01/2005 - das 11h30 às 14h00 - Área 40 - Ciências da Nat., Mat. e suas Tecnologias

das 15:30h às 17:30h - Área 41- Ciências Humanas e suas Tecnologias

Artigo 2º - Os locais indicados pelas Diretorias de Ensino para a realização das provas serão as escolas da rede pública estadual, municipal ou particular e, no caso dos detentos, nas Unidades Prisionais, indicadas nos Anexos I, Anexo II e Anexo III.

Capítulo II - Da Constituição das provas

Artigo 3º - Os Exames Supletivos - Ensino Fundamental e Ensino Médio constituir-se-ão de provas, contendo questões objetivas de múltipla escolha e uma proposta de redação, abrangendo as várias áreas de conhecimento em que se organizam as atividades pedagógicas da escolaridade básica.

§ 1º - As questões objetivas, serão compostas de testes de múltipla escolha com 4 (quatro) alternativas para cada questão, na quantidade de 40 (quarenta) questões para cada área de conhecimento.

§ 2º - As provas das Área 17 - Linguagens e Códigos ( Ensino Fundamental ) e Área 39 - Linguagens, Códigos e sua Tecnologias ( Ensino Médio ) constarão de duas partes: uma de questões objetivas e a outra de redação.

Artigo 4º - As questões objetivas e a redação serão organizadas de forma a avaliar competências e habilidades desenvolvidas em cada nível de ensino relacionadas com os objetivos, conceitos básicos e eixos temáticos dos componentes curriculares que integram as Áreas de Conhecimento, especificados no Comunicado DRHU nº 8, de 21 de julho de 2004.

Artigo 5º - As provas serão constituídas de : a) Caderno de Questões da parte objetiva da prova e, nos casos das provas das Áreas 17 e 39 do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, respetivamente, com espaço reservado para rascunho da redação; b) Folha de Respostas da parte objetiva da prova com espaço reservado para a transcrição da redação.

Artigo 6º - A Folha de Respostas conterá um questionário socioeconômico para obtenção do perfil profissional e do perfil escolar do inscrito, com preenchimento dos campos reservados indicando a origem da escolaridade: instituições publicas (federal, estadual ou municipal) ou privadas ( Escola particular, SESI, SENAI, FUND. BRADESCO), curso regular ou supletivo (presencial ou à distância).

Artigo 7º - Aos amblíopes, serão oferecidos provas ampliadas com tamanho de letra correspondente ao corpo 24 e, aos cegos, serão disponibilizadas provas em braille.

Capítulo III - Das Condições para a realização dos Exames 

Artigo 8º - O inscrito deverá comparecer ao local de realização das provas 30 minutos antes do horário fixado para o início, munido de lápis preto nº 2, caneta esferográfica de tinta preta e borracha macia e portando o original de um dos seguintes documentos: a) carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelos órgãos competentes, a saber: Secretarias de Segurança (R.G), Forças Armadas, Polícia Militar e Polícia Federal; b) cédula de identidade para estrangeiro, expedida pelo Ministério das Relações Exteriores; c) cédulas de identidade fornecidas por Ordens ou Conselho de Classe que, por lei federal, valem como documento de identidade; d) Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei nº 9.503/97).

§ 1º - Não serão aceitos, por serem considerados documentos destinados a outros fins, protocolos, Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação em modelo anterior à Lei nº 9.503/97, Carteira de Estudante, crachás e identidade funcional de natureza privada.

§ 2º - Não será permitida a troca/ inclusão de nível de ensino ou de área de conhecimento diferente daquela em que se inscreveu. 

Artigo 9º - Não será permitida a entrada do inscrito que se apresentar após o horário estipulado para o início das provas, conforme cronograma estabelecido no artigo 1º desta portaria.

Artigo 10 - A ausência do inscrito no local e horário de realização das provas acarretará a sua eliminação dos Exames Supletivos/ 2004.

Artigo 11 - O inscrito não poderá, em hipótese alguma, realizar o Exame fora dos espaços físicos, datas e horários predeterminados ou prestar prova em outra Escola, que não seja a indicada nos Anexos I e II que fazem parte integrante desta portaria, observadas as disposições relativas aos portadores de necessidades especiais e aos detentos. 

Artigo 12 - Em hipótese nenhuma será permitido o ingresso de retardatários nas salas de provas, qualquer que tenha sido o motivo do atraso. 


Artigo 13 - Iniciada a prova, será vedado, por motivo de segurança, que se ausentem do recinto de provas antes de decorridos, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) do tempo de duração de cada prova.

Artigo 14 - Os portadores de necessidades especiais prestarão as provas na escola em que estiverem alocados e, nos casos dos portadores de deficiência visual, utilizando-se de material próprio, provas ampliadas ou em braille, especificado no ato de inscrição.

§ 1º - Aos portadores de deficiência física e ao Idoso com séria dificuldade de locomoção, serão oferecidas salas de fácil acesso.

§ 2º - Aos inscritos incapazes fisicamente de efetuar a marcação da Folhade resposta, será oferecido auxílio para transcrição da parte objetiva da prova e da redação. 

§ 3º - Caberá ao Coordenador da Escola indicar a sala apropriada aos portadores de necessidades especiais que estiverem impossibilitados de prestar as provas nas salas comuns com os demais candidatos.

Artigo 15 - Aos detentos inscritos nas Unidades Prisionais, serão oferecidas aplicação das provas nos locais de detenção em que se encontrem, à vista da relação que faz parte integrante desta portaria - Anexo II, devendo ser observado para a aplicação das provas, quando necessário, a distribuição diferenciada por Raio (Pavilhão).

§ 1º - Não será permitido ao detento prestar prova em cela individual.

§ 2º - O detento que no dia da prova estiver em Unidade Prisional diversa daquela em que se inscreveu poderá prestar a prova no local de detenção atual, desde que a Unidade Prisional em que se encontra conste da relação indicada para realização de prova - Anexo II.

§ 3º - O inscrito em Unidade Prisional que no dia dos Exames estiver em liberdade poderá prestar a prova em uma das Escolas indicadas no Anexo III, desde que se apresente no local de realização da prova com a documentação exigida para os demais inscritos, conforme artigo 8º desta portaria.

Artigo 16 - Durante a realização da prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os inscritos, nem a utilização de livros, manuais, impressos ou anotações, máquinas calculadoras e agendas eletrônicas ou similares, tefefones celulares, pagers, bip, walkman, gravador ou qualquer outro receptor de mensagens.

Parágrafo único - Será excluído da prova, por ato da Empresa contratada para a sua aplicação, o inscrito que: a) prestar, em qualquer momento, declaração falsa ou inexata; b) agir com incorreção ou descortesia para com qualquer participante do processo de aplicação das provas; c) ausentar-se da prova sem acompanhamento de um fiscal ou antes de decorridos 50% do tempo de duração de cada prova; d) for surpreendido, durante as provas, em comunicação com outro participante, verbalmente, por escrito ou por qualquer outra forma, bem como utilizando livros, notas ou impressos, portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação ou, ainda, for responsável por falsa identificação pessoal; e) utilizar ou tentar utilizar meio fraudulento para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa de Exame; f) não devolver integralmente o material determinado; g) não atender às orientações regulamentares da Empresa contratada para aplicação do Exame;

Artigo 17 - As respostas da parte objetiva das provas e a redação devem ser transcritas, com caneta esferográfica de tinta preta, em suas respectivas Folhas de Respostas, as quais, juntamente com o Caderno de Questões, deverão ser entregues pelo participante ao fiscal da sala. 

§1º - Decorridos 50% (cinqüenta por cento) do tempo de duração de cada prova, os participantes poderão sair do local de prova portando o seu Caderno de Questões.

§2º - O inscrito deverá responder todas as questões da prova, independentemente de já ter eliminado disciplinas que atualmente compõem a(s) área(s) na qual se inscreveu. 

Capítulo IV- Da Avaliação das provas e Da Aprovação

Artigo 18 - A parte objetiva das provas, de cada área de conhecimento, constituída de 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla escolha de igual valor, dos níveis fundamental e médio, será avaliada numa escala de 0 a 10 pontos e que gera uma nota final correspondente à soma dos pontos atribuídos às questões acertadas.

§ 1º - As provas das áreas 17 e 39, Linguagens e Códigos (Ensino Fundamental) e Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Ensino Médio), respectivamente, constarão de duas partes: uma parte de questões objetivas e a outra de redação, avaliadas numa escala de 0 a 5 pontos em cada uma das partes da prova, ambas de caráter eliminatório.

§ 2º - A nota final das áreas de conhecimento mencionadas no parágrafo anterior será dada pela soma das notas atribuídas a cada uma das duas partes das provas (questões objetiva e redação) e atribuída, exclusivamente, aos inscritos aprovados na parte objetiva da prova. 

Artigo 19 - Será considerado aprovado na área de conhecimento, o inscrito que obtiver no mínimo 50% (cinquenta por cento) de acertos do total de questões da prova, com nota final igual ou superior a 5,00 pontos.

§ 1º - Será considerado aprovado na prova da área 17- Linguagens e Códigos (Ensino Fundamental), o inscrito que obtiver no mínimo 50% de acertos em cada uma das partes da prova, com nota igual ou superior a 2,50 pontos em cada parte (questões objetivas e redação), pois ambas são de caráter eliminatório.

§ 2º - Será considerado aprovado na área 39- Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Ensino Médio), o inscrito que obtiver no mínimo 50% de acertos em cada uma das partes da prova, com nota igual ou superior a 2,50 pontos em cada parte (questões objetivas e redação), pois ambas são de caráter eliminatório.

Artigo 20 - A correção da Folha de Respostas da parte objetiva da prova será efetuada por processamento eletrônico e não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta assinalada, emenda ou rasura, ainda que legível.

Artigo 21 - A redação será avaliada por equipe de professores de Língua Portuguesa, cabendo-lhes avaliar as competências do inscrito, de acordo com os critérios especificados no Comunicado DRHU - 8/2004. 

§ 1º - A avaliação, de que trata o caput deste artigo, somente se aplica aos inscritos aprovados na parte objetiva das provas das áreas 17 ou 39 do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, respectivamente, pois ambas são de caráter eliminatório.

Artigo 22 - Os rascunhos e as marcações assinaladas no Caderno de Questões não serão considerados.

Artigo 23 - Não haverá arredondamento de notas, vistas ou revisão das folhas de respostas e da redação.

§ 1º - Somente serão julgados os recursos referentes à omissão de notas ou de nomes nas listas de resultados.

§ 2º - Os recursos de que trata o parágrafo anterior deverão ser interpostos no prazo de 10 dias, a contar da data de divulgação dos resultados.

Capítulo V- Das Disposições Finais 

Artigo 24 - O gabarito e os resultados finais dos Exames Supletivos/2004 serão divulgados por meio do site: www.educacao.sp.gov.br - Exames Supletivos, pela Escola onde prestou a prova ou pela Diretoria de Ensino, nos casos de Escolas particulares. 

Artigo 25 - A aprovação nos exames, em todas as áreas de conhecimento e/ ou disciplinas, que integram as referidas áreas, se constituirá, para o candidato, em nível de conclusão de ensino, no documento avalizador da expedição de certificado de conclusão de Ensino Fundamental e/ ou Ensino Médio.

Artigo 26 - A coordenação regional, no âmbito da Diretoria de Ensino e das Unidades Prisionais jurisdicionadas, ficará a cargo do Supervisor de Ensino, responsável pelos Exames Supletivos.

Artigo 27 - A coordenação, no âmbito de Unidade Escolar, ficará a cargo do Diretor de Escola ou seu substituto e, no caso das Instituições de ensino particulares ou municipais, por elemento indicado pelo Coordenador Regional.

Artigo 28 - As provas realizadas nas Unidades Prisionais contarão com um Coordenador e Aplicadores indicados pelo Supervisor de Ensino responsável pelos Exames Supletivos em cada estabelecimento.

Parágrafo único - Nas Unidades Prisionais somente poderão atuar, como Coordenadores e Aplicadores, professores que não tenham vínculo com os detentos.

Artigo 29 - As situações não previstas na presente portaria serão objeto de análise e decisão do Coordenador Regional, submetendo-a à decisão final do Diretor do Centro de Exames Supletivos, quando necessária.

Artigo 30 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria DRHU nº 23, de 04 de novembro de 2003.
_____

NOTA:

A Portaria DRHU nº 23/03 encontra-se à pág. 356 do vol. LVI.

________________________________

INSTRUÇÃO DRHU Nº 4, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

Procedimentos relativos à posse e ao exercício dos nomeados para cargos efetivos de Professor Educação Básica II
O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, visando uniformizar procedimentos relativos à posse e ao exercício dos nomeados para cargos efetivos de Professor Educação Básica II, instrui:

I - Compete ao superior imediato, no caso o Diretor de Escola, dar posse e exercício aos Professores Educação Básica II ingressantes, observados os requisitos estabelecidos no artigo 47 da Lei nº 10.261, de 28/10/68.

II - A posse deverá se verificar no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação do ato de nomeação, conforme artigo 52 da Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968.

III - O prazo inicial para a posse do servidor que, na data da publicação do ato de nomeação, encontrar-se em férias ou em licença, será contado a partir da data do término do evento, conforme dispõe o § 2º do artigo 52 da Lei 10261/68.

IV - A contagem do prazo a que se refere o inciso II, poderá ser suspensa até o máximo de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data em que o funcionário apresentar guia ao órgão médico encarregado da perícia, até a data da expedição do certificado de sanidade e capacidade física, sempre que a inspeção exigir essa providência, por meio de ofício expedido pelo órgão médico.

V - O ingressante deverá, antes da posse, efetuar declaração de próprio punho de que exerce, ou não, outro cargo ou função-atividade, no âmbito do serviço público federal, estadual, municipal ou, ainda, em Autarquias, Fundações, Empresas Públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e sociedades controladas direta ou indiretamente pelo Poder Público, mesmo que seja na condição de aposentado.

VI - No caso do ingressante pretender acumular, o Diretor de Escola deverá, anteriormente à posse, publicar ato decisório declarando legal, ou não o acúmulo.

VII- No ato da posse, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

1 - cédula de identidade;

2 - comprovante de estar em dia com as obrigações militares;

3 - título de eleitor e prova de que votou na última eleição ou de que pagou a respectiva multa ou, ainda, de que se justificou perante a Justiça Eleitoral, salvo isenção legal;

4 - declaração, de próprio punho, de boa conduta e de não ter sofrido as penalidades previstas nos incisos IV, V e VI, do artigo 251, da Lei 10.261/68, nos últimos 5 (cinco) anos, para demissão, ou cassação de aposentadoria equivalente, e nos últimos 10 (dez) anos, para demissão a bem do serviço público, ou cassação de aposentadoria equivalente;

5 - comprovação, pelo pai de família ou pelo responsável por criança em idade escolar, de que a mesma está matriculada em Estabelecimento de Ensino;

6 - certificado de aprovação no concurso público, correspondente ao cargo que está provendo;

7 - diploma de licenciatura plena, registrado no órgão competente, correspondente ao componente curricular objeto da nomeação, acompanhado do histórico escolar; 

8 - no caso de acumulação, apresentar Ato Decisório favorável, conforme dispõe o § 1º do artigo 8º do Decreto 41.915, de 02/07/97, devendo a publicação ser posterior à data do ato de nomeação e anterior a data da posse;

9 - o disposto no item 8 aplica-se, igualmente, ao nomeado que recebe proventos referentes ao cargo ou à função pública exercida em qualquer esfera (federal, estadual ou municipal);

10 - Certificado de Sanidade e Capacidade Física, expedido pelo Departamento de Perícias Médicas do Estado (DPME), ou por unidades devidamente indicadas pelo DPME, conforme artigo 7º do Decreto 29.180/88, ou prova de isenção, nos termos do artigo 55, combinado com o artigo 217 da Lei 10.261/68, ou nos termos da Lei Complementar 157/77.

VIII - É considerado isento da apresentação de novo Certificado de Sanidade e Capacidade Física, quem já é funcionário nomeado por concurso público do Estado de São Paulo, que se encontre em pleno exercício e que conte com mais de 3 (três) anos de serviço no cargo, inclusive aquele que pretenda exercer o cargo em regime de acumulação (artigo 55, combinado com o artigo 217 da Lei 10.261/68 e artigo 41 da Constituição Federal), ou servidor admitido pela Lei 500/74 e que conte com mais de 5 (cinco) anos de exercício em funções docentes.

IX - Deverá submeter-se, obrigatória e especificamente, a exame médico no Departamento de Perícias Médicas do Estado (DPME), o servidor que, na data da nomeação, se encontre:

1- em licença para tratamento de saúde,

2- readaptado;

3- aposentado;

4- em disponibilidade remunerada;

5- na condição de pessoa com capacidade reduzida ou portadora de deficiências físicas e/ou sensoriais.

X- No âmbito desta Secretaria, a acumulação de dois cargos docentes, ou de cargo docente com cargo de Suporte Pedagógico, somente poderá ocorrer se, preenchidas as demais condições, a carga horária total não ultrapassar o limite de 64 (sessenta e quatro) horas semanais.

XI - A posse por procuração somente poderá ocorrer se o ingressante já for funcionário público e se encontrar ausente do Estado, em missão do Governo. 

XII - Compete à autoridade responsável pela posse verificar se todas as condições legais para a investidura no cargo foram satisfeitas, inclusive quanto ao grau de parentesco, conforme o disposto no artigo 244 da Lei nº 10.261/68 e no parágrafo único do artigo 96 da Lei Complementar nº 444, de 27/12/85. Deve lavrar, em livro próprio, o termo da posse, assinado pelo nomeado e pela autoridade, abrindo prontuário com todos os documentos pertinentes.

XIII - No interesse do ensino, de conformidade com o § 3º do artigo 60 da Lei nº 10.261/68, o exercício deverá ocorrer até o início do ano letivo, marcado para o dia 14/2/2005.

XIV - Sem desconsiderar os prazos previstos nos incisos anteriores, é oportuno ao ingressante, para fins de participação no processo inicial de atribuição de aulas, que a posse do cargo ocorra até a data de 21/01/2005 e o exercício se formalize em 31/01/2005, para garantia dos benefícios oferecidos no ato de inscrição.

XV - Para assumir o exercício, o titular de cargo que não pretenda trabalhar em regime de acumulação, deverá entregar a 2ª via do pedido de exoneração, protocolado na unidade de origem.

XVI - Para assumir o exercício, o ocupante de função-atividade, inclusive o estável, deverá, obrigatoriamente, entregar a 2ª via do pedido de dispensa, protocolado na unidade de origem.

XVII - O ingressante poderá assumir o exercício por ofício, sendo considerado afastado do cargo para o qual foi nomeado, se estiver:

1 - provendo cargo em comissão na área da Administração Estadual Centralizada, de acordo com o Despacho Normativo do Governador, de 16/03/77;

2 - exercendo mandato eletivo federal, estadual ou distrital, de acordo com o artigo 38 da Constituição Federal de 1988.

XVIII - O servidor, que se encontre em licença para tratar de interesses particulares, não poderá, nesta situação, assumir o exercício do novo cargo, tendo em vista o disposto no artigo 13 do Decreto 41.915/97.

XIX - O ingressante que não tomar posse nos prazos previstos nesta instrução, terá sua nomeação tornada sem efeito, ou será exonerado, se tomar posse e não entrar em exercício.

XX - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Instrução DRHU - 3, de 16-07-2004.

_______

NOTAS:

Encontra-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 157/77 à pág. 563 do vol. III;

Lei Compl. nº 444/85 às págs. 92 e 798 do vol. XX;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Lei nº 500/74 à pág. 493 do vol. 2;

Decreto nº 22.031/84 à pág. 126 do vol. XVII;

Decreto nº 29.180/88 à pág. 140 do vol. XXVI;

Decreto nº 31.003/89 à pág. 241 do vol. XXVIII;

Decreto nº 41.915/97 à pág. 57 do vol. XLIV.

__________________________

COMUNICADO DRHU Nº 5, DE 16 DE JULHO DE 2004

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados para o ingresso, em nível de unidade escolar, relativamente à comprovação de habilitação dos nomeados, bem como à atribuição de aulas para constituição das respectivas jornadas de trabalho

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, tendo em vista a nomeação de Professores Educação Básica II e considerando a necessidade de orientar e normatizar procedimentos a serem adotados para o ingresso, em nível de unidade escolar, relativamente à comprovação de habilitação dos nomeados, bem como à atribuição de aulas para constituição das respectivas jornadas de trabalho, expede o presente Comunicado.

I - Para dar posse ao ingressante, o Diretor de Escola deverá observar, rigorosamente, o que se segue:

a) o diploma de licenciatura plena deverá ser apresentado em via original, devidamente registrado por órgão competente, em que conste a exata denominação da disciplina objeto do concurso, caracterizada como disciplina específica da licenciatura cursada e/ou como habilitação apostilada no verso do diploma, exceto quando se tratar de licenciatura plena em Letras, cujo diploma deverá ser apresentado juntamente com o histórico do curso, para averiguação das cargas horárias de estudos na disciplina do ingresso;

b) o diploma devidamente registrado é instrumento legal insubstituível nas situações de ingresso, não podendo ser considerada para a posse a apresentação de nenhum outro documento;

c) o certificado de aprovação no concurso somente poderá ser aceito, para qualquer fim, se legitimado pelo diploma correspondente, comprovando a conclusão de curso de licenciatura plena cuja disciplina específica seja a mesma do certificado;

d) desde que legítimo, o certificado de aprovação no concurso em trâmite apenas viabilizará a posse do cargo, não podendo surtir efeitos na classificação, ou reclassificação, do candidato, no processo de atribuição de aulas do corrente ano;

e) para certificados de aprovação em concurso, que se flagrem com expedição indevida, tais como os expedidos nos casos de não conclusão do curso de licenciatura plena ou de aprovação em disciplina não específica da licenciatura apresentada, o Diretor de Escola deverá encaminhar, via Diretoria de Ensino, a este Departamento de Recursos Humanos (CSMP/DRHU), ofício contendo informação sobre a irregularidade, com os dados pessoais do candidato, ingressante ou não, em especial: nome, R.G., habilitação/qualificação, bem como a disciplina constante do certificado;

f) quaisquer dúvidas que venham a surgir no momento da posse, com relação à habilitação do ingressante e/ou ao diploma apresentado, ao histórico do curso ou mesmo ao certificado de aprovação no concurso, devem ser previamente esclarecidas, pelo Diretor de Escola, junto à Diretoria de Ensino de sua região.

II - Para o exercício do ingressante, o Diretor de Escola deverá proceder à constituição de sua jornada de trabalho, adotando os seguintes procedimentos:

a) considerar todas as aulas livres da unidade escolar, relativas à disciplina do cargo do ingressante, disponibilizando-as gradativamente, com rigorosa aplicação da ordem inversa à da classificação dos docentes, a começar pela carga horária dos ocupantes de função-atividade e, na seqüência, a dos celetistas, dos estáveis, a de designação nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85, ou mesmo a carga suplementar dos titulares de cargo, se necessário;

b) não poderão ser disponibilizadas as aulas ou turmas de projetos da Pasta e outras modalidades de ensino, nem tampouco dos cursos da E.J.A. (suplência) quando já totalmente utilizados os 70% (setenta por cento) das aulas da disciplina do ingressante na constituição de jornada dos titulares de cargo;

c) o ingressante deverá ter aulas atribuídas apenas na quantidade correspondente à da Jornada Inicial de Trabalho Docente, ou seja, até o limite de 20 (vinte) horas semanais, que somente poderá ser extrapolado no caso de bloco indivisível de aulas;

d) a atribuição para constituição de jornada, de que trata a alínea anterior, poderá ser conciliada, a critério do Diretor de Escola, nas situações de ingressantes que irão trabalhar em regime de acumulação de cargo/função, desde que não suscite detrimento legal aos titulares de cargo da unidade ou a outro possível ingressante;

e) se, após a constituição da jornada de trabalho do ingressante, em que tenha havido necessidade de conciliação na atribuição das aulas, constatar-se detrimento legal a docente(s) mais bem classificado(s), o Diretor de Escola procederá à recomposição da(s) respectiva(s) carga(s) horária(s), utilizando exclusivamente as aulas livres disponibilizadas, de forma que, na conclusão de todos os procedimentos, reste caracterizada a correta aplicação da ordem inversa à da classificação dos docentes, prevista no § 8º do artigo 23 da Resolução SE nº 134/2003;

f) o exercício do ingressante dar-se-á no primeiro dia letivo em sala de aula, observado o horário das aulas que teve atribuídas;

g) após o exercício, o ingressante será classificado entre seus pares, para fins de participação no processo de atribuição de aulas durante o ano, exclusivamente em termos de carga suplementar de trabalho.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 às págs. 92 e 798 do vol. XX;

Res. SE nº 134/03 à pág.146 do vol. LVI. 
COMUNICADO DRHU Nº 8, DE 21 DE JULHO DE 2004

Exames Supletivos - Ensino Fundamental e Ensino Médio do ano de 2004

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos divulga os objetivos, conceitos básicos e eixos temáticos das Áreas de Conhecimento que integrarão os Exames Supletivos - Ensino Fundamental e Ensino Médio do ano de 2004, elaborado pela Coordenadoria de Ensino e Normas Pedagógicas - CENP:

I - Ensino Fundamental:

A) - Área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias

a) Gerais:

1 - Estabelecer a relação de sentido existente entre um texto e sua formulação em outras linguagens - verbal ou visual, sonora e corporal -, ou vice-versa.

2 - Reconhecer a diversidade da produção artística e cultural, identificando-a em manifestações e representações populares nas diferentes épocas e regiões do Brasil.

b) Específicas:

A partir de um texto instrucional (bula ou manual de instrução):

1 - Identificar marcas de segmentação próprias do gênero, tais como título e subtítulos, para grafação, relacionando-as ao conteúdo tratado;

2 - Localizar informações solicitadas em textos, inclusive, em língua inglesa, identificando, neste caso, o assunto tratado em notícias de jornal, diálogos do cotidiano e pequenos contos;

3 - Analisar o emprego de expressões adverbiais para orientar a seqüência ou os aspectos da execução dos procedimentos.

A partir de um texto epistolar (carta):

4 - Localizar índices que permitam reconhecer o tratamento dado ao destinatário do texto;

5 - Identificar a finalidade do texto;

6 - Identificar marcas que caracterizem registros formais da língua.

Com base em um texto de imprensa (reportagem ou entrevista):

7 - Reconhecer a síntese da matéria, a partir das informações presentes no texto;

8 - Reconhecer os argumentos apresentados para fundamentar a posição assumida pelo autor;

9 - Analisar os recursos lingüisticos recorrentes, tais como: emprego de coordenadas explicativas e de subordinadas causais/consecutivas;

10 - Analisar os recursos lingüisticos recorrentes tais como: emprego de coordenadas adversativas, de subordinadas concessivas e o emprego da pontuação na transcrição de depoimentos.

Dado um texto publicitário (propaganda):

11 - Identificar índices que permitam reconhecer o público-alvo;

12 - Estabelecer relações de sentido entre o texto e o uso de recursos gráfico-visuais (cores, formas, linhas, planos, estilo, equilíbrio) ou de escolhas lexicais;

13 - Reconhecer os argumentos apresentados para convencer o leitor a consumir determinado produto ou a aderir a determinados valores ou atitudes.
Com base em textos de divulgação científica (verbetes de enciclopédia, biografia):

14 - Localizar informações solicitadas no texto;

15 - Relacionar informações presentes no texto, para construir uma compreensão local de certas passagens;

16 - Reconhecer exemplos, comentários ou justificativas para fundamentar uma informação apresentada;

17 - Analisar recursos lingüisticos recorrentes, tais como o emprego de processos de adjetivação por meio de locuções adjetivas, sobordinadas adjetivas e aposições;

18 - Analisar recursos lingüisticos recorrentes, tais como o uso de formas passivas do verbo e o emprego de substantivos abstratos.

A partir de textos literários (crônicas, poemas e letras de canções populares):

19 - Reconhecer os gêneros selecionados a partir de suas características estruturais;

20 - Inferir, a partir de elementos presentes no próprio texto, situações de ambigüidade, ironia ou pressuposições;

21 - Relacionar o ponto de vista do narrador com o desenvolvimento do enredo;

22 - Identificar seqüências descritivas que permitam caracterizar as personagens, ou o cenário, ou a época do(s) episódio(s) narrado(s);

23 - Reconhecer o conflito narrativo;

24 - Identificar marcas que caracterizam a variação da língua, quer em função de fatores geográficos (variedades regionais, urbanas e rurais), ou histórico (linguagem do passado e do presente) ou sociológicos (gênero, geração e classes sociais);

25 - Analisar os efeitos de sentido obtidos a partir do tratamento expressivo da sonoridade, da linguagem figurada;

26 - Analisar o emprego dos pronomes;

27 - Analisar o emprego do discurso direto e indireto;

28 - Analisar o emprego dos tempos verbais para marcar a anterioridade e a posterioridade em relação aos fatos narrados.

Redação:

Produzir um texto em que haja predominância de seqüências narrativas.

Na construção do texto, espera-se que o aluno seja capaz de:

- assegurar unidade temática ao texto, considerando a proposta apresentada e seu projeto pessoal;

- elaborar o texto dentro das características impostas pelo gênero;

- ajustar o texto aos padrões da escrita em seus aspectos mais freqüentes e regulares.

B - Área de Ciências Humanas e suas Tecnologias:

a) Gerais:

1 - Confrontar interpretações de fatos ou de situações de natureza histórico-geográfica, comparando pontos de vista, identificando pressupostos e analisando a validade dos argumentos interligados.

2 - Descrever um fato histórico, social, político ou cultural em diferentes tipos de linguagem.

3 - Descrever transformações no espaço geográfico e nas populações humanas utilizando escalas de tempo.

4 - Analisar dados apresentados em gráfico cartesiano de variável sócio-econômica, identificando os valores da variáveis e as faixas de variação.

5 - Reconhecer que a sociedade e a natureza possuem princípios e leis próprias e que o espaço geográfico resulta das interações ocorridas entre elas, historicamente definidas.

b) Específicas:

1 - Localizar e interpretar, a partir de fatos geográficos, a utilização de recursos cartográficos como mapas, tabelas, gráficos e outros.

2 - Estabelecer relações entre o lugar de vivência do aluno e espaços regionais, nacionais e mundiais.

3 - Reconhecer os condicionantes naturais responsáveis pela configuração da paisagem brasileira.

4 - Compreender o conceito de espaço geográfico e o dinamismo nele existente, decorrente de seu processo de produção e de sua estrutura de organização.

5 - Reconhecer, a partir de processos históricos interligados e interdependentes, a organização diferenciada de espaços local, nacional e global.

6 - Estabelecer diferenças entre os conceitos de cidade e campo, a partir de suas peculiaridades, interdependência e complementaridade.

7 - Avaliar e reconhecer os diferentes níveis do processo de industrialização e de urbanização, presentes em diferentes espaços do Brasil e do mundo.

8 - Compreender historicamente a divisão internacional do trabalho e suas transformações no século XX.

9 - Identificar a inserção do Brasil na divisão internacional do trabalho.

10 - Avaliar o papel exercido pelos blocos econômicos no processo de reorganização do espaço mundial e suas conseqüências.

11 - Entender as relações geopolíticas do mundo moderno e reconhecer as diferentes formas de poder no mundo contemporâneo.

12 - Entender o conceito de sociedade global e reconhecer a importância da tecnologia no mundo moderno.

13 - Reconhecer a importância de uma atitude responsável em relação ao meio ambiente e perceber os cuidados que se deve ter na preservação e na conservação da natureza.

14 - Relacionar gráficos, textos e mapas, justificando a concentração espacial da indústria no Brasil.

15 - Identificar as problemáticas atuais hídricos e da geração de energia no Brasil e no mundo.

16 - Caracterizar as principais diferenças na forma de produção da vida material e cultural existentes nos territórios indígenas, antes e durante a ocupação portuguesa e na atualidade.

17 - Analisar as condições de vida e de trabalho dos povos indígenas na América Espanhola, em especial do astecas, maias e incas antes da chegada dos espanhóis e durante a colonização espanhola.

18 - Analisar as condições de vida e trabalho e as formas de resistência dos estados africanos trazidos para trabalhar na agricultura de exportação, na mineração e na produção de alimentos e nos espaços urbanos brasileiros.

19 - Relacionar Acordo de Madri, a Guerra Cisplatina, a Guerra do Paraguai e a Guerra do Acre com o processo de constituição do território, da nação e do Estado brasileiro.

20 - Caracterizar à Inconfidência Mineira como uma das formas de luta contra a dominação portuguesa no Brasil, relacionando-a com os movimentos iluministas europeus do século XVIII.

21 - Caracterizar a Revolução Francesa como um momento significativo na conquista dos direitos civis, relacionando-a com a expansão das idéias liberais.

22 - Relacionar as guerras provinciais - Confederação do Equador, Guerra dos Farrapos, por exemplo - com o processo político de independência do Brasil.

23 - Estabelecer relações entre o Renascimento, as grandes navegações a expansão comercial européia ultramarina e a "descoberta" da América.

24 - Relacionar o desgaste da Monarquia e a instauração do Regime Republicano, a partir de 1889, com a expansão do capitalismo no Brasil e a expansão dos ideais liberais.

25 - Estabelecer relação entre processo de modernização econômica em curso desde os meados do século XIX com a expansão das indústrias e das lutas sociais no início da República brasileira.

26 - Identificar a formação de regimes totalitários como decorrência das crises do capitalismo e das seqüelas da Primeira Guerra Mundial.

27 - Caracterizar a reorganização política e territorial do mundo após a II Guerra Mundial, relacionando-a com a formação dos blocos econômicos.

28 - Relacionar a expansão da hegemonia americana e soviética com os conflitos que caracterizam a Guerra Fria.

29 - Relacionar o fim da Guerra Fria e as medidas de unificação européia com a desestruturação dos países socialistas.

30 - Situar no contexto político, social e econômico, a redemocratização do Brasil, pós ditadura militar e o modelo de desenvolvimento excludente.

C) Área de Ciências da Natureza, Matemática e sua Tecnologias

a) Gerais:

1 - Confrontar diferentes interpretações de fatos ou situações de natureza científico-tecnológica, comparando pontos de vista e identificando a validade das argumentações.

2 - Identificar e selecionar variáveis relevantes para interpretar experi-mentos ou fenômenos de natureza científico-tecnológica.

3 - Analisar dados apresentados em gráfico cartesiano de variável científico-tecnológica identificando os valores das variáveis e as faixas de variação.

4 - Descrever fenômenos ou fatos de natureza científico-tecnológica em diferentes tipos de linguagem.

5 - Descrever transformações na atmosfera, biosfera, hidrosfera e litosfera, utilizando escalas de tempo.

b) Específicas:

1 - Relacionar posições relativas da Terra e do Sol com as estações do ano e relacionar os ciclos do sistema Terra-Lua-Sol com as unidades de tempo: dia, semana e ano.

2 - Apontar em uma escala de tempo eventos descritivos da história do planeta, como por exemplo, o surgimento da Terra, da vida, da atmosfera com oxigênio, das plantas, dos animais terrestes e do ser humano.

3 - Diferenciar os principais biomas brasileiros - Floresta Amazônica, Mata Atlântica, Campos, Cerrado, Pantanal, Caatinga, Mata de Araucária e Manguezais - apontando características comuns ou específicas na fauna, na flora, nos tipos de solo, nas condições climáticas, apresentadas em textos, esquemas, desenhos ou fotos.

4 - Diagnosticar condições de equilíbrio em diferentes tipos de teias alimentares descritas em situações reais.

5 - Comparar, em exemplos concretos, processos vitais equivalentes, como a absorção e o uso de energia em vegetais e animais, a obtenção de oxigênio em diferentes vertebrados, observando funções e mecanismos.

6 - Interpretar processos biológicos, em experimentos simples, como a participação de bactérias e fungos em processos de fermentação.

7 -Associar as mudanças de estado físico da água a processos naturais - chuva, degelo - e os de outras substâncias, como o ferro, a processos tecnológicos - fundições, siderúrgicas - fazendo uso de gráficos, tabelas e outras de representação.

8 - Identificar em situações reais, os processos mais adequados de extração, separação física ou química, purificação ou combinação de substâncias para utilizações práticas.

9 - Identificar processos de geração e uso de energia elétrica, na transformação de energia térmica ou mecânica em eletricidade, em usinas termelétricas ou hidrelétricas.

10 - Reconhecer processos físicos, químicos e biológicos utilizados na produção de alimentos de matérias primas e outros bens, a partir de publicações ou ilustrações de atividades produtivas extrativas primárias, como a mineração e a agricultura, industriais de base, como a siderurgia, e de produção de bens de consumo.

11 - Reconhecer a função de fusíveis e disjuntores, na proteção de uma instalação elétrica contra curtos-circuitos e sobrecargas, e a função de pára-raios, na proteção contra descargas elétricas atmosféricas naturais, em situações problemáticas reais.

12 - Identificar procedimentos físicos, químicos e biológicos para o tratamento de água.

13 - Reconhecer a existência de radiações eletromagnéticas naturais, como a luminosa e a térmica, e tecnicamente produzidas como microondas e lasers, raios X e gama, identificando usos e riscos.

14 - Diagnosticar problemas de poluição ambiental, em situações reais e elaborar hipóteses quanto a suas causas e propostas para sua superação ou controle.

15 - Distinguir critérios, como tempo de degradação, grau de toxidez, escassez de matéria-prima no ambiente, que recomendam a realização de diversos processos de reutilização e reciclagem de restos agrícolas e industriais e do lixo urbano.

16 - Estabelecer relações entre diversos sistemas do corpo humano para a ocorrência das atividades fisiológicas, trocas respiratórias, digestão de alimentos, defesa, excreção, reprodução, locomoção, circulação e controle.

17 - Relacionar a reprodução dos seres vivos à transmissão do material hereditário.

18 - Reconhecer, em situações reais, fatores de risco que determinam ou favorecem o contágio e o desenvolvimento das Doenças Sexualmente Transmissíveis.

19 - Caracterizar as principais causas dos problemas de saúde do brasileiro, como carência alimentar, contágio e acidentes, relacionando-as a condições ambientais e sócio-culturais, por meio de dados reais fornecidos em tabelas, gráficos ou textos informativos.

20 - Selecionar formas de prevenção adequadas como vacinação, higiene pessoal, do ambiente, dos alimentos para evitar determinadas doenças.

21 - Reconhecer o significado dos números naturais em diferentes contextos, estabelecendo as relações entre os números como "ser múltiplo de", "ser divisor de".

22 - Resolver situações - problema de contagem, que envolvam o princípio multiplicativo, por meio de estratégias variadas, como a construção de diagramas, tabelas e esquemas, sem a aplicação de fórmulas.

23 - Utilizar em situações - problema operações de adição, subtração, multiplicação, divisão e potenciação com números inteiros e racionais, representados na forma decimal ou fracionária.

24 - Reconhecer em situações - problema os conceitos de grandezas direta ou inversamente proporcionais ou não proporcionais, utilizando estratégias variadas de solução como a regra de três.

25 - Interpretar a porcentagem como fração de denominador 100, utilizando o conceito na resolução de situações - problema, tais como juros simples.

26 - Transformar situações concretas em expressões numéricas utilizando as propriedades conhecidas, para sua solução.

27 - Obter expressões equivalentes a uma expressão algébrica por meio de fatores e simplificações.

28 - Traduzir situações - problema em equações ou inequações do 1º ou 2º graus, utilizando as propriedades da igualdade ou desigualdade, na construção de procedimentos para a sua resolução.

29 - Interpretar informações apresentadas em tabelas e gráficos simples de linha, barra e setor, elaborados com dados de pesquisa.

30 - Utilizar o conceito de semelhança de triângulos e as relações métricas do triângulo retângulo na resolução de situações concretas.

31 - Utilizar o conceito de comprimento da circunferência e área do círculo na resolução de situação concreta.

32 - Utilizar para resolver situações - problema os conhecimentos sobre perímetro e área de polígonos regulares - triângulos, quadrado, retângulo, paralelogramo e losango.

33 - Empregar em situações concretas o reconhecimento e o cálculo do volume de sólidos geométricos - paralelepípedo, cone, prisma e cilindro.

34 - Utilizar em situações concretas o sistema padronizado de medidas - comprimento, área e volume, capacidade, massa e tempo - fazendo as conversões adequadas.

35 - Reconhecer em situações - problema, grandezas que são determinadas pela razão de duas outras, como por exemplo, densidade demográfica e velocidade.

II - Ensino Médio:

A) Área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias:

a) Gerais:

1 - Estabelecer a relação de sentido existente entre um texto e sua formulação em outras linguagens - verbal ou não - verbal, ou vice-versa.

2 - Estabelecer relações entre textos literários e de informações sobre concepções presentes nas produções artísticas, musicais, visuais, teatrais e de dança, por meio de seu contexto histórico, social, político ou cultural.

3 - Reconhecer a diversidade da produção artística e cultural, identificando-a em manifestações e representações nas diferentes sociedades, épocas e lugares.

4 - Confrontar interpretações de fatos ou situações de natureza artístico-cultural ou do cotidiano, comparando diferentes pontos de vista, identificando os pressupostos de cada interpretação e analisando a validade dos argumentos utilizados.

b) Específicas:

A partir de um texto instrucional (regulamento):

1 - Identificar marcas de segmentação próprias do gênero, tais como título e subtítulos, para grafação, relacionando-as ao conteúdo tratado.

2 - Avaliar a legalidade de uma situação apresentada, aplicando o texto do regulamento.

3 - Analisar processos de coesão por meio do emprego de preposições e conjunções.

A partir de um texto epistolar (requerimento):

4 - Localizar índices que permitam reconhecer o tratamento dado ao destinatário do texto.

5 - Identificar a finalidade do texto.

6 - Reconhecer os argumentos apresentados para fundamentar ou justificar a solicitação feita.

Com base em um texto de imprensa (editorial):

7 - Reconhecer elementos da estrutura argumentativa, como tese, argumentos e contra-argumentos.

8 - Reconhecer os argumentos apresentados para fundamentar a posição assumida pelo autor.

9 - Analisar os recursos lingüisticos recorrentes, tais como: emprego de coordenadas explicativas e de subordinadas causais/consecutivas.

10 - Analisar os recursos lingüisticos recorrentes tais como: emprego de coordenadas adversativas, de subordinadas concessivas e o emprego dos tempos verbais próprios à argumentação.

Dado um texto publicitário (propaganda):

11 - Identificar índices que permitam reconhecer o público-alvo.

12 - Inferir, a partir de elementos presentes no próprio texto, situações de ambigüidade ou valores implícitos.

13 - Estabelecer relações de sentido entre o texto e o uso de recursos gráfico-visuais (cores, formas, linhas, planos, estilo, equilíbrio) ou de escolhas lexicais.

14 - Reconhecer os argumentos apresentados para convencer o leitor a consumir determinado produto ou a aderir a determinados valores ou atitudes.

A partir de textos literários (conto, poemas e letras de canções da música popular brasileira):

15 - Reconhecer características estruturais de narrativas ficcionais como conflito e desenlace, personagens e narrador.

16 - Identificar seqüências descritivas que permitam caracterizar as personagens, ou o cenário, ou a época do(s) episódio(s) narrado(s).

17 - Estabelecer a relação de causalidade entre os episódios narrados e o desfecho.

18 - Identificar marcas que caracterizam a variação da língua, quer em função de fatores geográficos (variedades regionais, urbanas e rurais), ou histórico (linguagem do passado e do presente) ou sociológicos (gênero, geração e classe social).

19 - Analisar efeitos de sentido obtidos a partir do tratamento expressivo da sonoridade.

20 - Analisar efeitos de sentido obtidos a partir do emprego de figuras de linguagem.

21 - Analisar o emprego dos pronomes.

22 - Analisar o emprego do discurso direto e indireto.

23 - Analisar o emprego dos tempos verbais para marcar a anterioridade e a posterioridade em relação aos fatos narrados.

24 - Distinguir um texto literário de outro não-literário, a partir dos usos particulares da linguagem.

25 - Perceber diferenças e semelhanças entre textos literários decorrentes de seu contexto histórico-literário de produção.

26 - Distinguir traços estéticos característicos de determinado estilo de época por meio da comparação de textos literários.

27 - Identificar, na língua inglesa, a mensagem contida em tiras, charges, propagandas ou manchetes de jornal.

28 - Reconhecer a síntese da matéria, a partir das informações contidas em um artigo de jornal na língua inglesa.

29 - Localizar informações solicitadas, tendo como base um anúncio classificado extraído de jornal ou revista na língua inglesa.

30 - Entender, em textos narrativos, informativos e instrumentais, o significado de termos ou expressões, interpretando-os, eventualmente, com base em ilustrações que os acompanham.

Redação:

A partir de uma proposta que contemple assuntos atuais, produzir um texto em que haja predominância de seqüências dissertativas.

Na construção do texto, espera-se que o aluno seja capaz de:

- assegurar unidade temática ao texto, considerando a proposta apresentada e seu projeto pessoal;

- elaborar o texto dentro das características impostas pelo gênero;

- ajustar o texto aos padrões da escrita em seus aspectos mais freqüentes regulares.

B - Área de Ciências Humanas e suas Tecnologias:

a) Gerais:

1 - Confrontar interpretações de fatos ou de situações de natureza histórico-geográfica, comparando pontos de vista, identificando pressupostos e analisando a validade dos argumentos interligados.

2 - Descrever um fato histórico, social, político ou cultural em diferentes tipos de linguagem.

3 - Descrever transformações no espaço geográfico e nas populações humanas utilizando escalas de tempo.

4 - Analisar dados apresentados em gráfico cartesiano de variável sócio-econômica, identificando os valores da variáveis e as faixas de variação.

5 - Reconhecer que a sociedade e a natureza possuem princípios e leis próprias e que o espaço geográfico resulta das interações ocorridas entre elas, historicamente definidas.

b) Específicas:

1 - Identificar em textos discursivos ou ilustrações, as diferenças existentes entre as formas de ocupação do litoral e do interior brasileiro.

2 - Reconhecer, em textos mapas do Brasil, o papel da mineração no século XVIII, da cafeicultura e das ferrovias nos séculos XIX e XX, na criação de povoados e cidades.

3 - Identificar no mapa do Brasil as diferenças regionais, apontando as áreas mais industrializadas, mais urbanizadas e de agropecuária moderna e tradicional.

4 - Analisar indicadores sociais para associar, ao contexto da urbanização brasileira, o aumento de expectativa de vida, a queda da mortalidade infantil e da taxa de crescimento vegetativo.

5 - Localizar, no mapa do Brasil, os principais fluxos migratórios, identificando as causas da expulsão e atração da população migrante.

6 - Analisar os dados relativos à estrutura fundiária no Brasil, compreendendo o crescimento contraditório dos latifúndios e das unidades camponesas, bem como do trabalho assalariado e familiar.

7 - Localizar e caracterizar as áreas correspondentes aos domínios morfoclimáticos brasileiros da Floresta Amazônica, Mata Atlântica, Mata de Araucária, Cerrado, Caatinga, Campos, Pantanal e Manguezais.

8 - Identificar fatores favoráveis à industrialização e sua variação no tempo, de acordo com o tipo de indústria.

9 - Estabelecer, a partir da leitura de texto, diferenças entre a Terceira Revolução Industrial e as duas fases anteriores.

10 - Diferenciar ordem bipolar do início do século XX da ordem multipolar esboçada no final do século.

11 - Indicar os problemas decorrentes da transição da economia planificada para a de mercado, nos países bálticos e no Leste europeu.

12 - Localizar no mapa-múndi os atuais conflitos étnico-nacionais e os movimentos separatistas de nacionalidades que se sentem oprimidas.

13 - Associar impactos ambientais da sociedade industrial às modificações de biomas originais no Brasil.

14 - Explicar fenômenos climáticos regionais, observando e descrevendo o trajeto das principais massas de ar, durante uma determinada estação do ano.

15 - Interpretar, a partir de tabelas e gráficos, o fato de os países do Sul constituírem a maioria da população mundial e participarem com uma pequena parcela no valor total do comércio mundial.

16 - Caracterizar as condições de vida e trabalho, a organização social e política e o uso e posse da terra das sociedades indígenas do Brasil, antes da chegada dos portugueses, durante a colonização e atualmente.

17 - Analisar as condições de vida e do trabalho dos africanos trazidos para o trabalho escravo na agro-indústria açucareira, nas minas, na lavoura cafeeira e as formas de resistência à escravidão.

18 - Analisar os conflitos gerados pela concentração de terras no Brasil em diferentes épocas: Canudos e Contestado; as ocupações e os conflitos entre posseiros, trabalhadores rurais sem terra, latifundiários e povos indígenas; o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).

19 - Estabelecer relações entre o Renascimento, as Grandes Navegações a expansão comercial européia ultramarina e a "descoberta" da América.

20 - Diferenciar os elementos constitutivos básicos do mundo antigo, do medieval e do mundo moderno em relação à organização social, política, ao uso e posse da terra.

21 - Identificar as diferentes classes sociais e seus projetos no processo da Revolução Francesa.

22 - Reconhecer as distinções entre as formas de colonização e poder das diferentes nações européias na América.

23 - Comparar as mudanças sociais, econômicas e políticas no Brasil em diferentes épocas: durante a colonização portuguesa, o Império e a República Velha.

24 - Identificar os interesses que motivaram a I Guerra e a II Guerra Mundial, os países envolvidos, a política de alianças estabelecidas e a reorganização mundial.

25 - Analisar o período entre guerras, identificando fatores que levaram à crise de 1929, ao nazismo na Alemanha e ao fascismo na Itália.

26 - Identificar fatores que levaram à descolonização da África e da Ásia após a II Guerra Mundial.

27 - Analisar a Revolução de 30 e o "Estado Novo" no Brasil, situando no contexto social, político e econômico, o movimento operário, a Consolidação das Leis Trabalhistas, as repressões e o cerceamento dos direitos civis e políticos.

28 - Analisar o movimento de 64 e a ditadura militar instaurada no Brasil, situando no contexto social, político e econômico, o alinhamento do país com os Estados Unidos, o cerceamento dos direitos políticos e civis e as lutas contra o regime.

29 - Relacionar o fim da Guerra Fria e as medidas de unificação européia com a desestruturação dos países socialistas.

30 - Situar no contexto político, social e econômico, a redemocratização do Brasil, pós ditadura militar e o modelo de desenvolvimento excludente.

C) Área de Ciências da Natureza, Matemática e sua Tecnologias

a) Gerais:

1 - Confrontar diferentes interpretações de fatos ou situações de natureza científico-tecnológica, comparando pontos de vista e identificando a validade das argumentações.

2 - Identificar e selecionar variáveis relevantes para interpretar experimentos ou fenômenos de natureza científico-tecnológica.

3 - Analisar dados apresentados em gráfico cartesiano de variável científico-tecnológica identificando os valores das variáveis e as faixas de variação.

4 - Descrever fenômenos ou fatos de natureza científico-tecnológica em diferentes tipos de linguagem.

5 - Descrever transformações na atmosfera, biosfera, hidrosfera e litosfera, utilizando escalas de tempo.

b) Específicas:

1 - Reconhecer que os principais processos vitais ocorrem de modo semelhante nos seres vivos: síntese protéica, reprodução celular, síntese de energia, produção de matéria orgânica.

2 - Apontar o papel ecológico ou a importância econômica de vírus, bactérias, protistas e fungos, como por exemplo, nos ciclos da matéria, no controle populacional, na saúde pública, na produção de medicamentos, na indústria de alimentos e na agricultura.

3 - Relacionar adaptações morfo-funcionais de plantas como as existentes em árvores de mangue, aguapés, musgos, samambaias, cactos, vegetação de dunas, descritas em textos e/ou ilustrações, às especificidades do ambiente em que vivem.

4 - Relacionar adaptações morfo-funcionais dos animais como os existentes em vermes parasitas, peixes, rãs, jacarés, peixe-boi, golfinhos, onça, lobo-guará, macaco-prego descritas em textos e/ou ilustrações, às características dos ambientes em que vivem.

5 - Interpretar indicadores de saúde como os de mortalidade infantil, expectativa de vida, coeficiente de doenças parasitárias, relativos às diferentes regiões brasileiras, ao Brasil e a outros países, apresentados em gráficos, tabelas ou textos discursivos.

6 - Selecionar, dentre várias propostas, aquelas que representam a alternativa viável mais indicada para controlar e/ou erradicar doenças endêmicas ou epidêmicas, diminuir a ocorrência de doenças ocupacionais, degenerativas e reduzir a incidência de gravidez de risco.

7 - Associar, utilizando textos jornalísticos ou outros dados informativos, intervenções humanas inadequadas como desmatamento seguido de ocupação desordenada do solo, destinação incorreta do lixo e de esgotos, com situações de desequilíbrio ambiental como enchentes, deslisamento de terra e disseminação de doenças.

8 - Prever a manifestação de determinadas características humanas, de plantas cultiváveis ou de animais domésticos, baseando-se nos fundamentos da genética e utilizando princípios básicos de probabilidade.

9 - Analisar em exemplos reais, o papel da mutação, da recombinação genética e da seleção natural no processo evolutivo.

10 - Reconhecer, por meio da leitura de textos, os aspectos positivos e negativos, do ponto de vista biológico, ético e social de correntes de processos de manipulação gênica como clonagem molecular e suas aplicações, organismos transgênicos e terapia gênica.

11 - Estabelecer relação de correspondência entre uma transformação química e sua representação por meio de símbolos e equações químicas.

12 - Compreender procedimentos de separação e purificação de componentes de uma mistura em processos industriais, baseando-se nas propriedades de seus respectivos componentes.

13 - Prever, a partir dos dados experimentais de laboratório ou de operações industriais, massas de reagentes e produtos nas transformações químicas, usando as leis ponderais de Lavoisier e/ou Proust.

14 - Reconhecer variáveis que afetam a rapidez de uma transformação química, a partir dos dados experimentais ou processos industriais, apresentados sob a forma de tabelas e/ou gráficos.

15 - Estabelecer relações entre o significado de pH, seu valor e a importância de seu controle em situações cotidianas, tais como: emprego de produtos de limpeza e higiene, emprego de medicamentos anti-ácidos, uso em alimentos, chuva ácida e correção do pH do solo.

16 - Relacionar a existência de vida no planeta com uma ou mais das seguintes propriedades da água: ação solvente, temperatura de fusão e de ebulição, pH, calor específico, pressão de vapor e densidade.

17 - Identificar, por meio de esquemas, o processo de obtenção do cloro, cloreto de sódio e soda cáustica, a partir da água do mar.

18 - Distinguir, por meio de suas propriedades, produtos obtidos da destilação fracionada do petróleo, tais como: parafina, gasolina, óleo diesel e GLP.

19 - Identificar as características funcionais de álcoois, aldeídos, cetonas, ácidos carboxílicos, ésteres, aminas, em produtos alimentícios, de limpeza e de higiene pessoal.

20 - Identificar agentes poluentes, prever seus efeitos no ecossistema e no sistema produtivo e propor formas de intervenção para reduzir e controlar esses efeitos.

21 - Representar graficamente forças recíprocas associadas à interação entre objetos ou pessoas.

22 - Julgar a possibilidade de acidente em função de distância, velocidade e aceleração de frenagem de veículos.

23 - Avaliar ou dimensionar sistemas hidráulicos simples utilizando conceitos de pressão ou vazão de líquidos.

24 - Compreender fenômenos atmosféricos como ventos, chuvas, orvalhos e geadas, relacionando-os a variação de temperatura, pressão e mudanças de fase.

25 - Recolher o caráter eletromagnético da luz e sua posição no espectro das radiações, relacionando propriedades como velocidade, freqüência e comprimento de onda.

26 - Interpretar problemas da visão em termos das alterações do globo ocular e a utilização de lentes para suas correções.

27 - Prever o consumo de energia no funcionamento de aparelhos elétricos resistivos dadas as características do aparelho ou suas condições de funcionamento.

28 - Reconhecer um motor, gerador ou transmissor a partir de diagrama, ilustração ou descrição do funcionamento.

29 - Discutir riscos e benefícios das radiações nucleares como, por exemplo, lixo atômico ou radioterapia.

30 - Equacionar uso de energia pela família, pela cidade ou pelo país, em função de necessidades, fontes ou custos.

31 - Resolver situações problema, utilizando representações algébricas e gráficas de grandezas diretamente proporcionais, inversamente proporcionais e grandezas nem direta nem inversamente proporcionais.

32 - Expressar algebricamente a dependência de uma variável em relação à outra, a partir da construção e análise de tabelas.

33 - Analisar gráficos funcionais para estimar resultados e fazer previsões.

34 - Aplicar o conhecimento sobre as funções polinomiais de 1º e 2º graus para resolver problemas de contextos variados.

35 - Utilizar os conceitos de porcentagem e juros para a análise e resolução de problemas que envolvam investimentos, dívidas, descontos ou crediários.

36 - Relacionar os conceitos de juros simples e compostos à progressão aritmética e progressão geométrica.

37 - Aplicar as relações trigonométricas do triângulo retângulo em problemas que envolvam distâncias inacessíveis.

38 - Utilizar instrumentos para efetuar contagens, como árvore de possibilidades e tabela de dupla entrada.

39 - Aplicar os princípios aditivo e multiplicativo, fazendo uso da divisão para eliminar agrupamentos repetitivos em situações-problema que envolvam contagens.

40 - Descrever um espaço amostral associado a um experimento aleatório.

41 - Estimar a probabilidade de um evento, baseando-se na sua frequência relativa, em situações experimentais, nas quais o experimento é repetido em número significativo de vezes.

42 - Aplicar o conceito de probabilidade em situações-problema que envolvam eventos simultâneos independentes ou mutuamente excludentes.
43 - Interpretar dados obtidos numa pesquisa quantitativa, apresentada em tabelas e gráficos de barra, de linha, de setor ou pictogramas.

44 - Reconhecer e caracterizar, por meio de seus atributos e propriedades, figuras geométricas planas e espaciais.

45 - Utilizar o cálculo de comprimentos, áreas e volumes de figuras geométricas e relacionar comprimentos, áreas e volumes de figuras semelhantes na resolução de situações-problema.

____________________

COMUNICADO DRHU Nº 24, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

Posse de docentes

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, tendo em vista a nomeação de Professores Educação Básica II e, considerando a necessidade de normatizar procedimentos a serem adotados para o ingresso, relativamente à comprovação de habilitação dos nomeados e à atribuição de aulas para o exercício dos cargos, expede o presente Comunicado.

I - Para dar posse ao ingressante, o Diretor de Escola deverá observar, rigorosamente, o que se segue:

a) o diploma de licenciatura plena deverá ser apresentado em via original, devidamente registrado por órgão competente, em que conste a exata denominação da disciplina objeto do concurso, caracterizada como disciplina específica da licenciatura cursada e/ou como habilitação apostilada no verso do diploma, exceto quando se tratar de licenciatura plena em Letras, cujo diploma deverá ser apresentado juntamente com o histórico do curso, para averiguação das cargas horárias de estudos na disciplina do ingresso;

b) o diploma devidamente registrado é instrumento legal insubstituível nas situações de ingresso, não podendo ser considerada para a posse a apresentação de nenhum outro documento;

c) somente nos casos de licenciatura plena adquirida por meio do Programa Especial de Formação Pedagógica, nos termos da Resolução CNE - 2/97, será aceito o certificado de conclusão do curso, desde que contenha indicação explícita de licenciatura em uma única disciplina, que seja a mesma do certificado de aprovação no concurso, devendo o ingressante apresentar, no momento da posse, o diploma registrado, em via original, do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que viabilizou sua formação docente pelo referido Programa.

II - Após tomar posse, o ingressante poderá, com intenção manifesta, ter formalizada a assunção do exercício do cargo por meio de registro em ata efetuado pelo Diretor de Escola que, considerando o período de férias regulamentares docentes, não poderá ocorrer antes de 31/01/2005, mesmo que o ingressante não se encontre em gozo deste benefício.

III - O ingressante que tomar posse em tempo hábil, até a data limite de 21/01/2005, ao se inscrever para o processo de atribuição de aulas, será classificado entre seus pares e poderá efetuar opções por ampliação de jornada, por carga suplementar de trabalho e por designação nos termos do artigo 22 da L.C. nº 444/85, que somente serão convalidadas se o ingressante assumir o exercício do cargo em 31/01/2005, na unidade escolar da nomeação, antes do início dos trabalhos de atribuição de aulas nessa unidade.

IV - No caso de o ingressante tomar posse do cargo após 21/01/2005 e assumir o exercício em 31/01/2005, antes de iniciados os trabalhos de atribuição na unidade escolar, será classificado entre seus pares e terá convalidadas, na inscrição para o processo de atribuição de aulas, as opções que tenha efetuado por ampliação de jornada e/ou por carga suplementar de trabalho.

V - O ingressante que tomar posse até 31/01/2005, mas não assumir o exercício do cargo, será inscrito para o processo inicial de atribuição de aulas, do qual participará classificado após seus pares e terá aulas atribuídas apenas na quantidade correspondente à da Jornada Inicial de Trabalho Docente, que lhe ficarão reservadas até 14/02/2005, primeiro dia letivo do ano, sendo liberadas no dia útil subseqüente, caso não entre em exercício na referida data.

VI - O ingressante que se enquadre na situação tratada no inciso anterior, poderá, no momento da inscrição, optar por ampliação de jornada e/ou por carga suplementar de trabalho, participando de atribuições somente após o efetivo exercício no cargo.

VII - O ingressante que tomar posse do cargo após 31/01/2005 não participará do processo de atribuição de aulas e deverá, por ocasião da assunção do exercício, ser atendido, nos termos do disposto no § 8º do artigo 23 da Resolução SE nº 134/2003.

VIII - Aplicar-se-á o disposto no inciso anterior também ao ingressante de que trata o inciso V, no caso de o mesmo não assumir o exercício do cargo até 14/02/2005.

IX - Para o ingressante ao qual se aplicará o atendimento previsto no § 8º do artigo 23 da Resolução SE nº 134/2003, a fim de viabilizar o exercício do cargo durante o ano, o Diretor de Escola deverá adotar os seguintes procedimentos:

a) considerar todas as aulas livres da unidade escolar, relativas à disciplina do cargo do ingressante, disponibilizando-as gradativamente, com rigorosa aplicação da ordem inversa à da classificação dos docentes, observada também a ordem inversa à da atribuição prevista nos incisos V e VI do citado artigo 23;

b) comprovada a inexistência ou a insuficiência de aulas livres da disciplina específica do cargo do ingressante, para o atendimento de que trata a alínea anterior, a aplicação do disposto no § 8º deverá se dar em nível de Diretoria de Ensino, pela ordem inversa à da classificação geral dos ocupantes de função-atividade nessa disciplina;

c) caso ainda se constate a necessidade, o atendimento ao ingressante deverá retornar à unidade escolar da nomeação, para aplicação do disposto no § 9º do artigo 23 da Resolução SE nº 134/2003;

d) para o atendimento de que trata este inciso, não poderão ser disponibilizadas as aulas ou turmas de projetos da Pasta e outras modalidades de ensino, nem tampouco dos cursos de E.J.A. (suplência) quando já totalmente utilizados os 70% (setenta por cento) das aulas da disciplina do cargo do ingressante na constituição de jornada dos demais titulares de cargo;

e) o ingressante deverá ser atendido apenas com a quantidade de aulas livres correspondente à da Jornada Inicial de Trabalho Docente, ou seja, até o limite de 20 (vinte) horas semanais, que somente poderá ser extrapolado no caso de bloco indivisível de aulas;

f) o exercício do ingressante, de que trata este inciso, dar-se-á no primeiro dia letivo em classe, observado o horário das aulas com as quais tenha sido atendido.

______

NOTAS:

A Res. CNE/CEB nº 2/97 encontra-se á pág. 94 do vol. 24 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 às págs. 92 e 798 do vol. XX;

Res. SE nº 134/03 à pág. 146 do vol. LVI. 

_____________________

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS – CENP

COMUNICADO CENP DE 24 DE SETEMBRO DE 2004

Programa e Concurso "A Saúde Bucal"

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, considerando:

* a necessidade de proporcionar aos alunos das escolas estaduais que mantêm ensino fundamental oportunidades que enfatizem a importância da Saúde Bucal em seus aspectos bio-psico-social;

* a parceria estabelecida com o Conselho Regional de Odontologia de São Paulo - Crosp - que estará subsidiando essa ação com a exibição de vídeos educativos de natureza multidisciplinar, concessão de prêmios e distribuição de cartazes, materiais informativos e promocionais, com o apoio e colaboração de entidades empresariais;

* as características específicas dessa ação que não se caracterizam como uma atividade isolada de determinado componente curricular, mas em uma produção articulada que integra diferentes componentes curriculares.

Comunica

A realização do concurso "A Saúde Bucal", com o tema "Prevenção na Saúde Bucal", nas escolas estaduais envolvendo os alunos dos ciclos I e II do ensino fundamental, na seguinte conformidade:

I - Objetivos:

* oferecer a todos os alunos do ensino fundamental da Rede Estadual de Ensino oportunidades de realização de atividades que possibilitem o desenvolvimento de atitudes adequadas à promoção e manutenção da saúde bucal;

* possibilitar aos alunos a realização de atividades que expressem informações, expectativas e contribuições de caráter preventivo, considerando-se os aspectos bio-psico-sociais da Saúde Bucal, utilizando as diferentes formas de registro e expressão;

* ressaltar o assunto "Saúde Bucal"como tema transversal de trabalho pedagógico;

* valorizar os programas de saúde desenvolvidos pelos professores como elemento da formação integral dos educandos;

* subsidiar a atuação do cirurgião-dentista como um dos profissionais e parceiros na escola responsável pelo processo educativo de prevenção.

II - Participantes:

Alunos da 1ª a 8ª séries das escolas estaduais que mantêm ensino fundamental.

III - Modalidades:

a) 1ª e 2ª séries - desenhos em papel sulfite, de qualquer cor, a lápis preto ou de cor, relativos ao subtema "A importância do sorriso";

b) 3ª e 4ª séries - desenhos em cartolina, de qualquer cor, podendo conter colagens, dobraduras e textos, relativos ao subtema "A importância do sorriso";

c) 5ª e 6ª séries - textos narrativos ou dissertativos, podendo conter cerca de 30 (trinta) linhas, em papel almaço pautado, relativos ao subtema "Como ter um belo sorriso";

d) 7ª e 8ª séries - gibis, com até 10 (dez) páginas, em papel sulfite, de qualquer cor, relativos ao subtema "A importância da Saúde Bucal para a Saúde Geral".

Aconselhamos que os trabalhos sigam os critérios estabelecidos para as modalidades acima descritas para facilitar o julgamento dos mesmos.

IV - Identificação dos Trabalhos:

* Título do Trabalho;

* Nome da Escola, com endereço completo;

* Diretoria de Ensino correspondente;

* Nome do aluno, respectiva série e nome do professor orientador;

* Nome do cirurgião-dentista designado para a escola, quando houver.

Os trabalhos que não forem criteriosamente identificados, conforme os itens acima descritos, serão automaticamente desclassificados do concurso.

V - Normas do Concurso:

1. Cada aluno poderá inscrever apenas um trabalho;

2. Os trabalhos deverão ser inéditos e originais;

3. Os trabalhos deverão ser desenvolvidos pela equipe pedagógica, privilegiando as diversas disciplinas, sob a orientação dos professores de Ciências, Biologia, Língua Portuguesa e Artes; 

4. Eventuais dúvidas conceituais deverão ser dirimidas pelo cirurgião-dentista, quando houver;

5. Em havendo pesquisa, a bibliografia utilizada deverá ser indicada ao final do trabalho;

6. A Secretaria de Educação e o Crosp estarão autorizados a utilizar os trabalhos em futuras publicações.

VI - Critérios de Seleção:

A seleção dos trabalhos far-se-á atendidos os critérios seguintes:

a)fidelidade ao tema;

b)qualidade e amplitude do conteúdo;

c)criatividade. 

VII - Prazos de Seleção e encaminhamento dos trabalhos:

1ª fase: Unidade Escolar: Uma comissão constituída por professores, pela Direção da escola e por cirurgião-dentista indicado pelo Crosp, selecionará o melhor trabalho da escola em cada categoria até 20/10/04. Os trabalhos selecionados ficarão expostos na escola, sendo encaminhados à respectiva Diretoria de Ensino até o dia 26/10/04.

2ª fase: Diretoria de Ensino: Uma comissão constituída por professores e integrantes da classe de suporte pedagógico, indicados pelo Dirigente de Ensino e cirurgião-dentista indicado pelo Crosp, selecionará em cada categoria, o melhor trabalho das escolas sob sua jurisdição. Os trabalhos selecionados deverão ser encaminhados, através de ofício, até 17/11/04 à Comissão Central do Concurso, na sede do Crosp na Av. Paulista, nº 688 CEP 01310-909, São Paulo - Capital. Portanto, cada Delegacia de Ensino deverá encaminhar apenas 4 (quatro) trabalhos, sendo um de cada modalidade.

3ª fase: Comissão Central: Uma comissão constituída por representantes do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo e representantes da Secretaria da Educação, oportunamente indicados, selecionará os três melhores trabalhos de cada modalidade, até 30/11/04.

VIII - Premiação da Rede Estadual de Ensino

1. O autor do trabalho classificado em primeiro lugar, em cada modalidade, receberá R$ 2.000,00 (dois mil reais) e a respectiva escola receberá prêmio idêntico.

2. O autor do trabalho classificado em segundo lugar, em cada modalidade, receberá R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).

3. O autor do trabalho classificado em terceiro lugar, em cada modalidade, receberá R$ 1.000,00 (um mil reais).

4. Todos os autores dos trabalhos, de todas as modalidades, selecionados nas Diretorias de Ensino receberão R$ 200,00 (duzentos reais).

5. Os professores responsáveis receberão prêmio idêntico ao dos alunos vencedores.

6. Aos autores dos trabalhos selecionados de cada escola será conferido um Diploma de Participação.

IX - Entrega da Premiação

A cerimônia de entrega dos prêmios será realizada em data e local a serem divulgados oportunamente.

X - Disposições Gerais

1. Deverão ser valorizadas as diversas linguagens nas diferentes produções criadas e realizadas pelos alunos, como forma de incentivo ao processo de aprendizagem e a participação do concurso.

2. Os alunos premiados deverão divulgar, junto aos demais colegas, sua experiência e os conhecimentos obtidos, sob a coordenação da equipe técnico-pedagógica.

3. Os trabalhos não selecionados para encaminhamento à seleção final poderão ser divulgados pela própria escola por meio do Jornal Escolar, Mural do pátio, Jornal da Comunidade e outros.

4. Os vencedores estarão autorizando o eventual uso de seus trabalhos com vistas a possível divulgação da conquista do prêmio, sem qualquer ônus para o Conselho Regional de Odontologia do Estado de São Paulo.

5. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Concurso.
________________________

SECRETARIA DA FAZENDA – SF

GABINETE DO SECRETÁRIO - GS

RESOLUÇÃO SF Nº 23, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2004

Estabelece normas complementares para o recadastramento geral de inativos, instituído pelo Decreto 42.610/97, disciplinado pelo Decreto 47.441/02, com redação dada pelo Decreto 49.077/04

O Secretário da Fazenda, em cumprimento ao disposto no artigo 4º do Decreto nº 49.077, de 28-10-2004, e

considerando que o Governador do Estado de São Paulo, através do Decreto nº 42.610-1997 e alterações posteriores, instituiu o recadastramento dos aposentados que percebem proventos ou complementação de aposentadoria e dos pensionistas que percebem pensão da Revolução Constitucionalista de 1932, de parlamentares, de caráter especial ou de complementação de aposentadoria pelo Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, pela Polícia Militar do Estado de São Paulo e pelas Autarquias do Estado, 

Resolve: 

Artigo 1º - O recadastramento deverá ser feito anualmente, no mês de aniversário do aposentado e do pensionista, em qualquer agência da rede do Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA ou do Banco Nossa Caixa S.A., no qual vem percebendo os pagamentos dos seus proventos e dos valores de suas pensões.

Artigo 2º - O recadastramento deverá ser feito durante todo o mês do respectivo aniversário, na seguinte conformidade:

I - mediante o comparecimento do titular dos proventos ou da pensão na agência bancária, munido de documento de identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF); ou

II - mediante o comparecimento de um representante legal, munido da seguinte documentação:

a) procuração outorgada por instrumento público, específica ou de amplos poderes para representação em geral, emitida, no máximo, até 3 (três) meses anteriores à data do aniversário; ou

b) procuração outorgada por instrumento particular, específica com firma reconhecida em Cartório, emitida, no máximo, até 2 meses anteriores à data do aniversário, acompanhada de Certidão de Nascimento ou Casamento; ou

c) instrumento público de interdição, emitido com prazo inferior a 6 meses à data do aniversário. Se superior, deverá ser acompanhado por atestado médico datado, no máximo, até 2 meses anteriores à data do aniversário; ou

d) escritura pública de declaração, emitida, no máximo, até 3 (três) meses anteriores à data do aniversário.

Parágrafo único - Os documentos originais a que se refere o inciso II deste artigo, ou suas cópias autenticadas, ficarão retidos nas agências bancárias para posterior envio ao Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, da Secretaria da Fazenda.

Artigo 3º - O Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, da Secretaria da Fazenda, deverá também, efetuar o recadastramento nas seguintes hipóteses:

I - quando não houver agência do Banco do Estado de São Paulo S.A.-BANESPA ou do Banco Nossa Caixa S.A., no município de residência do inativo, do beneficiário de complementação de aposentadoria e do pensionista ou quando estes estiverem ausentes do Estado de São Paulo;

II - quando o aposentado e o pensionista perceberem proventos, complementação de aposentadoria ou pensão por intermédio de outras redes bancárias que não sejam a do Banco do Estado de São Paulo - S.A.-BANESPA ou Banco Nossa Caixa S.A.;

III - quando o aposentado, o beneficiário de complementação de aposentadoria ou o pensionista estiverem ausentes do País.

Parágrafo único - para o fim disposto neste artigo, o titular dos proventos ou da pensão ou seu representante legal deverá encaminhar anualmente, no mês do aniversário, ao Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, da Secretaria da Fazenda, situado à Avenida Rangel Pestana, 300, 14º andar, bairro Centro, São Paulo, Capital, CEP 01017-911, através de carta com Aviso de Recebimento (AR), os seguintes documentos:

1) declaração de vida e residência fornecida pelo Delegado de Polícia da circunscrição policial ou do município de residência, acompanhada de cópias do documento de identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), ou os documentos mencionados nas alíneas "a" a "d" do inciso II do artigo 2º desta Resolução, nas situações previstas nos incisos I e II; 

2) documento indicativo da ausência do País, fornecido pelas Embaixadas ou Consulados brasileiros, acompanhado de cópia do documento de identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), na situação prevista no inciso III.

Artigo 4º - Aqueles que não se recadastrarem no prazo estabelecido terão suspensos os pagamentos dos proventos e dos valores das pensões, sendo restabelecidos quando da regularização do recadastramento, em qualquer agência da rede do Banco do Estado de São Paulo - S.A. - BANESPA ou do Banco Nossa Caixa S.A., ou ainda, no Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, da Secretaria da Fazenda, nas hipóteses previstas no artigo 3º desta Resolução.

Artigo 5º - Os casos omissos serão dirimidos no âmbito do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, da Secretaria da Fazenda, que prestará informações através do telefone 0800-171110.

Artigo 6º - O Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, dentro de suas atribuições, poderá efetuar fiscalizações das informações obtidas no recadastramento.

Artigo 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as disposições em contrário.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto 47.441/02 á pág. 100 do vol.LIV;

Decreto 49.077/04 à pág. 103 deste volume.

_______________________

COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA - CAF

PORTARIA CAF/G Nº 12, DE 1º DE JULHO DE 2004

Implanta e uniformiza procedimentos relativos às informações de ocorrências de servidores estatutários e celetistas.

O Coordenador da Fazenda Estadual tendo em vista o disposto no Decreto 41.599, de 21 de fevereiro de 1997, e considerando os estudos elaborados no âmbito do Programa de Modernização da Coordenadoria da Administração Financeira, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Todas as Unidades Administrativas responsáveis pela freqüência dos servidores estatutários e celetistas deverão comunicar imediatamente à respectiva DSD – Divisão Seccional de Despesa as situações que impliquem na sustação ou redução de vencimento, remuneração ou salário.

§ 1º - Serão objeto de comunicação:

Cessação de vantagens;

- Demissão;

- Dispensa;

- Exoneração;

- Falecimento;

- Aposentadoria por implemento de idade;

- Abandono de cargo/função;

- Afastamento/Licença com prejuízo de vencimentos;

- Licença saúde negada;

- Faltas consecutivas, superiores a 15 (quinze) dias;

- Servidor incluído indevidamente no Boletim de Freqüência da unidade;

- Prisão/Suspensão;

- Perdas de gratificação;

- Exclusão de dependente de Salário Família e/ou Imposto de Renda;

- Em se tratando de carga horária/suplementar, GTCN – gratificação por trabalho no curso noturno e adicional local de exercício, as reduções deverão ser informadas em formulário apropriado conforme instrução DDP-G;

- Outras circunstâncias abrangidas pelo artigo 1º desta Portaria.

§ 2º - Caberá à autoridade  competente cientificar o servidor quanto à ocorrência, bem como dos possíveis débitos para com os cofres públicos.

Artigo 2º - As ocorrências deverão ser comunicadas, preferencial-mente, por meio eletrônico – sob a denominação “Comunicado de Ocorrência Eletrônico”, disponível na “Internet”, mediante o uso da página da Secretaria da Fazenda , no endereço www. fazenda.sp.gov.br, link Folha de Pagamento, ou diretamente no endereço www.fazenda.sp.gov.br/folha.

Parágrafo único – Na impossibilidade de atendimento na forma do “caput” deste artigo, utilizar o formulário “Comunicado de Ocorrência”, conforme modelo em anexo.

Artigo 3º - As autoridades que por omissão ou não cumprimento, quanto ao estabelecido no artigo 1º desta portaria, derem causa a prejuízo do Tesouro do Estado, ficarão responsáveis pelo ressarcimento correspondente, mediante providências da respectiva DSD – Divisão Seccional de Despesa, nos termos do artigo 245 do E.F.P. 

Artigo 4º - As informações atestadas através do comunicado de ocorrência não substituem os registros que mensalmente deverão constar no B.F. – Boletim de Freqüência, utilizado para o pagamento normal dos servidores. 

Artigo 5º - O Departamento de Despesa de Pessoal do Estado publicará instrução relativa ao preenchimento do formulário e utilização do sistema eletrônico.

Artigo 6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria CAF-G nº 11 publicada em 14/06/2000. 
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	GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA

COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

DEPARTAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL 

	FORMULÁRIO DE :

COMUNICADO DE OCORRÊNCIA 

DECRETO Nº 41.599/97 – D.O.E. – 22/02/1997
	04

	IDENTIFICAÇÃO

	SECRETARIA

	

	CÓD. U.A./DENOMINAÇÃO:

	MUNICÍPIO: 
	MÊS/ANO/REF.
	UCD:

	ENDEREÇO: 
	FONE:

	IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

	RG:
	RS/PV/EX:

	NOME:

	CARGO/FUNÇÃO:
	TABELA:
	JORNADA:

	ENDEREÇO: 
	CEP: 

	OCORRÊNCIAS

	[   ] CESSAÇÃO/DENOMINAÇÃO DA VANTAGEM 
	A PARTIR DE:

	

	

	

	[   ] VACÂNCIA

	[   ] AFASTA. /LICENÇA COM PREJ. DE VENCIMENTOS  

	[   ] SERVIDOR INCLUÍDO INDEVIDAMENTE NO BF DESTA UNIDADE 

	

	[   ] ABANDONO DE CARGO/FUNÇÃO 

	[   ] PRISÃO/SUSPENSÃO                     PERÍODO DE:                   A:                       D.O.E.:

	[   ] LICENÇA NEGADA                          PERÍODO DE:                   A:                       D.O.E.:

	[   ] PERDAS/DENOM. DA VANTAGEM:

PERÍODO DE:                   A:                                  QTDE DIAS:

	[   ] CESSAÇÃO DE SAL. FAMÍLIA                  [   ] EXCLUSÃO DE DEPENDENTE DE IMPOSTO DE RENDA 

	NOME COMPLETO DO DEPENDENTE:

	

	

	

	[   ] OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS ABRANGIDAS PELO ARTIGO 1º DA PORTARIA  CAF

	

	

	ASSUMO PLENA RESPONSABILIDADE PARA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES 

	LOCAL:

DATA:

           PREENCHIMENTO POR:                                                  


	_________________________________________

ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL


______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decr. nº 41.599/97 à pág. 44 do vol. XLIII;

Port. CAF nº 11/00 à pág. 299 do vol. XLIX.

_________________

DEPARTAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL DO ESTADO -  DDPE
INSTRUÇÃO DDP/G Nº 4, DE 9 DE AGOSTO DE 2004

Procedimentos administrativos relativos ao formulário REASSUNÇÃO - 09

O Diretor do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, objetivando a padronização, simplificação e orientação de procedimentos administrativos relativos ao formulário REASSUNÇÃO - 09, emitido pelos Órgãos do Sistema de Administração de Pessoal das Secretarias de Estado e Procuradoria Geral do Estado, expede a presente instrução:

I O formulário "Reassunção", deverá ser elaborado, à vista do modelo anexo desta instrução:

ROTEIRO DE PREENCHIMENTO

1 - IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE

1.1 - SECRETARIA

Indicar a Secretaria ou a Procuradoria Geral de Estado a que está vinculado o servidor, informando a denominação correspondente;

1.2 - COORDENADORIA / DEPARTAMENTO / DIRETORIA

Indicar a denominação da Coordenadoria / Departamento / Diretoria, a que está subordinada a UNIDADE, conforme dados constantes na folha de pagamento da unidade;

1.3 - CÓD. UA / DENOMINAÇÃO

Indicar o código numérico da Unidade Administrativa, bem como a denominação, conforme dados constantes na folha de pagamento;

1.4 - U.C.D.

Indicar o código da Unidade Controladora de Despesa, da Divisão Seccional e a Seção de Despesa/Município a qual esta vinculada a U.A., conforme dados constantes na folha de pagamento;

1.5 – MUNICÍPIO

Indicar o município o qual está vinculada a unidade, conforme dados constantes na folha de pagamento;

1.6 - MÊS/ANO REF.

Indicar o mês e ano de processamento da folha de pagamento na qual serão inseridos os dados informados.

2 - IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

2.1 – RG

Indicar o número do registro geral do servidor, conforme dados constantes na folha de pagamento da unidade;

2.2 - RS / PV

Indicar o número do registro do sistema/provimento, conforme dados constantes na folha de pagamento da unidade;

2.3 – NOME

Indicar o nome completo do servidor, conforme dados constantes na folha de pagamento;

2.4 - CARGO / FUNÇÃO DENOMINAÇÃO

Indicar a denominação do cargo ou função atividade exercida pelo servidor, conforme dados constantes na folha de pagamento.

3 - DADOS PARA PAGAMENTO

3.1 - REASSUNÇÃO EM:

Deverá ser informado o dia / mês / ano, em que o servidor reassumiu suas funções na unidade administrativa;

3.2 - PERÍODO DE AFASTAMENTO

DE: Indicar o dia/ mês / ano que teve início o afastamento;

ATÉ: Indicar o dia/ mês / ano que terminou o afastamento;

3.3 - ACUMULAÇÃO DE CARGO - ATO DECISÓRIO Nº - D.O.E.
Informar o número do ato decisório e a data de publicação no Diário Oficial do Estado que autorizou o acúmulo de cargos.

4 - CONTA BANCÁRIA

Indicar o banco em que o servidor tem conta:

033 BANESPA, ou

151 NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO

4.1 - AGÊNCIA:

Informar o número da agência bancária;

4.2 - DENOMINAÇÃO:

Informar o nome da agência bancária correspondente;

4.3 - TIPO DE CONTA:

Informar o tipo de conta bancária que o servidor possui na agência;

4.4 - CONTA Nº

Informar o número da conta bancária que o servidor é titular;

4.5 - DÍGITO:

Informar o dígito da conta bancária do servidor.

NOTAS:

A) ANEXAR:

ATESTADO DE FREQÜÊNCIA E COMPROVANTE DE CONTA BANCÁRIA.

É obrigatório anexar os documentos acima para que o pagamento do servidor possa ser restabelecido, exceto conta bancária (se não houver alteração);


B) No caso de servidores do Quadro do Magistério, pertencentes a série de classes docentes, deverá ser encaminhado em anexo o respectivo formulário de CARGA SUPLEMENTAR / GTN / ADICIONAL LOCAL DE EXERCÍCIO / ATESTADO DE FREQÜÊNCIA;

C) - Anexar todas as vantagens pertinentes a nova situação;

D) - Observar o Decreto Nº 40.718/96, publicado no DOE de 20/03/1996, quanto a prova de recolhimento das contribuições devidas ao IPESP.

5 – LOCAL

Indicar o município o qual está vinculada a unidade.

6 – DATA

Indicar a data do preenchimento do formulário.

7 - PREENCHIDO POR

Indicar o nome do responsável pelo preenchimento do formulário.

8 - ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL

Assinatura e carimbo do Diretor ou responsável.

II - Esta instrução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a publicada em 17/06/2000.
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	GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 

COORDENAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

DEPARTAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL 

	FORMULÁRIO DE:

REASSUNÇÃO
	09

	IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE 

	SECRETARIA

	CÓD. UA./DENOMINAÇÃO: 


	UCD:

	MUNICÍPIO:


	MÊS/ANO/REF:

	IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR 

	RG:


	RS/PV:

	NOME:



	CARGO/FUNÇÃO:



	DADOS PARA PAGAMENTO 

	REASSUNÇÃO EM:


	PERÍODO DE AFASTAMENTO:     DE:            ATÉ:

	ACUMULAÇÃO DE CARGO – ATO DECISÓRIO Nº                          D.O.E.:



	CONTA BANCÁRIA 

	
	CÓDIGO DA AGÊNCIA:

	DENOMINAÇÃO:



	TIPO DE CONTA:                                              CONTA Nº:                                                 DIGÍTO:



	NOTA: ANEXAR ATESTADO DE FREQÜÊNCIA/COMPROVANTE DE CONTA BANCÁRIA OU BOLETIM DE CARGA SUPLEMENTAR /GTCN/ALE SE DOCENTE.

	ASSUNTO PLENA RESPONSABILIDADE PELA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES 

	LOCAL:

DATA: 11/08/2004

PREENCHIMENTO POR:

__________________________________________

ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL 




___________________________

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEADS

RESOLUÇÃO SEADS Nº 13, DE 12 DE AGOSTO 2004
Dispõe sobre o Programa Renda Cidadã na Região Metropolitana de São Paulo, excetuando-se a Capital, e dá providências correlatas

A Secretária Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADS, com fundamento no artigo 71, inciso II, alínea "C" do Decreto Estadual nº 42.826, de 21.01.98, alterado pelo Decreto Estadual nº 45.632, de 16 de janeiro de 2001,

considerando a celebração do Termo de Cooperação entre a União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, e o Estadode São Paulo, visando a integração, na Região Metropolitana de São Paulo, excetuando-se a Capital, do programa estadual Renda Cidadã, regulamentado pela Resolução SEADS - 10, de 09 de agosto de 2004, ao programa federal Bolsa Família, instituído pela Lei nº 10.836, de 09 de janeiro de 2004;

considerando que, para a efetivação dessa integração dos programas, haverá necessidade de se introduzir alterações na proposta original do Programa Renda Cidadã, resolve:

Artigo 1º - Na Região Metropolitana de São Paulo, excetuando-se a Capital, o Programa Renda Cidadã, do Estado de São Paulo, será integrado ao Programa Bolsa Família, do Governo Federal, na seguinte conformidade:

a) o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, irá complementar os benefícios pagos pelo Governo Federal às famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza, beneficiárias do programa Bolsa Família, conforme o artigo 2º da Lei nº 10.836, de 09 de janeiro de 2004, com um valor variável de R$ 10,00 (dez reais) a R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) por família, até um piso mensal de R$ 60,00 (sessenta reais) por família no programa unificado de transferência de renda, conforme tabela a seguir, para todos os municípios da Região Metropolitana de São Paulo, excluído o município e São Paulo:
	Situação das Famílias
	Renda Mensal per capita
	Ocorrência de filhos 0 – 15 anos, gestantes e nutriz
	Valores da Bolsa Federal
	Valores adicionais do Estado
	Valores da Bolsa Unificada

	Situação de Pobreza 
	De R$ 50,00 a R$ 100,00
	1 membro 

2 membros 

3 ou + Membros Sem ocorrência 
	15,00

30,00

45,00

50,00
	45,00

30,00

15,00

10,00
	60,00

60,00

60,00

60,00

	Situação de Extrema Pobreza 
	Até R$ 50,00
	1 membro 

2 membros 

3 ou + Membros 
	65,00

80,00

95,00
	-

-

-
	65,00

80,00

95,00


b) os pagamentos dos benefícios financeiros resultantes da integração dos referidos programas serão feitos através de cartão magnético único, e o órgão pagador será a Caixa Econômica Federal, mediante contrato com o Estado de São Paulo, tendo o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome como interveniente;

c) constarão no layout do cartão magnético, que será acordado entre as partes, as logomarcas ou nomes dos programas Bolsa Família e Renda Cidadã.

§ 1º - À medida que os referidos programas forem sendo integrados, o Estado de São Paulo e o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, em parceria com as prefeituras municipais, validarão os cadastros dos beneficiários dos programas federais de transferência de renda.

§ 2º- A União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, e o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, tomarão as famílias beneficiárias da integração dos programas Renda Cidadã e Bolsa Família integrados, como público-alvo preferencial de seus programas e políticas públicas sociais de caráter estruturante, como micro-crédito, capacitação profissional, alfabetização, segurança alimentar, dentre outras.

Artigo 2º - O Termo de Cooperação celebrado entre a União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o Estado de São Paulo, constitui parte integrante desta resolução, independentemente de transcrição, constituindo seu Anexo I.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I

Termo de cooperação que entre si celebram a união, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Social e combate à fome, e o estado de São Paulo, na forma abaixo

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME, conforme a Lei nº 10.869, de 13 de maio de 2004 e o Decreto nº 5.074, de 11 de maio de 2004, inscrito no CNPJ sob o nº 05.526.783/0001-65, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco C, 5º andar, na cidade de Brasília, doravante denominado MINISTÉRIO, representado neste ato por seu Ministro, PATRUS ANANIAS DE SOUSA, brasileiro, RG nº 889.329 SSP/MG e CPF nº 174.864.406-87, residente e domiciliado nesta Capital, nomeado pelo Decreto s/nº, de 23 de janeiro de 2004, publicado no Diário Oficial, de um lado e, de outro lado, o ESTADO DE SÃO PAULO, doravante denominado ESTADO, com sede à Av. Morumbi, nº 4.500 - Palácio dos Bandeirantes, na cidade de São Paulo, inscrito no CNPJ sob o nº 46379400-50, neste ato representado pelo seu Governador, GERALDO ALCKMIN, brasileiro, RG nº 5.477.954-6, CPF nº 549.149.068-72, resolvem firmar o presente TERMO DE COOPERAÇÃO, objetivando a implementação conjunta de programas de transferência de renda, conforme as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo tem por objeto a cooperação mútua entre o Ministério do Desenvolvimento Social e o Estado de São Paulo, visando à integração do programa estadual Renda Cidadã ao programa federal Bolsa Família.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

a) Para efetivar a integração dos programas de que trata a Cláusula Primeira, o ESTADO irá complementar os benefícios pagos pelo Governo Federal às famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza, beneficiárias do programa Bolsa Família, conforme o artigo 2º da Lei nº 10.836, de 09 de janeiro de 2004, com um valor variável de R$ 10,00 (dez reais) a R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) por família, até um piso mensal de R$ 60,00 (sessenta reais) por família no programa integrado de transferência de renda, conforme tabela a seguir, para todos os municípios da Região Metropolitana de São Paulo, excluído o município de São Paulo:

	Situação das Famílias
	Renda Mensal per capita
	Ocorrência de filhos 0 – 15 anos, gestantes e nutriz
	Valores da Bolsa Federal
	Valores adicionais do Estado
	Valores da Bolsa Integrada 

	Situação de Pobreza 
	De R$ 50,00 a R$ 100,00
	1 membro 

2 membros 

3 ou + Membros Sem ocorrência 
	15,00

30,00

45,00

50,00
	45,00

30,00

15,00

10,00
	60,00

60,00

60,00

60,00

	Situação de Extrema Pobreza 
	Até R$ 50,00
	1 membro 

2 membros 

3 ou + Membros 
	65,00

80,00

95,00
	-

-

-
	65,00

80,00

95,00


b) Os pagamentos dos benefícios financeiros resultantes da integração dos referidos programas serão feitos através de cartão magnético único, e o órgão pagador será a Caixa Econômica Federal, mediante contrato com o ESTADO, tendo o MINISTÉRIO como interveniente;

c) Constarão no layout do cartão magnético, que será acordado entre as partes, as logomarcas ou nomes dos programas Bolsa Família e Renda Cidadã;

d) À medida que os referidos programas forem sendo integrados, o ESTADO e o MINISTÉRIO, em parceria com as prefeituras municipais, validarão os cadastros dos beneficiários dos programas federais de transferência de renda;

e) A União, por intermédio do MINISTÉRIO, e o ESTADO tomarão as famílias beneficiárias da integração dos programas de que trata a Cláusula Primeira como público-alvo preferencial de seus programas e políticas públicas sociais de caráter estruturante, como micro-crédito, capacitação profissional, alfabetização, segurança alimentar, dentre outras.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

I - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

Os PARTÍCIPES obrigam-se a:

a) Elaborar, tramitar e validar um Planejamento de Ações, que deverá conter:

1. Cronograma de integração, com ações e responsáveis pela sua implantação;

2. Sistemática de descentralização para o ESTADO e municípios do acompanhamento das condicionalidades do programa Bolsa Família e, no que couber, das condicionalidades do programa Renda Cidadã;

3. Propostas de implantação de mecanismos de transparência e de controle social do programa integrado em instâncias estadual e municipal;

4. Proposta de integração do Cadastro Pró-Social estadual e do CadÚnico federal, de forma a se constituir uma entrada única para cadastramento das famílias;

5. Levantamento dos programas e ações complementares, de caráter estruturante, que terão como público-alvo preferencial, as famílias beneficiárias do programa integrado.

b) Identificar eventuais sobreposições de benefícios para famílias inscritas nos programas de que trata a Cláusula Primeira;

c) Executar atividades conforme as condições estipuladas aqui ou nos eventuais Termos Aditivos a serem firmados;

d) Assegurar a execução das atividades com recursos materiais e humanos qualificados;

e) Fornecer e/ou colocar à disposição cópia de documentação técnica e legal pertinente.

II - DAS OBRIGAÇÕES DO MINISTÉRIO

São obrigações do MINISTÉRIO, além de outras previstas eventualmente nos Termos Aditivos decorrentes deste Termo, as seguintes:

a) Fornecer ao ESTADO, em meio magnético, a listagem completa dos beneficiários dos programas federais de transferência de renda, por município, com os respectivos valores dos benefícios, atualizada periodicamente;

b) Financiar a confecção e manutenção do cartão magnético para os beneficiários do programa integrado - Orçamento Geral da União -PT 133565240001- Serviços de Concessão, Manutenção e Cessação dos Benefícios de Transferência Direta de Renda - Fonte de Recursos 179.

III - DAS OBRIGAÇÕES DO ESTADO

São obrigações do ESTADO além de outras previstas eventualmente nos Termos Aditivos decorrentes deste Termo, as seguintes:

a) Disponibilizar os recursos para a complementação dos benefícios, conforme tabela da alínea a) da Cláusula Segunda deste Termo, em prazo hábil e compatível com o calendário de pagamentos do Bolsa Família;

b) Regulamentar o programa estadual de transferência de renda - Renda Cidadã - compatibilizando os valores dos benefícios com os do programa Bolsa Família, no âmbito da Região Metropolitana de São Paulo, excluído o município de São Paulo;

c) Apoiar as prefeituras municipais técnica e operacionalmente na seleção e inclusão das famílias beneficiárias do programa integrado no Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico;

d) Acompanhar e atender com seus programas e ações complementares as famílias beneficiárias do programa Bolsa Família, potencializando, dessa forma, a rede de proteção e promoção social.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Termo terá duração de 3 (três) anos, a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO

Este TERMO poderá ser alterado de comum acordo entre os PARTÍCIPES, durante a sua vigência, mediante Termo Aditivo devidamente justificado, sendo vedada a alteração da natureza do objeto.

CLÁUSULA SEXTA - DO PESSOAL

Em qualquer situação, os profissionais envolvidos na execução dos trabalhos decorrentes deste TERMO permanecerão subordinados às entidades as quais estejam vinculados, não se estabelecendo qualquer tipo de relação empregatícia com o PARTÍCIPE a que estiverem prestando serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS

Não é prevista a transferência de recursos financeiros entre os PARTÍCIPES para a execução do presente Acordo, sendo cada um dos participantes integral e exclusivamente responsável pelas despesas relativas às suas atribuições e à participação de seus técnicos.

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA OU DA RESCISÃO

Este TERMO poderá ser denunciado pelos partícipes e rescindido a qualquer tempo, mediante notificação por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, ficando as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência e creditando-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período ou por descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

O extrato do presente Termo de Cooperação será publicado pelo MINISTÉRIO no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE

As partes assumem o compromisso de divulgar suas participações no presente Acordo de Cooperação, da forma mais adequada ao interesse da coletividade, ficando vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens, que, de alguma forma, descaracterize o interesse público e se confunda com a promoção de natureza pessoal de agentes públicos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

Os participantes elegem o Foro da Justiça Federal do Distrito Federal como o competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões fundadas neste Termo, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem justas e de acordo, as partes firmam o presente Termo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo nomeadas e assinadas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em juízo e fora dele.
___________________

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO – IPESP

PORTARIAS IPESP

PORTARIA IPESP Nº 209, DE 2 DE SETEMBRO DE 2004
Dispõe sobre a cobrança de contribuição previdenciária de servidores afastados, nos termos das Leis Complementares 180/78 e 943/03, consolidas as disposições correspondentes das Portarias IPESP 341/1998, 422/2000 e 039/2003, e dá outras providências

A Superintendente do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo,

considerando que o servidor temporariamente afastado de suas funções, com prejuízo de sua remuneração, está obrigado a recolher a contribuição previdenciária;

considerando que essa obrigação inclui a contribuição do servidor, hoje fixada em 11% (onze por cento), que compreende a alíquota de 6% (seis por cento) prevista na Lei Complementar nº 180/78, acrescida da alíquota de 5% (cinco por cento) instituída pela Lei Complementar nº 943, de 23 de junho de 2003, e pela Lei Complementar nº 954, de 31 de dezembro de 2003;

considerando ser necessário disciplinar a cobrança das contribuições e dar tratamento adequado aos parcelamentos dos débitos de contribuição previdenciária;

considerando as normas legais procedimentais estabelecidas sobre a inscrição na dívida ativa; e

considerando ser oportuna a consolidação das normas regulamentares existentes, decide:

Artigo 1º - Todo servidor público afastado temporariamente de suas funções com prejuízo total da sua remuneração está obrigado a recolher, diretamente ao IPESP, contribuição previdenciária em conformidade com as disposições pertinentes das Leis Complementares nsº 180, de 12 de maio de 1978, e 943, de 23 de junho de 2003.

Parágrafo 1º - O percentual da contribuição incide sobre a remuneração-base que o servidor receberia como se estivesse em atividade, observada a relação das verbas remuneratórias que integram a base de cálculo, nos termo do disposto no artigo 137, da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, e no artigo 4º, parágrafos 1º e 2º, da Lei Complementar nº 943, de 23 de junho de 2003, bem como sobre o décimo-terceiro salário.

Parágrafo 2º - O valor da contribuição devida constitui a soma da contribuição prevista no artigo 137, "caput", e, conforme o caso, daquela prevista no artigo 140 ou 141, todos da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, e no artigo 4º da Lei Complementar nº 943, de 23 de junho de 2003.

Parágrafo 3º - A contribuição deverá ser paga até o último dia útil do mês seguinte ao vencido.

Parágrafo 4º - Toda vez que ocorrer modificação do valor da remuneração, a contribuição será calculada sobre o novo valor, observado o disposto nos parágrafos 1º e 2º, deste artigo.

Artigo 2º - A arrecadação das contribuições referidas no artigo precedente será controlada pelo Departamento de Benefícios-IP-1, por sua Divisão de Controle de Arrecadação.

Artigo 3º - Toda vez que for constatado o não pagamento de, pelo menos, três parcelas da contribuição, será elaborada planilha detalhada da dívida, na qual, além da identificação do devedor e outras informações pertinentes, será indicada a natureza, o valor e a data de vencimento das parcelas. Essa planilha instruirá o Processo Administrativo de Cobrança que será necessariamente aberto pela Divisão encarregada do controle da arrecadação dessas contribuições.

Artigo 4º - O não pagamento das contribuições previstas no artigo 1º implicará a sua atualização monetária e a cobrança de juros moratórios.

Parágrafo 1º - A atualização monetária será apurada de acordo com a variação da UFESP - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, prevista na Lei Estadual nº 6.347 de 1º de março de 1989, consoante seu valor no mês de referência de cada parcela devida e o mês em que for calculada.

Parágrafo 2º - Os juros moratórios serão calculados, consoante previsto no parágrafo único do artigo 142, da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, à razão de 1% (um por cento) ao mês, incidente sobre o valor da dívida atualizada monetariamente.

Artigo 5º - Constatada a existência de débito e uma vez apurado este na forma do artigo precedente, o devedor será notificado para, no prazo de até 15 (quinze) dias, saldá-lo ou, se quiser, firmar acordo de parcelamento.

Artigo 6º - Apresentando-se o devedor para quitar a dívida, no ato será ela atualizada e entregue, mediante recibo e compromisso de pagamento, a guia necessária para efetuar o recolhimento, cujo prazo de vencimento não poderá ser superior a 15 (quinze) dias.

Artigo 7º - O interessado poderá parcelar sua dívida, firmando termo de confissão de dívida.

Parágrafo 1º - Para apurar o valor de cada parcela, a dívida será atualizada para a cobrança do acréscimo previsto no artigo 4º.

Parágrafo 2º - O acordo de parcelamento consignará, de forma circunstanciada, a discriminação dos valores cobrados, a quantidade de parcelas, o valor e vencimento de cada uma, inclusive em relação aos acréscimos legais.

Parágrafo 3º - No ato da assinatura do acordo, será entregue ao devedor guia para o recolhimento da primeira parcela.Parágrafo 4º - Das guias de recolhimento, além dos dados da identificação do interessado e outros necessários para o crédito bancário, deverá constar o número do processo em que foi celebrado o acordo de parcelamento, o número total de parcelas e o número da parcela a que corresponde a guia de recolhimento e o valor da parcela, apurado nos termos do acordo celebrado.

Artigo 8º - Além da assinatura do termo de parcelamento da dívida, o contribuinte poderá, ainda, expressamente, autorizar:

a) que as parcelas do acordo sejam debitadas em sua conta-corrente bancária, cuja identificação será consignada no termo e nas guias de recolhimento; ou,

b) no caso de retorno ao serviço ativo, que sejam consignadas a débito na folha de pagamento.

Artigo 9º - A dívida a que se refere esta Portaria poderá ser parcelada em até 48 (quarenta e oito) meses.

Parágrafo único - O valor de cada parcela não poderá ser inferior a 6% (seis por cento) do valor da remuneração do devedor, em atividade ou não.

Artigo 10 - Ao devedor será concedida apenas uma única oportunidade de parcelamento do mesmo débito.

Artigo 11 - Uma vez celebrado o acordo na forma do artigo 7º, a requerimento do interessado, poderá ser-lhe concedida certidão de que o débito foi parcelado mediante acordo, constando da certidão o montante total da dívida e o número de parcelas avençadas.

Parágrafo Único - Certidão de quitação, a pedido do interessado, será expedida após cumprimento total do acordo.

Artigo 12 - Verificado o atraso do pagamento, por mais de 3 (três) meses, da contribuição, inclusive decorrente de não cumprimento do acordo previsto no artigo 7º, o órgão encarregado do controle da arrecadação deverá promover a abertura de Processo Administrativo de Cobrança com os seguintes elementos:

I - nome do devedor e seu domicílio ou residência;

II - planilha da qual contem o valor originário da dívida, mês a mês, bem como o respectivo termo inicial e a forma de cálculo dos juros de mora e da atualização monetária;

III - a origem, a natureza e o fundamento legal e/ou contratual da dívida.

Artigo 13 - O processo será remetido à Seção Atuarial que, no prazo máximo de 08 (oito) dias, calculará o montante atualizado da dívida, na forma prevista no artigo 4º, expedindo planilha discriminada que será entranhada no processo.

Artigo 14 - Instruído na forma dos artigos precedentes, o processo será encaminhado à Procuradoria Jurídica para, no prazo máximo de 8 (oito) dias, pronunciar-se sobre os aspectos jurídicos da dívida e de sua cobrança, sobre os critérios para os cálculos e outros pertinentes.

Artigo 15 - Caberá à Superintendência apreciar o processado e determinar a notificação do devedor para, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, pagar o débito, ou apresentar defesa.

Parágrafo Único - Manifestando o devedor a intenção de quitar sua dívida, proceder-se-á na forma do artigo 6º.

Artigo 16 - Apresentada defesa, esta será analisada no prazo máximo de 5 (cinco) dias pela Procuradoria Jurídica, que encaminhará o processo à decisão da Superintendência.

Parágrafo Único - A decisão da Superintendência será publicada no Diário Oficial do Estado, iniciando-se da data da publicação o prazo de 10 (dez) dias para o devedor apresentar recurso para o Conselho Consultivo.

Artigo 17 - A procedência das razões do devedor implicará o cancelamento da dívida.

Parágrafo Único - Se parcialmente procedentes as alegações do devedor, proceder-se-á à apuração do montante da dívida, de acordo com os termos da decisão.

Artigo 18 - Nos termos da decisão que reconhecer a existência da dívida, seja ela total ou parcial, será elaborada nova planilha atualizada em conformidade com o disposto no artigo 3º, para efeito de sua inscrição no registro da dívida ativa, mediante prévia manifestação da Procuradoria Jurídica.

Artigo 19 - O Termo de Inscrição na Dívida Ativa, obrigatoriamente, conterá:

I - o nome do devedor, sua qualificação e o número do seu registro no cadastro das pessoas físicas - CPF;

II - o endereço do domicílio ou residência do devedor;

III - o número do processo administrativo em que foi apurada a dívida;

IV - o valor originário da dívida, mês a mês; 

V - a indicação da origem da dívida e o fundamento legal ou contratual;

VI - a forma de calcular a atualização monetária de cada parcela mensal da dívida;

VII - a forma de cálculo dos juros de cada parcela mensal da dívida;

VIII - a data e o número da inscrição no Registro da Dívida Ativa.

Artigo 20 - A Certidão de Dívida Ativa, cujo prazo de expedição não poderá exceder a cinco dias úteis contados da data da inscrição, conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição, sendo autenticada pelo Diretor do Departamento de Administração e Finanças.

Artigo 21 - Cumpridas as formalidades legais, o processo administrativo de cobrança e a certidão emitida nos termos do artigo anterior, serão encaminhados à Procuradoria Jurídica para a propositura, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, da ação judicial de cobrança.

Artigo 22 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Disposição Transitória:

Artigo Único - Fica suspensa, pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação, a aplicação do disposto no artigo 10, desta Portaria.

PORTARIA IPESP Nº 277, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

Disciplina o recadastramento, em 2005, de pensionistas beneficiários de servidores públicos estaduais civis, no âmbito do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP

A Superintendente do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso II, do artigo 9º, do Regulamento da autarquia, devidamente aprovado pelo Decreto Estadual nº 30.550/89, 

Considerando a necessidade de manter atualizado o cadastro de pensionistas, de forma que a folha de pagamento esteja constituída por dados confiáveis, evitando-se equívocos com dispersão de recursos e prejuízos imensuráveis aos cofres públicos, decide: 

Artigo 1º - Os pensionistas que percebem benefícios nos Bancos Nossa Caixa ou Banespa, em 2005 deverão efetuar seu recadastramento nos meses de seus respectivos aniversários, pessoalmente, e munidos de documentos originais de identidade (RG) e cadastro de pessoa física (CPF), em qualquer agência dos referidos bancos. 

Artigo 2º - Os pensionistas residentes no Estado de São Paulo ou qualquer outro Estado da Federação em que não haja agências do Banco Nossa Caixa e do Banespa ou Postos de Atendimento do IPESP, excepcionalmente, recadastrar-se-ão por Escritura Pública de Declaração, cujo traslado deverá ser encaminhado à sede do IPESP e entregue até o final do mês do respectivo aniversário. 

Artigo 3º - As pensionistas qualificadas como filhas solteiras, além das condições fixadas no artigo 1º, entregarão, no mesmo ato, certidão de nascimento original, expedidas há , no máximo, 60 (sessenta) dias do mês da entrega. 

Artigo 4º – Os pensionistas inválidos ou aqueles impossibilitados de locomoção, seja por motivo de saúde devidamente comprovado por atestado médico ou em idade avançada, para fins de recadastramento, poderão agendar visita domiciliar por servidores do IPESP, tanto para inscritos na Capital quanto em outras cidades do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único – O funcionário designado para a visita domiciliar portará documento de identidade funcional, além de credencial especialmente expedida pelo IPESP para essa finalidade, ambas de apresentação obrigatória ao beneficiário e/ou seus familiares. 

Artigo 5º - Os pensionistas universitários deverão recadastrar-se, pessoalmente, em janeiro e julho do ano letivo, na sede do IPESP, sito na Rua Bráulio Gomes, 81, Centro, São Paulo, ou nos seus Postos e Escritórios de atendimento instalados fora da Capital. 

Parágrafo único – Além dos documentos previstos no artigo 1º, entregarão ainda, em original, certidão de matrícula expedida pela universidade, da qual conste a indicação do curso, sua duração e o semestre em que o pensionista está matriculado. 

Artigo 6º - Os pensionistas residentes fora do País deverão apresentar ao IPESP original de declaração de vida, expedida pela embaixada ou consulado do Brasil, nos respectivos países. 

Artigo 7º - Os tutores ou curadores de pensionistas, quando do recadastramento, deverão comprovar o exercício da tutela ou curatela em nome dos representados, pela entrega de certidão original atualizada, expedida pelo Cartório em que tramita o processo. 

Artigo 8º - A Escritura Pública, declaração de vida e certidão referidas nos artigos 2º, 6º e 7º, terão validade somente quando expedidas no mês em que o recadastramento se efetivar. 

Artigo 9º - Não serão aceitos instrumentos públicos ou particulares de procuração para efeito de recadastramento de pensionistas, aplicando-se no que couber, as regras fixadas nos artigos antecedentes. 

Artigo 10 - A inobservância das normas contidas nesta Portaria implicará a imediata suspensão do pagamento do benefício, até que atendidas as exigências legais e regularizada a situação pelo pensionista. 

Artigo 11 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições contrárias.

Rosali de Paula Lima

Superintendente 

_________________________
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DECRETO Nº PRIVATE

46.309PRIVATE

, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2001

Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.253, de 27 de maio de 1986, que dispõe sobre consignações em folha de pagamento de servidores e inativos do Estado

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, Decreta:

Artigo 1º - Fica acrescentado o inciso VI ao artigo 4º do Decreto nº 25.253, de 27 de maio de 1986, com a seguinte redação:

"VI - compromissos originários do programa "Banco do Funcionário Público", oferecido pelo Banco Nossa Caixa S.A.".

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.


Palácio dos Bandeirantes, 28 de novembro de 2001.

GERALDO ALCKMIN

Fernando Dall'Acqua

Secretário da Fazenda

João Caramez

Secretário-Chefe da Casa Civil

Antonio Angarita

Secretário do Governo e Gestão Estratégica

Publicado na Secretaria de Estado do Governo e Gestão Estraté-gica, aos 28 de novembro de 2001.

_____

NOTA:

O Decreto nº 25.253/86 encontra-se à pág. 168 do vol. XXI.

______________________

DECRETO Nº 12.983, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1978

Estabelece o Estatuto Padrão das Associações de Pais e Mestres

PAULO EGYDIO MARTINS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, considerando, o que dispõem Lei nº 1.490, de 12 de dezembro de 1977 e os Regimentos Comuns das Escolas Estaduais de 1º grau, 2º grau e 1º e 2º graus,


Decreta:

Artigo 1º - As Associações de Pais e Mestres das escolas estaduais de 1º grau, 2º grau ou 1º e 2º graus passarão a reger-se, a partir do ano letivo de 1979 pelo Estatuto Padrão objeto deste decreto.

Artigo 2º - A Secretaria de Educação, baixará instruções complementares para execução deste Decreto.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os Decretos 52.608, de 14 de janeiro de 1971 e 4.133 de 1º de agosto de 1974.

Palácio dos Bandeirantes, 15 de dezembro de 1978.

PAULO EGYDIO MARTINS

José Bonifácio Coutinho Nogueira,

Secretário da Educação

Publicado na Secretaria do Governo, aos 15 de dezembro de 1978

Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 1.490/77 à pág. 799 do vol. IV;

Decreto nº 10.623/77 à pág. 804 do vol. IV;

Decreto nº 11.625/78 à pág. 53 do vol. V;

Decreto nº 52.608/71 à pág. 1.388 do vol. 4;

Decreto nº 4.133/74 à pág. 1505 do vol. 4.

( ( ) ESTATUTO PADRÃO DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES
CAPÍTULO I

Da Instituição da Natureza e Finalidade da Associação de Pais e Mestres

SEÇÃO I

Da Instituição

(
) "Artigo 1º - A Associação de Pais e Mestres da fundada em data de / / , pessoa jurídica de direito privado, sem fins econômicos, designada simplesmente APM, com sede e foro na nº , na Cidade de - Estado de São Paulo, reger-se-á pelas presentes normas estatutárias."; (NR)

SEÇÃO II

Da Natureza e Finalidade

Artigo 2º - A APM, instituição auxiliar da escola, terá por finalidade colaborar no aprimoramento do processo educacional, na assistência ao escolar e na integração família-escola-comunidade.

Artigo 3º - A APM, entidade com objetivos sociais e educativos, não terá caráter político, racial ou religioso e nem finalidades lucrativas.

Artigo 4º - Para a consecução dos fins a que se referem os artigos anteriores, a Associação se propõe a:

I - colaborar com a direção do estabelecimento para atingir os objetivos educacionais colimados pela escola;

II - representar as aspirações da comunidade e dos pais de alunos junto à escola;

III - mobilizar os recursos humanos, materiais e financeiros da comunidade, para auxiliar a escola, provendo condições que permitam:

a) a melhoria do ensino;

b) o desenvolvimento de atividades de assistência ao escolar, nas áreas sócio-econômica e de saúde;

c) a conservação e manutenção do prédio, do equipamento e das instalações;

d) a programação de atividades culturais e de lazer que envolvam a participação conjunta de pais, professores e alunos.

(
) e) a execução de pequenas obras de construção em prédios escolares, que deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação.

IV - colaborar na programação do uso do prédio da escola pela comunidade, inclusive nos períodos ociosos, ampliando-se o conceito de escola como "Casa de Ensino" para "Centro de Atividades Comunitárias";

V - favorecer o entrosamento entre pais e professores possibilitando:

a) aos pais, informações relativas tanto aos objetivos educacionais, métodos e processos de ensino, quanto ao aproveitamento escolar de seus filhos;

b) aos professores, maior visão das condições ambientais dos alunos e de sua vida no lar.

Artigo 5º - As atividades a serem desenvolvidas para alcançar os objetivos especificados nos incisos do artigo anterior, deverão estar previstas em um Plano Anual de Trabalho elaborado pela Associação de Pais e Mestres e integrado no Plano Escolar.

SEÇÃO III

Dos Meios e Recursos

Artigo 6º - Os meios e recursos para atender os objetivos da APM, serão obtidos através de:

I - contribuição dos sócios;

II - convênios;

III - subvenções diversas;

IV - doações;

V - promoções diversas;

(
) VI - REVOGADO

Artigo 7º - A contribuição a que se refere o inciso I do artigo anterior será sempre facultativa.

§ 1º - O caráter facultativo das contribuições não isenta os sócios do dever moral de, dentro de suas possibilidades, cooperar para a constituição do fundo financeiro da Associação.

§ 2º - No início de cada ano letivo e após haver encerrado o período de matrículas, previsto no calendário escolar, serão fixadas a forma e a época para a campanha de arrecadação das contribuições dos sócios.

(
)"§ 3º - As contribuições serão depositadas nas agências do Banco Nossa Caixa S.A., em conta vinculada à Associação de Pais e Mestres que só poderá ser movimentada conjuntamente, pelo Diretor Executivo e Diretor Financeiro."; (NR)
§ 4º - Nas localidades onde não houver os estabelecimentos de crédito referidos no parágrafo anterior, as contribuições serão depositadas nas agências bancárias onde o Estado ou a Prefeitura mantiverem transações.

Artigo 8º - A aplicação dos recursos financeiros constará do Plano Anual de Trabalho da APM.

Parágrafo único - A assistência ao escolar será sempre o setor prioritário da aplicação de recursos, excluindo-se aqueles vinculados a convênios.

CAPÍTULO II

Dos Sócios, seus Direitos e Deveres

SEÇÃO I

Dos Sócios

Artigo 9º - O quadro social da APM, constituído por número ilimitado de sócios, será composto de:

I - sócios natos;

II - sócios admitidos;

III - sócios honorários.

§ 1º - Serão sócios natos o Diretor de Escola, o Assistente de Diretor, os professores e demais integrantes dos núcleos de apoio técnico-pedagógico e administrativo da escola, os pais de alunos e os alunos maiores de 18 anos, desde que concordes.

§ 2º - Serão sócios admitidos os pais de ex-alunos, os ex-alunos maiores de 18 anos, os ex-professores e demais membros da comunidade, desde que concordes e aceitos conforme as normas estatutárias.

§ 3º - Serão considerados sócios honorários, a critério do Conselho Deliberativo, aqueles que tenham prestado relevantes serviços à Educação e a APM.

SEÇÃO II

Dos Direitos e Deveres

Artigo 10 - Constituem direito dos sócios:

I - apresentar sugestões e oferecer colaboração aos dirigentes dos vários órgãos da APM;

II - receber informações sobre a orientação pedagógica da escola e o ensino ministrado aos educandos;

III - participar das atividades culturais, sociais, esportivas e cívicas organizadas pela Associação;

IV - votar e ser votado nos termos do presente Estatuto;

V - solicitar, quando em Assembléia Geral, esclarecimentos a respeito da utilização dos recursos financeiros da APM;

VI - apresentar pessoas da comunidade para ampliação do quadro social.

(
) "VII - demitir-se quando julgar conveniente, protocolando junto à Secretaria da APM seu pedido de demissão.".
Artigo 11 - Constituem deveres dos sócios:

I - defender, por atos e palavras, o bom nome da Escola e da APM;

II - conhecer o Estatuto da APM;

III - participar das reuniões para as quais foram convocados;

IV - desempenhar, responsavelmente, os cargos e as missões que lhes forem confiados;

V - concorrer para estreitar as relações de amizade entre todos os associados e incentivar a participação comunitária na escola;

VI - cooperar, dentro de suas possibilidades, para a constituição do fundo financeiro da Associação;

VII - prestar à Associação, serviços gerais ou de sua especialidade profissional, dentro e conforme suas possibilidades;

VIII - zelar pela conservação e manutenção do prédio, da área do terreno e equipamentos escolares;

IX - responsabilizar-se pelo uso do prédio, de suas dependências e equipamentos, quando encarregados diretos da execução de atividades programadas pela APM.

(
) "Artigo 12 - O sócio será excluído do quadro social pela Diretoria Executiva, cientificado o Conselho Deliberativo, quando infringir quaisquer disposições estatutárias.

§ 1º - A exclusão será comunicada por escrito ao associado.

§ 2º - O associado excluído poderá recorrer ao Conselho Deliberativo, que se reunirá em sessão extraordinária para apreciar o fato, cabendo sempre recurso à Assembléia Geral."; (NR)
CAPÍTULO III

Da Administração

SEÇÃO I

Dos Órgãos Diretores

Artigo 13 - A Associação de Pais e Mestres será administrada pelos seguintes órgãos:

I - Assembléia Geral

II - Conselho Deliberativo;

III - Diretoria Executiva;

IV - Conselho Fiscal.

Artigo 14 - A Assembléia Geral será constituída pela totalidade dos associados.

§ 1º - A Assembléia será convocada e presidida pelo Diretor da Escola.

(
) "§ 2º - A Assembléia realizar-se-á, em 1ª convocação, com a presença de mais da metade dos associados ou, em 2ª convocação, meia hora depois, com no mínimo 1/3 (um terço)."; (NR)
(
) "§ 3º - Para a deliberação de alteração do Estatuto e destituição de administradores, é exigido voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes à assembléia especialmente convocada para esse fim, observado o disposto no § 2º, do artigo 14, do presente Estatuto.";

Artigo 15 - Cabe à Assembléia Geral:

(
) "I - eleger e destituir membros do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva;"; (NR)

(
) "II - apreciar o balanço anual e os balancetes semestrais, com o parecer do Conselho Fiscal e aprovar as contas;"; (NR)

III - propor a aprovar a época e a forma das contribuições dos sócios, obedecendo ao que dispõe o artigo 7º do presente Estatuto;

IV - reunir-se, ordinariamente, pelo menos 1 (uma) vez cada semestre;

(
) "V - reunir-se, extraordinariamente, convocada pelo Diretor da Escola ou por 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Deliberativo ou por 1/5 (um quinto) dos associados."; (NR)

(
) "VI - destituir os administradores eleitos.".

Artigo 16 - O Conselho Deliberativo será constituído de, no mínimo, 11 (onze) membros.

§ 1º - O Diretor da Escola será o seu presidente nato.

§ 2º - Os demais componentes, eleitos em Assembléia Geral, obedecerão a proporções assim estabelecidas:

a) 30% dos membros serão professores;

b) 40% dos membros serão pais de alunos;

c) 20% dos membros serão alunos maiores de 18 anos;

d) 10% dos membros serão sócios admitidos.

§ 3º - Não sendo atingidas as proporções enumeradas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo anterior, as vagas serão preenchidas, respectivamente, por elementos da escola e pais de alunos, na proporção fixada no parágrafo anterior.

Artigo 17 - Cabe ao Conselho Deliberativo:

(
) "I - divulgar a todos os associados o nome dos eleitos na forma do artigo 15, inciso I, bem como as normas do presente estatuto, para conhecimento geral;"; (NR)
II - deliberar sobre o disposto no artigo 4º, no inciso IV do artigo 32 e artigo 45;

III - aprovar o Plano Anual de Trabalho e o Plano de Aplicação de Recursos;

IV - participar do Conselho de Escola, através de um de seus membros, que deverá ser, obrigatoriamente, pai de aluno;

V - realizar estudos e emitir pareceres sobre questões omissas no Estatuto, submetendo-o à apreciação dos órgãos superiores da Secretaria de Educação;

(
) "VI - emitir parecer sobre as contas apresentadas pela Diretoria Executiva, submetendo-as à apreciação da Assembléia Geral;"; (NR)

VII - reunir-se, ordinariamente, pelo menos 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, sempre que convocado, a critério de seu Presidente ou de 2/3 (dois terços) de seus membros.

Parágrafo único - As decisões do Conselho Deliberativo só terão validade se aprovadas por maioria absoluta (1ª convocação) ou maioria simples (2ª convocação) de seus membros.

Artigo 18 - Cabe ao Presidente do Conselho Deliberativo:

I - convocar e presidir as reuniões da Assembléia Geral do Conselho Deliberativo;

II - indicar um Secretário, dentre os membros do Conselho Deliberativo;

III - informar os conselheiros sobre as necessidades da escola e dos alunos.

Artigo 19 - O mandato dos conselheiros será de 1 (um) ano, sendo permitida a recondução por mais duas vezes.

Parágrafo único - Perderá o mandato o membro do Conselho Deliberativo que faltar a duas reuniões consecutivas, sem causa justificada.

Artigo 20 - A Diretoria Executiva da APM será composta de:

I - Diretor Executivo

II - Vice-Diretor Executivo

III – Secretário

IV - Diretor Financeiro

V - Vice-Diretor Financeiro

VI - Diretor Cultural

VII - Diretor de Esportes

VIII - Diretor Social

IX - Diretor de Patrimônio.

§ 1º - Cada Diretor poderá acumular até duas Diretorias, com exceção dos cargos discriminados nos itens I, II, III, IV e V.

§ 2º - É vedada a indicação de alunos, para comporem a Diretoria Executiva.

Artigo 21 - Cabe à Diretoria Executiva:

I - elaborar o Plano Anual de Trabalho, submetendo-o à aprovação do Conselho Deliberativo;

II - colocar em execução o Plano aprovado e mencionado no inciso anterior;

III - dar à Assembléia Geral conhecimento sobre:

a) as diretrizes que norteiam a ação pedagógica da escola;

b) as normas estatutárias que regem a APM;

c) as atividades desenvolvidas pela Associação;

d) a programação e aplicação dos recursos do fundo financeiro;

IV - elaborar normas para concessão de auxílios diversos a alunos carentes;

V - depositar em conta da APM, em estabelecimento de crédito oficial, todos os valores recebidos;

VI - tomar medidas de emergência, não previstas no Estatuto, submetendo-as ao "referendo" do Conselho Deliberativo;

VII - reunir-se, ordinariamente, pelo menos 1 (uma) vez por mês e, extraordinariamente, a critério de seu Diretor Executivo ou por solicitação de 2/3 (dois terços) de seus membros.

Artigo 22 - Compete ao Diretor Executivo:

I - representar a APM ativa e passivamente, judicial e extraju-dicialmente;

II - convocar as reuniões da Diretoria Executiva, presidindo-as;

III - fazer cumprir as deliberações do Conselho Deliberativo;

IV - apresentar ao Conselho Deliberativo relatório semestral das atividades da Diretoria;

V - admitir e/ou dispensar pessoal de seu quadro, obedecidas as decisões do Conselho Deliberativo;

VI - movimentar, conjuntamente com o Diretor Financeiro, os recursos financeiros da Associação;

VII - visar as contas a serem pagas;

VIII - submeter os balancetes semestrais e o balanço anual ao Conselho Deliberativo e Assembléia Geral, após apreciação escrita do Conselho Fiscal;

IX - rubricar e publicar em quadro próprio da APM, os balancetes semestrais e o balanço anual.

Artigo 23 - Compete ao Vice-Diretor Executivo auxiliar o Diretor Executivo e substituí-lo em seus impedimentos eventuais.

Artigo 24 - Compete ao Secretário:

I - lavrar as atas das reuniões e Assembléias Gerais;

II - redigir circulares e relatórios e encarregar-se da correspondência social;

III - assessorar o Diretor Executivo nas matérias de interesse da Associação;

IV - organizar e zelar pela conservação do arquivo da APM;

V - organizar e manter atualizado o cadastro dos sócios da APM.

Artigo 25 - Compete ao Diretor Financeiro:

I - subscrever com o Diretor Executivo os cheques da conta bancária da Associação;

II - efetuar, através de cheques nominais, os pagamentos autorizados pelo Diretor Executivo, de conformidade com aplicação de recursos planejada;

III - apresentar ao Diretor Executivo os balancetes semestrais e o balanço anual, acompanhado dos documentos comprobatórios de receita e despesa;

IV - informar os órgãos diretores da APM sobre a situação financeira da Associação;

V - promover concorrência de preços, quanto aos serviços e materiais adquiridos pela APM;

VI - arquivar notas fiscais, recibos e documentos relativos aos valores recebidos e pagos pela Associação, apresentando-os para elaboração da escrituração contábil.

Artigo 26 - O cargo de Diretor Financeiro será sempre ocupado por pai de aluno.

Artigo 27 - Compete ao Vice-Diretor Financeiro auxiliar o Diretor Financeiro e substituí-lo em seus impedimentos eventuais.

Artigo 28 - Cabe ao Diretor Cultural promover a integração escola-comunidade através de atividades culturais.

Parágrafo único - O Diretor Cultural poderá ser assessorado, conforme as atividades a serem desenvolvidas, pelos professores da Escola.

Artigo 29 - Cabe ao Diretor de Esportes promover a integração escola-comunidade através de atividades esportivas.

Parágrafo único - O Diretor de Esportes poderá ser assessorado pelos professores da Escola.

Artigo 30 - Cabe ao Diretor Social promover a integração escola-comunidade através de atividades sociais e de assistência ao aluno e à comunidade.

§ 1º - O Diretor Social poderá ser assessorado pelos membros do Conselho da Escola.

§ 2º - Serão prioritárias as atividades de assistência ao aluno.

Artigo 31 - Cabe ao Diretor de Patrimônio manter entendimentos com a Direção da Escola no que se refere à:

I - aquisição de materiais, inclusive didático;

II - manutenção e conservação do prédio e de equipamento;

III - supervisão de serviços contratados.

Parágrafo único - O Diretor de Patrimônio poderá ser assessorado pelos membros do Conselho da Escola.

Artigo 32 - Os Diretores terão, ainda, por função;

I - comparecer às reuniões da Diretoria, discutindo e votando;

II - estabelecer contato com outras APMs ou entidades oficiais e particulares;

III - constituir comissões auxiliares com vistas à descentralização de suas atividades;

IV - elaborar contratos e celebrar convênios com a aprovação do Conselho Deliberativo.

Artigo 33 - O mandato de cada Diretor será de 1 (um) ano, sendo permitida sua recondução, mais uma vez para o mesmo cargo.

§ 1º - Perderá o mandato o membro da Diretoria que faltar a três reuniões consecutivas, sem causa justificada.

§ 2º - No caso de impedimento ou substituição de qualquer membro da Diretoria, o Conselho Deliberativo tomará as devidas providências.

Artigo 34 - O Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) elementos, sendo 2 (dois) pais de alunos e 1(um) representante do quadro administrativo ou docente da Escola, tem por atribuição:

I - verificar os balancetes semestrais e balanços anuais apresentados pela Diretoria, emitindo parecer por escrito;

II - assessorar a Diretoria na elaboração do Plano Anual de Trabalho na parte referente à aplicação de recursos;

III - examinar, a qualquer tempo, os livros e documentos da Diretoria Financeira;

IV - das parecer, a pedido da Diretoria ou Conselho Deliberativo sobre resoluções que afetem as finanças da Associação;

V - solicitar ao Conselho Deliberativo, se necessário, a contratação de serviços de auditoria contábil.

Parágrafo único - O mandato dos Conselheiros será de um ano, sendo permitida a reeleição por mais uma vez.

Artigo 35 - O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, a cada semestre e, extraordinariamente, mediante convocação da maioria de seus membros ou da Diretoria Executiva.

CAPÍTULO IV

Da Intervenção

Artigo 36 - Sempre as atividades da APM venham a contrariar as finalidades definidas neste Estatuto ou a ferir a legislação vigente, poderá haver intervenção, mediante solicitação da Direção da Escola ou de membros da Associação, às autoridades competentes.

§ 1º - O processo regular de apuração dos fatos será feita pelos órgãos do Sistema de Ensino e/ou pelo Grupo de Controle das Atividades Administrativas e Pedagógicas, da Secretaria da Educação.

§ 2º - A intervenção será determinada pelo Secretário da Educação.

CAPÍTULO V

Das Disposições Finais

Artigo 37 - O Diretor da Escola poderá participar das reuniões da Diretoria Executiva, intervindo nos debates, prestando orientação ou esclarecimento, ou fazendo registrar em atas seus pontos de vista, mas sem direito a voto.

Artigo 38 – É vedado aos Conselheiros e Diretores:

I - receber qualquer tipo de remuneração;

II - estabelecer relações contratuais com a APM.

(
) "Artigo 39 - Ocorrida a vacância de cargos do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal ou da Diretoria Executiva, o preenchimento dos mesmos processar-se-á por decisão da Assembléia Geral, especialmente convocada para este fim.". (NR)

Artigo 40 - Serão afixadas em quadro de avisos, os planos de atividades, notícias e atividades da Associação, convites, convocações.

Artigo 41 - O balanço anual será submetido à apreciação do Conselho Fiscal, que deverá manifestar-se no prazo de 5 (cinco) dias, até 10 (dez) dias antes da convocação da Assembléia Geral.

Artigo 42 - O Edital de convocação da Assembléia Geral, com 5 (cinco) dias de antecedência da reunião, conterá:

a) dia, local e hora da 1ª e 2ª convocações;

b) ordem do dia.

(
) "§ 1º - Além de ser afixado no quadro de avisos da escola, será obrigatório o envio de circular aos associados."; (NR)
(
) "§ 2º - A convocação da Assembléia Geral far-se-á na forma do estatuto, garantido a 1/5 (um quinto) dos associados o direito de promovê-la.";

(
) Artigo 43 – REVOGADO

.

Artigo 44 - No exercício de suas atribuições, a APM manterá rigoroso respeito às disposições legais, de modo a assegurar a observância dos princípios fundamentais que norteiam a filosofia e política educacionais do Estado.

Parágrafo único - Cabe ao Supervisor de Ensino acompanhar as atividades da APM da EE ........................................................................................


.................................................................... para garantir o disposto neste artigo.

Artigo 45 - Cabe à Associação de Pais e Mestres a administração direta ou indireta, da cantina escolar e outros órgãos existentes na escola, geradores de recursos financeiros.

(
) "Parágrafo único - O funcionamento dos órgãos referidos neste artigo deverá obedecer as normas estabelecidas pela Secretaria da Educação.". (NR)

Artigo 46 - Os bens permanentes doados à Associação ou por ela adquiridos serão identificados, contabilizados, inventariados e integrarão o seu patrimônio.

(
) "Parágrafo único - Os bens adquiridos com recursos públicos, deverão ser transferidos para integrar o patrimônio do estabelecimento de ensino.";

(
) "Artigo 47 - A APM terá prazo indeterminado de duração e somente poderá ser dissolvida, por deliberação da Assembléia Geral, especialmente convocada para este fim, obedecidas as disposições legais.". (NR)

(
) "Parágrafo único - A Associação de Pais e Mestres - APM poderá ser extinta nas hipóteses abaixo indicadas:

1. desativação da unidade escolar;

2. transferência da unidade escolar para o município.";

(
) "Artigo 48 - Os membros não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais assumidas em nome da APM.". (NR)

(
) "Artigo 49 - Em caso de dissolução, os bens da APM passarão a integrar o patrimônio do estabelecimento de ensino respectivo, obedecida a legislação vigente.". (NR)

(
) "Artigo 50 - O resultado de deliberação da Assembléia Geral que tiver por objeto proposta de alteração deste estatuto, será encaminhado à Secretaria da Educação para apreciação e, se for o caso, atendimento do disposto no artigo 2º da Lei nº 1.490, de 12 de dezembro de 1977.".
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DIPLOMAS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME NÃO CONSTANTES DAS COLETÂNEAS DE LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO – CENP/SE

RELAÇÃO DE TEXTOS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME LVIII, NÃO INCLUÍDOS NAS COLETÂNEAS DE LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO DE 1º E 2º GRAUS – CENP/SE

· FEDERAL

MEDIDA PROVISÓRIA 

MEDIDA PROVISÓRIA 2.178-36 DE 24.10.2001

Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do Programa Nacional de Alimentação Escolar, institui o Programa Dinheiro Direto na Escola, altera a Lei no 9.533, de 10 de dezembro de 1997, que dispõe sobre programa de garantia de renda mínima, institui programas de apoio da União às ações dos Estados e Municípios, voltadas para o atendimento educacional, e dá outras providências.
LEIS COMPLEMENTARES

LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 13.9.1996

Dispõe sobre o imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre a prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, e dá outras providências. (Lei Kandir)

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4.5.2000

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Mensagem de Veto nº 627

LEI

LEI Nº 4.320, DE 17.3.1964

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal

· ESTADUAL 

LEIS COMPLEMENTARES 

LEI COMPLEMENTAR Nº 727, DE 15.9.1993

Dispõe sobre os vencimentos dos cargos de Pesquisador Científico e altera dispositivo da Lei Complementar nº 125, de 18 de novembro de 1975

LEI COMPLEMENTAR Nº 846, DE 4.06.1998

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e dá outras providências 

LEIS E DECRETO-LEI 

DECRETO-LEI 
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, DE 28.4.1970
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Estabelece normas para a estruturação dos Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária da Administração Pública Estadual, Centralizada ou Direta
LEI Nº PRIVATE

6.347PRIVATE

, DE 28.12.1988

Dá denominação a estabelecimento de ensino situado em Itapecerica da Serra

LEI Nº PRIVATE

9.361PRIVATE

, DE 5.07.1996

Cria o Programa Estadual de Desestatização sobre a Reestruturação Societária e Patrimonial do Setor Energético e dá outras providências

LEI Nº PRIVATE

9.509PRIVATE

, DE 20.03.1997

Dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação.

LEI Nº PRIVATE

10.836PRIVATE

, DE 4.7.2001

Institui o "Dia da Cultura Caipira”

DECRETOS 

DECRETO 42.610, DE 10.12.1997

Dispõe sobre o recadastramento de inativos

DECRETO Nº PRIVATE

42.826PRIVATE

, DE 21.1.1998

Altera a denominação e reorganiza a Secretaria da Criança, Família e Bem-Estar Social e dá providências correlatas

Assistência Social
DECRETO Nº 45.632, DE 16.1.2001

Dispõe sobre a denominação da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social

DECRETO Nº 46.309, DE 29.11.2001

Acrescenta dispositivo ao Decreto n.º 25.253, de 27 de maio de 1986, que dispõe sobre consignações em folha de pagamento de servidores e inativos do Estado

DECRETO Nº 48.257, DE 25.11.2003PRIVATE "TYPE=PICT;ALT="
Dispõe sobre a proibição de efetuar despesas com mensagens natalinas, brindes, comemorações de fim de ano e dá providências correlatas

DECRETO Nº 48.825, DE 23.7.2004

Delega aos Secretários de Estado competência para aplicação da penalidade a que se refere o artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002

DECRETO Nº 48.893, DE 26.8.2004

Altera a vinculação da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor - FEBEM-SP e dá providência correlata
INDICAÇÕES CEE

INDICAÇÃO CEE Nº 19/98

Abreviação da duração dos cursos e transferências de estudantes regulares do ensino superior 

INDICAÇÃO CEE Nº 9/99

Cursos Seqüências por Campo de Sabe 

PARECERES CEE

PARECER CEE Nº 9/99

Consulta sobre instalação de outros postos de atendimento das atividades de seus cursos de Ensino a Distância 

PARECER CEE Nº 213/01

Autorização para lecionar em classes de educação infantil.

PARECER CEE Nº 26/02

Consulta sobre Cursos Especiais de Formação de Educadores – Modalidade Normal

PARECER CEE Nº 214/02

Consulta sobre autonomia do Centro para oferecer cursos e programas nos termos das Deliberações CEE nº 12 e 13/2001

PARECER CEE Nº 416/02

Credenciamento e autorização para funcionamento de ensino a distância com Habilitação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias

PARECER CEE Nº 26/03 

Aprovação do Curso de Especialização em Metodologia e Didática do Ensino Superior 

PARECER CEE Nº 158/03

Autorização para julgar os pedidos de revalidação de diplomas e de equivalência de estudos 

PARECER CEE Nº 365/03

Consulta a respeito do Parecer nº 416/2002

PARECER CEE Nº 401/03

Expedição de certificado de conclusão do Curso de Auxiliar de Enfermagem 

PARECER CEE Nº 453/03

Consulta sobre comprovar exercício da docência através do estágio

PARECER CEE Nº 12/04

Consulta sobre Lázaro Esteves Canedo ter direito ou não ao certificado de conclusão do ensino médio

PARECER CEE Nº 14/04

Consulta sobre o Técnico de Enfermagem ter direito ao Certificado de Auxiliar de Enfermagem 

COMUNICADO E PORTARIA DRHU 

COMUNICADO DRHU Nº 8, DE 21.7.2004 

Exames Supletivos/2004 

PORTARIA DRHU Nº 7, DE 21.7.2004

Define data para as inscrições para Exames Supletivos de Ensino Fundamental e Médio 





















































































































































































( ( ) Homologada pela Resolução SE de 28.10.04. 


( ( ) Homologada pela Resolução SE de  17.11.2004.


( ( )  O termo "sócio" constante dos dispositivos do Estatuto das Associações de Pais e Mestres - APM, estabelecido pelo Decreto nº 12.983, de 15 de dezembro de 1978, fica substituído pela expressão "associado". (Art. 3º do Decreto nº 48.408/04.


(�) Redação dada pelo Decreto nº 48.408/04. 


(�) Acrescentada pelo Decreto nº 40.785/96. 


(�) Revogado pelo Decreto nº 48.408/04. 


(�) Redação dada pelo Decreto nº 48.408/04. 


(�) Acrescentado pelo Decreto nº 48.408/04.


(�) Redação dada pelo Decreto nº 48.408/04.





(�) Acrescentado pelo Decreto nº 48.408/04.


(�) Redação dada pelo Decreto nº 48.408/04.


(�) Redação dada pelo Decreto nº 48.408/04.


(�) Redação dada pelo Decreto nº 48.408/04.


(�) Redação dada pelo Decreto nº 48.408/04.


(�) Acrescentado pelo Decreto nº 48.408/04.


(�) Redação dada pelo Decreto nº 48.408/04.


(�) Redação dada pelo Decreto nº 48.408/04.





(�) Redação dada pelo Decreto nº 48.408/04. 


(�)Redação dada pelo Decreto nº 48.408/04. 


(�) Acrescentado pelo Decreto nº 48.408/04. 


(�) Revogado pelo Decreto nº 48.408/04. 


(�) Redação dada pelo Decreto nº 48.408/04.


(�) Acrescentado pelo Decreto nº 48.408/04.


(�) Redação dada pelo Decreto nº 48.408/04.


(�) Acrescentado pelo Decreto nº 48.408/04.


(�) Redação dada pelo Decreto nº 48.408/04.


(�) Redação dada pelo Decreto nº 48.408/04.


(�) Acrescentado pelo Decreto nº 48.408/04.
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